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• Por conVeniencia imprescindhel á Ma marcha dos
serviços da Imprensa Nacional e dos orgãos
o Sr. diretor geral só atenderá ás pessoas extranitas
á repartição, diariamente, das 16 ás 17 horas.

O "Diario Oficial" encontra-se á venda nesta re-
partição até às 20 horas.

De ordem do Sr. diretor geral, fica prorrogado até
ás 20 horas, diariamente, o recebimento de publicações
, dependentes de pagamento.

Por convenienela de serviço, todos os originais, a
serem publicados no "Diario Oficial", devem ser diri-
gidos diretamente á redação dêste orgão.

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Expediente do Sr. en-
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DECRETO N. 21.547 — DE 17 DE JUNHO DE 1932

Aprova o projeto e orçamento, nas importan.cias de 92:680094
'	 é E 344-1-4, para a construção de uma nova estação de

passageiros e cargas, no quilometro 3,888 da Estrada de
, Ferro Central de Pernambuco, com a denominação de

Ypiranga, e dd outras providencias. -•

O Chefe do Govèrno Provisorio da 'Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu "The Great
Western' of Brasil Railway Company, Limited", e de acórdo
com os pareceres prestados, decreta:

Art. 1.° Ficam aprovados o projeto e orçamento que ora
baixam, rubricados pelo Diretor Geral de Expediente, inte-
rino, da Secretaria de Estado do Ministerio da Viação e Obras.
Públicas, para a construção de uma nova estação de passa-
geiros e cargas, no quilometro 3,888. da Estrada de Ferro
Central de Pernambuco, com a denominação de "Ypiranga%

§ 1.° De acôrdo com o disposto na clausula 22 do contrato
de arrendamento a que se refere o decreto n. 14.326, de
24 , de agosto de 1920, serão levadas á conta de capital Ja
referida estrada as despesas que forem rea3mente efetuadas
e apuradas em regular tomada de contas, até aos maximos
do orçamento ora aprovado, nas importancias totais de
92:680094 (noventa e dois contos seiscentos e oitenta e seis
mil e noventa e quatro reis) papel, e £ 344-1-4 (trezentas
e quarenta e quatro libras, um shilling e quatro pences).
' § 2.° Para a construção da nova estação fica fixado o
prazo de 3 (tres) anos, a contar da data dêste decreto,
devendo, porém, ter preferencia a construção da plataforma
e respectivas linhas ferreas, cujas verbas estimadas no orça-
mento que a êste acompanha são representadas pelos teteia
de 29:0708641 o £ 344-1-4, construção essa que deverá ficar
concluida dentro do prazo de 8 (oito) mêses, a contar da data
referida neste paragrafo.

Art. 2.° Fica • 'The Great Western of Brasil Railwa3
Company, Limite& autorizada a aceitar' a doação, á Estradi
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de Ferro Central de Pernai
de um terreno com 200 (du
por 25 (vinte e cinco) metr
prietarios Srs. Carlos Lyra &
capital do Estado de Pernaml
mente áquela estrada, para
linha permanente, ser const:
jetos e orçamento são por
feita por escritura pública
dias, a contar desta data,
proprietarios se no fim do
§ 2.° do art. V, não estiver

Rio de Janeiro, 17 de j
dencia e 44° da Republica.

Fernan

en
sei

(C —

' DECRETO N. 21.580 —

Altera e regulamenta o de
de 1932, que institt

O Chefe do Govèrno P
dos Unidos do Brasil decre

Art. 1.° Fica instituid
Leira profissional para as
idade, sem distinção de sex
tem serviços remunerados.

Art. 2.° As carteiras
do portador:

1 0, fotografia, com a n
tirada;

2°, número, série e da
3°, caracteristicos fisic
4°, nome, filiação, dat

civil, profissão, residencia,
5°, nome, especie e loc

empresas em que exercer
mente exercido, com a disi
ços, salario, data de admis

6°, nome do sindicato t
Paragrafo unico. Pari

Ii carteiras, além das informt
quilo em que forem exigi'

1°, data da chegada ac
2°, data e folio do reg
3°, nome da esposa e,

gar do casamento;
4°, nome, data e luga

leiros.
Art. 3.° As carteiras

série. pelo Departamento
Paragrafo unico. Sem

cional do Trabalho a en
pena de multa de 500$ a
contos de réis) aquêle, cc
expuzer á venda qualquer
Hiante ao tipo oficialmen

Art. 4.° A emissão d
interessados, dirigido ao
lho ou aos representante
dústria e Comércio nos
ante os quais comparecer'
declarações necessarias.

§ 1.° Si o declarante
será exigida a presença d
assinará pelo declarante e

§ 2.° Além do propri
os sindicatos oficialment.
o andamento do pedido d
proibida a interferencia c
salvo quando se tratar •
tado.

(1 ) Reproduzido, por r sido ublicado com incorreções.:

I) RIO ontnivr,	 Julho r1P 1932

Art. 5.° As informações do declarante, ou, no caso de
menores, dos seus pais ou tutores, deverão ser apoiadas por
documentos idoneos ou confirmadas por duas testemunhas,
as quais assinarão com o interessado.

§ 1.0 A prova da profissão será feita por atestados pas-
sados pelos empregadores, pelos sindicatos oficialmente re- .
conhecidos, ou por duas pessoas que exerçam a profissão a
ser atestada.

§ 2.° Em se tratando de profissão oficialmente regula-
mentada, será necessaria a prova da habilitação profissional
do declarante.

§ 3.° As declarações a que se refere éste artigo serão
escrituradas em livro proprio, em duas vias, uma das quaid
será destacada e enviada ao Departamento Nacional do Tra-
balho, quúlido não forem feitas perante o mesmo Departa-
mento.

§ 4.° No ato de fazer as declarações, o interessado paga-
rá a taxa de 5$ (cinco mil réis), de emolumento& e entre-
gará, com menção da data em que tiver sido tirada, três
exemplarei da sua fotografia, dois dos quais serão incluidos
na remessa a que se refere o § 3°, afixando-se o outro á
pagina em que forem registradas as declarações.

§ 5.° Ao interessado dar-se-á recibo dos emolumentos.
§ 6.° Si o candidato á carteira não a houver recebido

dentro de noventa dias após a declaração, caberá reclama-
ção ao Departamento Nacional do Trabalho.

§ 7.° As carteiras serão entregues mediante recibo, pas-
sado pelo interessado em livro proprio.	 -

Art. 6.° As fotografias que figurarão nas carteiras de-
verão reproduzir a imagem da cabeça tomada de frente, com
as dimensões aproximadas de três centimetros por quatro,
tendo, num dos angulos, erfi algarismos bem visiveis, a data
em que tiverem sido feitas, não se admitindo fotografias ti-
radas mais de um ano antes da sua apresentação.

Art. 7.° As anotações relativas a alterações no estado
civil dos possuidores de carteiras, bem como as de declara-
ções referentes a seus berieficiarios, ou de pessoas cuja sub-
sistencia esteja a seu cargo, ou quaisquer outras, poderão
ser feitas nas proprias carteiras, a pedido dos interessados,
depois de novamente preenchidas as formalidades previstas
nos arts. 4° e 5°.

Art. 8.° As carteira emitidas pelo Departamento Nacional
do Trabalho serão enviadas aos funcionados que houverem
registrado as ãcIarações e por éstes distribuidas aos inte-
ressados, depois de visadas.

Art. 9.° No caso de expedição de nova carteira, por subs-
tituição, serão observadas as mesmas disposições e paga a
mesma taxa, devendo dela constar o número e série da car-
teira anterior, ficando arquivada a primitiva carteira.

Paragrafp unico. No caso de extravio, a taxa será cobrada
em dobro, cobrando-se, dai por deante, 50$000 (cincoenta mil
reis) de cada uma carteira requerida.

Art. 10. As anotações sóbre a admissão, natureza do.
trabalho, salario e retirada do portador da carteira, relati-
vamente a cada estabelecimento em que trabalhar, serão feitas
pelos empregadores ou seus prepostos autorizados, não 'po-
dendo ser negadas.

§ 1.0 Em caso de negativa formal ou de evasivas, 'por
parte dos empregadores ou seus prepostos, para o cumpri-
mento do que dispõe Mis artigo, o portador de carteira
poderá recorrer ao Departamento Nacional do Trabalho ou
outra autoridade competente.

§ 2.° Mantida a recusa, a autoridade mandará efetuar a
anotação devida e aplicará ao responsavel a multa de 2008000
a 1:0008000 (duzentos mil réis e um conto de réis).

Art. 11. Aos empregadores ou a seus prepostos é vedado
fazer nas carteiras de seus empregados quaisquer anotações
além das especificadas no artigo anterior, ou quaisquer sinais..
passiveis de interpretações convencionais, sob pena de multa
de 1008000 a 5008000 (cem mil réis a quinhentos mil réis).

Paragrafo unico. É proibida a anotação do motivo da
retirada do empregado sem causa provada, , facultada, porém,
a de atos meritorios praticados em serviço, sujeitos os infra-
tores á penalidade prevista neste artigo.

Art. 12. As carteiras profissionais regularmente emitidas
e anotadas servirão de prova nos atos em que não sejam
exigidas as carteiras de identidade.

Art. 13. No caso de conflito com o empregado, por mo-
tivo de salarios ou tempo de serviço, a carteira profissional
constituirá documento probatorio.

Art. 14. As indenizações devidas aos portadóres de car-
teiras profissionais por motivo de acidentes do trabalho ou
molestias profissionais nunca poderão ter por base salario
Inferior ao mencionado na carteira, salvo as /imitações da

l
iuco, que lhe está arrendada,
ntos) metros de comprimento,
de largura, que os seus pro-

omp., estabelecidos em Recife,
co, propuzeram ceder gratuita-
mesmo, situado á margem da

'da a nova estação cujos pro-
te aprovados. A doação será
ntro do prazo de 30 (trinta)
o terreno reverterá aos seus

prazo de tres anos, fixado no
struida a mencionada estação.
o de 1932; 111° da Indepen-

GETULIO VARGAS.

Augusto d'Almeida- Brandão,
regado do Expediente na au-
a do ministro da Viação e

Públicas.
806 — 7-7-1932 — 578100)

E 29 DE JUNHO DE 1932

eto n. 21.173, de 21 de março
a carteira profissional

visorio da Republica dos Esta

no territorio nacional, a car-
ssoas maiores de 16 anos de
que exerçam ernprègo ou pres-

ofissionais conterão a respeito

ção da data em que tiver sido

da carteira;
e impressões digitais;

e lugar do nascimento, estado
ssinatura e grau de instrução;
mação dos estabelecimentos ou
profissão ou a tiver sucessiva-
minação da natureza dos servi-
o e salda;
ue esteja associado.
os empregados estrangeiros, as
es do que trata éste artigo, na-
s, conterão:
rasil;
ro de naturalização;
endo esta brasileira, data e lu-

do nascimento dos filhos brasi-

rofissionais serão tmitidas, em
cional do Trabalho.
• privativa do Departamento Na-
ão das carteiras, incorrerá na
00$ (quinhentos mil réis a dois

erciante ou não, que vender ou
ipo de carteira, igual ou some-

adotado.
carteiras far-se-á a pedido dos.
partamento Nacional do Traba-
do Ministerio do Trabalho, In-
ados e Territorio do Acre, per-
pessoalmente para fazerem as

o souber ou não puder assinar,
três testemunhas, uma das quais
seu rogo.
interessado, os empregadores ou
reconheeidog poderão promover
carteiras, ficando expressamente
pessoas estranhas para Use fim,
procurador devidamente habili-



Jui	 tle '1982	 13'1231a-feirkI 8

lei quanto ao maximo dos mesmos salarios para o efeito das
.referidas indenizações.

Art. 15. Para os efeitos legais, em falta de outras decla-
rações, serão consideradas beneficiarias do portador de car-
teira profissional as pessoas mencionadas na referida car-
teira. •	 •

Art. 16. Nas relações exigidas em virtude de dispositivos
legais serão dispensadas as especificações que já se encon-
trarem na carteira profissional, desde que, gni seguida ao
nome do empregado, seja feita a citação, do número e série
da respectiva carteira.

Art. 17. Salvo a hipotese do paragrafo unico do a'rt. 18,
os sindicatos' não poderão recusar a admissão dos portadores
de Carteiras profissionais, nem os eliminar de seu seio, a não
ser nos casos expressamente determinados nos estatutos e com
recurso; ex-officio, para o Departamento Nacional do Tra-
balho.

Art. 18. Aos portadores de carteiras profissionais fica
assegurado o direito de as apresentar, aos escrivães de paz

= dos distritos em que residirem, para o fim de ser anotado
o que sôbre eles constar, não se podendo aqueles escrivães
negar a isso, nem cobrar emolumentos que não sejam os de
que trata o art. 23.

Paragrafo unico. Sempre que tiverem de averbar notas
em desabono da conduta do possuidor de carteira, os escrivães
de paz deverão enviar cópia • da, averbação ao Departamento
Nacional do Trabalho, que a anexará á ficha respectiva.

Art. 19. É expressamente proibido ao portalor de car-
teira fazer na mesma qualquer anotação.

.Art. 20. Serão isentos de quaisquer impostos, inclusive
o . do selo, bem como de outras • taxas que não as referidas
no art. 5.°, § 4', e no art. 9.°, todos os atos relativos á emissão
das carteiras profissionais ou á anotação das messisas, assim
como os proceSsos delas resultantes.

Art. 21. Para os efeitos da emissão, substituição ou
anotação de carteiras profissionais, considerar-se-á crime de
falsidade, com as penalidadea previstas na legislação vigente:

a) fazer, no todo ou em parte, escrito ou papel falso, ou
alterar o verdadeiro;

b) afirmar falsamente a sua propria identidade, filiação,
lugar do nascimento, residencia, profissão ou estado civil, ou
atestar falsamente os de outra pessoa;

e) usar ou servir-se de papel ou escrito, por qualquer
fórma, falsificado;

d) falsificar, fabricando ou alterando, vender, usar ou
possuir carteira ou carteiras profissionais assim falsificadas,

. fabricadas ou alteradas.
Art. 22. Nas localidades onde fôr julgado conveniente,

poderá o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio incumbir
aos escrivães de paz os processos referentes ás carteiras
profissionais.
• Art. 23. Os escrivães de paz não poderão receber mais
de $500 (quinhentos reis) a titulo de custas, por processo
ou anotação de que, na fórma do artigo anterior, tenham sido
incumbidos.

Art. 24. As declarações a que se refere o Art. 4.° serão
recebidas pelo Departamento Nacional do Trabalho e 'pelos
funcionarios incumbidos dos processos de carteiras profissio-
nais nos Estados e Territorio do Acre. a partir, respectiva-
mente, do 60'. e do 90°. dia da publicação deste decreto.

Art. 25. Após doze meses de vigencia do presente decreto,
o Ministerio do Trabalho.' indústria e Comércio só eontiecera
das queixas e reclamações de empregados que possuam dar-
teiras profissionais.

Paragrafo unico. Decorrido o prazo fixado neste artigo,
ficarão sem valor as carteiras profissionais instituidas pelos
Estados ou municipios.

• Art. 26. As importancias das taxas e multas serão reco-
lhidas ao Tesouro Nacional e escrituradas a credito do Minis-
tarjo do Trabalho, Indústria e Comércio, afim de serem apli-
cadas nas despesas de fiscalização e outras relativas Aos ser-
viços a cargo do Departamento Nacional do Trabalho.

• §. 1.° As importancias arrecadadas pelos funcionarios
serão recolhidas á repartição fiscal mais proxirna, com des-
tino ao Tesouro Nacional, no primeiro . dia util imediato

• ao da arrecadação, acompanhadas de guia em très vias, urna
das quais, depois de visada, será remetida ao Departamento
Nacional do Trabalho.

§ 2.° •Não havendo repartição fiscal na localidade, o
prazo poderá ser am pliado até ao maximo de 20 dias, a
juizo do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

3.°. Os funcionarios incumbidos de processar os pe-
didog de eaRteiras. enviarão niensalinente ao Departamento

Nacional do Trabalho balancetes da renda arrecadada e da
despesa feita.

Art. 27. O Tesouro Nacional entregará ao papada-
mento Nacional do Trabalho toda e qualquer importancia
requisitada por conta do deposito oriundo das taxas e 'Mul-
tas recolhidas em virtude do presente decreto.,

Art. 28. As guias de recolhimento de importanda ar-
recaoacia, tanto de taxas como de multas, arquivar-se-ão no
Departamento Nacional do Trabalho pela ordem dos Es-
tados e dos funcionarios incumbidos de processar pedidos
de carteiras profissionais.

Art. 29. A cárespondencia entre o Departamento Na-
cional do Trabalho e os, funcionarios incumbidos do pro-
cesso de carteiras gozará de franquia postal desde que o
sobrescrito contenha a declaração expressa de "Serviço de
Carteira Profissional".

Art. 30. As carteiras profissionais serão emitidas em
séries de cem mil numeres seguidos, sendo a série e o nu-
mero de cada carteira os da respectiva declaração.

Art. 31. No caso de extravio ou de inutilização de car-
teira profissional, Dor culpa do empregador ou preposto
seu, aquele terá que custear as despesas, para o processo e
eni 4 ssão de nova carteira, sob Pena de Nulta de 100$ (cem
mil reis), ficando o Uno da carteira isento do pagamento da
taxa a que se refere o art. 9°. e seu paragrafo unico.

Art. 32. Os portadores de carteiras profissionais co-
municarão ao Departamento Nacional do Trabalho todas as
anotações feitas, na forma da lei,'cru suas carteiras, para o
que deverão utilizar-se dos impressos apensos ás mesmas.

Art. 33. As anotações nos' livros de declarações e nas
carteiras profissionais serão feitas seguidamente, se,m abre-
viaturas, resultando-se no fim de cada assentamento as
emendas, entrelinhas & quaisquer circunstancias que possam
ocasionar duvidas.

Art. 34. Para os ti:abalhos de preenchimento dos im-
pressos das carteiras profissionais e respectiva conferencia,
em sua sede, o Departamento Nacional do Trabalho con-
tratará pessoal extraordinario, dentfo dos limites da des-
pesa maxima de $400 (quatrocentos reis) por carteira pro-
fissional preenchida e conferida, sendo os serviços dirigi-
dos por pessoal do quadro do mesmo Departamento.

Paragrafd unico. Para os serviços de arquivamento e
anotação das declarações, o Departamento Nacional do Tra-
balho, em caso de necessidade, organizará um quadro de
pessoal contratado, composto de um ou dois contratados por
série de carteira, profissional, não podendo a respectiva des-
pesa exceder de 6:000$ (seis contos de réis) anuais por
série completa.

Art. 35. A admissão do pessoal contratado a que se
refere o artigo anterior sómente poderá ser feita na pro-
porção da sorna das taxas arrecadadas.'

Paragrafo unico. A verificação da arrecadação, para os
efeitos das despesas, será realizada á vista das guias e dos
Lalancetes mensais recebidos pelo Departamento Nacional
do Trabalho, nos termos do art. 26, §§ 4° e 3°.

Art. 36. O Departamento Nacional do Trabalho subme-
terá á aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio a relaeão dos funcionarios que convenha sejam in-
cumbidos do serviço de carteiras.

Art. 37. Os funcionarios incumbidos do processo de
carteiras profissionais são competentes para impôr as mui-
tas constantes deste decreto.

Paragrafo unico. Na falta de cumprimento do' que -
dispõe este artigo, e á vista de queixa ou reclamação dos pre-
judicados, as multas serão impostas pelo Departamento Nacio-
nal do Trabalho.

Art. 38. Das multas impostas pelas autoridades com-
petentes caberá recurso para o Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

§ 1.0 O recurso a que se refere este artigo terá efeito
suspensivo e será interposto no prazo de trinta dias, con-
tados da data em que a parte tiver sido cientificada da im-
posição da multa.

§ 2' Não se realizando o pagamento da multa dentro do
prazo de trinta dias, contados da notificação do despacho
do recurso, ou, no caso de não interposição deste, da dats
da ciencia de sua cominação, proceder-se-á á cobrança exe'-
cutiva pelo Juizo competente.

Art. 39. Ficam adotados, para a emissão das carteiras
proN.sinnais e arrecadação das taxas e multas, os 'modelos
que acompanham &te decreto, cabendo ao Departamento
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Nacional dó Trabalho as
pressão.

Art. 40. Os casos om:
tro do Trabalho, indústria

Art. 41. Revogam-se 1
Rio de. Janeiro, 29 de

ciencia e 44° da Republica
GETULIO VARGAS.

tant. Pedro Salgado Filho.
Ido Aranha.
isco Campos.
ndo Augusto d'Almeida Brandão,

rregado dp expediente na ausen-
do ministro da Viação e Obras
icas.

1_,..

r-- DE 30 DE JUNHO DE 1932

;ducciedo e Saúde Pública a pra-
) uma área de terreno pertencente
uto Benjamin Constant por imo-
Faculdade de Direito da Univer-
o, antes de ser oficializada.

rovisorio da Republica dos Esta-
do das atribuições que lhe con-
• 19.398, de 11 de novembro de

art. 60, da lei ri. 11.530, de 18
o Federal tomou a si a obrigação
ade de Direito desta Capital, ofi-
.902, de 31 de dezembro de 1931.
funcionar;	 •

1 faculdade resultante da fusão
vre de Direito e Faculdade Livre

ti, ais do Rio de Janeiro, está insta-
, no predio da rua do Cateto

pacidade necessaria ao grande nu-
guentam;
atriculas nessa Faculdade têm ei-

s, de mil alunos e, atualmente. é

ndo o plano de remodelação
errnelha destinada a servir de local
' •

Art. 1.° Fica o Sr,
blica autorizado a pron
terreno, pertencente ac
Constant, sita nesta Ca
guezia da Lagõa, medin
nada avenida, 111 metr
mesmo Instituto, 108 n
numero de metros enti
acôrdo com a planta qu
Predios sitos nesta Cap:
da Republica n. 54, os
da Faculdade de Direi:
passaram, por força dl
nacional.

Art. 2.° Na área
edificio da Faculdade
Janeiro.

Art. 3.° No caso C
dos dois predios menc;
tive a subrogação, sei
logar, pelas 300 apolic
de 1:0001 cada uma,
da Faculdade de Direi
em cujo nome confim
Cão e,_suplementarme
Facurdade.

Art. 4.° Einquanto não ficar concluido o edifício de que
trata o art. 20, continuará a Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Rio de Janeiro, a ocupar o predio da rua do
Catete ri. 243.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro 30 de junho de 1932, JIA° da Indepen-

dencia e 44' da Republica.
GETULE, VARGAS.

Francisco Campos.

VECRETO N. 21.587 — DE 29 DE JUNHO DE 1932

Fixa a idade limite para o serviço ativo dos segundos tenentes
mestres de musica, do Exercito e da Armada

•
O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos 4'stados

Unidos do Brasil, tendo em vista os motivos apresentados
pelos reJpectives ministros de Estado, decreta:

Art. 1.° E' fixada em 54 anos a idade limite para o ser-
viço ativo dos segundos tenentes mestres de musica, do Exer-
cito e da Armada.

Art. 2.° Fica revogado o decreto ri. 21.495, de 9 de junho
de 1932.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de junh,o de 1932, 111° da Indepen-

delicia e 440 da 'Republica.
GoTurao VARGAS.

Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso.
Proto genes Guimarães.

-
')ECRETO N. 21.594 — DE 4 DE JULHO DE 1932

-
Destaca da verba 16a — Eventuais — Sub-consignação n. 3

— Para ocorrer, etc., o crédito de 50:0001000, para su-
prir deficiencias das Sob-consignações ris. 1 "Material
permanente", e 2, "Material de consumo, etc.", do "Ma-
terial", da verba C, da Secretaria de Estado, art. 7° do
decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de .1932

.) Chefe do Governo Provisorio da RepubliCa ,dos Es-
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe. ,con-
fere o art. 1, do decreto ri.' 19.398, de 11 de novembro .cle
1930, e, considerando que o orçamento da despesa do Mi:—
nisterio da Educação e Saude Pública consigna importancia.
insuficiente para atender, até o fim do corrente ano, ás des-
pesas pertencentes ás sub-consignações ris. 1, "Material per-
manente ' , e 2, "Material de consumo, etc.", do "Material"
da verba t a — Secretaria de Estado — e á vista do disposto
na verba 164, "Eventuais", sub-consignação n. 3, "Para ocor-
rer, etc.", art. 70 do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro
de 1932, decreta:

Artigo unico. Fica destacado da verba 169, "Eventuais",
sub-consignação ri. 3, "Para ocorrer, etc.', o crédito, na
importancia cie cincoenta contos de réis (50;0001000), para
suprir deficiencias das sub-consignações ris. 1, "Material
permanente", e 2, "Material de consumo, etc." — "Material";
verba P, Secretaria de Eatado, art. 7° do decreto ri. 21.059,
de 18 de fevereiro de 1932, sendo trinta contos de reis para
a primeira e vinte contos de reis para a última.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1932, fit e da Indepen-
denota e 44' da Republica.

Grima° VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 21.597 — DE 5 DE JULHO DE 1932

Autoriza o Ministerio da Agricultura a liquidar o emprestimo
de 500 :0001000 feito d Sociédadd Algodoeira do Nordeste
Brasileiro, mediante aceitação da proposta da mesma so-
ciedade de pagamento da importancia de 137 :0001000,
além da de 302:4701895 com que já entrou para os cofres
publicos.
O Chefe do Govêrno Provisorie da República dos Estados

Unidos cto
Considerando que os emprestimos feitos ás empresas al-

godoeiras, em virtude dos decretos ris. 14.330, de 28 de a gos-

:videncias necessarias á sua mi-

os serão resolvidos pelo Minis-
omércio.

disposições em contrário.
unho de 1932, 111 4 da Indepen-

lei

Os
Fr
Fe
mi
ci:

DECRETO N. 21.589

Autoriza o Mtnisterio da
mover a subrogação
ao Patrintonio do In
yds que pertenciam
sidade do Rio de Jen

O Chefe do Governo
dos Unidos do Brasil, tu
fere o art. 10, do decret
1930,

Considerando que, pi
tle marco ie 1915, o Gov
de construir para a Feel
cializada pcio decreto n.
o edificio em que (Ra do

Considerando que es
das antigas Faculdades
de Ciencias Juridicas e
lada, desde a data da fu
n. 243, o qual não tem
mero de alunos, que o

Considerando que as
cedido nesses últimos a
de 1.400;

Considerando que, e
dessa cidzille está a praia
para a cidade Universit i ,

Considerando que o :istituto Benjamin Constant é pro-
prietario, na zona menc nada, de urna área de terreno, de
que não se utiliza em p te, e tendo a outra parte arrendada
a Domingos da Veiga E vão e ao Sport Cluh Brasil;

Considerando que ( a área serve perfeitamente para
nela ser construido o ed cio de que necessita a Faculdade de
Direito da Universidade o Rio de Janeiro:

Decreta:
inistro da Educação e Saúde Pú-

er a subrogaçã,o de uma área de
atrimonio do Instituto Benjamin
ai, á avenida Pasteur n. 310, fre-
66 metros e 20 cm., pela meneio-

: e 20 cm., pelo lado do edifício do
ros do outro lado e pelos fundos o
as duas mencionadas linhas, de
acompanha o presente decreto, pelos
1, á rua do Catete n. 243, e á praça
ais, tendo pertençido ao patrimonio
da Universidade do Rio de Janeiro,
na oficialização, para o patrimonio

terreno descrita será construido o
Direito da Universidade do Rio de

se verificar a insuficiencia do valor
ados no art. 1°, para se tornar efe-
a diferença coberta, em primeiro
da divida pública 1 do valor nominal

Le

tambem pertenciam ao patrirnonio
da Un1S•ersidade do Rio de Janeiro,
1 

averbadas na Caixa da Amortiza-
e, pelas rendas internas da referida
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to, e 1564. de 10 de novembro de 1920, visavam prom4 over o
melhoramento dos processos agricolas da cultura e industrias•
algodoeiras;

Considerando que, entre as empresas beneficiadas com
semelhante auxílio se acha a Sociedade Algodoeira do Nor-
deste Brasileiro, cujos esforços muito contribuiram para me-
lhorar e aumentar a produção do algodão nos Estados de Per-
nambuco e Paraíba, e para aperfeiçoar o seu beneficiamento
e prensagem, instalando e mantendo em constante funciona-
mento usinas modernas destinadas a esses trabalhos nos refe-
ridos Estados;

Considerando, entretanto, que a referida sociedade não
tem obtido resultados financeiros dos seus empreendimentos,
como consta de seus balanços anuais, e nenhum dividendo
poude pagar até agora aos seus associados, mas, apezar disso,
já entrou para os cofres publicos com a importancia
302:470695 para amortizar o emprestimo de 500:00000 re-
cebido da União; e,

Considerando, finalmente, que a dita sociedade, expondo a
situação de dificuldades em que se encontra, em consequencia
das condições gerais do país e, particularmente, das condições
atuais do Nordeste, assolado por prolongada sêca, se propõe a
liquidar o seu débito com o pagamento imediato da importan-
cia de 137:000$000:

Resolye, usando das atribuições que lhe Confere o art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, autorizar
o Ministerio da Agricultura a liquidar o emprestimo de
500:000000, feito á mesma sociedade, em virtude do contrato
de 29 de dezembro de 1928, mediante aceitaição de sua pro-
posta de pagamento da importancia de 137:000000, uma vez
que o pagamento seja efetuado dentro de 15 dias, contados da
publicação do presente decreto; ficando a contratante desem-
baraçada de qualquer onus que pese sôbre os seus bens, em
virtude do referido contrato, e revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1932, 111° da lndependen-
eia e 440 da República.

GIMULIO VARGAS.

Mario Barboicz Carneiro,
.Encarregado do expediente da

Agricultura na ausenea do mi-
nistro.

(C7-3.643-7-7-932-66$300.)
•nn••n•nn•

DECRETO N. 21.600, DE 5 DE JULHO DE 1932
ee ..eté 1 de fanairp_de.,..19330~prazo de tolerancia de

n••"te cogita o decreto n. 19.717, de 20 de fevereiro de
1931, para a aquisição, pelos importadores de gazolina,
de alcool de grtfu Não inferior ti 96° Gay Lussac a 15" C.
O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil:
Considerando que terminou a 1 de julho de 1932, de

acérdo com o art. 10 do decreto n. 19.717, de 20 de feve-
reiro de 1931, o prazo de tolerancia para a aquisição de al-
cool de grau não inferior a 96° G.. L. a 15° C., por parte dos
importadores de gazolina, para ser adicionado a êste último
Produto, na „proporção indicada pelo decreto a. 20.169, de
1 de julho de 1931;

Considerando, porém, que ainda não existem instaladas,,
no país, usinas de fabricação de alcool absoluto (anhidro)
cem a capacidade* de produção Inecessaria Para suprir o mer-
cado na produção conveniente;

Decreta:.
Art. 1.* Fica prorrogado, até 1 de janeiro dé 1933, o

prazo de tolerancia de que cogita o art. 1° do decreto nú-
mero 19.717, de 20 de fevereiro de 1931 in fine, para a aqui-
sição de alcool de grau não inferior a 96° Gay Lussac a 15°
C., por parte dos importadores de gasolina para ser adicionada
a êste último produto, na proporção exigida pelo decreto
u. 20.169, de 1 de julho de 1931.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1932, Hl' da Indepen-

dencia e 44' da Republica.
Grrumo VARGAS.

Mario Barboza Carneiro, •

Encarregado do expediente da
.Agricultura na ausencia do
ministro.

Exmo. Sr. Chefe do Govêrno Provisorio.	 •
O presidente do Conselho Nacional do Café, em oficio

n. 9,365, de 24 de junho proximo findo, demonstrando in-
teresse por uma solução favoravel, encaminha o pedido feito
a êste Ministerio pelo Dr. Fernando Costa, diretor do De-
partamento tecnico do mesmo Conselho, no sentido de ser
posto á 'disposição do referido Departamento, por tempo in-
determinado, com prejuizo de todos os seus vencinienam,
mas, se possível, com direito á contagem do tempo de ser-
viço emquanto ausente do exercicio do cargo, o distribui-
dor de plantas e sementes da Inspetoria Agricola do 14 0 dis-
trito, Orioni da Silveira Camargo. *.

Tratando-se de serviço de interesse geral, julga éste Minis-
terio que o referido funcionario pôde ser posto á disposição da-
quele Departamento, sem prejuizo da contagem de seu temPado,
efetivo exercicio no cargo, correndo, porém. o pagamento de.
seus vencimentos, por conta do Conselho Nacional do . Café.

Submetendo o assunto ao alto criterio de V. Ex., tenho
a honra de solicitar instruções que me habilitem a resolver
a respeito.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1932. — Mario Barboza
Carneiro,. encarregadc. do expediente da Agricultura da au-
sencia do ministro.

DECRETO N. 21.601 — DE 5 DE JULHO DE 1932

Abre ao Minis lento da Avicultura o crédito especial de
20:000000, para ocorrer ás despesas com a recepção r
hospedagem do tecnico inglês èoronel Dunlop Young,
sua visita oficial ao Brasil

O Chefe do Govêrno Provisorie da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Considerando a necessidade de oferecer aos tecnicos es-*
trangeiros, errimissão oficial dos respectivos governos, a opor-
tunidade de conhecerem os recursos industriais do Brasil

• Considerando que acaba de ser confirmada a noticia da
visita oficial do coronel Dunlop Young, inspetor-chefe da
Corporação Veterinaria de Londres, á Republica Argentina a
ao Uruguai, e

,Considerando a conveniencia de se aproveitar essa opor-
tunidade para uma visita ao - Brasil do aludido tecnico, afim
de conhecer as instalaç5es frigorificas brasileiras e apreciar
o desenvolvimento dessa indústria no pais:

Decreta:
Art. 1. 0 Fica aberto ao Ministerio da Agricultura o cré-

dito especial de 20:000000 para ocorrer ás, despesas com a
recepção e hospedagem do tecnico inglês coronel Dunlop
Young na visita para a qual o Govèrno resolveu convidá-lo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário:
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1932, 111* da lndepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS. •

elario Barbosa Carneiro, encarregado
do expediente da Agricultura na
ausencia do Ministro.

• Ministerio das RelaçOes Exteriores
Por decretos de 5 do corrente:
;foi aposentado com rodos os vencimentos, por contar mais

de trita e cinco (35) anos de. serviço público federal, o -en-
viado extraordinario e ministro plenipotenciario de 1' classe
Gregorio Pecegueirá do Amaral ;

Foi concedida a:Maria Antonieta de Araujo Jorge, dati-
lógrafa dêste ministerio, quatro mêses de licença, em prorro-
gação, de acérdo com o n. III do artigo 8° do decreto número
14.663, de 1 de fevereiro de 1921. 	 •

Ministerio da Viação. e Obras Públicas
Por decretos de 1 do corrente:
Foram nomeados — Januario de 11larzo para eereer

cargo de fiel do tesoureiro da Diretoria Regional doa Corre'os
e Telegrafos de São Paulo'; Cecilia Jardim Hummel para exer-
cer o cargo de fiel da Tesouraria da Sucursal n. 2, subordi-

O
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nada á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos de Sãa
Paulo ; Maria Ramos Barbosa para exercer o cargo de fiel
do tesoureiro da Sucursal número 3, subordinada á Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafos de São Paulo e Genny
Tteggiani de Aguiar para exercer o cargo de fiel do tesoureiro
da Sucursal número 4, subordinada á Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes de São Paulo.

Foi exonerada Cecilia Jardim Hummel do cargo de fiel
do tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos
de São Paulo.

Ministerio da Agricultura
Por decretos de 5 do corrente, foram nomeados os se-

guintes funcionarios:
Antonio da Costa Gadelha para o cargo de inspetor de

Alunos do Aprendizado Agrícola "Rio Branco", no Territorio
do Acre ;

Alfredo Nemesio Santos e Pedro Monte Bastos para os
cargos de observador e ajudante de estação climatologica
3' classe, da Diretoria de Meteorologia.

— Por decretos de igual data foram exonerados os se-
guintes funcionarios:

Antonio da Silva Cirijó e Maria Isaura Gri,j6 dos cargos de

observador e ajudante de estação olimatologica de-34 classe,
da Diretoria de Meteorologia.

— Por decretes da mesma data foram transferidos os
seguintes funcionados:

A pedido, o auxiliar de 2" classe, do Serio° de Indústria
Pastoril, no Estado do Amazonas, Alvaro Pereira da Cunha,
para identico cargo no Estado do Pará ; e

O auxiliar de 2` classe. do Posto de Assistenoia Vete-
rinaria, do Serviço de Indústria Pastoril, no Estado de Goiaz,
Benevides de Carvalho Fernandes Tavora, para identicas fun-
ções, no Estado do Ceará, sem outras vantagens além dos seus
vencimentos.

— Por igual áto da mesma data foi nomeado o veteri-
nario de 3' classe, interino, João José de Aquino, para exer-
cer efetivamente o mesmo cargo.

— Por decreto de 5 do corrente foi transferido, por coa-
veniencia de serviço, o auxiliar de 2' classe, Bruniu° Guima-
rães, da Inspeção de Fabricas e Entrepostos de Carnes e De-
rivados, de São Paulo, para igual inspeção no Estado do Rio
de Janeiro.

— Por decreto a mesma data foi declarado que o nome
do funcionado a que se refere o decreto de 7 de março de
1932 é Daniel Monteiro Gomes Martins e não Daniel Monteiro
Cl. Martins, como consta no aludido decreto.

SECRETARIAS DE  ESTADO

Mildsterio da Justiça e Ne-

gocios Interiores
Diretoria da Justiça

Por apostilas de 6 do ocrrente més,
foi concedida permuta de lugares, aos
oficiais ie justiça Ivo Sampaio, do Juizo
de Direitp da Provedoria e Residuos. e
Aroadio da Silva Brasil, do Juizo de Di-
reito da Certa Vara Civel.

n•nn•••n•n•

Diretoria do Interior
Dia 1 de julho de 1932

Requerimento despachado
Francisco de Magalhães Barros, pe-

lindo seu aproveitamento na Imprensa
Nacional. — Não ha vaga.

Diretoria da Contabilidade
,Aditamento ao expediente do dia 1 de

julho de 1932
Primeira secção

Atos do diretor geral
Oficios:
Ao comandante da Policia Militar:
N. 959 — Recomendou-se a remessa

das folhas, na razão mensal de 500$, re-
lativas ao pagamento da diferença de
vencimentos que compete ao major, re-
formado, daquela corporação, Luiz da
Silva Cordeiro, no periodo de janeiro a
dezembro de 1931.

• Segunda secção
Atos do diretor geral

Ofícios:
Ao engenheiro chefe do Escritorio de

Obras:
N. 960 — Transmitiu-se cópia do ofi-

cio n. 483, de 24 de junho de 1932, do
diretor do Arquivo Nacional, relativo a

obras urgentes no edifício daquela
partição, e solicitou-se remessa de con-
veniente orçamento.

Aditamento ao expediente do dia 4 de
julho de 1932

Atos do ministro
Avisos:
Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.176 — Solicitaram-se providen-

cias afim de que sejam pagas, no Tesou-
ro Nacional, as ajudas de custo que com-
petem a varies funcionarias nomeados
para as secretarias de diversos tribunais
reginals, sendo anuladas, para êsse fim,
dos credites, cuja distribuição ás res-
pectivas delegacias fiscais foi solicitada,
as quantias necessarias para ocorrer aos
aludidos pagamentos.-

— Ao Interventor Federal no Acre:
Telegrama — Comunicou-se ter sido

aprovado pelo Tribunal de Contas a
prestação de contas do adiantamento de
1.117:500$, relativo ao 2° semestre de
1931, feito ,áquele interventor.

Atos do diretor geral
Oficios:
Ao Instituto Sete de Setembro:
N. 964- — Transmitiu-se o processo

relativo ao pagamento da conta de R.
Conduto & Comp., proveniente de forne-
cimentos feitos, cru outubro de 1930,
aquele instituto, que foi pela Despesa
Pública restituido para cumprimento de
dispositivo legal.

A' Casa de Correção:
N. 965 — Declarou-se não poder ha-

ver falta de credito para pagamento da
folha a que se refere o oficio n. 1.284,
de 7 de junho de 1932, porquanto o de-
creto n. 21.346, de 2 de maio último,
que alterou as diversas dotações do or-
çamento deste ministerio, para 1932,
consignou os necessarios °reditos para os
fins aludidos.

— A' Policia Militar:
N. 9760 — Transmitiu-se o processo

referente ao pagamento dos vencimen-
tos que competem, no periodo de 28 a
31 de dezembro' de 1928, ao major, re-
formado, daquela corporacão. João Ba-
tista da Silva Prado, afim de ser feita

necessaria retificação na respectiva fo-
lha de pagamento.

— A' Despesa Pública do Tesouro Na-
cional:

N. 972 — Comunicou-se que o redator
de debates do Senado Federal, em dis-
ponibilidade, Rubem Braga, . nomeado
chefe de secção do Tribunal Regional
Eleitoral no Estado do Espirito Santo,
obteve prorrogação de 20 dias para to-
mar posse do cargo, podendo por isso
continuar a pereceber os vencimentos do
antigo cargo pela respectiva folha, até
o dia anterior ao da posse.

— A' Secretaria da Corte de Apelação
do Distrito Federal:

N. 971 — Solicitou-se informar
com que oficio foi enviada a folha da
remuneração que competia, em janeiro
de 1931, ao 2° suplente da 3' Pretoria
Criminal, bacharel Mario Zeferino Bar-
roso, visto o oficio indicado, daquele ano,
não se referir aquele suplente.

N. 973 — Trasmitiu-se, afim de ser
cumprido o dispositivo do artigo 328,
§ unico do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, o processo de divida de
exercieios findos, de 4838870, de que é
credor o Dr. Renato de Carvalho Tava-
res.

Expediente do dia 6 de julho de 1932

Primeira secção

Atos do ministro
Avisos:
Ao Ministrio da Fazenda:
N. 1.179 — Solicitou-se o pagamento

de 1:2138700, a A. Gomes Pereira &
Comp., de fornecimentos feitos, em ou-
tubro de 1930, aos Juizes federais nas
secções de Minas Gerais e de Mato-
Grosso.

N. 1.180 Solicitou-ae a distribui-
ção de 6:8388700 á Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Amazonas e Acre,
para pagamento da gratificaoão que
compete a Joaquim Pinheiro Cavalcanti,
por haver exercido, interinamente, de
maio a agosto de 1930, o cargo de Juiz
Municipal do 1° Termo da Comarca de
Tarauacá, no Acre..
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— A' Córte de Apelação do Distrito
Federal:

N. 1.1'77 — Renovou-se a solicitação
quanto ao exame da possibilidade da
instalação do Juizo de Menores junta-
mente com o de Registro Públicos.

— Ao chefe de Policia:
N. 1.178— Comunicou-se que o pedi-

- do constante do requerimento de Nico-
lau Augusto Rodrigues e Celio Paranhos
Ferreira, respectivamente, contabilista e
escriturario dó Instituto Médico Legal,
deve ser atendido por aplicação dos dis-
positivos do decreto n. 21.208, de 28 de
março de 1932; tendo, assim, os reque-
rentes direito ás diferenças entre as
suas gratificações. e as dos cargos que
exerceram interinamente.

N. 1.181—Restituiu-se a 3' via do pe-
dido n. 59 visto como já foi registado o pe-
dido n. 46, tornando-se necessaria alte-
ração da distribuição interna do credito

- da respectiva sub-consignação, afim de
Ser registado o pedido em apreço, como
reforço do primeiro.

Pelicia do Distrito Federal

Expediente de 7 de julho de 1932

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor da secretaria:
Orazio Pagliaro, Matheus Gato, José

Martins Angelino. — A' 3' Delegacia
Auxiliar..

Caetano Rodrigues, Antonio Manoel
Barroso, Raul Gomes Pereira, Antonio
Muniz Pacheco, Joaquim José Barbosa,
Antonio Bisagnio Pereira, Emilio Oli-
vieri Imbardella. — A' 4' Delegacia Au-
xiliar.

Joaquim Ribeiro Vianna Filho, Wal-
demar de Sá Ribeiro, Silvio Jordão de
Queiroz. — A' Inspetoria da Guarda Ci-
vil para informar.

Antonio Evaristo da Fonseca, Wi/fre-
do Roussoulieres. — Completem o selo
nos documentos.

Manoel Canedo, Criselide da Cunha
Gomes, Manoel Gonzalez Barbosa, Abel
Francisco Salgado. -- Certifiquem-se e
restituam-se em tremos.

Osvaldo Accioly Cahet. — Restituam-
se em termos.

Aldenor de Azevedo Mendonça, Frits
Lucilio Pires de Almeida, Solnier Sam-
paio Filgueira, Fausto Sady Ferreira,
Antonio Cyriaco Duarte, Ariston Salus-
tiano de Souza, Nelson Nogueira, Dar-
cibo Ferraz Bravo, Joaquim Dedier Fi-
lho, José Macieira, Waldentjro Manoel
Vaz, Americo Pereira Guimarães, Alva-
ro Fernandes dos Santos, Lourival Bri-

, gido de Mello, Manoel Antonio Arantes,
Afonso Campos Nogueira. — Certifi-
quem-se.

Marie Ignatonsky. Miecislau Olejni-
crak, Maria José Mello de França. —
Concedam-se os passaportes.

Agostinho José Marques Porto, 'Flo-
riam° Peixoto Pinheiro, Eduardo Alves
Magos, Fredgard Martins . Ferreira, José
Ferreira, Manoel Guimarães Costa, Car-
los Roberto Silva Oliveira, João Odon
SOLIZR, Manoel Ribeiro. — Averbem-se
em termos, observando-se o decreto nu-
mero 20.225, de 18 de julho de 1931.

Eduardo I3oselli, Julio °astilhas ' Pi-
nheiro de Campos. Restituam-se me-
diante recibo.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

EXPEDIENTE DO SR,. DIRETOR GERAL

Dia 7 de julho de 1932

Oficies remettidos:
N. 3.264 — Ao Sr. contador geral da

Republica, remetendo a guia de recolhi-
mento na importando de 1:841$700,
feito ao Banco do Brasil.

N. 3.265 — Idem, idem na importan-
eia de 6:876$800.

N. 3.266 — Ao Sr. Diogenes Gomes
Itajahy, remetendo dois talões relativos
a assignaturas do "Diario Ofipal".

Requerimentos despachados
Dia 7 de julho de .1932

João Cordeiro de Araujo, Castilho
Lacomb, Roberto Torzilio e Alvaro POr
reira. — Averbe-se e certifique-se.

Cleto Antonio de Oliveira, Henrique
Jayme Smith, Macrino Fernandes Ma-
chado, Nicomedes da Silva Pinheiro, Ro-
mulo Martins, Leopoldo Barbosa, Lucia-
no dos Santos Cardoso e José de As-
sumpção. — Certifique-se.

Ministerio 'da Educação

e Saúde Pública
Sr. Chefe do Governo Provisorio,
Havendo urgente necessidade de ter-

minar o serviço de construção de um
reservatorio e de reparação das instala-
ções de agua do Hospital Nacional de
Psicopatas, e existindo crédito suficien-
te na sub-consignação A. 3, da consigna-
ção — Material — da verba 14% do orça-
mento deste rninisterio, tenho a honra
de solicitar-vos a necessaria autoriza-
ção para que os referidos serviços se-
jam executados por administração di-
reta, mediante a entrega de adiantamen-
tos ao engenheiro deste ministerio, até
a quantia de setenta contos de reis
(70:000000), valor estimativo dos ser-
viços em causa.

Justifica-se a execução do serviço por
administração, mediante adiantamento
ao funcionario responsavel, em virtude
da dificuldade de especificação nos tra-
balhos da revisão da réde de distribui-
ção de agua, não permitindo uma fisca-
lização eficiente, no caso de empreitada
global, e ainda devido a urgencia dos
trabalhos, que não permitem a delonga
de prazos de concurrencia.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.
— Francisco Campos.

Autorizado. Em 30 de junho de 1932.
— G. Vargas.

•••nnn••n

O ministro de Estado de Educação e
Saúde Pública, era nome do Governo
Provisorio:

Considerando que alguns fitstabeleci-
mentos, condicionalmente submetidos á
inspeção preliminar, perderam essa ins-
peção •por não terem preenchido os re-quisitos da lei;

Considerando a situação de desordem
decorrente para os alunos desses esta-
belecimentos da brusca cessação dos
cursos e transferencia para outros esta-
belecimentos fdra da época propria:

Considerando mesmo a impossibilida-
de de se verificar essa transferencia
quando se trata de estabelecimentos do
interior do paiz, muitas VéteS únicos na
cidade;

Considerando que nenhum inconveni•
ente decorre de ter facultado a esses es-
tabelecimentos funcionar até o encerra-
mento, no presente ano, dos seus cur-
sos:

Resolve permitir aos estabelecimentos
de ensino secundado a que foi retirada,
na presente época, a inspeção prelimi-
nar a que se achavam submetidos con-
dicionalmente, a continuação dos seus
cursos até terminação das provas finais,
ficando-lhes para esse efeito mantida a
inspeção.

Diretoria Geral de ContabiLidadt

As dos demais funcionarios das re-
partições ou serviços dependentes dast°
Ministerio são arbitradas, em cada caso,
observando-se o disposto no arti go 60,
do regulamento desta Secretaria de Es-
tado, assim redigido:

"A importando da diaria não poder*
em caso algum exceder á trigestma
parte do ordenado mensal, salvo tra-
tando-se de comissão ou serviço no ex-
terior da Republica, caso em que poderá
ser elevada, conférme as circunstan-
cias, até 1/30 dos vencimentos men-
sais."

EXPEDIENTE DO SR. NICU8IR0

Dia 1 de Julho de 1932

Requerinientos despachados

.trancisco Ferreira da Rosa, propondo
vender exemplares do livro de sua au-
toria "Prosa Sadia". — O alinisterio
não dispõe de verba para a aquisição.
Indeferido,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTR0

Dia 2 de julho de 1932

Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.674 — Transmite ,o processo

de divida na importanoia total de réis
15$000. de que é credora a The Rio de
Janeiro Tramway Light & Power Co.,
proveniente de fornecimento de luz ele-
trica para o Observatorio Geo-Fisico de
Vassouras. em' 1931.

N. 1.675 -- Transmite o processo de
divida na importando total de róis
1:0823400, de que é credora a Compa-
nhia Telefonica Brasileira, proveniente
de serviços telefonicos prestados ao
Observatorio Nacional, em 1131.

-- Ao Sr. secretário do lázno, Sr.
Chefe do Govérne Provisorio:

N. 1.61% — Em solução á circular
de 24 do corrente, ~Ate as tabelas

" de diarias em vigõr, para pagaziento dos
funcicrnarios do taservatorio Nacional
e da Escola de Minas de Ouro Preto.

As diarias dos inspetores 'do Ensino
Profissional Técnico estão fixadas lera
303000. e.onfdrme instruções aprovadas
por portaria de 5 de setembro de 1931.

As do superintendente e dos fiscais
do Ensino Comertial estão fixadas em
2/3 da gratificação mensal, de ao6rdo
com a portaria de 10 de fevereiro dèste
ano.
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Dia 2	 Conselho Nacional de Educaçlo

Escola de Engenharia, de Recife (Per-
nambuco), pedindo subvenção no 1° se-
mestre. — Indeferido, por não constar
que preste serviços gratuitos.

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR GERAL .

Dia 2 de julho de 1932

Ao ,,er. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 1.670 — Transmite para que sejã
ouvida a Faculdade de Medicina desta
capital, o requerineento acompanhado de
uma portaria em que o Dr. Raul Pitanga
dos Santos, chefe do Laboratorio da 1'
cadeira de clinica cirurgica da Faculdade
de Medicina desta capital, pede passar
a perceber oe seus vencimentos no Te-
soure Nacional,

INT. 1.671 — Transmite para as no-
cessarias informações o requerimento
em que Orlando Teruz, pintor, propõe
vender á Escola Nacional de Belas Artes
deus quadros de sua autoria, intitula-
dos "Baiana" e "Natureza Morta", pelos
preços de 2:0006000 e 1:0006000.

N. 1.672 — Tendo o engenheiro déste
M'intisterio organizado o oreamlento na
importancia de 2:31256700, para atender
ás despesas de colocação de vidros no
edificio da Escola Nacional de Belas Ar-
fes. solicita providencias no sentido de
ser indicado o nome do funcionario da-
quele estabelecimento, em condições de
receber a ,mesma quantia no Tesouro
Nacional, como adeantamento.

• ko Sr. zelador da Casa de Ruy Bar-
bosa:

•N. 1.673 — Em relação ao oficio nú-
mero 31 de 18 de junho corrente. res-
titue o requeirniento em que a firma De
Nicole ét Ribeiro reclama o pagamento
de 500$000. de fornecimento de ume
guarita, afim de que essa Zeladoria
preste os decessarios esclarecimentos'so-
bre o fornecimento de que se trata e so-
bre o andamento da respectiva fatura,
por ieso que a Diretoria Geral de Con-
tabilidade do Ministerjo da Justiça, de-
volvendo tal requeriniento, declara que
o processo é referente a essa Casa.

Requerimentos despachados

Dia 2 de julho de 1932

Cordelia Gonzaga de Boscoli, pedindo
desistir da pensão de montepio que re-
cebe, como viuve do falecido professor
do instituto Benjamin Constant, José
Ventura Boscoli, afim de se habilitar
percepção da pensão instituida por seu
falecido pai, doutor José Basileu Neves
da Gonzaga Filho, oonsul de 1` classe:
— Deferido.

ATA TAQUIGRAFICA DA -9` SESSÃO DA 2' RE-
UNIÃO ORDINÁRIA na 1932, REALIZADA
30 DE ABRIL DE 1932

Presidencia do professor Afogai° de Cas-
tro, diretor geral do Departamento Na-
cional do Ensino, tendo como secretetrio

• o Dr. Americo,Lacombe.

Conselheiros presentes: professores
Aristides Novis, Joaquim Amazonas, Rey-
naldo Porchat, Theodoro Ramos, Isaias
Alves, João Simplicio, -Samuel Libanio,
Leitão da Cunha, almirante Americo Sil-
vado, padre Leonel Franca, Delgado de
Carvalho e marechal Marques da Cunha.

O Sr. presidente — Havendo número
legal, está aberta a sessão. Lê-se a ata
da sessão anterior.

(E' lidei e aprovada a ata da sessão an-
terior.)

Passa-se ao expediente.
O Sc. Aristides Novis (lendo):

Comissão de Ensino Superior
Parecer n. 128

"A Comissão de Ensino Superior, exa-
minando o relatorio do Sr. Albino Sar-
tori„ inspetor federal junto á Escola de
Farmacia de Ouro Preto (Estado de Minas
Gerais), recItanhecida por decreto n. 8.950,

•de 7 de junho de 1883, conclue pelo ar-
quivamento do presente processo.
• Cumpre-lhe, entretanto, salientar, cor-
roborando o reparo já feito pelo Sr. di-
retor da 2' secção do Departamento Na-
cional do Ensino, a ieregular constitui-
40 do corpo docente desse 'instituto, em
face á vigente legislação 'dó ensino, á
qual, aliás,.proortrou o mesmo se ada-
ptar. Assim 6-que, dos doze professores
atualmente em exercido, nove são . con-
tratados, circunstancia que invalida as
decisões ida Congregação, composta á
revelia do eatatuido legal, que a quer
constituida, segundo o art. 31, do decreto
n. 19.851, de 11 de abril de 1931, "pelos
professores oatedratiees efetivos, pelos
decentes livres em exercido de catedra-
tico e por um representante dos docentes
livres eleito pelos seus pares".

Para conciliar a necessidade do con-
curso para o provimento das cadeiras
que não são privativas no curso de far-
macia; com a falta de julgadores nessa
faculdade, reduzidos estes aos três cate-
draticos existentes, sugere a Comissão
seja mandado proceder aos concursos
para tais cadeiras em escola oficial ou
estabelecimento equiparado, cuja con-

gregação esteja regularmente organiza-
da. — Aristides Novis, relator. — Rev-
naldo Porchat.	 Theodoro A. Ramos.

Parecer n.129

"A Comissão de Ensino Superior, tendo
em vista o relatorio sobre a Escola de
Farmacia e Odontologia de. São Sebastião
do Paraizo (Estado de Minas Gerais),
subscrito pelo Sr. inspetor federal, junto
áquela escola, Sr. Lourenço Pereira de
Andrade, documento pelo, qual se veri-
fica haverem desaparecido as falhas"cons-
tentes do parecer ri. 46, de 27 de feve-
reiro último, desta mesma Comissão, no
atinente ao laboratorios e á situação eco-
nomica desse instituto de ensino, é de
parecer seja ao mesmo concedida a ins-
peção preliminar requerida". — Aristi-
des Novis, relator. — Regnaldo Porchat.
— Th,eodoro A. Remos.

Parecer n. 130

"Em parecer que tomou o n. 103, apre-
sentado a este egregio conselho, em data
de '25 do corrente, concluiu a Comissão
de Ensino Superior, tendo em mira os
dados que lhe foram fornecidos pelo se-
nhor inspetor federal, junto á Faculdade
de Farmacia e Odontologia do Estado do
Rio de Janeiro, de maneira desfavoravel
á inspeção preliminar da mesma faculda-
de, baseada:

a) na deficiencia de suas instalações
tecnicas; e,

b) na falta de sua idoneidade finan-
ceira.

Acontece, porém, que antes de ser dado
á discussão o aludido parecer, novos in-
formes são trazidos á Comissão, e a ela
encaminhados pela secretaria deste Con-
selho, na petição anexa, firmada pelo se-
nhor doutor Fernando de Carvalho Soa-
res Brandão, diretor da Faculdade de
Farmacia e Odontologia do Estado do
Rio de Janeiro, informes êstes de cuja
leitura poder-se-'á, quanto á primeira
falha acima aludida, suspender o juizo
formulado, pios que, consistindo, sobre-
tudo, a mesma na inexistencia de uma
sala adequada para dissecações anatomi-
cas, se compromete a diretoria da faculda-
de, no citado documento, a construir para
tal fim um pavilhão, provido de tudo
quanto for neressario. E, quanto á se-
gunda parte de sua conclusão, consoante
a falta de idoneidade financeira do ins-
tituto, cumpre 4:Comissão, o dever, em face
ás novas provas aduzidas, pelas quais
se averigua que o predio em que fun-
ciona a escola é proprio, que o saldo exis-
tente em cofre, conforme balancete ex-
traido do livro caixa do estabelecimento
é de 51:2176700, e que "o professorado
da faculdade, por decisão unanime, re-
solveu abrir mão de 50-% dos seus ven-
cimentos, durante -três anos, em benefi-
cio dos cofres da mesma, conforme prova
que em tempo será feita" de reconside-
rar o seu primitivo juizo sobre a situação
economica do instituto em causa, e aten-
dendo á perspetiva de possivel e rapida
harmonização do mesmo com os requi-
sitos legais, propor ao Conselho o adia-
mento, para a proxima reunião de julho,
do cape sub-judice, quando um nove rela-
torta de Sr. inspetor federal nos houver
instruido sobre a sorte dos compromissos'
dra assumidos pela direção da faculdade."
— Aristides Novis, relator. Reynoldo
Porchat. — Theodoro A. Ramos.

• Sr. Theodore Ramos: (Lendo)
Parecer n. 131

"A Comissão de Ensino Superior to-
mou conheciniOnto do retatorio apre-
sentado peio inspetor federal da &cola
de Engenharia da Universidade de Mi-
nas Gerais, e das informações comple-
mentares pelo mesmo reoentenaente
prestadas. O relataria e o seu comple-
mento podem ser arquivados.

Verifica-se que a Escola de Engenha-
ria da Universidade de Minas Gerais
procurou subordinar-se a todas as exi-
gemias da nova lei de ensino*.

O inspetor federal explica porque ain-
da não enviou a relação documentada
dos ablnos matriculados no ,le ano.
Como exame vestibular exigido ! pela
nova lei se tornou mais pesado pelo nú-
niero de meterias, julgou a Congrega-
ção da Escola conveniente exigir o exa-
me para os alunos que cursarem o curso

Dia 4

Mario de Almeida Cardoso, contra-
mestre, em disponibilidade das extintas
ofioinas graficas e dg encadernação da
135blioteca Nacional, pedindo aposenta-
doria. — Exerce cargo no Ministerio da
Justiça. — Indeferido.

Dia 6

Santa Casa de Misericordia de Juiz de
Fera, por seu procurador., — Compa-
reça~stalDfcetoria-Garal.,
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anexo, em duas partes; a i • em março,
quando foi efetuado o exame de mate-
Maticas, a 2á em fins de maio para o
exame de fisica e quimica. Assim sen-
do, não se tornou efetiva a matricula
no 1° ano, e que será feita em princi-
pies do junho, quando então se .organi-
zará o quadro dos documentos para a
matricula no 1° ano.

Pensa a Confissão que tambem deverá
ser enviada ao Conselho, pelo inspetor
federal, a cópia das atas da Congrega-
ção da EScola.

Rlo de Janeiro, 29 de abril de 1932.
— Theodoro A. Ramos, relator.	 Reo-
naldo Porchat.	 Aristides Novis,

t) Sr. lulas Alves — (Lendo):

Gomis,sãe de Ensino Secundado

• Parecer n. 132
A Comissão de Ensino Secundado es-

tudando os documentos relativos ao pe-
dido de equiparação do Ginasio Mineiro
Raul Soares. de Ubá, Estado de Minas
Gerais, verificou a completa falta de
esclarecimentos acêroa do mesnio colé-
gio.

Tratando-se de um colégio fundado
pelo governo do Estado, que é o natural
responsavel pelo ensino secundario, pen-
sou a Comissão, por um dos seus mem-
bros, que se deveria ,dar a equiparação
pedida. Após cuidada discussão, delibe=
rou a Confissão que se proponha ao Con-
selho adiar 'a solução do caso para a
proxima reunião do Conselho Nacional
de Educação, quando deverá ter sido en-
viado ao Departamento Nacional do En-
sino circunstanciado relatorio com do-
cumentação.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1952.
— !saias Alves. — Delgado de Car-
with°. — P. Leonel Franca, 5. S.

O Sr. Delgado de Carvalho— (Lendo)

Parecer n. 133

O Ginasio Municipal de Campo Grande
(Estado de Mato Grosso) data de 1916.
Foi municipalizado em 1927 e entrou no
regimen de inscrição prévia. Trazido o
pedido de equiparaeão ao Conselho em
novembro, não foi objeto de parwer da
Comissão.

Os ralatorios são deficientes mas das
escassas informações depreende-se que
não estão completamente realizadas , as
condições legais.

O relatorio de Março do corente ano
se refere á compra de um predid anexo
pelo preço de 65 contos. E' pois o cum-
primento da promessa feita pela dire-
toria se conformar Mais estritamente ás
exigencias da lei. E' bom notar que só
desde 1930 está o estabelecimento entre
as mãos dos padres Salesianos.

Nestas condições, julga •a Comissão
que merece ser prorrogado por niais um
ano o regime de inspeção preliminar do
Ginasio Municipal de Campo Grande,
nos termos do artigo 56, da Consolida-

Rio de Janeiro, 28 de abril do 1932.
-- C. Delgado de Carvalho. — P. Leo-
nel Franca. — Isaías Alves.

O rev. padre Leonal Franca (Lendo):

Governo do Estado do Paraná para aten-
der melhor ás necessidades da instrução
secundaria no interior do Estado.

Sob o regimen de inspeção preliminar
desde a sua fundação vem ggora reque-
rer a inspeção permanente. O relatório
informa com minnciosidade sobre o fun-
cionamento regular do estabelecimento,
especifica o material didatico existente
nos gabinetes, museus: suficiente para as
necessidades do curso secundado. A
respeito do edificio e de suas condições
materiais é mais laconico, não alterando
oeste particular ás instruçõea do Depar..
temente Nacionll do Ensino. A Comis-
são, não obstante observar- a lacuna, lou-
rando-se na palavra do insaetor que opi-
na dispór o Ginasio de "edificio proprio,
amplo, com salas especiais para as aulas
praticas das diversa4 cadeiras", afirma-
ção parcialmente confirmada pelas foto-
grafias que acompanham o relatório, é
de parecer que ao Ginasio Regente Feijó
se pôde conceder a equiparação solici-
tada nos termos da legislação vigente".

P. Leonel Franca. — S. J. !saias .41-
vez. — C. Delgado de Carvalho.

O Sr. almirante Americo Silvado, —
Sr. prseidente, peço a palavra para 'ex-
plicar um erro que cometi, na sessão
de janeiro, quando se tratou, aqui, da
EscOla de Direito de Goiaz, manifestan-
do-me como se o Sr. Mario Caindo fosse
governista no tempo do dorninio dos
Caiados, á vista do seu nome. •

Venho agora declarar que, desde 1925,
era ele o chefe da oposição naquelo Es-
tado. Tomei o compromisso, por carta,
de fazer esta retificação, porque ali dão
urna importancia muito grande a essas
questões, conquanto eu dissesse que esse
fato não era uma garantia absoluta para
que ele fosse um republicano germine. •

Ordem do dia

O Sr. presidente — Tem a palavra o
professor !saias Alves. relator do pare-
cer n. 101, da Comissão de Ensine Se-
cundario, favoravel á concessão da equi-
paração ao Ginazio Mineiro de Teófilo
Otoni: ("Lê o parecer n. 101, apresen-
tado na sessão de 23 de abril).

O relatório é bastante desenvolvido e
traz a afirmativa perentória do inspetor
acerca dos elementos de que dispões o
°elegi° para atender aos seus fins: pré-
rio considerado bom, gabinetes igual-
mente perfeitos, professorado capaz, etc.
Todas as condições são 'declaradas satis-
fatórias. Não veio junto ao relatório a
documentação fotografica, falha a que
alude o parecer.

O ginasio, entretanto, é um estabeleci-
mento oficial e o Estado de Minas Gerais
tem, no seu orçamento, uma verba cen-
sickravel para a sua manutenção. A

' comissão, tendo lido rib relatório afirma-
tivas claras do inspetor, com a lista do
material dos laboratórios de fisica e
quimica e do museu de historia natural,
considera que deve ser aceito o pedido e,
conseguintemente, despachado favoravel-
mente, se bem que não haja a prova fo-
tografica, que se deve exigir para os
colegios particulares, para que se possa
fazer idéa das condições ° materiais do
prédio em gize - funciona o instituto.

O Sr. presidente — Está em discussão
o parecer Se não houver quem peça a
Palavra, encerra-se a discussão.. Os se-

nhores que aceitam o parecer, queiram
conservar-se sentados. (Pausa.) Está
aprovado.

Tem a palavra o professor Isaias Al-
ves, relator do parecer n. 126, da Co-
missão de Ensino Secundado, sobre o
Ginazio São João de Campanha, no Es-
tado de Minas Gerais.	 -

O Sr. Isaias Alves — Sr. presidente,
o parecer é o seguinte: (Lê o parecer
n. 126, apresentado na sessão de 28 de
abril).

Aqui vem uma farta documentação fo-
tografica. No mesmo relatório ha o mes-
mo grupo repetido de fotografias em ires
situações, O que indica o desejo de in-
formar convenientemente o conselho e
uma capacidade material bastante apre-
devei.

O Sr. presidente — Está em discussão
o parecer. Se não houver observação, vo-
tar-se-á. Os Srs. que aceitam o pare-
cer, queiram conservar-se sentados.
(Pausa.) Está aprovado.

Tem a pa,lavra o professor Aristides
.Novis, relator do parecer n. 127, da Co-
missão de Ensino Superior, sobre a Es-
cola de Farmacia e Odontolog:a de Juiz
de Fdra.

O Sr. Aristides Novts — Sr. presiden-
te, trata-se do relatório aerasentado pelo
inspetor federal junto á Escola de Par-
macia e Odontologia de Juiz de Fóra, no
Estado de Minas Gerais. O parecer da
Comissão de Ensino Superior é o se-
guinte: (Lê o parecer n. 127, apresen-
tado na sessão de 29 de abril.)

De referencia a essa parte, poreria de-
monstrar aos meus ilustres colegas o se-
guinte: na relação nominal dos alunos
admitidos a exame com aprovação na ter-
ceira série do curso odontologico fi gu-
ram os alunos Alcendino Gonçalves Dias
• Bertolino Mendes de Carvalho, como
não tendo obtido média e, portanto, como
reprovados. Paginas adiante, na relação
nominal dos alunas que foram reprova-
dos na V' série odontologica, figuram es-
ses mesmos alunos, Alcendino Gonçalves
Dias e Bertolino Mendes de Carvalho
coo reprovados em Prótese facial e
dos maxilares e em Patologia e Terapeu-
tica aplicada, quando, entretanto, na pa-
gina anterior, a reprovação desses alu-
nos havia sido em clinica odontologica
e clinica odontopediatrica e ortopedica.
Por consequencia, não está ,absolutamen-
te, de acórdo a informação lida na pri-
meira pagina com essa outra lida em
segundo logar. Diz mais o inspetor:
"Nas demais cadeiras esses .alunos não
entraram 9m exame", quando, na pagina
anterior, esses mesmos alunos, pela in-
formação do proprio inspetor, haviam
feito esses exames a que me referi. O
inspetor está em contradição consigo
mesmo, de modo a não orientar o conse-
lho sobre o andamento dos exames nessa
Faculdade. Por esses motivos a Comissão
conclue, como os colegas acabam agora
mesmo de ver, mandando que se não ar-
quive o relatório por estar eivado de vi-
cios e que se mande cessar a equ'para-
ção em cujo goso se encontra a escola
até que a mesma se reconcilie com os
estatutos vigentes do ensino superior no
paiz. Não pdde haver fato mais grave
em uma faculdade equiparada do que
dela fazerem parte alunos que não te-
nhant os preparatorios, nem só na quan-

'PARECER N. 134
Gift02£0 Regente Feijó foi fundado

em 1927 na cidade de Ponta Grossa pelo
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tidade como na qualidxde, de licardo com
a lei. E porque é um'vid2o que a Co-
missão reputou de alta graviiade, assim
concluiu. E' uma suspensão temporaria
da equiparação até que a escola procure
voltar ás condições estatuidas em lei e
adotar os requisitos legais, dos quais se
encontra em completo divorcio neste mo.
mento.

O Sr. presidente — Está em discussão
o parecer.

Peço venia para invocar a douta
atenção do conselho para a circunstan-
cia de que a conclusão do parecer é no
sentido de ser suspensa a equiparação.
Não está marcado o prazo para isso. Está
suspensa até que a Escola sane as irre-
gularidades.

O Sr. Aristides Novis — Perfeitamm-
te: até que possa ser sanada a situação
irregular em que a Escola se encontra. O
Sr. diretor da 2' secção do Departamento
Nacional do Ensino propoz o cancela-
mento da matricula desses alunos.

O Sr. presidente — Minha pergunta
é feita porque, em outros pareceres, se
assinala a existencia de irregularidades
em institutos e se notifica as mesmas
para que se ponham em situação legal.
lia parecer, lido em sessão, onde se en-
contra o meamo fato, e a Comissão hou-
ve por bemvpropor que fosse notificada
a Faculdade para que cessassem as irre-
gularidades. No caso em apreço, o pare-
cer da Comissão é'no sentido de propôr
que fosse notificada a Faculdade para
que cessassem as irregularidades. Islc
caso era apreço, o parecer da Comissão é
no sentido de propôr a "suspensão" da
equiparação.

O Sr. Aristides Novis — E' que, no
rói das irregularidades, ha uma grada-
ção muito grande. Ha irregularidades
que são compativeis com a tolerancia do
conselho e ha outras, de tão alta gravi-
dade, que requerem um remedio mais
ene.rgico. Si a quast totalidade dos alu-
nos não tinha preparatorios suficientes,
como se vai permitir que a Escola con-
tinue a funcionar, faltando o essencial?
Er. a meu ver, uma falha gravissima.

O Sr ..presidente — Na observação que
fiz, não entrei no merito da causa. Ape-
nas chamei a atenção do Conselho para
que não se tomasse uma providencia em
clesacórdo com as decisões anteriores.

Se não houver observações, votar-se-á.
Os Srs. que aceitam o parecer, queiram
conservar-se sentados. (Pausao Está
aprovado, unanimemente.

—
Tem a palavra o rev. padre Leonel

Franca, relator do parecer n. 104, da
Comissão de Ensino Secundario, sobre o
Colégio Municipal de São Vicente de
Paulo, em Petropolis.

O Rev. Padre Leonel Franca — senhor
presidente, trata-se do Colégio Municipal
São Vicente de Paulo, em Petropolis. E'
um estabelecimento que conta mais de
quarenta anos de existencia e já se acha
sob o regime de inspeção preliminar-ha
quatro ou cinco anos. O relatorio ultima-
mente enviado, a pedido do Departa-
mento Nacional do Ensino, completa as
informações anteriores do relatorio
apresentado na sessão passada, que, aqui
e ali, acusara algumas . doficiencias.

Os laboratorios, gabinetes e museus
acham-se todos instalados, segundo os
requisitos exigidos pelo Departamento.
Ambos os relatorios são acom panhados de
minuciosa documentação. O Colégio dis-

põe de amplas acomodações uo antigo
palacio do Imperador. O terreno foi
transformado em jardim botanico, de
modo que os alunos estudam ai as plan-
tas, e, durante os anos em que o colégio
se acha sob o regime de inspeção preli-
minar, o funcionamento foi completa-
mente regular, segundo informam todos
os inspetores que por lá passaram.

A comissão é de parecer, portanto, que
se conceda a esse ginasio a prerrogativa
de estabelecimento livre de ensino se-
cundario, nos termos do novo decreto nú-
mero 21.241, de 4 de abril do corrente
ano.

O Sr. presidente — Está em discussão
o parecer. Não havendo observações,
vota-se. Os Srs. que aceitam o parecer,
queiram conservar-se sentados. (Pausa)
Está aprovado.

—
Tem a palavra o professor Delgado de

Carvalho, relator do parecer n. 107, da
Comissão de Ensino Secundario, sobre o
Ginazio Municipal São Joaquim, de Lo-
rena.

O Sr. Delgado de Carvalho — Senhor
presidente, trata-se do Ginazio Munici-
pal São Joaquim, de Lorena, que foi' fun-
dado pelos padres Salesianos, em 1890, e
equiparado ao Ginazio Nacional, entre
1906 e 1911. Em outro regime, obteve
bancas examinadoras e, por fim, foi mu-
nicipalizado em 1926, apezar de ter sido
sempre objeto de uma atenção especial
por parte da municipalidade de Lorena,
mesmo antes dessa data.

• Apresenta muito bôas instalações; a
documentação fotografica é interessante
e desejaria que os meus colegas passas-
sem os olhos sobre esse relatorio, que
demonstra como uma documentação fo-
tografica Ode ser util, porque até' o sis-
tema de carteiras, bastante interessante,
com triplico movimento; é focalizado.

O patrimonio do ginazio é de quasi dois
mil contos, sendo que, além do predio
principal, ha uma escola agrícola anexa.
Existe lambem, uma vila em Caxambú,
destinada ás férias dos alunos. Isto, sob
o ponto de vista da pedagogia moderna, é
muito notavel.

A remuneração dos professores varia
de 8004 a 900$ e estão eles inscritos, des-
de dezembro, de acôrdo com a lei, no Re-
gistro de Professores do Departamento
Nacional do Ensino.

Poderia prolongar as observações, mas,
sendo todas favoraveis, creio que não ha
necessidade disso. As fotografias dão
tambem outros aspectos da vida escolar,
como, por exemplo, o de uma marcha
atravez da cidade pelos alunos militari-
zados. Não desejaria que as minhas pa-
lavras fossem tomadas como critica da
militarização, Hontem fui recebido aqui,
com verdadeiro fogo de barragem, em
consequencia de algumas observações
que ,tive oportunidade de fazer, de modo.
que, até certo ponto, fiquei desorientado.
Não era, absolutamente, minha intenção,
falar do espirito militar. Falei, simples-
mente, dos metodos juridico e militar,
para resolver a questão. Eu seria o ulti-
mo a criticar o espirito militar. Já fui
militar, tendo servido na cavalaria e aqui
mesmo, durante dez anos, estive em con-
tacto muito iptimo com o Exército, por-
que ocupei uma cadeira de Geografia na
Escola de Intendencia. Referi-me, sim-
plesmente ao metodo militar de resolver
as questões, que não é, exatamente, o de
que precisamos. Falei tarnbem do meto-
do juridico.

O Ginazio Municipal São Joaquim, de
Lorena, que preenche plenamente os re-
quisitos legais, está em condições, pois,
de merecer o titulo de estabelecimento
livre de ensino secundario, de acôrdo com -
o art. 55, § 2° da Consolidação.

O Sr. presidente — Discute-se o pa-
recer. Não havendo observações, vota- -
se. Os Srs. que n aceitam, queiram con-
servar-:se sentados. (Pausa) Está apro- •
vado.

—
Tem a palavra o professor Isaias AI-

vos, relator do parecer n. 118, da Comis-
são de Ensino Secundario, sobre o Gi-
nazio Municipal Sul Mineiro, de Ita-
nhandu.

O Sr. Isaias Alves — Sr. presidente, o
parecer é o seguinte: (Lê o parecer
n. 118, apresentado na sessão de 27 de
abril). .

Esse estabelecimento, segundo o rela-;
todo do inspetor, anda bem, e a indica-
ção das condições em que se acha dá a
impressão de que o seu gabinete de fi-
sica tem bastante material e que as de-
mais sessões do ensino estão em boas
condições. Não se tem aqui documenta-
ção fotografica, mas do relatorio se de-
preende que a instalação é satisfatoria.

As fotografias, entretanto, podem ser
vistas em um estatuto do ginazio, j4 im-
presso, transformadas em cliché, e indi-
cando bem o que é o estabelecimento.
Além disto, o inspetor juntou ao relatorio,
um bom numero de fotografias de apare-
lhos de fisica, aliás caros. Vê-se clara-
mente que essas fotografias são tiradas
dos catalogos das casas que vende in os
aparelhos, mas deduz-se dal que, estando
no relatorio do inspetor, este só as jun-
tou porque os mesmos estão no colégio.

O Sr. Joaquim Amazonas — Devia
mandar tirar as fotografias dos apare-
lhos no colégio.
- O Sr. Isaias Alves — O inspetor não as

podia juntar senão estando provado que
lá estavam os aparelhos. De faio, o co-
légio devia remeter as fotografias do
conjunto. O inspetor estaria andando
mal se mandasse para cá clichés de cata-
logos, sem que lá estivessem, realmente,
os aparelhos.

Deante desses elementos, parece que o
estabelecimento está na altura de ser
considerado como estabelecimento livre
de ensino secundario.

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. presi-
dente, não posso, absolutamente, dar o.
meu voto em favor da concessão do titulo,
de estabelecimento livre de ensino se-
cundario ao Ginazio Municipal Sul Mi-
neiro de Itanhandú.

Os documentos apresentados são falhos
quanto á parte material. O ilustp rela-
tor, professor Isaias Alves, chamou a
atenção do Conselho para o fato de que
as fotografias enviadas são recortadas
dos catalogos de casas vendedoras de -
aparelhos de fisica, e conclue que aqui
estão essas fotografias porque o colégio
os comprou. E' uma conclusão corno
outra qualquer. Não é, porém, logica.
Só porque se apresentam retalhos dos
catalogos, não se deve concluir logo que o
ginazio possile os aparelhos.

O Sr.. Isaias Alves — Disse que o ins-
petor só juntou as fotografias porque
viu que lá estavam os aparelhos.

O Sr. Joaquim Amazonas — Não posso
tirar essa conclusão. Abandono, porém,
tudo quanto se relaciona com a parte ma-
terial do colégio. Tenho a mais completa
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certeza de que as condições do ginazio,
debaixo do ponto de vista moral não 'jus-
tificam a concessão do titulo de estabele-
cimento livre de ensino secundario.

Esse colégio, como muitos outros, do
pais inteiro, antes da inspeção e durante
a inspeção do regime anterior, como não
podia fazer exames com os seus profes-
sores, requeria bancas examinadoras ao
Departamento Nacional do Ensino, que
as concedia, como aos demais. Lá se rea-
lizavam os exames. As bancas concedi-
das, eram para os alunos do colégio, para
aqueles que lá estavam matriculados, que
frequentavam as aulas, etc.

O Ginazio Municipal Sul Mineiro de
Itanhandú fazia figurar nas suas listas
de 'alunos matriculados, que frequen-
tavam as aulas o ano inteiro, pessOas
que lá não iam durante o curso e que
eram até matriculadas nas escolas do
Rio de Janeiro. Tenho certeza disso
porque um desses alunos era meu fi-
lho',

Tinha eu um filho que estava sepa-
rado de mim e que aqui residia e, com
a maior surpreza: recebi telegrama de
Itanhandú comunicando a sua aprovação
nos exames.

Um colegio que assim procede, não
está em condições morais de receber
esse titulo.

O Sr. presidente — Continúa a dis-
cussão do parecer. Si não houver obser-
vações, passa-se á votação. Os senhores,
que aceitam o parecer, queiram conser-
var-se sentadoe. (Pausa.)

Votaram a favor do parecer os senho-
res Isaias Alves, e João Simplicio. Os
demais membros do Conselho votaram
contra. Foi regeitado.

—
Tem a palavra o professor Delgado de

Carvalho, relator do parecer n. 97, da
Comissão de Ensinó Secundario, sobre o
Ginazio Mineiro de Uberlandia.

O Sr. Delgado de Carvalho — O Gi-
nazio Mineiro de Uberlandia foi creado
em 1929 pelo Estado de Minas Gerais e
obedece ao regimento interno dos demais
ginazios estaduais, que já foram equi-
parados. As informações do inspetor são
favoraveis, mas são quasi que exclusi-
vamente qualitativas as suas aprecia-
çêes. As fotografias reproduzem um
predio bem adaptado a um estabeleci-
mento de educação moderno. Dos cole-
frios que temos examinado, poucos fo-
ram construidos exatamente para aten-
der aos propositos da ensino e esse obe-
dece as 'condições técnicas, talvès não
muito adiantadas, de higiene em cons-
t ruções semelhantes. Faltam as • insta-
lações de gabinetes, como prova a lista
de Materiais de ensino, que dizem que

• foram encomendados pela diretoria da
escola.

Nestas condições, a Comissão é de opi-
nião que seja prorrogado o prazer de
inspeção pteliminar até serem preenchi-
das' essas exigencias.

Trata-se de um ginazio oficial e o re-
Presentante de Minas Gerais tem infor-
mações especiais a comunicar ao Conse-
lho, em virtude de telegramas que re-
cebeu do Estado.

Liimtei-me apenas a dizer qual o eri-
terio adotado pela Comissão de Ensino
Secundado.

0. Sr. Joaquim Amazonas — Sr. pre-
sidente, não tenho duvida em votar pelo
parecer da Comissão, para que se pror-
rogue a inspeção preliminar, mas como
este não faz alusão ao temno. onere ken-

brar a conveniencia de ser ele limitado
a um ano.	 •

O Sr. Samuel Libanid — Sr. presi-
dente, aguardei que fosse posto em de-
bate o parecer sobre o Ginazio Mineiro
de Uberlandia, elaborado pela douta Co-
missão de Ensino Secundario, para tra-
zer ao Conselho algumas informações
referentes ao ginazio fundado pelo Es-
tado de Minas Gerais.

Tendo a administração mineira veri-
ficado que éra excessivo o número de
matriculas de alunos no ginazio oficial
de Bélb Horizonte, resolveu disseminar
pelo vasto territorio do Estado alguns
estabelecimentos para ensino de huma-
nidades, moldados no ginazio ofieial de
Minas Gerais.

O Ginazio Mineiro de Uberlandia é um
desses estabelecimentos creados pelo go-
verno mineiro. O criterio para a loca-.
lização desses colegios, entre outros, foi
o da densidade da população e da dis-
tancia desses lugares á capital do Es-
tado. De Uberlandia a Bélo Horizonte
gastam-se dois dias, no minimo, e esse
ginazio iria prestar serviços grandes a
uma das mais ricas e populosas zonas
do Estado, o 'chamado Triangulo Mi-
neiro.

Desnecossario seria dizer ao Conselho
das dificuldades que a administração
mineira teve de enfrentar para instala-
ção de varios estabelecimentos de en-
sino secundario. Aqui era preciso, de
adaptação; acolá ampliação de predio;
nesteoutro, a propria construção do
predio destinado ao ginazio, e, em todos,
a necessidade da organização de labora-
torios e gabinetes.

Justamente, como assinála a Comissão,
esse ginazio se ressente da falta de ga-
binetes para estudo das delicias natu-
rais. Esa deficiencia independe da 'von-
tade do Governo.- Os Srs. conselheiros
sabem das dificuldades do momento, não
para comprar no estrangeiro, mas para
pagar ao estrangeiro. Estados ha no
Brasil que pela primeira vês na sua
vida, digamos, não puderam cumprir os
seus pagamentos de coupons de divida
pela impossibilidade da remessa dessas
importancias. Ora, a dificuldade que
Minas encontrou para a aquisição desse
material determinou que esse Ginazio
ainda não estivesse inteiramente insta-
lado, e tenho para mim que bem andará
o Conselho votando pela prorrogação
proposta pela douta Comissão e limi-
tada pelo eminente coléga, professor
Joaquim Amazonas, por um ano, porque
acabo de receber do secretario de Edu-
cação de meu Estado um telegrama, que
peço venha ao Conselho para lèr: (len-
do):

"Comunico Estado está providencian-
do sentido dotar Ginazios ofiicais ainda
não equiparados dos laboratorios e ga-
binetes de ciencia exigidos pela lei fe-
deral do ensino."

Está assinado pelo secretario de Edu-
cação e Saúde Pública. Fica, pois, meus
senhores, empenhada a palavra oficial
do governo de Minas.

Mas não é só, Acresce ainda a cir-
cunstancia de que no Ginazio de Uber-
landia não ha alunos do 50 ano. Apenas
os ha no 4° e são em número de nove.
De modo que penso que o Conselhó póde
votar de consciencia tranquila esse adi-
amento, porque, antes desses moços
chegarem ao 50 ano, já, provavelmente,
o Estado cumpriu a sua palavra, do-
tando o Ginazio de Uberlandia dos ga-
binetes e laboratorios que faltam.

O Sr. presidente — Está em discus-
são o parecer. Si não houver quem
peça a palavra, procede-se á votação.
Os senhores que aceitam o parecer, no
sentido de ser prorrogada a . inspeção
preliminar pelo prazo de um ano, quei-
ram conservar-se sentados. (Pausa.)
Está aprovado.

Tem a palavra o professor Delgado de
Carvalho, relator do parecer n. 95, da
Comissão de Ensino Secundario, sobre
o Ginazio Municipal de Cataguazes.

O Sr. Delgado de Carvalho — Sr. pre-
sidente, trata-se do Ginazio Municipal
de Cataguazes, que tem vinte anos de
existencia e está sob o regime de ins-
peção prévia desde 1927. A Superin-
tenda do Ensino Secundario julgou que
o estabelecimento satisfazia plenamente
ás exigencias da lei. Esses papeis já fo-
ram submetidos uma vez a Comissão, na
última reunião, e, apezar de haver uma
certa deficiciencia nas informações so-
bre os gabinetes de ciencias fisicas e
naturais, a conclusão da Comissão era
favoravel. O parecer, porém, não foi
votado, pedindo-se uma documentação
ção complementar. Esta não foi apre-
sentada. Ha, no relatorio, algumas foto-
grafias, que são interessantes, mas que
nada esclarecem. Temos, porém, e isto
é essencial — o parecer da Superinten-
dencia do Ensino Secundario, que cos-
tuma examinar esses casos com a mais
estrita severidade. Por conseguinte, a
Comissão se limita a propôr que se con-
firme a sua proposta anterior, quer di-
zer, a concessão do titulo de estabeleci-
mento livre de ensino secundario, de
acórdo com o art. 55, § 2' da Consoli-
dação.

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. pre-
sidnete, a Comissão de Ensino &scunda-
rio, na reunião de janeiro, não obstante
declarar que os elementos com que con-
tava não eram suficientes, opinou favo-
ravelmente á concessão. Essa conces-
são não foi votada pelo fato de se ter
tomado uma deliberação geral, quanto
á !ri-ateria, naquela ocasião. Pediram-se
novos esclarecimentos, para suprir a
falta ou as falhas. Essa nova documen-
tação não veio e da leitura do relatorio
não se chega, absolutamente, a uma con-
clusão relativamente á satisfação de
todas essas condições. Do exame dos
documentos apresentados e dos termos
do relatorio não sei como concluir por
estarem satisfeitos todos os requisitos
exigidos na lei e não sei mesmo de onde
— porque não constam do processo os
documentos respectivos — vem a idéa
de que o Ginazio Municipal de Catagua-
ries atende perfeitamente ás exigencias
do decreto relativo ao ensino secunda-
rio. Para se dizer que ele satisfaz rigo-
rosamente todas as condições, necessa-
rio seria que se tivessem provas. Si to-
dos estão de acerdo em que não ha do-
cumentação, suficiente, não compreendo
como se coticloir pelo preenchimento
completo das exigencias da lei. Por con-
sequencia, não posso aceitar o Ginazio
Municipal de Cataguazes como tendo
correspondido a esses requisitos. Todos
os pareceres são no sentido de que as
Instalações são incompletas. Não com-
preendo como se possa concluir pela
permanencia dessa situação. Ao contra-
rio, conclúo pela falta de condições do
Ginazio para funcionar regularmente, e,
assim, voto contra a equiparação.

O Sr. Presidente — Continúa a dis-
cussão. Si alaguem pedir a palavra,
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declare encerrada a discussão. (Pausa.)+
Está encerrada. Pensa-se á votação. Os
senhores que aceitam o parecer, queiram
conservar-se Sentados. (Pausa.) O pare-
cer foi aprovado contra quatro votos, dos
Srs. Joaquim Amazonas, Reynaldo Por-
chat, Theodoro Ramos e almirante Ame....
rico Silvado.

O Sr, Joaquim Amazonas (pela ordem)
e-- Sr. presidente, creio que o parecer re-
lativo ao Ginasio Municipal de Catagua-
zes não está aprovado. A lei exige dois
terços dos membros do Conselho. Ha-
vendo doze conselheiros presentes, e sen-
do treze o numero total, seriam riVe-é-Ssa-
rios nove votos para que fosse concedida
a equiparação.

O Sr. presidente — Declarando-se que
o parecer foi aprovado, não está dito que
o colegio fica equiparado. O parecer te-
ve, a seu favor, oito votos, e contra, qua-
tro. Teve, pois maioria, mas isso não é
suficiente para dar ao ginazio a equipa-
ração proposta no parecer. Anunciando
a sua aprovação, fi-lo nesse sentido, para
os fins legais a serem ulteriormente
apreciados.

O nosso ilustre colega, Sr. João Sim-
pildo, solicitou hontem vista, por vinte
e quatro horas, do Processo referente ao
realtorio do inspetor federal junto á Fa-
culdade de Medicina do Paraná. Dou a
palavra a S. Ex. para iniciar a discussão
do caso.
. O Sr. João Simplicio — Sr. Peesielen-

te, o assunto trazido hontem o debate é
da mais alta importancia. A Comissão cie
Ensino Superior propõe a suspensão da
equiparação da Faculdade de Medicina do
Paraná.

Depois de estudar esse proces so. devo
dizer que divirjo profunda e radicalinea-
te da Comissão de Ensino Superior. A
medida é extrema: um estabelecimento
equiparado ter cassada a sua equipar"-
Cão, trazendo-lhe e á instruçã o no Estado
rio Paraná grande prejnizo. É proposta a
cassação da equiparação por um motivo
de ordem finanCeira. Primeire julgaram-
inidonea a situação economica da Facul-
dade de Medicina do Paraná. Já o Depar-
tamento Nacional do Ensino, por uma das
suas .sessões, chamára a atenção para a
situação de deficit desse instituto e o
ilustre relator declara a inidoneidade da
Faculdade justamente por esse deficit.
Para mim, entretanto, não ha defiiet. Ha
grado.

Provemos.
Anexo ao relatorio do ins petor da rd-

culdarie, que é um belo trabalho, digno do
apreço e da consideração do Conselho, o
balancete acusa, ao encerrar-se e ano fi-
nanceiro. em 31 de dezembro, o deficit de
43:300754. Nesse balancete, porém, não
foi incluida a subvenção federal concedi-
da pelo governo. não tenho bem certeza
Re de 100:000$ ou de 50:000$. correenon-
dente a 1931. mie lhe foi paga em feve-
reiro' do corrente ano. Quer dizer que
esse dsfirit se transformou num saldo de
sessenta contos e tanto ou de seis contos
e tanto.

Diz o relatorin (lendo):
"Mán a-rado os deeejoe da Diretoria da

Faculdade no sentido de melhorar os
cens gainetes. museus e laboratorios. não
lhe tem sido isso nossivel. Falharam as
eubveneões federais e municipais, com
mie contou o Instituto nos anos anterio-
res: e são pequenos e manifestamente in-
suficientes os auxilios que lhe concede o

'Estado, Lambem diminuido nas suas ren-

das e nas fontes da sua receita. Faltam,
pois, á Faculdade, os meios para adqui-
rir, lá fera, a aparelhagem precisa ás
suas necessidades."

Não estante, opina o inspetor (lendo):
"Os recursos da Faculdade vão corres-

pondendo ás exigencias maiores do en-
sino, e preenchidas pela boa vontade dos
professores as lacunas materiais que se
apresentam."	 •

E continúa o parecer (lendo):
"Infelizmente, porém, aduz a Comissão,

tal argumento está em desacôrdo com o
demonstrativo da receita e despesa do
exercicio passado, pele qual se verifica
um deiicit de 43:348$754, a depôr contra
a sua idoneidade financeira."

No exame desse balancete, dei com essa
diferença, porque estou acostumado, ha
trinta anos, a lidar com essas questões de
ensino e de educação e conheço o que se
passou pela assembléa legislativa do meu
pais e pelos diferentes ministerios du-
rante êsse tempo. De sorte que sabia que
tinham desaparecido esses auxilioã a to-
das as faculdades livres, hospitais, casas
de caridade, etc. nos Estados, más depois
a União creou a taxa de subvençõeS" e au-
xílios e êsse auxilio á Faculdade de Me-
dicina do Paraná foi pago em começo
deste ano, com a data de 1931. Quer di-
zer que, em 1932, terá a quota correspon-
dente, que sempre foi de cem contos de
réis. A subvenção foi dada ás Faculdades
de Porto Alegre, Belo Horizonte, Pernam-
buco, Pará e outras.

O Sr. Joaquim Amazonas--- Quanto á
de Pernambuco, infelizmente, não chegou
lá ainda a noticia, ao menos.

O Sr. João Simplicio — Portanto, se-
nhor presidente, não áulgo inidonea, fi-
nanceiramente, a Faculdade de Medicina
do Pará. Esse deficit não existç. Êle
transformou-se num saldo. A subvenção
federal continda a ser dada á Faculdade.
E mesmo que tivesse sido suspensa por
um, dois ou tres anos, que haveria de ex-
traordinario nisso? Num momento destes,
em que os Estados não cuidáln das obri-
gações correspondentes aos ' juros dos
seus emprestimos e não chegam os seus
titules, em que todo o pais está em gran-
des dificuldades, o Conselho vai cassar a
equiparação de um instituto que_anre-
senta uma receita anual, como em 1931.
de 426:000$ e um patrimonio de réis
1.327:000$000? Quando o proprio feia-
torio do inspetor declara a bem vontade
que ha em melhorar, em aperfeiçoar as
instalações? Pergunto eu: a União teria
aperfeiçoado -em 1930. melhorou em
1931, melhorará em 1932 os gabinetes das
suas escolas oficiais? Não vimos, ainda
ha pouco, um ilustre professor, em nome
do Governo de Minas, dizer que não fera
possivel dotar os ginasios. ofic0.is  minei-
ros do aparelhamento necessario aos seus
gabinetes? Se os Estados estão lutando
com essas dificuldades, é naturalissimo
que o mesmo aconteça aos institutos par-
ticulares. E o Paraná, Sr. presidente,
nesse assunto de educação, tem feito
muita coisa. É um Estado digno da aten-
ção e do apoio da União e do Conselho Na-
cional de Educação. É um Estado peque-
no, porém extraordinaria. poderosa, fan-
tasticamente rico. Pede ter sido mal ad-
ministrado, mas é uma unidade de en-
me futuro, de grandes tradicões. se bem
que pequeno, e que tentou fundar a sua-
universidade.

O Sr. Theodoro Ramos — E recebeu
louvores da Comissão de Ensino Superior

ha poucos dias. Não é, porém, o mesmo
caso.

0 Sr. João Simplicio — O proprio Ins-
petor declara no estudo que faz sobre a
Faculdade (lendo):

."A Maternidade, de pl'opriedade e ad-
ministrada pela Faculdade, em que te faz
o serviço das clinicas gineco/ogica e obs-
tetrica, em edificio de recentissima cons-
trução, é dotada de magnificos acomoda-,
ções, de modernos aparelhos, satisfazen-
do a todas as exigencias da ciencia.

É, pois, uma Faculdade que está traba-
lhando. Nestas condições, Sr. presidente,
discordo do parecer quanto á primeira
parte, relativa á inidoneidade financeira
da escola. Não é inidonea uma Faculdade
que, numa época de crise dificilima, co-
mo foi o ano de 1931, teve uma receita
de quatrocentos e tantos contos, nos
quais não estão consignados os cincoenta
ou cem contos da subvenção do Governo
Federal.

Cincoenta contos . seriam suficientes
para fazer desaparecer o deficit.

Agora, passemos ao outro motivo. Dia
o parecer (lendo):

"Por outro lado, depreende-se das pa-
lavras do Sr. inspetor a resistencia en-
contrada pelos estatutos do ensino em vi-
gor, da parte da Faculdade de Medicina
do Paraná, resistencia ativa, de cense-
quencias tão graves quanto irremoviveis,
a julgar-se pelo trecho que passamos a
transcrever do relatorio em apreço."

Começa, então, a transcrever o relato-
rio.' O inspetor da Faculdade do Paraná
faz uma critica á lei do ensino: Fá-/o,
porém, nobre e republicanamente. Êie
deve dizer ao Governo o que pensa sobra
a lei do ensino, se é apticavel ou não, e,
por esse fato, s6 tem de receber elogios.
le é quem declara (lendo):
"Positivamente, o sistema de aprova-

ção por médias não logrou corresponder
ás esperanças nele depositadas. Os estu-
dantes, descontentes, solicitaram conces-
sões e favores maiores, tentando greves
e resistencias."

Pergunto: 'Não assistimos, aqui, a es-
sas resistencias? Não sei se o' inspetor se
refere ao Paraná ou faz uma apreciação
geral. Continda o inspetor (lendo):

"Os professores, diante da massa de es..
tudantes acumulados nas salas, no mo-
mento das provas, julgam-se impotentes
para coibir as fraudes, que se ré-peiem:-
e queixam-se do trabalho que lhes traz
a leitura de provas numerosas, cem, du-
zentas e mais, multiplicadas por tres e
quatro cadeiras, em cada ano; da dificule
dado de aprecia-Ias, para um julgamento
justo."

Pergunto eu: Esta critica que o inspe-
tor quer per na boca dos professores da
Faculdade 'de Medicina do Paraná, ela
não o poderia per na de grande parte dos
professores das escolas oficiais, que têm
feito as mesmas queixas? Acostumados a
um regime de debates puramente orais,
em que muitas vezes se iam encontrar
com o aluno na ocasião do exame, tive-
ram de passar para o regime de provas
escritas. O inspetor expõe o que tem ou-
vido`e o que pensa. Essas baiburdias são
naturais nos estabelecimentos de ensino,
na Passagem de uma reforma para -outra.
Quanto ao fato de se queixarem os pro-
fessores da 'falta de tempo, isso os pro-
fessores oficiais tambem o fazem, Qual
o regime de ensino observado no Brasil?

.0 professor entra na escola apressada-
mente, dá a sua aula, faz a sua preleção,
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e vai embora. Não é o sisteráa europeu,
em que encontramos o catedratico fecha-
do no seu laboratorio, trabalhando. Nin-
guern poderá contestar que tenha sido
esse modo de aplicação do ensino no Bra-
sil.

Açho o caso de extrema gravidade e
peço a atenção dos Srs. membros do Con.
selho pára. uma resolução dessa natureza

a opinião do ins•
não o quiz fazer
que achei muito

A Comissão transcreveu
petor nuns peritos, más
com relação a outros,
interessantes. Diz o inspetor (lendo):

"De actirdo com o art. 125 e seus pa-
ragrafos, do decreto n. 19.850, de 11 de'
abril do ano corrente, realizou o nosso
Instituto as ires provas parciais, compre-
endendo materias prelecionadas até o
momento em que cada uma teve lagar,
isto é, em maio, setembro e novembro.
Praxe nova, introduzida nos nossos habi-
tas escolares, realizaram-se elas, não
obstante, sem niaior relutancia por parte
dos estudantes, nem dificuldades de nota.
Uma observação mais demorada e mais
repetida nos dirá se o sistema das pro-
vas parciais, do modo por que são feitas,
carrespondem ao alto pensamento do se-
nhor ministro, de moralizar o ensino e
dar-lhe a desejada eficieficia, ou se me-
lhor o fora substitui-las por uma argui-
ção oral .pelo professor, que dela tomará
nota, para ser juizo sobre a capacidade
dos arguidos."

É o inspetor que fala e o eminente re-
lator parecer colocar tudo isso na boca
do fiscal, dizendo que se depreende do
relatorio a "resistencia encontrada pelos
estatutos do ensino em vigor, da parte da
Faculdade de Medicina doParaná, resis-
tericia ativa, de consequencias tão graves
quanto irremoviveis."

Lendo o relatorio, não encontrei ne-
nhuma resistencia. Encontrei a aprecia-
ção do inspetor sobre esses problemas rio
ensino. E observei só elogios ao modo
porque a Faculdade e os lentes têm apli-
cado os novos estatutos, a nova lei do en-
sino, não ha duvida que de dificil apli-
cação. Que o digam os pirrios institu-
tos oficiais..

Declara o inspetor (lendoQ):
"Por ordem superior, foram aceitos

.condicionalmente á inscrição para os
exames vestibulares e mais tarde á ma-

•tricula, alguns estudantes a quem falta-
vam certificados de aprovação em exa-
mes de preparatorios. A praxe, ora
adotada, de Julgamento' das provas escri-
tas em lugares diferentes daqueles em

•que são realizadas as provas orais e pra-
ticas; as remessas morosas de átas e bo-
letins, etc., de uns para outros pontos e
a expedição tardia dos respectivos ates-
Lados, determinaram aquela providencia,
que fora de conveniencia suprimir, su-
pressas, tambem, as causas que a acoriãe-
lharam e tornaram necessaria. Todavia
tudo se fez sem tropelos ou confusões.""

É, portanto, o inspetor qub faz nobre e
admiravelmente as suas observações. Não

.4 dizer que tudo está bem feito. Éle cha-
ma a atenção para os inconvenientes sur-
gidos na aplicação da lei e diz (lendo):

"O mapa que juntamos indica a exe-
cuoão dos programas, nas diferentes ca-
deira dos tres cursos. Foram êles, era
quasi•todas, completamente esgotadas,
excetuadas as do 6° ano, em que isso não
foi possivel, em consequencia dág ordens
supenieres, mandando antecipar os exa-
mes desta série, para que se realizasse a

24 de outubro a colação de gráu dos dou-
torandos do 1931.

Tais programas, organizados pelos
•professores e pela Congregação aprova-
dos, de acordo com a lei, obedecem a
uma segura orientação cientifica e têm
um satisfatoria desenvolvimento.

Tem esta inspetoria por habito fazer
adquirir no Rio os' programas de todas
as cadeiras, professadas na Faculdade
congenere, não,, certamente, para estabe-
lecer restrições á liberdade de escolha
dos antas a adotar nessas organizações,
mas para que, os conhecendo nossos pro-
fessores, apreciem as normas seguidas
no estabelecimento, que nos deve ofere-
cer modelos da sua cultura e constante
progredimento."

E por ai a fora, Sr. presidente, só
depreendo, do relatorio, -elogios á Facul-
dade, lamentando que, ii obstante a
bCia vontade, não tenha sido possivel
aperfeiçoar, as suas instalações. Não en-
contrei resistencia passiva e muito me-
nos ativa por parte da Faculdade. AS
reuniões da congregação se fizeram re-
gularmente. Os inconvenientes havidos
durante o regimen escolar são apresen-
tados pelo inspetor, que chama para êles
a atenção do Govêrno.

Acho, portanto', a pena imposta pelo
eminente relatos muito forte. Mesmo
que a Faculdade tivesse cometido um
pecado grave, tivesse oferecido uma re-
sistencia ativa, a sua falta poderia ser
perdoada, por se tratar de um estabele-
cimento de valor.

Termina o relataria do inspetor do se-
guinte modo: (lendo)

"Pelo oficio n. 2.303, de 4 de julho,
do Sr. Dr. diretor geral, teve esta Fa-
culdade conhecimento do ato do senhor
ministro da Educação, mandando aceitar
a revalidação feita pelo Dr. Frederico
de Marco, no estabelecimento sob minha
Inspeção, do seu diploma de médico, e
expedido por instituto estrangeiro.

Esta resolução do Sr. ministro justi-
fica perfeitamente a interpretação dada
pela Congregação da Faculdade e pelo
seu inspetor federal á lei ao ensino, no
ponto relativo .á habilitação de medicas
estrangeiros, e firma o principio de que
aos estabelecimentos superiores, equi-
parados, cabem,_ néste particular, as
mesmas atribuiçoes dos oficiais.

Seria mesmo de conveniencia que o
poder competente declarasse, para nossa
ciencia, se o caso a que aludimos foi re-
solvido em especie, ou se foi encarado de
um ponto de vista geral".

Sobre isso, o Conselho já se manifestou
e o Governo expediu aviso.

Entretanto, o inspetor consulta.
Nestas condições, devolvendo o pro-

cesso de que havia pedido vista, lamento
ter de discordar do eminente relator da
Camissão de Ensino Superior. • Darei o
meu voto ao parecer quanto ás outras
apreciações que faz, relativamente a al-
guns documentos que devem ser apre-
sentados ao Conselho, mas que nada têm
com a cassação da equiparação da Facul-
dade de Medicina do Paraná.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presi-
dente, a exposição que vem de ser feita
pelo nosso eminente colega, general, João
Simplicio, demonstra) a meu ver, clara-
mente que a conclusão do parecer, na
parte em que aconselha a suspensão sio
privilegio em cujo goso está a Faculdade
de Medicina do Paraná é uma penalidade
muito maior do que a que os fatos refe-
ridos no parecer justificariam.

A parte relativa á . inidoneidade por
existencia de deficit, deante da explica-

cão trazida a esta Casa de que o desequi-
librio financeiro da Escola- resultou da
falta da subvenção federal, não poderá
aconselhar medida dessa gravidade, por-
quanto, se houvera faltado á Faculdade
de Medicina da Universidade do Rio de
Janeiro, que tenho a honra de dirigir, a
subvenção federal, o deficit seria muito
maior do que o verificado na Faculdade
de Medicina do Paraná.

Quanto á resistencia oposta pela Fa-
eulade ao novo regime legal, tambem
suponho que, pelo que consta dos au-
tos, não ha motivo para que a conside-
remos uru mal irremediavel capaz de
justificar a providencia proposta. Não
houve propriamente resistencia inten-
cional ao cumprimento da lei. O que se
observou foi que sucedeu, mais ou me-
nos, em todas as faculdades. Todo o re-
gime novo é recebido com desconfian-
ça. Os estudantes supõem que se lhes
quer aumentar o trabalho e os profes-
sores receiam o acrescimo de trabalho
real que o regime creou. De modo que
a tentativa de substituir o regime anti-
quado e condenavel dos exames d'e fim
oe ano, com o julgamento por primeiro
contato entre estudante e professor, de-
veria provocar uma certa duvida, pelo
menos, tanto no corpo dicente como no
corpo docente. As alegações feitas pe-
los professores, de que ha dificuldade
na fiscalização das provas parciais. ape-
nas siginificam um destes dois fatos:
ou que eles não têm onde acomodar as
estudantes para fazerem as provas e não
ouerern dividir as turmas porque isto
lhes aumentará o trabalho, ou, não que-
rem fiscalizar o ato. Somos todos pro-
fessores velhos e sabemos que ha, infe-
lizmente, colegas nossos que, sorteado
a ponto, abrem o jornal e põem-se a
ler, para que os estudantes se conven-
çam de que, realmente, não querem fis-
calizar a prova. Ha outros que saem da
sala para deixar plena liberdade aos

O Sr. baias Alves — V. Ex. refere-
se aos estabelecimentos oficiais?

O Sr. Leitão da Cunha — Sei aue ha
prbfessores que fazem isso e V. Ex. as
deve conhecer lambem. Na faculdade
que tenho a honra de dirigir desconheço
quem assim proceda. Isso, portanto, não
condenaria o regime, senão apenas os
responsaveis pela má aplicação.

Refere-se ainda o relataria aos re-
ceios manifestados na Faculdade de Me-
dicina do Poraná de que essa possibili-
dade de recurso a auxilias condenaveis
para a execução das provas escritas vi-
esse impossibilitar a verificação do
aproveitamento dos alunos, coisa que. de
acôrdo com a lei, não ocorre, porquanto
os alunos que são chamados a essas pro-
vas escritas em que poderão ter as me-
dias suficientes para dispensa dos exa-
mes. são aqueles cuja assiduidade As au-
las e cuja coparticipação efetiva nos
trabalhos escolares . vem atestada pelos
professores. E até a lei estabelece limi-
te numerico para a avaliação desse apro-
veitamento nos cursos. ,De modo que o
que o regime novo faz não é apenas
submeter os rapazes a provas parciais,
que poderiam fraudar se não forem con-
venientemente fiscalizadas e executadas
de acordo com a lei, que manda que se
formulem questões que exijam raciocí-
nio para evitar essa tentação á fraude.
Já ficou dito que dessas provas serão
feitas somente pelos aluno s cuja assi-
duidade ao curso e cuja coparticipação
eficiente nesses trabalhos praticas, se-
jam atestados pelo professor. Não só

=	 I
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se verifica, portanto, a atividade do es-
tudante nos cursos praticos como o
aproveitamento nos conhecimentos teó-
ricos com a realização das provas par-
ciais. O que se deu no Paraná ocorreu
naturalmente em todas as Faculdades
brasileiras. Onde os professores cuida-
ram de cumprir a lei com dedicação e
desprendimento, as provas foram reali-
radas como deveria ser e devidamente
ju'gadas. O processo, realmente, dá
maior trabalho ao professor, exije muito
hóa vontade e muita dedicação para que
as provas sejam realizadas como a lei
determina e julgadas como devem ser.
Dentro, portanto, do regime legal pre-
sente, que a experiencia de um ano, em
hipotese alguma, poderia condenar, essa
pequena irregularidade verificada na
Escola de Mediciina do Paraná não pode.
creio, aconselhar uma providencia dessa
gravidade. O que me parecia lo gieo se-
ria que se désse ciencia desse relatorio
ao diretor da Faculdade, que se notifi-
casse o mesmo das irregularidades refe-
ridas pelo inspetor e, se depois de to-
mar conhecimento disso, não procuras-
se remediar a situação, seria o momento
de punir. Mas inicialmente castigar tão
severamente quem realmente não come-
teu crime, seria uma violencia do Con-
selho Nactonal de 'Educação. Perdoe-
me a Comissão de Ensino Superior esta
ciivergencia, mas não ha, absolutamen-
te, motivo, deante do que se encontra
no processo, para que tomemos uma
providencia dessa gravidade. Conheço
outras irregularidades ocorridas na Fa-
culdade do Paraná em epocas anteriroes,
que não invalidam, a meu ver, a idonei-
dade da Escola, porque ocorreram em
todos os estabelecimentos de ensino. A
tolerancia dessas irregularidades é QUO
desmoraliza o instituto e reclama o cas-
ligo. Desde que haja reação por parto
da administração e se procure remediar
a situação para que elas não se repi-
tam, não seria razoavel culpar a direo-
ria e puni-la pela simples ocorrencia
de fatos dessa natureza. O fato de te-
rem os estudantes solicitado modifica-
cação do valor relativo das medias, ci-
tada como demonstração de que o apro-
veitamento parcial do julgamento dos
alunos nesses, provas de meio de ano
é condenavel, não prevalece. Todos sa-
bemos que, em 1918, se cometeu a pri-
meira grande calamidade em meteria
de ensino, com o tal decreto da gripe,
sob o fundamento de que os alunos não
tinham podido estudar. Naquele tempo,
não havia provas parciais e os respon-
seveis pelo famoso decreto não foram
os estudantes. Foi o Congresso Nacio-
nal, pelos "professores que lá existiam
e pelos congressistas que defenderam
com grande calor essa providencia.

O Sr. Joaquim Amazonas— Houve um
voto contra, na Camara, e outro no Se-
nados

O Sr. Leitão da Cunha — O exemplo
frutificou e por isso foi que eu disse
ter sido aquele o germe inicial de pre-
tenções dessa natureza. O mesmo se
deu em 1930, por uma fatalidade na
mesma epoca, em outubro se encontrou
pretexto para um decreto semelhante
ao outro: os mesmos fundamentos, as
mesmas concessões e os mesmos abusos
inqualificaveis, que não figuravam no
texto do decreto. já de si c,ondenavel.
Tudo isso procedeu o regime atual. Mo
foram, portanto, as provas parciais que
constituiram o estimulo para a solici-
tação desses favores. Não foram as di-
ficuldades lsipoteticas trazidas aos es-

tudantes com esse novo_ regime que des-
pertaram no espirito esse desejo. As
referencias feitas pelo inspetor a certas
circunstancias ocorridas na Faculdade
do Paraná nada tom a ver com a re-
sistencia da escola á aplicação do regi-
me. Encontro aqui, apenas, uma obser-
vação que me entristece: é a da queixa
dos professores contra o regime, ~en-
te porque lhes aumentou o trabalho.
Porque nós, que já estamos a envelhe-
cer no ensino, com perdão dos jovens
que figuram neste Conselho compreen-
demos que as escolas são feitas para os
estudantes ' e não para os professores.'.2

O Sr. Joaquim Amazonas — O pro-
fessor, ao entrar na carreira, deve ir
logo se acostumando á idéa do sacrifi-
cio.

O Sr. Leitão da Cunha — Ser profes-
cor não é negocio.
os trabalhos que jamais serão mate-
rialmente compensados. O professor
que se contentar com as compensações
matérias, viverá a maldizer do ensino
e da sua 'profissão e não poderá ser
um bom Mestre.

O Sr. João Simplipio fez uma refe-
rencia verdadeira, sie que entre nós se
auupwu u regime dos professores che-
garem ás carreiras nas escolas, darem
tuna e sairem ás pressas. Essa critica
leria aos professores,' devida á má or-
ganização dos estabelecimentos de Em-
ala°, sambem incide sobre os estudan-
tes, que nunca encontraram na escola
elementos de atração que justificassem'
a sua permanencia lá. Vão á aula para
satisfazer um sacrificio, porque pode-
são ter o desconto nas faltas ou por-
que ficarão sem o recurso de apren-
der; quando o regime deveria ser ou-
tro. Não só o professor encontrar o
que fazer na escola fóra das horas ,de

encontrar

• 	

como o aluno encon'ar com quem,
se entreter no estabelecimento nos in-
tervalos dos cursos. Não nos podemos
contentar em reformar a lei com a in-
terpretação 'deste ou daquele feitio.
Ou modificamos os nossos habites ou
os estudantes nunca se apegarão á es-
cola, como deveria acontecer,. De modo
que essas criticas feitas ao que ocor-
reu na 'Faculdade do Paraná se apli-
cam a todas as escolas do Brasil, nabu-
ralmente urnas mais e outras menos,
e esses fenomenos se verificam com
uma intensidade maior nos Estados
porque estão longe dos centros e ali
conveniente para que certas idéas que
nascem frequentemente no espirito dos
moços não sejam tratadas como devem
ser e com a oportunidade devida. Fa-
zem, habitualmente, consultas telegra-
ficaa que,, são mal respoodidas, não se
dirigem 4 autoridades competentes,
não procuram ouvir os diretores das
Faculdades, pedem conselhos, frequente-
mente, a pessoas extranhas ao enaino,
que não podem responder sobre a ques-
tão da interpretação da lei, porque, não
é da sua tarefa discutir esses assuntos
e vão além do que poderiam ir com
certas. afirudes que, no fim, prejudi-
cam, ás vezes, a disciplina escolar. Foi
citado tarnbees_ o fato da, formatura an-
tecipada como uma causa do desenvol-
vimento incompleto do programa dos
sexto anistas. Por que ocorreu isso no
Paraná? O mesmo fato se verificou na
Faculdade, de Medicina da Universidade
do alio de Janeiro: os alunos colaram
grau em 24 de outubro,. tendo tido os.

• Ia ,,nrozramas corapletamdde es tu-

dados. Por que? Porque requereram
ao diretor, em tempo, essa providen-
cia. O diretor ouviu todos os profei-
seres do_ 6" ano se estavam em coa*.
Vies de alterar a marcha dos cprsos'
respectivos de maneira a terminar a
exposição do programa com g aprovei-
tamento normal dos estudantes, a tem-
po de poderem . tomar grau em outu-
bro. Depois de todos os professosres
responderem ao diretor que fariam
esse sacrificio de trabalhar um pouco
mais para que os estudantes não fos-
sem prejudicados, foi permitida a es-
ses estudantes a colação do grau em
24 de outubro. Naturalmente, colando
grau os estudantes do Rio de Janeiro
em 24 de outubro, deveriam os estu-
dantes das escola: estaduais sobe jar, a
mesma regalia. Solioitaram. Foi-lties
concedida. Mas por que? Porque a . ad-
ministração não teve o cuidado de in-
tervir a tempo, de modo a que os pro-
gramas pudessem ser ciados antes da
colação do grau.

Peço ao Conselho que me desculpe.
essas considerações um pouco longas,
mas é preciso explicar á Comissão de
Ensino Superier o meu modo de pen-
sar.

Teria muito mais ,importancia, rela--
tivamente á eficiencia do ensino ntin '
Faculdade de Medicina do Paraná, ter=
minarem as aulas sem que se exgotas-
sem os programas — o que a lei 'exi- `
ge, cominando, até, penalidades para os
infratores habituais— _do que haver:
um atropelo nas piovas escritas.

O Sr. Aristide& Novis — Em 1931
não procede a alegação de V. Ex.,
poaque a lei exige o esgotamento dos.
programas quando os cursos se iniciam
em 1 de março e, no ano passado, por
autorização do governo, os cursos só.
tiveram COIMO em 15 de abril e, por-
tanto, não houve programa que pudes-
se ser esgotado.

O Sr. Leitão da Cunha — Tive o
prazer Se terminar o programa em 31
de outubro de 1931.

O Sr. Aristides Novis — A maioria
dos professores não o conseguiu.

O Sr. Leitão da Cunha — Não seria
capaz de levantar uma afirmativa no
Conselho sem a poder provar.

O Sr. Aristides Novis — Nem estou
pondo em _dúvida a afirmativa de V.
Ex.

O Sr. Leitão da Cunha — Acabo de
citar os professores do 6° ano. 'Tecles
eles 'desenvolveram os seus programas
com antecipação' dos exames.

Volto a pedir ao Conselho desculpas
por esse tempo que roubei, mas pre-
ciso justificar á Comissão de Ensino
Superior os motivos pelos quais- dis-
cordo da conclusão do parecer. Propo-
ria, Sr. presidente, 'a V. Ex. que sub-
metesse ao Conselho. ao invés da sus-
pensão da equiparação da Faculdade de
Medicina do Paraná, a sugestão que faço
no sentido de se notificar a Escola das
existericla dèsse re/atorio com as de-
ficienoias nèle encontradas, para que
ulteriormente pudessemos deliberar com
propriedade maior sobre uma eventual
discrepancia desse instituto de ensino,
noque respeita aos seus deveres no cum-
primento da lei que nos rege. Quando
as inspecções forem feitas de acórdo
com a nova lei, será muito mais facil ao
Conselho o desempenho dessa parte in-
grata das suas obrigações de ,fiscalizar
o ensino. No regimen antorior, • havia
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muitas oportunidades, como a, presente, .
em que todos com o melhor desejo de
acertar e com a maxima isenção de ani-
mo podiam chegar a conclusões di-
versas, como no caso em apreço, só-
mente pela interpretação dos fatos ocor-
ridos. A circunstancia de me encontrar
presentemente na direção de umn esta-
belecimento congenere é que me permi-
te a interpretação desses fatos, de acôr-
do com o que expuz ao Conselho e es-
pero ter demonstrado que êles não en-
cerram gravidade bastante para exigir
essa penalidade. E' por isso que pro-
ponho que se notifique á acuidade para
que tome conhecimento do relatorio,
porque, evidentemente, é preciso que
essas irregularidades a pouco e pouco
venbam a desaparecer.

Era o que tinha a dizer.
O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. pre-

sidente, antes mesmo de ouvir a exposi-
ção que a respeito da situação finan-
ceira da acuidade de . Medicina do Pa-
raná fez o - nosso nobre colega, general
Jogo Sirnplicio, já tivera ocasião de ve-
rificar, pedindo o processo ao douto
relator, que aquêle deficit de 43:000$,
apresentado no ano passado pelo )nstI-
tuto em apreço, não era coisa tão im-
portante como parecia Si se tratasse
de deficit de 43 :000$000 numa escola
de pequena renda, isso • realmente era
muito grave. A Faculdade de Medicina
do Paraná tem, porém, quatrocento, e
tantos contos de renda. Era,' pois, uma
situação facilmente remediavel. O que
me impressionou meã contra o parecer
da Comissão não foi a 'questão do de-
ficit. Foi a da resiitencia que se diz ter,,
havido á, adatação. Se fôr assim em re-
lação ás Faculdades de Direito, não es-
capará uma só das livres, porque não
fizeram com uniformidade a adaptação á
nova lei. As Faculdades de Direito de
S. Paulo, de Pernamkuco e do Rio de
Janeiro fizeram a adaptação por tal fôr-
ma, que,' firdo o primeiro ano, todos
os alunos de qualquer série estavam na
série imediatamente superior sem falha
de uma cadeira da 'anterior. Nas esco-
las livres de 'direito, porém, a resisten-
cia á adatação se fez de tal modo, que
houve uma verdadeira disparidade nos
cursos dos alunos, de maneira a chegar
um estudante no 5° ano faltando urna
cadeira do 1° ou do 2°. Isso verifica-
mos agora, em Recife, ao recebermos as
guias de transferencia: alunos transfe-
ridos do Ceará, Maranhão, Pará ou de
outras escolas, faltando cadeira do A Õ er anos, já tendo exames do 5°. Isso
porque não tiveram o cuidado de pro-
curar uma solução que fizesse com .que.
no fim do ano, cada um estivesse na
sua série sem depender de cateiras do
ano anterior. Terá sido o que sucedeu
na Faculdade da Medicina do Paraná.
Procurou fazer a adatação. Não a fez
perfeitamente, de modo que alunos de
alguns anos ficaram na dependencia. da
materia de séries anteriores. Ao passo
que se tivesse feito uma adtaptação
perfeita, como a das Faculdades do Rio
de Janeiro e da Bafa, os alunos estariam
com a situação regularizada. Assim,
uns estudantes ficaram com menor nu-
mero de cadeiras e outros com maior
numero do que consta na seriação.
Será o que sucedeu na Faculdade de
Medicina do Paraná e tal motivo não

• me leva a condenar a escola, porque foi

unia coisa que aconteceu na generali-
dade dos estabelecidentos brasileiros,
excetuados os oficiais. Por esses moti-
vos, sinto divergir do parecer da ilustro
Comissão de Ensino Secundario, e pen-
so que a Faculdade não deve, só porque
não adotou perfeitamente os seus cur- •
aos á nova sedação, apezar de o ter
procurado fazer, e porque teve Um de-
ficit inferior .a 10 % do valor de sua
renda, desde logo, a suspensão das prer-
rogativas da equiparação. Julgo que

'bastará que se recomende a remessa do
parecer e do relatorio á administraçiip
da Faculdade, Nhamando-sa a atenao
da mesma, para que essas pequenas ir-
regularidades que ainda se notam no
desenvolvimento do ensino naquêle es-
tabelecimento sejam sanadas no ano
corrente, o que, aliás, é facilimo efe-
tuar.

O Sr. Aristides NOvis — Sr. presi-
dente e meus ilustres colegas. Ouvi,
com maximo interesse e atenção as pa-
lavras que acabam de ser proferidas a
respeito da Faculdade de Medicina do
Paraná pelos nossos doutos colegas, ge-
neral João Simplicio e, professores Lei-
tão da Cunha e Joaquim Amazonas.

Se os casos submetidos á decisão do
Conselho pudessem ser inspirados em
entimento de cordialidade entro as es-
colas brasileiras, ninguem melhor, do
que eu, como diretor da Faculdade da
Medicina da Baia, em perfeita comu-
nhão de vista com os demais colegas aos
quais cabem funções semelhantes em
nosso pais, para poupar á Faculdade
do Paraná essa sentença, a que chegou
a Comissão, de lhe cassar ou suspender
a equiparação federal. Os casos subme-
tidos á decisão do Conselho, porém, de-
vem-se inspirar pura e exclusivamente
no estatuido legal. O relatorio do ins-
petor da Faculdade de Medicina do Pa-
raná representa a palavra de um emis-
sado do governo, que vai á escola equi-
parada fiscalizar a marcha dos seus
curses, para, em relatorio, comunicar.
ao governo, para que este se habilite a

-julgar o andamento dessa escola. em
face dos requisitos legai'. E o relatoria
do inspetor federal junto á Faculdade
de Mes:licina do Paraná é um acervo de
acusações gravissimas á mesma.

Ainda ha pouco o meu preclaro co-
lega, professor Leitão da Cunha. classi-
ficou a isso que a Comissão, na sua
unanimidade, chamou de faltas gravis-
almas, de pequenas irregularidades.
Ora, essa colisão de julgamentos s6 se
Ode explicar por se ter encarado o
mesmo fato sob dois aspectos diferen-
tes, .pormie não é posaivel que, conver-
gidas as nossas vistas para um mesmo
ponto, se nos possam desewbar situa-
ções tão diferentes, tão antagonicas en-
tre si. E eu me permitiria, então, a li-
berdade, com a devida venia do meu
ilustre colega, de lhe .perguntar :
Faculdade de Medicina da Universidade
do Rio de Janeiro, houve fraude na
aplicação da lei do ensino ?

O Sr. Leitão da Cunha — Não.
O Sr. Aristides Novis — Na Facul-

dade de Medicina do Paraná houve
fraude.

O Sr. Leitão da Cunha — Em que
sentido ?

O Sr. João Simplicio	 Qual?
V. Ex. leia o trecho.

O Sr. Aristides Novis — Vou ler:
(Lendo)

"Os estudantes; descontentes, solicita-
ram' concessões e favores maiores, ten-
tando greves e resistencias; os profes-
sores, diante da massa de estuilantes
acumulados nas salas, no momento das
provas, julgam-se impotentes para coi-
bir as fraudes, que se repetem..."

O Sr. João Simplicio — Esse perlado
a que V. Ex. se refere traduz a opiniãu
do inspetor.

O Sr. Aristides Novis — Não é a opi-
nião do inspetor. E' a palavra oficial.
O inspetor é que vem declarar que lia
fraude. Por isso a Comissão julga as
fraudes irremoviveis, pois os professo-
res se confessam impotentes para
coibi-las. -

Aqui estou para tributar todo o apre-
ço aos meus colegas do Paraná. Mas .ia
a palavra do inspetor, que nos veni
trazer essas informações. Não deveria -
mas. então, condenar a instituto nen-
hum, nem secundado nem superior,
porque a palavra do inspetor ora serve
para condernarmos os institutos que ele
inspeciona e ora, apezar de uma acusa-
ção gravissima, não é levada em consi-
deração, e não podemos ter duas manei-
ras de agir. O Conselho Nacional de
Educação deve ter sempre a . mesma
orientação O meu voto, portanto, come
o da' demissão, representa a coerelicia
no reconhecimento das palavras do 'ins-
petor corno informação idonea para
orientar o Conselho. Porque não 111A,
sentiria bem com a minha consciencia,
se, voltando esse processo ao goVerno e
este verificando que ha fraude na Fa-
culdade de Medicina do Paraná, segundo
as informações do seu emissario, en-
contrasse da parte do Conselho. Nacio-
nal' de Educação, ao qual competia jus-
tamente a função maxima na direção d.o
ensino no pais, o veredictunt da sua
aceitação, da sua solidariedade com
esses fatos altamente lesivos á morali-
dade da lei.

Aqui está declarado. E' possivel que
o eminente colega, professor Leitão da
Cunha não tivesse tomado conhecimento
do significado profundo da frase con-
tida no relatorio. Talvez S. Ex. tives-
se lido por alto esse processo. Mas,
qtiem, como o relator da Comissão, leu
e procurou interpretar de perto "6 pen-
samento do inspetor, hão pôde deixar
de tirar essa conclusão.

. O Sr. Leitão da Cunha — Quafs
fraudes que foram praticadas ?

O Sr. Aristides Novis — O Conselho;
Se quer saber, que resolva, neste mo-
mento, inthrpelar o inspetor sobre a na-
tureza delas. Não importa, porém, a
qualidade da' fraude. O que importa •(
sua existencia real e isto está consta-,
tado.

O Sr. Theodoro Ramos — E ha uma
Irregularidade administrativa, permi-
tindo que os alunos se acumulem na
sala durante ,.as aulas.

O Sr. Artstides Novis .— Diz, mais
além, o relatorio, e não Ode haver uma
abjurgatoria maior ao corpo docente:
(Lendo)
,"Queixam-se do trabalho que lhes

traz a leitura de provas numerosas, ceie,
duzentaa é mais, multiplicadas por três
e quatro cadeiras, cai cada ano; da di-
ficuldade de apreciá-las para um j ulga-
mento justo."
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Os estudantes do Paraná estão, por-
tento, injustamente, julgados pelos pro-
fessores.
I O Sr. Leitão da Cunha — E V. Ex.,
por isso, quer aumentar-fies a des-
graça.

O Sr. Aristides Novis — Quero jus-
tificar, perante o Conselho, a situação
anormal da Faculdade de Medicina do
Paraná, para que seja dado ao caso o re-
medio necessario. Sou muito amigo da
+mocidade. Ninguem vive, em minha
terra, mais identificado com ela do que
eu, e por isso é que qualquer irregulari-
dade havida encontrará da minha parte
a necessaria reação, não contra os estu-
dantes, não contra a mocidade, que é a
propria razão da minha existencia pro-
fissional, mas porque os estudantes pre-
cisam ter perante o Govérno, perante os
altos poderes da nação um representan-
te, um defensor, um advogado, e êste ad-
vogado não pôde transigir sinão com
aquilo que é legal, porque a mocidade
não quer nada fora da lei.

O Sr. Leitão da Cunha — A provi-
dência que propus ao Conselho é uma
penalidade para a Escola e um aviso.
A advertencia feita pelo Conselho Nacio-
nal de Educação a uma Faculdade supe-
rior, é uma coisa bastante dolorosa e
isso é incentivo para que ela se cor-

ja.
V. Ex. ha de permitir, nesse aparte

um pouquinho longo, que eu diga que
essas fraudes que estãe referidas no
processo, provavelmente foram a" cola".

O Sr. Aristides Novis — Não está ex-
plciado.

O Sr. Leitão da Cunha — 'Na prova
escrita, só pôde ser a "cola".

O Sr. Aristides Novis — A acusação
do relatorio do inspetor da Faculdade de
Medicina do Paraná ao corpo docente
dessa Escola, vai mais longe ainda.

Os professores queixam-se da cam-
ela de tempo, dada a multiplicidade de
seus encargos habituais! Ora, parece-
me que, dos encargos habituais de um
professor, nenhum poderá preterir
aquele que se refere justamente ás suas
funções no magisterio. Essa é que é a
ocupação principal do professor, si ele
quer cumprir de perto com a sua pro-
pria finalidade legal. 'Essa afirmação,
portanto, é de carater gravissimo. Não
o seria num cornentario de rua, mas
assume proporções escandalosas num
momento oficial. E nos estamos enca-
rando esse processo sob o prisma da res-
ponsabilidade legal de quem o subs-
creveu.

Sr. presidente, o nosso colando cens
frade, Sr. professor João Simplicio,
disse que a Faculdade de Medicina do
Paraná não é inidonea no ponto de vis-
ta financeiro e aduz ás suas asseverações
argumentos que, ao primeiro exame,im-
pressionam, de fato, porquanto ele che-
ga a transformar um deficit num saldo.
Mas, Sr. presidente, o que a Comissão
está a juloar não é o estado financeiro
da Faculdade no momento atual. Está
julgando o relatorio désse Sr. inspetor,
relativo ao ano de 1931. E não se pode
recusar á comissão o direito de con-
cluiz por esse deficit, desde que ela não
o advinhou . A comissão retirou-o do
proprio balancete anexo a Use processo,
em o qual figura o deficit de 43 :0001000

e fração. Nem se considere que a co-
missão tivesse dado maior apreço e
importancia a ésse deficit. No nosso re-
latorio a referência feita a Use deficit
é motivada pelo fato do inspetor de-
clarar o seguinte: (Lendo)

"Falharam as subvenções federais e
municipais, com que contou o instituto
nos anos anteriores; e são pequenos e
manifestamente insuficientes os auxilies
que lhe concede o Estado, tambem di-
minuido nas suas rendas e nas fontes de
sua receita. Faltam, pois, á Faculdade,
os meios para adquirir, lá f6ra, a apa-
rèlhagem precisa ás suas necessidades."

Portanto, si ela não tem elementos
para adquirir, lá fora, a aparelhagem
necessaria, como poderá funcionar? Si
isso se désse com um estabelecimento
de ensino secundario, estaria fatalmente
condenado. Por que, tratando-se de uma
Faculdade superior, não se faz isso? O
criterio deve ser o mesmo. Diz mais o
inspetor: (Lendo)

"Os recursos da Faculdade vão cor-
respondendo ás exigências maiores do
ensino, e preenchidas pela boa vontade
dos professores as lacunas materiais
que se apresentam."

Não quero discutir o fato esquisito,
singular, da boa vontade de um profes-
sor poder substituir a insuficiencia ma-
terial de um laboratorio, onde êle minis-
tra o seu curso. Diz a Comissão:
(Lendo)

"Infelizmente, porém; tal argumento
está em desacordo com o demonstrativo
da receita e despesa do exercido pas-
sado, pelo qual se verifica um deficit de
43:3481754, a depor contra a sua ido-
neidade financeira."

Porque, pondo em cotejo êsse deficit
existente no balancete com a presente
declaração do inspetor de que falharam
as subvenções, e a Faculdade passa por
grandes dificuldades porque não tem
meios para adquirir, lá fóra, material,
etc., porém que os recursos da Escola
vão correspondendo ás ezigencias do en-
sino.

Ora, si êsses recurso vão correspon-
dendo ás exigencias do ensino, não se
devia dar o deficit de 43:0001000 e tan-
to. Si o deficit se verificou, foi que não
houve correspondeneia dos elementos
pecuniarios da Faculdade com a neces-
sidade da aquisição dos aparelhos.

O Sr. !saias Alves — Si houve deficit,
foi porque a Faculdade gastou dinheiro
sitie não podi agastar. Logo, não econo-
mizou. Concorreu para o ensino com
mais dinheiro do que tinha;

O Sr. Aristides Novis — Ela não gas-
tou por uma questão de ser perdularia.
Gastou, porque o ensino necéssitou que
ela gastasse, e o dinheiro não chegou, é
porque não tem, no momento, idoneida-
de financeira.

O Sr. Isaias Alves — Mas teve cré-
dito para gastar.

O Sr. Aristides Novis — Portanto, não
ha violencia contra a Faculdade de Me-
dicina do Paraná, conforme articulou o
nosso douto coleta, professor Leitão da
Cunha, riem tão pouco o Conselho,
agindo de acôrdo com o parecer da
comissão, está matando o estimulo,
segundo a frase do Sr. general João
Simplicio, da Faculdade de Medicina
do Paraná. Ao contário, o Conselho ex-
põe, com a franqueza que deve sem-

pre orientar as suas 'decisões peran-
te o Govérno, a situação precaria
de (uma Faculdade equiparada, situação
que precisa ser remosida quanto an-
tes,, e não ha meio mais idoneo nem
mais logico para se remover uma situa-.:
ção precaria do que se expOr com a de-
;vida franqueza, a quem de direito, essa.
'mesma situação,. sem rebuços, sem ar-
tificies. sem outra preocupação senão a
da lealdade, para correspondermos, as-
sim, melhor á confiança das autorida-
des que submeteram ao nosso "veredi-
ctum", á nossa fiscalização, o processo
da Faculdade de Medicina do Paraná.

O Sr. almirante Amorico Silvado —
Depois de ouvir a leitura, por duas ve-
zes, do parecer relatado pelo ilustre di-
retor da Faculdade de Medicina da Baia,
após ouvir as explicações formuladas
pelo eminente general João Simplicio,
que foram corroboradas pelo ilustre di-
retor da Faculdade de Medicina do Rio
de Janpiro, e o apoio dado pelo profes-
sor Joaquim Amazonas, que, neste mo-
mento, foi .contra o parecer, eu, que a
muito custo sou apenas diretor das mi-
nhas faculdades mentais, ouso tomar a
palavra, diante de tão culto auditorio, •
porque esse caso, que reputo interes-
Santissimo, é a verificação completa da
doutrina que me guia. Não posso com-
preender que dois diretores das Facul-
dades de Medicina mais importantes do
Brasil ocupem pontos completamente
antagonicos diante de um fato, a meu
ver, multe simples. E tanto mais me
custa compreender isso, quanto não
concordo, em absoluto, com a organiza-
ção decretada pelo governo brasileiro,
porque além de inoportuna, ela não
atendeu aos interesses do ensino, como
hei de provar oportunamente. Conside-
ro uma impossibilidade material um
inspetor, por mais competente que seja,
poder fazer um relatorio que possa não
merecer do conselho qualqueç desconfi-
ança. Já ouvi dizer, aqui, que geral-
mente os relatorios eram favoraveis,
que eles sempre diziam bem dos cole-
gios. Apresenta-se um relatorio dizen-
do mal e surge uma porção &e advoga-
dos. Quando surge um caso dessa or-
dem, põe-se na concha de uma balança
os interesses nacionais, os interesses
verdadeiros dos estudantes, e na outra
concha os interesses materiais, o sen-
timentalismo pessoal, as vantagens oca- -
sionais, e vê-se para que lado a concha
deve pender. Pondo nas conchas de uma
balança a questão em apreço, não posso
deixar de considerar que a concha mais
pesada é a dos interesses da Patria. Por
essa razão, voto pelo parecer da comis-
são.

O Sr. Leitão da Cunha — V. Ex., Sr.
presidente, e o Conselho hão de me per-
mitir voltar ao debate Confesso, porém,
que detesto os apartes em discussão.
porque apenas servem para aquecer os
animes além das necessidades da argu-
mentação. Referi — e não tenho mo-
tivos para voltar atraz o que pensava
relativamente a esses incidentes ocor-
ridos na Faculdade de Medicina do Pa-
raná, narrados sem a convenienie mi-
nuete pelo inspetor, que, depois de la-
zer varias vezes grandes elogios á es-
cola, conclue numa tirada que impres-
sionou a comissão e que, no fim da
contas, nada significa. Nuisca fui, se-
nhor presidente, V. Ex. sabe, coimado
entre os sentimentais guando • se trata
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de aplicação de leis. Jámais fui.acusa-
do disso. Entretanto, e tambem tenho
nisso o. maior prazer de toda a minha
vida profissional, nunca fui acusado de
usar de rigor injustificado, fosse lá
para que fosse. A tirada a que me re-
firo nada significa; depois de lida para
o conselho ouvir estou •certo de que to-
dos concordarão comigo. Disse que as
irregularidades que conhecia, , extra-re-
latorio, não me aconselhavam a votar a
favor da proposta feita pela comissão
porque a ocorrencia de irregularidades
em todos os eatabelecimentos é um fe-
nomeno assiduo. A falta de correção é
que é censuravel. Não advogo as viti-
mas do relator pela inclinação para ad-
vogado. Apenas porque acho que não
ha criminalogista moderno que conside-
re a pena como uma punição, senão co-
mi UM motivo para correção, é a pe-
nalidade que proponho seja imposta a
esse estabelecimento de ensino é das
mais graves. Porque ser advertido pelo
Conselho Nacional de Educação o dire-
tor de uma faculdade superior, para ser
chamado ao cumprimento estrito dos
seus deveres é quasi que a penalidade
maxima para esse diretor. A. cessação
das prerrogativas da equiparação iria
castigar sómente os alunos, que são,
nesse assunto, a parte menos responsa-
"rel. Vou ler a tirada: (Lendo)

"Positivamente, o sistema de aprova-
ção por medias não logrou correspon-
der ás esperanças nele depositadas."

Quem foi que depositou esperanças
na aprovação por medias, feita pelo
processo que chegou a 'verificar-se no
fim do ano?

O Sr. Isalas Alves — Quem decretou.
O Sr. Leitão da Cunha — Mas foram

09 professores?
O Sr. Aristides Novis — O senhor mi-

nistro ouviu os professores para elabo-
rar a reforma do ensino.

O Sr. Leitão da Cunha — V. Ex. es-
lá iludido. O que houve de irregular
no ano passado nas aprovações por me-
dia não foi a realização do que a lei
manda. Foi justamente a realização do
que a lei não permite. Foi baixarem-
se as medias, dispensarem-se as exigen-
cias da frequencia nas cadeiras, foi a
desistencia da terceira prova num con-
junto de três, na Escola de Direito. Foi
isso que desmoralizou o regime de me-
dias.

O Sr. Joaquim Amazonas -= Foi ato
'de adaptação.'

O Sr. Leitão da Cunha — Então V.
Ex. não deve culpar a faculdade.
• .0 Sr. Aristides Novis — Uma medida

autorizada pelo governo não é fraude.
E o que houve, ali, foi fraude.

O Sr. Leitão da Cunha — V. Ex. vai
• me ouvir mais um pouco: (Lendo)

"Os estudantes, descontentes, solicita-
ram concessões e favores maiores,. ten-
tando greves e resistencias."

Isso foi alguma coisa inventada pelos
estudantes do Paraná? Podem-se punir
és estudantes do Paraná porque fizeram
o que todos os do Brasil praticaram?

O Sr. Aristides Novis — Não foi por
isso que a comissão puniu.

O se. Leitão da Cunha — (Lendo):
"Os professores, deante da massa de

estudantes .acumulados nas salas, no mo-
mento das provas, julgam-se impotentes
para coibir as fraudes, que se repe-
tem."

Este é o unieo digno de reparo. Quais
foram as fraudes que se repetiram? E'
preciso que o inspetor nos diga, para
podermos punir. V. Ex..não sabe, nem
eu. Não posso castigar ninguem por
uma coisa que ignoro.

O Sr. Theodoro Ramos — Noto a irre-
gularidade dos alunos se •acumularem
nas salas.

O Sr. Leitão da Cunha -- Mas por
isso se adverte o diretor.

O Sr. Joaquim Amazonas — Esse
acumulo será de alunos de outras sé-
ries ou de alunos da mesma série, para
a mesma prova, no mesmo momento?

O Si'. Theodoro Ramos — Segue-se
que a Faculdade está admitindo maior
numero de alunos do que pôde admitir.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presi-
dente, contimio na leitura da tirada fi-
nal do inspetor: (lendo)

"E queixam-se do trabalho que lhes
traz a leitura de provas numerosas, cem,
duzentas e mais, multiplicadas por três
e quatro' cadeiras, em cada ano.

Ora, Sr. Presidente, cada professor
nada tem a ver com as outras cadeiras.
De acórdo com a lei, tem de corrigir as
provas que examina sobre a materia
que leciona. Portanto, isso é uma coisa
Inteiramente despropositada. Em ulti-
mo logar, diz o inspetor: (lendo)

... da dificuldade de apreciá-las,
para um julgamento justo."

Este é o ponto fraco da situação atual
da Faculdade de Medicina do Paraná:
os professores não se compenetraram
ainda bem do cumprimento de seus no-
vos deveres. Não ha impossibilidade de
julgar quatrocentas ou quinhentas pro-
vas com o criterio de perfetio julgamen-
to. Lamento e peço perdão ao Conselho
de ter de falar em mim. Perto de qui-
nhentas provas foram feitas na cadeira
que leciono; eram todas corrigidas com
o maior-cuidado. Mostrei a todos os ala-
nos que quizeram ver as provas que ha-
viam sido corrigidas. Não houve uma só
em que eu tivesse de aumentar um ponto
sequer.

O Sr. Aristides Novis — Portanto,
V. Ex. fez o contrario do que fizeram
os professores de lá. V. Ex. distribuiu
justiça.

O Sr. Leitão da Cunha -- Quer dizer
isso que o processo nãe é máu. Apenas
os professores não se afizeram ainda a
essa nova obrigação de trabalhar em
beneficio do ensino. Diz mais o inspe-
tor: (lendo)

"Queixam-se da carencia de tempo,
dada a multiplicidade dos seus encargos
habituais."

Não sou hipócrita e não seria capaz de
mandar fechar a Escola do Paraná por-
que os professores de lá dizem o que
90 % dos professores de outros estabe-•
lecimentos do Brasil murmuram. Além
disso quem o declara é o inspetor e não
os professores.

O Sr. Aristides Novis — V. Ex., en-
tão, põe em duvida a informação do ins-
petor.

O Sr. Leitão da Cunha — Quem diz
essas coisas aparentemente graves é o
inspetor. Não são' os professores.

O Sr. Joaquim Amazonas — Todos os
professores o dizem. Eu mesmo con-
fesso que a minha estadia no Rio de Ja-
neiro .está me atrapalhando a vida.

O Sr. Leitão da Cunha — O professor
Joaquim Amazonas está confessando que
tem prejuizos materiais com a sua es-
tadia aqui.

O Sr. Joaquim Amazonas — No en-
tanto,'aqui estou.

O Sr. Aristides Novis CorSo um
abnegado ao ensino. E lá se verifica o
contrario.

O Sr. Leitão da Cunha — Portanto,
Sr. Presidente, trata-se de um inspetor
que elogia por meio de sou relatorio a
Vacuidade, o desenvolvimento dos pro-
gramas, a organização dos cursos, e no
final apenas se limita a fazer essas
acusações, das quais urna só nos pode-
ria levar a punir a Escola do Paraná,
que é essa da fraude, se ele tivesse dito
quais foram elas, porque o fato de um
aluno ter colado a prova escrita e o pro-
fessor não o ter punido. não constitafe
uma fraude que reclame a penalidade
proposta no parecer.

O Sr. Theodoro Ramos — O fáto ex-
tranhavel é o de se acumularem os alu-
nos nas salas.	 -

O Sr. Leitão da Cunha — V. Ex nun-
ca viu isso ?

O Sr. Theodoro Ramos — Nunca. -
O Sr. Leitão da Cunha — Pois eu es-

tou farto de vèr.
O Sr. Theodoro Ramos — E' porque

admitiram maior numero de alunos do
que podiam.

O Sr. Leitão da Cunha — Todas as
irregularidades que reconheço são fa-
cilmente removiveis.

O Sr. Aristides Novis — Mesmo a
fraude ?

Q, Sr. Leitão da Cunha — Não quero
insistir nesse ponto. Não sei qual foi
a fraude e não quero falar nela. O ins-
petor diz, no inicio, que a coisa está
muito bem e, depois, declara que está
torta, e não sei quando fala a verdade.
Reconheço que a Faculdade de Medicina
do Paraná não está caminhando na dis-
ciplina e na ordem que deveriam reinar
em um estabelecimento de ensino supe-
rior. Reconheço que uma consequeneia
dessa deficiencia, consequencia mais pal-
pavel, é a ocurrencia de irregularidades
como o acumulo de alunos, a "cola" nas
provas escritas e a não conclusão dos
programas por ter sido terminado o
curso antes do fim do ano. Reconheco,
portanto, e quero que isso fique bem de-
clarado perante. o Conselho. Sem apelar
para o coração, que nada tem a vér com
isso, em minha perfeita consciencia,
acho que todas essas irregularidades são
facilmente removiveis. Peço, por isso,
ao Conselho que, ao invés de mandar
cassar ou suspender as prerrogativas da
equiparação, penalidade maxima e con-
traproducente, porque iria unicamente
castigar os estudantes, que no caso silo
os menos culpados, aprove , a proposta
que vou lêr: (lendo)

Proposta
"Proponho que seja dado conhecimen-

to á Faculdade de Medicina do Paraná
das acusações contidas no relatorio do
inspetor, com respeito á marcha dos tra-

-balhos escolares durante o ano letivo de
1931, e notificado esse estabelecimento
de ensino de que a persistencia das ir-
regularidades arguidas importará na
proposta de cessação das prerrogativas
legais de equiparação, em cujo goso se
encontra.

Rio de Janeiro, 30-4-932 — Raul Lei-
tão da Cunha."

O Sr. marechal Marques da Cunha —
Sr. presidente, da discussão travada,
observa-se que se formaram aqui duas
correntes, que até certo ponto pensam
da mesma fôrma, apenas variando a in-
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tensidade do julgamento. Uma acredita
que as' irregularidades verificadas na
Faculdade de Medicina do Paraná são
de tal monta que exigem um remedio
herolco. A outra julga que, si bem que
se tenham dado irregularidades, não ha
necessidade da medida rigorosa proposa
no parecer da comissão.

lia, no relatorio do inspetor, infor-
mações que precisam ser pesadas, pois
são acusações graves, que dizem res-
peito a fraudes ali ocorridas. Parece-
me, porém, que devemos levar em con-
ta, não pó as acusações, mas tambem os
elogios. Comparados os dois penso que
seremos levados a impei' á Vacuidade de
Medicina do Paraná uma penalidade mais
suave. Temos, na justiça, penalidades
maximas, médias e minimas. Bastaria,
no caso, uma penalidade média. Nestas
condições, a proposta do professor Lei-
tão da Cunha parece atender até certo
ponto ás necessidades do momento. Não
desejo falar de tolerancia nem de cora-
ção, sobretudo encontrando-me em face
de um colega que tem dado mostras de
uma certa severidade, apezar de pro-
fessar a doutrina positivista, cujo lema
é "O amor por principio, a ordem por
base e o progresso por fim."

Ponho-me, pois, ao lado da segunda
corrente, votando a fasair da indicação
do professor Leitão da Cunha.

O Sr. almirante Arnerico Silvado —
O meu ilustre companheiro de armas,
que é membro deste conselho, acaba de
fazer uma referencia á maneira pela
qual encarei O assunto, classificando-a
de severa e em desacórdo com a formu-
la positivista. O meu ilustre colega se
enganou redondamente. porque Augusto
Comte aconselha aos seus discipulos a
serem conciliantes de fato, mas inflexi-
veis por principio. Na maternatica, que
4 uma ciencia logica. positiva, ha a se-
gurança no julgamento. Irma contei de
somar, ou está certa nu errada. A lei
manda cassar a equiparação. E nós ape-
nas aconselhamos tal medida.

Não fui severo. Fui apenas insto. os
Ostudantes estão sendo ensinados com
fraude. Qual a medicina que vão e eren-
der ? Qual a garantia para a vida dos
seus doentes ? Eles poderão perder um
ano, mas ganha a clencia. Por isso, es,-
ton de °cerdo com o parecer da Comis-
são de Ensino Superior, firmado pelo
professor Aristides No ntis, pelo ilustre
jurista, Professor Reynaldo Porrhat
pelo grande matematieo Dr. Theodoro
Ramos,

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. Pre-
sidente, acabo de verificar que o balan-
cete está errado e não ha o tal "defi-
cit" de 43:0005000. Ele é de 17:000000
apenas. Foi incluida na despesa a divi-
da dos alunos. A Faculdade, porém, au-
mentem o seu patrimonio em 25:000000.
De sorte, que, havendo a diferença de
17:000000 na renda, o seu patrinionio
foi aumentado de 25:000000.

O Sr. Aristides Novis — Sr. Presi-
dente, V. Ex. ha de me permitir duas
palavras ainda, em aditamento do que
acabo de expender com referencia ao
assunto. Felizmente que a profunda di-
vergencia que parecia existir entre as
duas correntes que se formaram neste
Conselho sobre o Caso da Faculdade de
Medicina do Paraná não passa de mera
aparencia. Não existe contradição, não
existe antagonismo, sinão aparentemen-
te. E como o habito da profissão faz
com que sempre as imagens que nos
surgem no espirito venham da orbita

da mesma profissão, estou agora a fi-
gurar o caso de um doente. Porque o
mal existe e está provado diante do Con-
selho. Não /ia clivergencia no diagnosti-
co. As duas correntes concordam com a
natureza dessa indagação semiologica.
O caso é de um determinado mal, que ao
Conselho cumpre sanar ou, melhor, ao
Governo, e este busca justamente nas
habilitações do Conselho as indicacões
terapeuticas para o caso. De um lado
ha a terapeutica, da condescendencia, o
remedio anodino para as celulas do or-
ganismo, que, no caso, são os estudan-
tes, porque os estudantes são, de fato,
o elemento nobre das organizações uni-
versitarias. Era respeito aos estudan-
tes não se intervem ou, por outra, in-
tervem-se 'com uma medicação insufici-
ente, ineficaz, debil para a natureza do
mal, mas para não se dizer que se dei-
xou de intervir. De outro lado, a medi-
cação especifica, que 'sai determinar o
choque terapeutico necessario para os
males, quando assumem certa gravidade.
Por acaso, meus senhores, esse choque,
que convulsiona o organismo, é desen-
cadeado para punir a celula viva e, no
caso, para punir o estudante? Certamen-
te que não. Esse choque visa a sua de-
fesa, a defesa do estudante, a defesa da
eelula viva, porque o estudante é a ce-
lula viva das organizações , universita-
rias.

De modo que, considerando o assunto
por esse ponto de vista, em homenagem
mesmo a esse carinho com que devemos
cuidar do futuro da patria, representada
pela mocidade, que, nos observa, pela
mocidade que nos acompanha os passos,
que procura tirar dos nossos atos os
exemplos para os atos de amanhã, me
sinto bem com a minha consciencia
mantendo a minha sentença, que parece
demasiada a uma parte deste Conselho
mas que julgo idonea, eficaz, adequada,
porque consulta, como nenhuma outra
terapeutica, á necessidade do caso em
apreço, caso grave, requerendo medica-
eão forte e decisiva.

O Sr. Marechal Marques da Cunha —
\Tas que pôde até matar o doente.

O Sr. Aristides Novis — Era o que ti-
nha a dizer.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presi-
dente, o meu nobre colega, professor
Aristides Novis, desviou a atenção para
a terapeutica e fez muito bem. Entre-
tanto, qualifica de anodina a terapeutiea
aconselhada por mim. Acho que ela é

ag tanta ativa, suficientemente eficaz,
para provocar a reação do organismo
sem mutilá-lo. S. Ex. me perdoe a
afirmativa, mas depois que veiu a ma-
nia dos choques, muita gente foi para a
cóva que ainda poderia estar entre nós.
Não é só o estudante que faz a universi-
dade. São os estudantes, os professores
e a administração. Os estudantes sozi-
nhos não terão como aprender. Os pro-
fessores sem estudantes não terão o que
fazer.

O Sr. Aristides Novis — Os profes-
sores são o sistema nervoso. Os estu-
dantes são as celulas. Não deixo de
acompanhar V. Ex. no respeito aos
professores.

O Sr. Leitão da Cunha — As assem-
bléas incutem sempre no cerebro dos
seus membros a idéa de entrever e no que
os outro3 dizem, sempre um propósito
agressivo. Não tratei de defender estu-
dantes nem professores. Declarei ape-
nas que a universidade era constituida
por estudantes e professores. São celu-.

Ias de um mesmo organismo e, se uma
faltar, as outras não poderão viver. E'
indispensavel que haja estudantes e
professores. Na indicação terapeutica
o exemple adequado não é o do remedio
paliativo. E' um outro, do individuo que
tem uma lesão progressiva de necrose,
que se estende por um membro qualquer
o que encontra na terapeutica apropria-
da remedio para que não progrida sem a
intervenção eirurgica. V. Ex. quer
curar cortando o braço do homem. Eu
quero dar-lhe o remedio que conserve
o braço.

O remedio que proponho é mais efi-
caz do que o de V. Ex. porque chama
a, atenção, a administração da Faculdade
permitindo que entre nos trilhos, de
modo que os estudantes possam concluir
o seu curso regularmente. O de V. Ex.
nada adianta. Suspende a equiparação
do instituto. Para que?

O Sr. AriStides Novis — Até que vol-
te ao regime legal.

O Sr. Leitão da Cunha — Vamos su-
per que volte até o fim do ano ao regi-
me legal. Que meios tem V. Ex. para
o verificar?

O Sr.' Aristides Novis — O Governo
deverá ter.

O Sr. Leitão da Cunha — Manda um
novo inspetor? E este ano que decorreu,
quem o restitue aos alunos?

O Sr. Aristides Novis — De que vale
um curso fraudulento?

O Sr. Leitão da Cunha — V. Ex. não
diz quais são as fraudes e eu, entreven-
do que V. Ex. ia insistir, disse aqui e
sustento que não ha escola no Brasil, de
qualquer categoria, em que, se se tratar
da cola, esse fenomeno não se verifique.

O Sr. Aristides Novis — V. Ex. de-
clarou que na Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro não ha fraude. A pala-
vra do inspetor diz que ha fraude na
Faculdade de Medicina do Paraná. Ou
então não se 'deve dár crédito és infor-
mações do inspetor.

O' Sr. Leitão da Cunha — Não ha
fraude nenhuma definida pelo inspetor.

O Sr. Aristides Novis — Então se
abriria um inquerito.

O Sr. Leitão da Cunha — Quanto ás
fraudes referidas, mas não definidas,
apenas admito as consequentes ao
acumulo de alunos nas salas das provas
escritas e posso julgar que essas frau-
des dizem respeito somente é "cola".
eventual. E isso — digo e mantenho —
não constitue uma fraude da lei. Revela
uma deficiencia que acho muito conde-
navel em certos professores.

O Sr. 'Presidente — Numa discussão
tão brilhantemente seguida e em hora
tão adiantada, seria, pelo menos, de
máu gosto que eu viesse prolongar o de-
bate. A necessidade, porém, que tenho,
de definir o meu modo de ver neste as-
sunto, que julgo importante, e para que
conste da ata, visto que, como presidente
eventual, não tenho voto na materia, me
obriga a pedir a benevolencia de VV.
EExs. para as breves considerações que
agora desejo fazer.

Começarei referindo-me á frase do
nosso eminente colega, Sr. Almirante
Americo Silvado, cuja autoridade muito
acato, e que, no modo por que foi dita,
encerra uma opinião que deve ser reba-
tida S. Ex., falando de modo geral, se
referiu de um lado áqueles que querem
o cumprimento da lei, são severos, rigo-
rosos, e de outro aos que (no caso ver-
tente, naturalmente os que não pensam

_como S. Ex.), se -mostram-sentimentais,
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frouxos. Pela minha parte declaro que,
sou por natureza — e me honro de o
ser — um sentimental, um homem de
coração, e só me julgarei feliz se, che-
gando á velhice, puder ser o que sou.
Sera que haja nestas minhas palavras
a menor desatenção ao ilustre conselhei-
ro, peço venha para declarar que não é
o sentimentaliemo que afrouxa as ins-
tituições. Pode-se ser homem de cora-
ção, um sentimental, e ser quiçá um
juiz mais severo do que outros que acre-
ditam estar sempre com a razão e a lei
na mão. No caso em apreço, desejo dei-
xar bem claro meu modo de ver. Não
acho, nos autos, de nenhuma maneira
provada a existencia de irregularidades
na Faculdade de Medicina do Paraná.
São acusações vagas, são expressões de
um inspetor que faz referencia a pro-
fessores, que não diz quais sejam, nem
quando houve irregularidades. Houve
fraude? Em que condições se deu?
Quando se deu? Em que dia? Quais os
alunos incriminados? Foram todos os
alunos? E' necessario que o inspetor es-
pecifique.

O Sr. baias Alves — Por que não
anulou as provas?

O Sr. Presidente — O inspetor não
deu conhecimento dessas fraudes ás
autoridades. E' ele pessóa da mais alta
responsabilidade, homem digno e cum-
pridor dos deveres, o Dr. Brasilio Luiz.

Ha uma alusão vaga, ,simples alusão
ao fáto, em que não se referem nomes,
assunto em que essa necessidade se im-
punha. Em caso de fraude devia dizer:
ha fraude, a fraude é esta, este o frau-
dador.

Tenho, assim, a impressão de que o
que houve na Faculdade de_ Medicina do
Paraná foi simplesmente má adaptação
dificil de fazer, como todas nós, que a
executamos, temos verificado. O pro-
fessor Joaquim Amazonas aludiu, com
razão, de passagem, que essa adaptação
se fez nas Faculdades juridicas e medi-
cas oficiais de uma maneira uniforme
e isso permitiu os bons resultados que
se verificaram nesses estabelecimentos,
chegando-se ao fim do ano com a ada-
ptação feita. Tive o cuidado de enviar,

• na minha função cie diretor do Departa-
mento Nacional do Ensino, a todos os
diretores das Faculdades e inspetores,
as normas que foram seguidas nas es-
colas oficiais quanto á adaptação.

De acórdo, porém, com uma delibe-
ração do Sr. Ministro, essas normas
foram apresentadas ás Faculdades a ti-
tulo de sugestão, para „que os conselhos
técnico-administrativos dèsses intitutos,
com a sua relativa autonomia, pudes-
sem fazer a adaptação da lei, obedecen-
do ao que se estabelece no decreto, o
orientando-se pelas normas de adapta-
ção, que não eram lei, mas regras ado-
tadas pelos conselhos técnco-adminis-
trativos das Faculdades federais de Re-
publica.

De um modo geral, essas normas fo-
ram adotadas nos institutos equipara-
dos e a adaptação se fez bem, 'nuns mais
rapidamente do que noutros. Na Facul-
dade de Medicina do Paraná éla foi mais
lenta, teve alguns entraves.

O inspetor refere-se ao modo de ver
dos praessores, que pareciam contra-
rios ás provas parciais; que essas pro-
vas eram mal executadas e que êles se
sentiam talvez impotentes para manter
a ordem num auditorio muito numero-
so. Não quero entrar em minucias de
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tamanho das salas da Faculdade, pois,
viria a comparação com as da Faculda-
de de Direito do Rio de Janeiro, que não
são das maiores.

A Faculdade do Paraná está bem ins-
talada, a julgar pelas fotografias. Essa
opiniro do inspetor, ele termos vagos e
em frases que temos dificuldade de in-
terpretar, quando desejariamos que fos-
sem mais precisas, mostra que os pro-
fessores da Faculdade de Medicina do
Paraná andaram muito nobremente. Não
se lhes póde negar o direito de pensar
contrariamente a nós. Eles pódem não
concordar com 'o criterio das provas
parciais. Que fizeram ésses professo-
res? Dirigiram-se, respeitosamente, ao
Sr. ministro da Educação e Saúde Pú-
blica, numa representação que foi en-
caminhada ao Departamento Nacional
do Ensino pelo inspetor ha tras ou qua-
tro mêses, documento no qual êsses di-
gnos professores, numa fórma muito
republicana, (para usar de uma expres-
são que agradaria ao Sr. João Simpli-
cio), diziam nobremente ao. autor da lei:
acreditamos que êsse sistema de provas
parciais não dá bom resultado, somos
partidarios do exame vago no fim do
ano. \

Professores que procedem dessa fór-
ma não pódem ser tidos como adversa-
rios desleais, que estejam creando difi-
culdades á aplicação da lei nos institu-
tos em que lecionam. De nenhuma ma-
neira se póde interpretar essa ação
como digna dá censura. Andaram pies
muito nobremente, cumprindo a • lei o
representando ao potier público para
que êste tomasse na consideração que
merecesse as apreciações que lhes pa-
reciam concludentes com relação a um
ponto restriito da reforma. O Sr. mi-
nistro entendeu nessa ocasião, e muito
bem, que não éra o momento de se fazer
uma mudança na lei, cujos frutos esta-
mos apreciando agora. Assim, a minha
impressão sincera é de que a Faculdade
de Medicina do Paraná é um instituto
honestamente dirigfclo, em que a ada-
ptação da lei tem encontrado certas dl-.
ficuldades: mas não julgo provada a,
existencla de fraudes ou irregularidades
no relatorio do inspetor.

Era o que tinha a dizer, para que
constasse da ata, meu modo de vèr.

Estando encerrada a discussão, vou'
submeter o caso á votação. O professor
Leitão da Cunha apresentou a seguinte
proposta: (Lendo).

"Proponho seja dado conhecimento á
Faculdade de Medicina do Paraná das
acusações contidas no relatorio do ins-
petor, com respeito á marcha dos tra-
balhos escolares durante o ano letivo de
1931, e notificado asse estabelecimento
de ensino de que a persistencia das ir-
regularidades arguidas, importará na
proposta de cessação das prerrogativas
legais da equiparação em cujo gozo se
encontra."	 -

Parece-me que essa proposta, pela
sua natureza, é preferencial. Se o Con-
selho não determinar que se proceda de
modo contrário, eu a submeterei á vo-
tação antes do parecer. Os Srs. que
aceitam a proposta apresentada pelo
professor Leitão da Cunha, • queiram
conservar-se sentados. (Pausa) A proe
posta foi aceita contra os votos dos pro-
fessores Reynaldo Porchat, Theodoro Ra-
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mos, Aristides Novis e almirante Ame.
rico Silvado,

35t-ando adiantada a hora, tenho
honra de convocar nova sessão para se-
gunda-feira, ,2 de maio, ás 14 horas.

(Levanta-se a sessdo).

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SEORE11AIRIA GERAL

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 6 de julho de 1932

Por portaria de 4 de Julho corrente,
foram concedidos tres maus de licença,
a partir de onze de junho ultimo, a rei-
dily d'Almeida Rodrigues, servente de
2' classe da Inspetoria dos Serviços de
Profilaxia, nos termos cio art. 8, n. I,
do decreto n. 14,6(53.

— Por outra, de 6 de julho corrente,
foram concedidos tres meses de licença
a Lucio Cardim, escriturario arquivista,
da Inspetoria de Saude dos Portos do
Estado do S. Paulo, devendo entrar no
goso dessa licença dentro do prazo de'
8 dias, nos (termos dcr. art. 8", n. I, do
decreto n. 14.663.

— Remeteram-se:
Ao diretor geral de Informações, Es-

tatistica e Divulgações, do Ministerio da
Educação, em aditamento aos oficios nu-
meros E-882 E-919, E-1.023, E-1.10a,

Ej1.292, E-1.361, E-L4 1 4,
E-1.464 e E-1.584, respectivamente, tio
abril, maio e junho do corrente ano es
questionados estatisticos de 1930 03 131,

73, a, f, e 74 da relação n. 12. o os
de 1931, que faltavam, do 4anatorio 11,o
Comprido e do Hospital de Doença; Tro-
picais, respectivamente, ns. 71 e 72, da
relação n. 11, 24 de junho ultimo, bem
como cópia de comunicação do medico
do Juizo de Menores, com referencia ao
serviço da enfermaria do Instituto Sete
de Setembro. (Oficio n. E-1.631).

— Agradeceu-se:
Ao diretor do Expediente do Ministe-

rio da Educação, em referencia á bir-
cular D-E 1.413, de 2 de julho correu-
te, a comunicação de que o municipio
São João do Rio do Peixe, no Estado da
Paraíba, passou a se chamas "Antenor
Navarro". (Oficio n. E-1.630).

Requerimentos despachados

Pelo diretor do Expediente:
Orlando Rodrigues Conceição, pedindo

mandar passar por certidão o que consta
no atestado de obito de seu sogro, Er-
nesto Gonçalves da Silva, falecido em
17 de agosto de 1931. — Certifique-se.
(Requerimento n. 157, de 1932)

F. Pereira Lima Filho, pedindo man-
dar certificar si os Srs. Firmino For-
moso, Minervino Corrêa Dantas . e Octa-
vio Ferreira Braga foram empregados
deste departamento ou da Comissão Re-
ckefeller. — Certifique-se, nos termos
1d9o32p)a.recer. (Requerimento n. 483, de

Clemente Rita Teixeira de Freitas ré.-
querendo - o fornecimento de uma certi-
dão autentica, nos termos em que se acha
redigido, do atestado de obtio de sua es-
posa, Mirandolina Odette ,de Mattos
falecida em 2 de junho do corrente ano.
— Certifique-se, nos termos do parecer.
(Requerimento n. 608,sde 1932).



DIRETORIA DA CONTABUDADE

Expediente de 4 de julho de 1932

Solicitaram-se os seguintes ,pagamen-
tos:

De 260$ a Manuel de Souza Talina, re-
pelo posto de saneamento rural na ilha
pelo posto de saneamento rural na Ilha
do Governador, relativo ao mês de maio
ultimo. (Oficio n. 4,427).

De 9:310$100 á The Rio de Janeiro
Tramway, Light & Power e Société Ao-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro, refe-
rente aos fornecimentos de luz eletrica
e gaz ao Hospital São Sebastião, em maio
ultimo. (Oficio n. 4.028).

De 75$, ao espolio do pa17e Ricardo
ocupado pelo posto de saneamento rural
da Penha, relativo ao periodo de 1 a 15
de junho findo. (Oficio n. 4.435).

De 500$, á Radio Sociedade Mayrink
Veiga e outros, referente aos serviços
de irradiação prestados á Inspetoria de
Propaganda e Educação Sanitaria, du-
rante o mês de maio ultimo. (Oficio
n. 4.436).

De 100$, á Sociedade Radio Philips do
Brasil, referente ao serviço de irradia-
cão prestado durante o mês de abril ul-
timo, á Inspetoria de Propaganda e Edu-
cação Sanitaria. (Oficio n. .437).

De 1:654$200, á Scrciété Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro, e a The Rio de
Janeiro Tramwar Light & Power C° Ltd,
de fornecimentos dr/ luz eletrttrã durante
o mês de maio ultimo ao àerviço de Lo-
comoção. (Oficio n. 4.439).

Requerimentos despachados

Carlos Joppert Filho. — Não pôde ser
atendido á vista do artigo 20 do decreto
n. 20.533, de 19 de outubro de 1931.

The Rio de Janeiro Tramway, Light
Power C° Ltd. — Não consta dOs
vos do Hospital São Sebastião a apie-
sentação da conta n, 10.807, 45123, de
1922, na importancia de 2:212$570.,

INSPETORIA bis FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS

a	 Requerimentos despachados
•

N. 2.441, de Aliança Comercial de
Anilinas Limitada; n. 2.964, de E. Mar-
tinelle Si Comp.; n. 2.922, de Eduardo
Simões & Comp. •

'
 n. 1.705, de I. Leitão

& Comp.; n. 3.164, de J. R. da Silva
Fontes; n. 3.062, de Guimarães & Com-
panhia; n. 2.575, de Mairnho Alves &
Comp.; n. 2.805, de José Pires Coelho;
n. 2.935, de Ribeiro & Dias; n. 2.920,
de Antonio José Martins; n. 3.037, de
Waldir Pinto da Cunha. — Deferidos.

N. 3.320, de Jacob Bendayan. — Pôde
funcionar até ulterior deliberação, só-
mente com quitanda.

N. 3.402, de Joaquim Pereira. — Pô-
de funcionar, desde que não faça engar-
rafamento para distribuição a domicilio.

N. 3.330, de Zeferino Rocha. — Pôde
funcionar até ulterior deliberação.

N. 3.362, de Silvino Fernandes. —
Pôde funcionar sômente com Ço negocio
requerido.

N. 3.312, de Joaquim Sá Jorge Leite.
— Instale eamara frigorifica, armario
para roupas dos empregados e aispensa,
de acôrdo com u regulamento.

N. 3.395, de Francisco Felippe. —
Instale camara frigorifica.

N. 3.380, de M. Almeida & Puga.. —
Faça primeiramente o deposito, devendo
dirigir-se á Diretoria de Contabilidade.

Leite inutilizado nos 'entre-
postos (litros) . . 	

Analises realizadas nos en-
trepostos . . • 	

Verificações na via publica
e em estabelecimentos co-
merciais . . . 	

Verificações .microsceicas
e microbiologicas .

Autos de infrações lavrados
Serviço de fiscalizago de

carnes verdes.
Inspeção sanitaria veterina-

ria nos matadouros de
Santa Cruz e Penha (total
em quilos de animais ins-
pecionados)

Rejeições ante e post-cortem
(total em quilos)

Rejeições parciais (peças) 	

Expediente

Guias para pagamento de ta-
xas no Tesouro Nacional

Certidões extraídas . .
Pareceres emitidos . .
Petições informadas .
Oficios e memoranda me-

dos .	 . 	
Importancia das multas apli-

cadas .	 . 	
Importanda das taxas de

analises . • . 	
Importancia dos sêlos em

certidões .
Importancia dos sêlos em

petições . . . 	

Rs.	 „

29.155

2.848

1.180

953
10

2.592.507

17.050
7.624

79
113

4
411

354

22:8003000

13:600$000

5391800

7131000

37:6521800

Secretaria, em 4 de julho de 1932.
- - lberé Pragana, escriturario.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Alfredo Loureiro, Octavio Ramos Al-
meida, Paulo Pyrrho, Matheus de Souza,
Mario L. Annastacio, João Caetano, Gui-
lherme S. Nunes, José Ferreira, William
Molyneux, Eloy Corrêa da Silva, Germa-
no E. Oliveira, Victor Fischpam, Alcides
Godoy, Amelia Gomes Carvalho, Conven-
to Santa Thereza, Antonio J. Teixeira.
— Deferido.

Augusto Pinto Costa Junior.,—Aguar-
de oportunidade. -
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• N. 3.261, de Araujo & Teixeira. —
Complete as instalações regulamentares.

N. 3.300, de José Rodrigues. — Com-
plete a impermeabilização das paredes.

N. 3.225. de Sociedade Anonima Fri-
gorifico Anglo; n. 3.224, de Sociedade
Anonima Firgorifico Anglo; n. 3.288, de
Sqciedade Grigorifico Anglo; n. 3.375,
de Alberto Souza Carvalho; n. 3.392, de
J. Lopes Junior; n. 3.368, de Antonio
Feliciano de Magalhães; n'. 3.371, de
Manoel Pinheiro; n. 3.389, de Faustino
Rodrigues; n. 3.353, de Antonio Serra
Aragão; ri. 3.373, de Francisco Leal de
Mello; n. 3.393, de Ribeiro Teixeira. —
Certifiquem-se.

N. 3.340, de Mario Santos Dias. —
Será relevada a infração, si dentro de 60
dias forem cumpridas as exigencias re-
gulamentares.

N. 3.190, de Manoel da Silva Alexan-
drino. — Concedo 60 dias.

N. 3.123. de A. M. Valle & Comp.
— Será relevada a infração, si forem
cumpridas as exigencias regulamentares
dentro do prazo de 90 (lias.

N. 2.587, de Raymundo Rodrigues. —
Relevo a infração.

Sinopse dos serviços efetuados pela
inspetoria e repartições dependentes, du-
rante o mez de abril do corrente ano:
Inspeção da importação de

generos nos armazens ma-
Mimos, ferro-viarios e
trapiches. Volumes veri-
ficados . 	 	 41.471

Total em quilos dos generos
desembaraçados pela ins-
petoria . . . 	  22.459.807

Visitas sanitarias feitas a
locais de produção, impor-
tação e venda de generos
alimenticios . . . 	 	 3.713

Autos de apreensões e inuti-
lizações lavrados . . 	 46

Total em quilos de generos
inutilizados por improprios
ao consumo publico 	

Autos de infrações lavrados , 2..95399
Inspeções prévias para inicio

de negocio . 	 	 72
Laboratorio bromatologico:

	Total das analises praticadas	 310
(sendo 106 previas, 39 fis-
cais, 1 para estudo, 57 por
requisição e 7 por infor-
mação). Dos 210 produtos
analisados foram conside-
rados bons para o consu-
mo 100, tolerados 60, con-
denados 50.
Serviço de Piscalizaçdo do

Leite e Laticinios :
Usinas fiscalizadas abastece-

doras de leite ao . Distrito
Federal
(Barra do Pirai (Lima),
Barra do Pirai (Soc. de
Laticinios) Joaquim Matto.
so,'Rezende, Itatiaia, Con-
servatorio (2 vezes), Pom-
bal' e Floriano).

Usinas cuja importação foi
temporariamente suspen-
sa, por ter sido encontrada
a presença de coli-bacilo
(Ploriano e Santa Clara)

Por aparelhagem e instala-
cÕes • em desacórdo com a
higiene .

Leite importado examinado
nos entrepostos (litros)'.. 4.271.985

Julho de 1932

João Rodrigues Sacramento. — Prove
que as terras são de sua propriedade.

sylvio Gomes Perpira, Joaquim Coe-
lho da Rocha. Augusto Henrique Almei-

8 da, Antonio A. da Costa, José M. da
Silna, José Francisco Reis, Henrique
Dosworth, Daniel A. Ferreira. — Cer-
tifique-se.

Manuel Reis. — Junte certidão de nu-
meração.

Rosa Marques Furtado./ — Prepare a
réde da distribuição interna e junte cer-
tidão de numeração.

2	 Manuel Jacintho. — Compareça ao 2°'
distrito.

Romão José da silva. — Compareça
a Sução de Expediente.

Maria A. R. Pereira, Francisco M.
Pereira, ~Indeferido.
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Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO .SR. MINISTRO

Dia 7 de julho de 1932

Ao Sr. ministro da Justiça:
N. 1.724 — Transmitindo o requeri-

mento em que o taifeiro da Armada, An-
tonio José dos Santos, solicita a expedi-
ção de seu titulo de naturalização,
N. 1.725 — Remetendo o requeri-

mento em que o taifeiro da Armada, Joa-
quim Manoel da Silva, solicita a expedi-
ção de seu titulo de naturalização.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 1.720 — Mandando incluir no

Asilo de Invalidas da Patria os mari-
nheiros nacionais, que ri:31.am jul-
gados invalidas para o serviço da
Armada n. 14.656 — PE — MA —
primeira classe, Manoel Messias dos San-
tos, e n. 15.289 — PE — SB — primeira
classe, João Carlos Abrahrio..

N. 1.727 — Mandando incluir no
Asilo de Invalides da Patria o ex-mari-
nheiro nacional n. 2.060 -,- SE — 2a clas-
se, João Francisco do Nascimento.

N. 1.728 — Resolvendo pôr á dispo-
sição do Ministerio da Guerra o capitão-
tenente aviador naval Paulitio de Aze-
vedo Soares, afim de fazer parte de uma
comissão mata que deverá apresentar
um projeto de unificação dos cadernos
de encargos de lubrificantes e combus-
tiveis destinados á aviação militar e na-
val, sem prejuizo, porém, de suas atuais
funções.
N. 1.729 — Mandando incluir no

Asilo de Invalidas da Patria o ex-mari-
nheiro nacional n. 1.691 — AE — FL,
terceiro sargento Marcos Juvencio Pe-
dreira da Silva..

Avisos:
Ao Sr. presidente do Tribunal de Con-

tas:
Solicitando as seguintes distribuições

de credito:
N. 1.731 — .A' Delegacia Fiscal do

Tesouro Nacional no Estado do Pará. o
credito dê 1:3453500, afim de atender
ad pagamento de despesas com o reparo,
pintura e raspação da canhonheira Mis-
sões.

N. 1.732 — A' Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul, 2:030$, afim de atender
ao pagamento de vencimentos dos ma-
rinheiros nacionais, João Batista dos
Santos e João de Deus.

N. 1.733 — A' Delekacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Ceará,
1:906$, afim de atender a pagamento de
soldo e etapa ao ex-marinheiro nacional,
terceiro sargento, asilado, João Felipe
da Silva.

N. 1.734 — A' Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Norte, 7:000$ afim de aten-

.der ao pagamento do professor norma-
lista Oto Sorerus, transferido desta Ca-
pital para a Escola de Aprendizes Mari-
nheiros daquele Estado.

N. 1.736 — A' Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Norte, 2:114$, afim de aten-
der ao pagamento de vencimentos do ma-
rinheiro nacional, cabo, Francisco Luzia
da Silva.

Solicitando anulação de credito:
N. 1:735 — Solicitando providencias

no sentido de ser anulado da distribuição
de credito na importancia de 7:440$,
á Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Sergipe, por conta
da verba "5 — Diretoria de Portos e
Costas — Consignação Material — sub-
consignação n. 2, do orçamento vigente
deste ministerio, a parcela de 6:000$000.

Piinisterio da Guerra
Requerimento despachado pelo Chefe

do Governo Provisorio:
Aure1:0 Joaquim Vieira, capitão da

reserva do Exercito de 1° linha, pedindo
por equidade, vantagens do decreto nu-
mero 2,1.179, — Indeferido.

EXPEDIENTE Do SR. MINISTR(r

Dia 4 de júlho de 1932
Ao Sr. chefe do Departamento do Pes-

soal da Guerra, declarando que ficam
concedidos pá Centro Militar de Educa-
ção Fisica, á conta da verba 8* — Ser-
viço de Intendencia Consignação Ma-
terial — Diversos serviços — do atual
orçamento deste ministerio, sob o regi-
:nen de massas e para serem sacados de
uma só vez da Diretoria Geral de Conta-
bilidade da Guerra, os seguintes quanti-
tativos:
Luz para as unidades admi-

nistrativas, etc
Energia eletrica	 (força)

para as repartições e es-
tabelecimentos sem dota-
ção especial 	

Conservação e reparação das
instalações, etc. 	

Despesas miudas de pronto
pagamento 	

Abastec:mento dagua e as-
seio

— Ao Sr. diretor de Engenharia, de-
clarando que é aprovado o orçamento
anexo ao oficio que se envia n. 138, de
11 de março ultimo, do diretor do Labo-
rataria Quimico Farmaceutico Militar á
mesma d:reloria, referente aos concertos
de que necessita o edificio do mesmo
Laboratorio e autorizando a execução das
obras, correndo a despesa, na importan-
eia de 34:3413432. á conta dos recursos
de que trata o aviso n. 66. de 24 de mar-
ço ultimo, á Diretoria Geral de Contabi-
•idade da Guerra.

IIMEM

Ministerio da Guerra — Rio de Janei-
ro, 4 de julho de 1932 — N. 362.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra — Em aditamento ao aviso
n. 328, de 22 de junho findo, declaro-vos
que todas as questões relativas ao movi-
mento de oficiais das diferentes armas,
corpos, quadros, e serviços, devem ser
encaminhadas ao meu gabinete, sempre
por intermedio desse Departamento, de-
legando-vos atribuições para solicitar das
respectivas autoridades as esclarecimen-
tos necessarios.

Saude e fraternidade. — General Es-
!grito Sana'ard.03,

Ministerio da Guerra — Rio de Janei-
ro, 4 de julho de 1932 — N. 1 .093 A.

Sr. chefe do Departamento do.Pessoal
da Guerra — Declaro-vos que:

1.0 Ficam aprovados, a titulo proviso-
rio, as Instruções, formulas e modelos de
expediente, anexos, apresentados pela ao-
missão de arquivos, padronização e ex-
pediente do Ministbrio da Guerra.

2.° Os modêlos impressos serão utili-
zados progressivamente a medida que se
fôr exgotando o material já adquirido.
Entretanto, as Instruções e formulas els
expediente entrarão 'eu vigor nesta data.

3.° Deverão ser encaminhados á co-
missão as sugestões que a prática acon-
selhar sobre o assunto. — General Es.
pinto Santo Cardoso:

INSTRUCõES PARA A REDACAO E ENCAMI-
NHAMENTO DE PAPEIS NO MINISTERIO
DA GUERRA,	 •	 -

Oficio
Resumo:

(Papel (caiacteristicas)
Oficio (Redação •

(Encaminhamento

Papel para oficio

(Côr, branca
(Qualidade, a deter/ninar

Caracteris ticas (Dimensões, 20cm.4
( x 26cm.6
(Dizeres impressos (vide
( modelo A)

Papel para Memoranduns, ,partes, in- •
formações e ordens de serviço, vide mo-
delos C, D, E e F.

O papel que se tornar necessario ane-
xar a um oficio (continuação de texto ou
encaminhamento do mesmo oficio), terá
as mesmas caracteristicas acima indica-
das, porém, será completamente em
branco (vide modelo B).

Redação do oficio
, I — Generalidades:

I.° Na redação dos °ricos deverão ser
abol:dos os termos desnecessarios, e, na
correspondencia interna, as expressões
"tenho a honra .de", "que vos dignais",
"saude e fraternidade", "cordiais sauda-
ções", e outras cuja supressão não de-
nota derespeito pessoal, tornando no en-
tretanto mais sucinta a exposição.

2.° Será empregado o tratamento na
segunda pessôa do plural.

II — Cabeçalhos _do oficio:
1.0 Linhas pontuadts:	 •

a) Linha pontuada superior:
Em seu logar, deverá ser impresso o

nome da localidade de origem do oficio,
devendo a primeira letra ficar no mes-
mo alinhamento vertical da letra "E".

b) Linha pontuada inferior:
Em seu logar deverá ser impresso o

nome da Grande Unidade, Estabeleci-
.mento ou Repartição.

Imediatamente abaixo, serão tambem
impressos, conforme o caso, as abrevia-.
Luras dos nomes dos corpos, estabeleci-
mentos ou repartições imediatamente
subordinadas.-

3 :0008000

2:0003000

1 :2503000

2:0003000

1:5003000
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Exemplos:

	

lã Região Militar	 14 Região Militar
is R. C. 'D.	 1° G. R.

	

lã Região Militar	 14 Região Militar
1' F. S. D..	 C. P. O. R.

2.* Data:
O numero indicador do més, • erá esa

crito com algarismos romanos.
3.0 Numero (o do oficio).
4•° "Do" e "Ao":
Em seguida ás palavras "De e "Ao",

escrever-se-ao, respectivamente, os car-
gos das autoridades signatarias e desti-
natarias do oficio, precedido no segundo
caso da palavra "Sr.".,

5.° "Assunto":
Após a palavra "assunto", será escrito

o resumo mais breve e exato possivel, do
assunto a tratar-se.

Não deverão figurar expressões vagas,
tais como: "Faz uma comunicação", "pe-
de uma providencia", etc.; o resumo de-
verá então ser substantivgdo..

Exemplos de assunto:	 -Almanaque (colocação);
Maquina de escrever (aquisição);
Manobras (relatorio);
Fabrica (montagem);
Promoção (de oficial da reserva).
6.° "Referencia":	 -
Si•o assunto do documento já foi tra-

tado anteriormente pelas mesmas auto-
:idades, ou tiver ligação com o assunto
le uma lei, aviso, oficio, etc., escrever-

a palavra "Referencia" (no mesmo
alinhamento vertical e abaixo da pala-
xra "assunto"), mencionando adeante

numeros e datas dos avisos, oficies e
,:ilaisquer outras peças que tenham re-
lação com o caso de que Se trata..

7.° •"Anexos",:,
Si o oficio fôr acompanhado de ma-

, as, cópias, termos, cadernetas, cedi-
es, ou outro qualquer documento, es-

t aster-se-d a palavra "Anexo" (abaixo
ia palavra "assunto" ou "referencia", si
Y,r o caso, e no mesmo alinhamento ver-
1 cal), indicando-se resumidamente a es-
: ceie e numero do documento ou do-

k I mentos remetidos.
8.°,Mais..de uma "referencia" ou mais

de um "anexo":
Quando houver mais de uma referen-

cia, ou mais de um anexo, deverão ser
(lispostos em ordem cronologica e desi-
gnados por letras.

Exemplo:	 •
a) oficio do E. M. E. n. 25, de 4-VI-

932;
b) memorandum do gabinete AL G. n...
I.' Nota — Ao escrever o que constar

do "assunto", "referencia" ou "anexo", o
datilografo não deverá ultrapassar para
a esquerda, o alinhamento vertical Indi-
cado pela letra "A" da palavra "assun-
to", e„para a direita, a margem de lcm.
que deverá ser conservada. (Vide item
5° do III).

III— Texto do oficio:
1.° O texto do oficio será dividido em

itens numerados seguidamente (algaris-
mos romanos), ficando esta divisão ao
judicioso arbitrio de quem redige, de
modo que, num mesmo item, figurem as
idéas correlatas, e, 'no seguinte, as que não
obstante se referirem ao mesmo assunto,
não tenham relação intima com as ante-
riores.

Quando houver necessidade, para cla-
reza do texto, da divisão dos itens em
suh-itens, estes serão designados por le-
tras minusculas.

2.° A redação deverá cingir-se á se-
guinte orientação:

A — De que se trata:
Exposição simples, curta, mas precisa

do que ocorre sobre o caso em questão,
de fórma a facilitar o conhecimento do
assunto.

B — Informações:
As que forem necessarias, para escla-

recer o chefe, em seu despacho.
C — Soltaçclo, solicitação ou indica çâo

de providencias:
O que fôr julgado necessario ou con-

veniente para a solução do caso.
3.° Após o ultimo item do oficio, assi-

nará a autoridade respectiva, sobre um
traço horizontal por baixo do qual se re-
produzirá á maquina o seu nome, escre-
vendo-se sob este o posto e a função.

4.° Quando o texto do oficio, por sua
extensão, não couber na face timbrada
do papel, passar-se-á a uma outra folha
para esse fim destinada (folha completa-
mente em branco) : essa. folha será ane-
xada á primeira, recorrendo-se sempre
deste modo, a tantas folhas quantas se
tornarem necessarias.

O oficio nessas condições terá as fo-
lhas numeradas (a partir da segunda),
no meio da margem superior, entre dois
traços.

5.° De cada lado da folha de papel es-
crita, deverão ser deixadas as seguintes
margens:

A' esquerda — 3cms.5 (todas as fo-
lhas).

A' direita — tom. (todas as folhas).
Parte inferior — 2cms. (todas as fo-

lhas).
Parte superior — Berna,. (2' folha e

seguintes).
2.4 Nota — Na segunda folha e seguin-

tes, deverão ser escritos primeiramente:
(Vide rnodélo "B")

a) o numero de ordem da folha (ao
alto, correspondendo ao centro desta, e
escrito entre dois pequenos traços;

b) os dizeres (exemplo) :
Cont. do oficio n. 245, de 3.VII.932,

do Crn.t. da 1' R. M. (numa só linha);
c) um traço horizontal de um extre-

mo a outro, feito imediatarn.ente abaixo
do que acaba de ser dito, e a 3cms. da
parte superior do papel.

6.° O datilografo que houver prepara-
do o oficio, deverá escrever suas iniciais
no angulo inferior da esquerda. (Vide
rnodélos "A" e "B")..

Encaminhamento do oficio .
O encaminhamento de um oficio será

feito por.meio de despachos nele exara-
dos, do seguinte modo:

I — Cabeçalho:
Logo após a assinatura contada no

oficio, escrever-se-á:

Primeiro despacho
(Localidade, 25.VII.I932.

• (Do 	  (autoridade que
Exemplo( envia)

(Ao 	  (autoridade que
( deve receber).

II — Texto:
1.° Si o despacho contiver informação,

será esta prestada segundo as normas
adotadas para a redação dos oficios.

2.0 Si o despacho tiver por fim ape-
nas:

Dar conhecimento;
Transmitir;
Restituir ou:

Remeter para cumprimento de despa-
cho anterior, etc., a sua redação ficará
lim:tada ás expressões:

"Para conhecimento";
"Remessa";
"Para os devidos efeitos";
"Ciente";
"Cumprido"; •
"Restituição, etc.".
3.° Para a assinatura do despacho, pro-

ceder-se-á como foi dito para a redação
do oficio.

4.° Quando o oficio já foi redigido co-
mo acaba de ser dito e tiver que receber
outro despacho para seu encaminhamen-
to, será este escrito logo abaixo do pri-
meiro, dele separado por um traço ho-
rizontal feito á maquIpa, de margem á
margem, mencionando-se então:

'Segundo despacho • •

Para, os demais, proceder-se-á analo-
gamente.

III — Observações:
1.° Dentro do mesmo corpo, estabeleci-

mento ou repartição, não deverão ser
exarados "Despachos"; o oficio que ai
chegar, por exemplo, como o "3,° despa-
cho", sairá com o "4° despacho" (razoes
no item seguinte).

2.0 Dentro do mesmo corpo, estabeleci-
mento ou repartição, os oficiais ou fun-
cionarios prestarão por escrito as infor-
mações que lhes forem solicitadas, uti-
lizando um papel proprio para esse fim.
(Vide modêlo "G" e "D", o qual será
apenso ao oficio recebido.

Procederá o texto da informação, o ti..
tulo: "Informação n...". 	 •

Ao ser dada a informacão solicitada,
ter-se-á cuidado de escrever em baixo a
palavra "Ao" do modélo, o seguinte:

Exemplo:
Referencia: oficio n. 25, de 24-VIII-

1932, do Cmt. da lã R.
3.° Serão adotadas para a redação e

assinatura da informação as mesmas
prescrições indicadas para o oficio..

Observações
•

a) o papel dos modèlos "C" e "D" ser-
virão não só para que foi dito acima,
como tambem para que nele sejam redi-
gidos: "Memoranduns", Partes", , e "Or-
dens de serviço"; nesses diferentes casos,
o respectivo texto deverá ser precedido
do titulo conveniente (Memorandum,
Parte ou Ordem de serviço);

bl) todas as prescrições estabelecidos
para o oficio com relação ao que deve ser
impresso em logar das linhas pontuadas,
e quanto ao "Cabeçalho", "Texto" e "En-
caminhamento", são extensivas aos "Me-
moranduns", "Partes" e "Ordens de ser-
viço", em tudo que lhes fôr aplicavel;

c) de cada lado da folha de papel es-
crita, deverão ser deixadas as seguintes'
margens:

A' esquerda, 2cms.5 (todas as folhas);
A' direita. Oc.5 (todas as folhas);
Parte inferior, lcm.5 (todas as fo-

lhas);
' Parte superior, 2cms.5 (2' folha e se-
guintes).

3.' Nota — A 2' nota refere-se tambem
ao modêlo "D" (destinado á redação dos
"Memoranduns", "Partes", "Informações"
e "Ordens de serviee).-

o
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As pequenas alterações a serem feitas
são as seguintes:

Na alínea b, em vez de "oficio", escre-
ver-se-á "Memorandum" ou) "Parte", etc.,
conforme o caso.

Na a/inea c; em vez de 5 cms., devem
ser 2 cms. 5.

ETPEDIRNTR DO SR. DIRETOR

• Dia 4 de julho de 1932

Ao Sr, chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, comunicando, do ordem
do Sr. ministro da Guerra, que deve o
mesmo chefe providenciar sobre o desli-
gamento dos primeiros tenentes medicos
Drs. Luiz Lopes de Miranda e Benedicto
Meta MerCier, transferidos da r Região
Militar para a 30.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, transmitindo para os
efeitos do regulamento do selo o requeri-
mento em que Euclydes de Luna Caval-
canti , pede, em vista das razões alegadas,
caderneta de resdvista com a graduação
de 3° sargento.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro,
transmitindo, para os efeitos do regula-
mento do selo, l o requerimento em que
Sebastião José de Moraes. residente em
Rezende, pede exclusão das fileiras do
Exercito.

Diretoria Geral de Contabilidade

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 28 de junho de 1932

Processo referente á D. Sabina Me-
tera Tepedino que, por meio do seu pro-
curador, pede pagamento de indenisa-
ção pelos danos causados em dois pré-
dios de sua propriedade, em Porto Novo
do Cunha, devidos á explosão — Ins-
trua a sua petição com a vistoria ju-
dicial, onde tenha comparecido a União
por seu procurador competente.

iltequerimenfo de D. Adalgisa de Ma-
tos Perlique, por meio do seu procura-
dor, pede pagamento do funeral do sar-
gento ajudante znecanito de Aviação.
Dano Perlique, alegando sua qualidade
de viuve do mesmo sargento, promovi-
do, "postmortum", ao posto de segundo
tenente — Prove terem corrido ás suas
expensas as despesas com o funeral.

Dia 30

-Proeesso relativo ao primeiro tenen-
te de administração, Leovigildo Ribeiro
de Souza, pedindo abono de três meses
de soldo, por tér sido mudado o plano
de uniformes do Exercito — A' vista dá
lei vigente, indeferido.

Departamento do Pessoal da Guerra

Requerimentos despachados

Dia 9 de julho de 1932

Do segundo sargento Candido de Oli-
veira Filho, pedindo certidão. — For-
neça-se.na fórma, da lei.

Do' ex-terceiro sargento João Rodri-
gues da Silva, pedindo . reengajamento.

Indeferido.

Do dito Jeronimo Rodrigues da Silva.
pedindo reinclusão. — Indeferido, por
ter tido má conduta, como consta do te-
legrma junto.

De D. Maria Rosa de Almeida, pedindo
a exclusão de um filho. — Indeferido.

Do reservista Manoel Antonio Pires,
pedindo certidão. — Declare o fim que
se destina a certidão.

De Jose Messias Dias Duarte, pedindo
caderneta de reservista. — O peticio-
nario tem direito á certidão de assenta-
mentos, e não á caderneta de reservista,
em virtude da sua incapacidade fisica.

Do sorteado Valerio Zavadzki, pedindo
transferencia de incorporação do 130 R.
I. para o 70 B. C. — Deferido.

De José Joaquim do Nascimento, pe-
dindo retificação de nome. — Retifi-
que-se.

Do sorteado Fernandes Travessos, pe-
dindo transferencia de incorporação. —
Indeferido, á vista da informação da
G. 6.

Dd musico Frutuoso Crisostomo de
Souza e ex-praça Antonio Vasconcellos
Souza, ambos pedindo reinclusão. — In-
deferido.

Do sorteado José Augusto da Costa
Rubim, pedindo transferencia de incor-
poração. — Indeferido, á vista da in-
formação da G.6.

Da ex-praça Heitor dos Reis Lopes,
pedindo caderneta. — Indeferido.

De Bernardino da Costa Santos. Pe-
dindo para prestar compromisso de re-
servista. — Deferido, á vista das infor-
mações.

Do soldado Albino Portela Pinto, pe-
dindo licenciamento. — Nada ha que
deferir, á vista da informação do 1° R.
1.

De Antonio Tiburcio da Costa, pedin-
do engajamento para o Batalhão Esco-
la. — Dirija-se, pessoalmente, ao co-
mando do Batalhão Escola. querendo.

Da ex-praça Oscar Cassiano Cerquei-
ra, pedindo reinolusão. 	 Indeferido.

De Felisberto José de Oliveira, pedin-
do certidão. — Declare o fim a que se
destina a certidão pedida.

De João Alberto da Silva Malheiro,
pedindo restituição de sua patente de
capitão. — Prove ser brasileiro.

Dia 18

De Romualdo Peixoto da Costa, pe-
dindo isenção do serviço militar.
Indeferido.

Dos primeiro sargento reservista
Francisco Mandarino, terceiro dito João
Rodrigues da. Silva, segundo dito Enrico
Mendes, do ex-primeiro sargento Manoel
de Abreu Brasil, do ex-sargento Hono-
rio Jeronimo de Santanna e do ex-sol-
dado Oscar Cassiano Cerqueira, todos
pedindo reinglusão. — Indeferido.

De D. Maria Rosa de Almeida &Dona
Olivia Barbosa Gomes, pedindo exclu-
èão de filhos. — Indeferido.

Do ex-terceiro sargento Jeronimo Ro-
drigues de Farias, pedindo reinclusão.,
—Indeferido por ter tido má conduta
como consta do telegrama junto.

De João Batista Curado, pedindo anu-
lação do um decreto. — Indeferido.

Do ex-terceiro sargento Paulo Coelho
de Sampaio, pedindo reinclusão. — Ar-
quive-se, de acõrdo com o artigo 40 do
decreto n. 20.848, de 23 de dezembro de
1931.

Do ex-segundo sargento Manoel Beno-
ni Limeira, pedindo contagem de tem-
po. — Aguarde primeiramente o des-
pacho do seu requerimento pedindo re-
forma, que foi enviado ao Exm. Sr. se-
cretario do Chefe do Governo Proviso-
rio. .

Do reservista Enéas de Souza, pedindo
reinclusão. — Indeferido.

De Horacio Jos& dos Santos e do re-
servista Sebastião Francisco dos Anjos.
ambos pedindo certidão. — Sim, por
certidão, mediante pagamento d'o selo.

• na fórma da lei.
De Miecislau Litynsky, pedindo pa-

gamento de vencimentos. — Compare-
ça a este D. G., afim de prestar escla-
recimentos solicitados a fls. 6 pela D.
G. Ct, G.

De Francisco Pinto de Morais, protes-
tando contra o pagamento da cadernela
de reservista, — Arquive-se, visto nrie
procederem as alegações.

De Teodoro José, pedindo uma ter-
ceira via de caderneta. — No arquivo do
extinto segundo Regimento de Cavala-
ria não consta o nome do requerente
sim o de Teodoro José Custodio, pelo
que deve provar se se trata da mesma
pessõa.

De Pedro Huk, pedindo isenção do
serviço militar. — Indeferido.

Do segundo sargento Antonio de Ma-
tos Hora, pedindo asilamento. — Apre-
sente-se ao ir-G. A. Mth. afim de ser
submetido a in,querito sanitario de ori-
gem,

Do primeira sargento Francisco Man-
Urino, pedindo reinclus5.o. — Indefe-
rido.

Do soldado Gabriel San Segundo, pe-
dindo exclusão. — Indeferido.

De Oscar Manzano Remires, pedindo
segunda via de caderneta. — Indeferi-.
do, requeira, por certidão, mediante pa-
gamento do selo, querendo.

Do reservista Galdino Carlts da Sil-
va, pedindo retifkação de nome. — In-
deferido.

De Justo de Brito Sanches, pedindo
caderneta de reservista. — Indeferido,
á vista da informação da G.

De Joaquim Borba de Freitas, pedin-
do isenção do serviço militar., — Inde-
ferido, á vista das informações.

De Ubaldo Brasiliano da Fonseca, pe-
dindo reinclusão. — Arquive-se.

De José Tçodoro Melchior, Pedindo
Isenção do serviço militar. — Indefe-
rido, prove que é irriráo marista.

De Trajano Garcia, pedindo retifica-
ção -de classe. — Nada ha que deferir.
á vista das informações.

De Antonio Seabra do Alvarenga, pe-
dindo certidão. — Sim, por certidão,
mediante pagamento do selo, na fórma
da lei.

De Nilson Rodrigues Monção, pedindo
remessa da sua patente. — Indeferido,
em face do artigo 47 da lei n. 4.625,
de 31 de deamebro de 1922.

Do segundo tenente medico da reser-
va Newton Mota, pedindo restituição de
diploma. — Restitua-se, mediante re-
cibo.

Do aspirante oficial da reserva Val-
fredo Rabelo e Albuquerque Cavalcanti,
pedindo carteira de identidade. — In-
deferido, em face do aviso n. 223, de
11 de abril de 1932,
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Do 1° tenente da reserva Dano Tava-
res Gonçalves, pedindo certidão. — Certi-
fique-se, de acôrdo com a informação da
G. 6.

Do 2° tenente da reserva Theodoro de
Macedo, pedindo restituição de diploma.
— Restitua-se o diploma mediante re-
cibo e quanto á certidão de alistamento
militar, peça por certidão, querendo.

Do alferes da G. N. José Barbosa Sil-
va, pedindo certidão. — Declare qual o
corpo e Estado da Guarda de que fazia
parte.

Do aspirante a oficial da reserva Jo-
sé Icaro de Aguiar, pedindo retificação
de data de na,sciknento. — Deferido, de
acórdo com a informação da G. 6.

Do 24 tenente farmaceutico da reser-
va Edgard Moutinho dos Reis, pedindo
carteira de identidade. — Legalize a si-
tuação de oficial da reserva.

Do 2° tenente farm.aceutico da reserva
Manoel de Sant'Anna Neves, pedindo
entrega de patente. — Junte á sua pe-
tição, recibo passado pela recebedoria,
corno prova de haver pago o selo de
patente.

Do 30 sargento reservista Octavio Re-
publicano Drumond, pedindo reinclusão.
— Sele convenientemente o requeri-
mento.

Do ex-3° sargento Henrique Francisco
Bezerra, pedindo reinclusão. — Indefe-
rido, de acôrdo com o decreto n. 19.732,
de 28-2-931.

Do presidente do Tiro de Guerra de
Natal, pedindo nomeação, de um 20 te-
nente comissionadO para instrutor.
Indeferido, á vista das informações.

Do ex-3° sargento Telonio Ribeiro,
pedindo abertura de um inquerito. —
Indeferido por ter ficado suficientemen-
te provado, pelas sindicancias e informa-
ções, ter o requerente praticado titans-
ações dolosas.

De Pedro Pereira da Matta, pedindo
isenção do serviço militar. — Prove ser
irmão marista, a declaraeão eatá defi-
ciente.

De }Imolo Campos, pedindo inclusão
na reserva. — Satisfaça as exigencias
da lei.

Do ex-24 sargento Adolpho Faber Fi-
lho e reservista Canuto Gomes de Souza,
ambos pedindo reinclusão. — Requeira
à autoridade que o excluiu ou licenciou.

Do cabo reserVitsa Mario Alves Jun-
queira, pedindo promoção e registro. —
Requeira por partes, querendo.

De D. Celta Jobim Carneiro, pedindo
pagamento. — Indeferido em vista das
informações.

Do 3° sargento reservista José João do
Souza e cabo Misael Rodrigues de Case-
nos, ambos pedindo reinclusão. — Inde-
ferido.

Do sargento-ajudante Oldemar Cam-
peio Nogueira, cabo Silvestre Antenor
do Nascimento, soldados Pedro Rodri-
gues da Silva. Bénedicto José ds San-
tos, Antonio Monteiro Guimarães, reser-
vistas José Sabino de Oliveira, Humber-
to de Aquino, José Euphrasio Pinages,
Juvelino Candido do Nascimento, Jua-
rez Mattos Barreto Menezes, Antonio da
Silva Monteiro. José Camillo Cruz e Jo-
sé Francisco da Silva, todos pedindo
certidão. — Forneça-se, por certidão,

mediante pagamento do selo, • na f6rma
da lei.

De Antonio Rodrigues Ferreira, pe-
dindo caderneta. — Indeferido.

De João Antonio do Rego Medeiros.
pedindo certidão. — Certifique-se, de
acerdo com a informação n. 470 da
G. 6.

De João Ferreira Guimarães Barbosa,
pedindo restituição de documentos. —
Indeferido, por não ter juntado nenhum
documento á petição.

De Daniel Horta Oleari, pedindo in-
clusão no Batalhão Escola. 	 Não.

De Antonio Pinto Junior, pedindo li-
cenciamento de um 'filho. — Indeferido,
de acôrdo com á informação da G. 6.

De Nicoláu Tolothck e Arduino De-
ineté, ambos pedindo isenção do servi-
ço militar. — Prove ser irmão marista.

De Avelino Mansur, pedindo caderne-
ta..— Indeferido, de acôrdo com a in-
formação da G. 6.

Do cabo reformado Manoel Antonio
Ferreira, pedindo revogação de decreto,
contagem de tempo e aposentadoria. —
Requeira por partes, querendo.

De Celso Martins de Oliveira, Fran-
cisco Gomes da Silva e Epiphanio Pe-
reira da Silva, todos pedindo transfe-
rendia. — Indeferido.

De Araken Cirilo da Cunha, e Almit
Pinheiro de Mendonça, atmbos pedindo
engajamento. — Indeferido.

De Francisco das Chagas Araujo
Castro, pedindo reinclusão. — Prove o
alegado.	 •

Do reservista Benedicto Herculano da
Silva, pedindo 24 via de caderneta. —
Sim, mediante pagamento do selo, na
fôrma da lei.

Do ex-soldado Joaquim Corrêa Dias,
pedindo caderneta de reservista de 2'
categoria. — Deferido, de acórdo com a
letra "b" do art. 41 do R. S. M.

Do ex-sargento-ajudante Cosmo Da-
mie,o, pedindo reinclusão. — Junte sua
caderneta de assentamentos.

De Carlos Gomes Picado, pedindo ca-
derneta. — Faça-se entrega, mediante
recibo, por intermedio . da 14 C. R.

Ministerio da Fazenda
No decreto de 30 de setembro de

1931 que designou Anna Lobato para o
logar de praticante de 24, em comissão,
da Sub-Contadoria Seccional na Admi-
nistração dos Correios do Pará, foi fei-
ta a seguinte apostila: "A funcionaria
a que pertence o presente decreto pas-
sou a assinar-se Anna de Amadei Soa-
res, por haver contraido nupcias.

No de 3 de junho de 1931 que promo-
veu o praticante de 24, em comissão, Ia
Sub-Contadoria Seccional na Recebedo-
ria do Distrito Federal, Ednéa da Crus.
Secco, ao orago de praticante de i a, em
comissão, da Sub-Contadoria da mesma
repartição, foi feita a seguinte aposti-
la: "A funcionaria a que pertence o
presente decreto passou a assinar-se
Ednéa da Cruz Secco Macedo, por ha-
ver contraido núpcias".

Em data de 4 do corrente, foi assi-
nada portaria concedendo seis meses de
licença, nos termos do art. 9° do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro da.	 -

1921, ao agente fiscal do imposto de
.consumo no inte,rior Ilstado do
Amazonas, João Pereira Leite,

— Por outras do dia 16, as licenças
c permissões seguintes: Para trata-
mento de saude, nos termos do art. 8°
do decreto acima referido: Por três
meses, ao primeiro escriturado da Al-'
fandega de São Luiz, no Estado do Ma-
ranhão, Almir Apolinario de Carvalho;
ao primeiro escriturado. da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Rio
Grande do Norte, Antonio Luiz Caval-
canti de Barros; ao chefe de secção
Caixa de Amortização, Vespasiano Ma-
gno de Carvalho Tourinho; e ao patrãtl
do Cropo de Marinheiros da Alfandega,
de São Luiz. no Estado do Maranhão,
Aleebiades Hesketh Aranha. Por ses-
senta dias, á fiel do tesoureiro da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Matto Grosso, Maria Ignez
Figueiredo , Guimarães.

Para continuar afastado do exercicio
do cargo: Por um ano, ao escrivão da,
coletoria das rendas federais em Pi-
nheiros, no Estado de São Paulo, Sergio
Feitoza Vietorio e, • por três meses, ao
escrivão da coletoria das rendas fe-
derais em Viçosa, no nstado de Ala-
gôas, Satyro d'Oliveira Valencg.

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
N. 30.123, de 1932 — Belmiro F.

da Veiga, pedindo sua nomeação para
o logar de encadernador da Imprensa
Nacional. — Dirija-8e ao Ministerio da
Justiça, querendo.

Pelo Sr. diretor geral.:
N. 32.186, de 1932 — Getulio 'Ama-

ral, escriturario do Tesouro Nacio-
nal, pedindo contagem de antiguidade
de classe. — Em face do despacho de
S. Ex. o Sr. ministro, de 12 de maio
último, exarado no proResso n. 15.645,'
de 1932, defiro o pedido para o fim de
mandar contar a antiguidade do reque-
rente a partir de 21' do fevereiro de
1930, data de sua primeira nomeação
para o logar de 4° eseriturario da De-
legacia Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro.	 ,

N. 31.816, de 1932 — Rodolpho
Nery de Carvalho, 4° escriturado do
Tesouro Nacional, pedindo contagem de
antiguidade de classe. — Em face do
despacho de S. Ex. o Sr: ministro, de
12 de 'maio último, exarado no proces-
so_n. , 115.645, de 1932, defiro o pedido.
para o fim de mandar contar a anti-
guidade de classe do requerente a par-
tir de 14 de setembro de 1927, data em
qui.i se verificou a sua nomeação para
cargo identico na Delegacia Fiscal no
Estado do Rio de Janeiro.

N. 32.058, de 1932 — Angelim José
Gomes Porto Alegre, pedindo conta-
em antiguidade de çlasse. — Em

face do despacho de S. Ex. o Sr. mi-
nistro,' exarado em processo n. 15.645,
de 1932, em data de 12 de maio
mo, -defiro o pedido para o fim de
mandar contar a antiguidade do reque-
rente a partir de 16 de fevereiro de
1927, data de sua primeira nomeação
para o togar de 40 escriturado da De-
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legacia Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro.

N. 33.401, de 1.932 — Fernando Me-
deiros, 4° escriturario do Tesouro Na-
cional, pedindo contagem ,de
dada de classe. — Em face do despa-
cho de S. Ex. o Sr. ministro, de 12
de maio último, exarado no processo
n. 15.645, de 1932, defiro o pedido
para o fim de mandar contar a anti-
guidade do requerente a partir de 17
de setembro de 1930, data de sua pri-
meira nomeação para o legar de 4° es-
criturado da Delegacia Fiscal no Pa-
raná.

ExpEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 6 de julho de 1932
•

• Ao Sr. ministro da Viação:
' N. 194 — Remetendo O processo re-

lativo ao pagamento de 7:8808400 á
Companhia Aliança da Bafa, proveniente
de seguros maritimos sobre o transporte

• de 50 quilometres de trilhos, cedidos em
• 1932 á Estrada de Ferro Central do Bra-

sil pela Inspetoria de Obras contra as
Secas, e comunicando que deixou de ser
autorizado o referido pagamento por
haver incorrido em prescrição a divida
de que se trata.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 115 — Remetendo o processo rela-

tivo ao pagamento de 14:5838460 á
Companhia Estrada de Ferro São Paulo
Rio Grande, proveniente de transportes
efetuados em 1925 em proveito do refe-
rido ministerio, e comunicando que, não
tendo deixado saldo a verba pela qual

'corria a despesa quando vigente o res-
pectivo exercicio, a divida de que se
trata deverá ser relacionada, de acArdo
com o disposto no art. 78 do Codigo de
Contabilidade da União.

• Identico referente á divida de 7808700,
proveniente de telegramas expedidos em
1927.

Ao Sr. ministro da Agricultura:
•

que acaba de ser solucionado o processo
relativo á taxação do produto denomi-
nado "Trielina", havendo sido dado pro-
vimento ao recurso interposto pelo re-
presentante da Fazenda junto ai) Conse-
lho de contribuintes, para o fim de res-
tabelecer a decisão da Alfandega de San-
tos, onde foi submetida a despacho a re-
ferida mercadoria.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL •

Dia 6 de julho de 1932

Ao Sr. Dr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Saúde Pública:

N, 56 — Solicitando seja submetido
a inspeção de saúde, para efeito de pror-
rogação de licença, o agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Es-
tado do Amazonas, Adalberto Castilho
de Carvalho, que se acha nesta capital.
— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:

N. 63 — Declarando que o Sr. minis-
tro resolveu autorizar a Alfandega de
Fortaleza a providenciar sobre a remes-
sa do material do extinto Laboratorio
de Analises da mesma Alfandega para o
da de Recife.

—Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio de Janeiro:
•N. 121 — Declarando que o Sr. mi-

nistro, resolveu aprovar o ato da refe-
rida delegacia, pelo qual foi nomeado
Djalma Ferreira Serpa para o lugar de
servente interino, da mesma repartição,
durante o impedimento do efetivo Ed-
gard Florencio de Souza, que está exer-
cendo o cargo de continuo, tombem in-
terinamente.

— Ao Sr. ministro Presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 102 — Remetendo o processo rela-
tive á concessão da pensão do montepio
civil feita a Da. Sylvia Vicq Normande
e Violetta Vicq Soares, filhas do fale-
cido desenhista de 2' classe, aposentado,
da Inspetoria Federal de Portos, Rios e
Canais, Vicente de Vicq, e solicitando ao
referido Tribunal a reconsideração de
sua decisão que julgou ilegal a dita
concessão.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 95 — Comunicando que, de acórdo
com o resolvido por S. Ex. o Sr. chefe
do Governo, o agente fiscal do imposto
de consumo no interior do Estado de
Goiaz, Eudoxio Rosa de Viterbo Fraga,
ficará á disposição do interventor fe-
deral no mesmo Estado, para exercer
um cargo na administração estadeai.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 8 de julho de 1932

Do Sr. contador.geral:
Oficies:
N. 1.474 — Ao Sr. diretor da Des-

pesa Publica — Transmitindo por cópia
o oficio n. 1.971 da secretaria do Tri-
bunal de Co-ntas sobre registro de cre-
dito aberto ao Ministério da Justiça pelo
decreto n. 21.485.

Aos Srs chefes . das Sub-contadorias
seccionais: :	 :

N. 1.475 — Alfandega de João Pcs-
sba — Remetendo decreto e portaria.

N. 1.476 — Ministério da Fazenda —
Sobre anulação e expedição de ordens de
pagamento.

N. 1.477 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica — Remetendo a primeira
via do empenho n. XVIII.

• N. 1.478 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica — Remetendo a primeira
via do empenho n. XVII.

Aos Srs. chefes das Sub-contadorias.
seccionais:

N. 1.479 — Ministério da Fazenda —
Sobre pagamento de vencimentos de 1u:1-

"eionario.
N. 1..480 — Delegaçia do Tesoure

Brasileiro em Londres — Sobre forne-
cimento de uma demonstração sinteti-
ca das importancias de ouro réis.
2.170:8988852 e 226:7928554.

N. 1.481 — Ministério da Guerra —
Sobre remessa do balanço definitivo dE
1931, dessa repartição.

N. 1.482 — Ao Sr. inspetor — Ins-
petoria de Aguas e Esgotos — Idem, ideir
idem.

Aos Srs. chefes das Sub-eontadoriai
seccionais:

N. 1;483 — Diretoria Geral dos Cor-
reios — Remetendo decretos afim (lc
que sejam entregues á interessada.

N. 1.484 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes da Baia — Reme-
tendo portaria n. 201, desta contadori

N. 1.485 — Delegacia Fiscal da Baia
— Sobre funcionario mandado Seevir
nesta delegacia.

N. 1.486 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica — Transmitindo por có-
pia o oficio n. 2.015. sobre registro de
crédito aberto ao Ministério da Viação
pelo decreto n. 21.572.

Requerimentos despachados:
Carlos Werneck Franco Genofre —

Deferido.
:Maria :Adelaide Fortuna — Deferido.
Paulo Orlando Barbosa — Deferido.

Iria Ramos Barbosa — Concedo a li-
cença.

•
Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 7 de julho de 1932
•

Requerimentos despachados:
N. 58.164, de 1930 — Sociedade Pa-

reira Carneiro & Companhia Limitada
(Companhia Comércio e Navegação) pe-
dindo reconsideração de despacho —
Mantenho o despacho anterior, de acôr-
do- com o parecer.

N. 23.607, de 1932 — Adolpho Ra-
bello Cardoso, pedindo reconsideração
de despacho — Defiro o •pedido de re-
consideração de despacho --- Defiro o
pedido de reconsideração de. folhas.

N. 28.562, de 1932 — Antonio Qua-
resma, pedindo reconsideratão de des -
pacho — O recurso deveria ter sido r.--
terposto para o Conselho de Contribuin-
tes. Deixo, pois, de tomar 'conhecimen-
to do mesmo. Arquive-se.

N. 85 — Comunicando que, autorizou
O pagamento, por movimento de fundos
com o Tosouro Nacional,dos vencimentos
ds funcionarios do Departamento Nacio-

' nal de Portos e Navegação que serveni
nos Estados, relativamente ao périodo
de. 1 de abril a 31 de maio deste ano.
Comunicando, ainda, que o pagamento
dos vencimentos relativos aos mèses de

• junho e seguintes, do corrente ano, não
poderá ser autorizado sem que seja ex-
pedido decreto prorrogando a vigencia

" do deçreto n. 21.018, de 2 de fevereiro
último, na parte que diz respeito ao pa-
gamento de vencimentos e salarios do
pessoal das repartições extintas, em face
do que dispõe o art. 1° do decreto nú-
mero 21.231, de 1 de abril último.

— Ao Sr. ministro da Educação e
Saúde Pública:

N. 71 — Declarando, em resposta ao
aviso n. 1.449, de 15 de junho findo,
que os recursos do Tesouro Nacional
permitem a abertura do crédito especial
de 640$ para pagamento de dois mèses
de vencimentos que competem aos ser-
ventes do Instituto de Surdos Mudos —
Manoel Caetano de Araujo e João Vieira
da Silva, nos termos do decreto número
19.552, de 31 de dezembro de 1930.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrio e Comercio:

•"N. 86 — Comunicando, em resposta
ao aviso n. 154, de 19 de miao último,
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EXPEDIENTE DO SR. DIREN'OR

(Miolos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 112 — Tendo o inspetor da Al-

fandega do Rio Grande trazido ao co-
nhecimento desta diretoria, em telegra-
ma n 338, de 27 de junho findo, que e
seu irmão o 1° escriturario da Delegacia
Fiscal em Pernambuco, Flodoardo Mar-
tins de Araujo, designado para o ser-
viço de revisão de despachos na mesma
Alfan.dega, parentesco que torna sus-
peita a ação do inspetor quanto as me-
didas e providencias que proventura te-
nha de adotar, proponho a V. Ex. a
designação do aludido escrituraria Flo-
doardo Martins de Araujo, para identi-
ca comissão na Alfandega de Porto Ale-
gre, sendo transferido desta para aque-
la o 3° escriturado da Alfandega de San-
tos, Darcy Louzada Tupy Caldas.

— Ao Sr. delegado Geral do Imposl.o
sobre a Renda:

N. 128 — 'Remetendo para audiencia,
o processo n. 23.684, do corrente ano,
em que a firma Manoel Joaquim de Car-
valho & Comp., pede restituição da im-
portando de •.:608$277.

N. 129 — Remetendo o processo nu-
mero 32.487 do corrente ano, em que
é interessada The Texas Company
(South America) Ltda., afim de •que
aquéla delegacia pronuncie a respeito.

— Ao Sr. superintendente de clubs
de sorteio:

N. 477 — Remetendo para serem
prestados esclarecimentos, o processo
n. 33. 776 do corrente ano em que é
interessada a Escola Alemã, de Pelotas,.
Estado do Rio Grande do Sul.

— Ao Sr. fiscal geral de baterias:
N. 478 — Remetendo para ser infor-

mado o processo n. 31.857 do ano em
curso, relativo ao oficio ri. 1.278, de
11 de junha proximo findo, da Pro-
curadoria da Republica.

— Ao Sr. diretor degal da Departa-
mento Nacional do Comércio:

(N.. 479 — Declarando em resposta ao
oficio n. 946, de 31 de maio ultlano, nu-
mero 28.608, dèste ano, que achando-se
os originais das demonstrações analiti-
cas relativas ao balanço de 1931 na
Imprensa Nacional e em andamento a
impressão do balanço, dentro em pouco
poderá ser o mesmo distributdo.

— Ao Sr, presidente da 'Comissão Re-
visora da 'radia:

N. 480 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 8.923, de 1929 1 em que
são interessadas as companhias União
Industrial e Industrial Silveira Macha-
do, para os devidos fins.

— Ao Sr. diretor da 'Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 718 — Solicitando audiencia sobre
o assunto, transmite o processo fichado
sob ri. 32.030 dêste ano em que é in-
Nressada Maria Line Bachu de Jesus.,

N. 719 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 27.368, dêste ano, em que
é interessada a Companhia Paulista de
Construções, para o fim indicado no dos-
)acho de folhas.

N. 720 — Solicitando providencias no
senedo de ser respondido o oficio nu-

mero 535, de 29 de julho de 1931, por
tres (3') vezes reiterado.

N. 721 — Transmitindo o processo fi-
chado sob n. 31.433, deste ano, em que é
interesado FloAnclo L. Cruzes, solicita
providencias no sentido de lhe ser ane-
xado o auto de infração referido no re-
querimento de fls.

N. 722 — Transmitindo o processo
fichado sob n, 32.178, &sie ano, solicita
providencias no sentido de llak? ser ane-
xado o auto de infração aludião no re-
querime,nto de fls.

N. 723 — Restituindo o auto de in-
fração ri. 1 .52, sie 1929, lavrado contra
G. A. Carvalhosa, constante do processo
n. 20.772, de 1931, comunicando que
está liquidada a divida de 1:887$, e que
foram feitas as necessarias anotações á
margem do termo respectivo ás fls. 236,
do livro n. 1.

N. 724 — Transmitindo, para o fim
indicado na informação da 3' Sub-Di-
retoria, o processo il. 19,614, dêste ano,
em que é interessado Anterior Pinto de
Almeida.

N. 725 — Remetendo, para ser infor-
mado, o processo n. 29.437, dêste ano,
relativo ao oficio n. 1.195, de 31 de maio
último, da Procuradoria da Republica.

N. 726 — Remetendo, para o fim in-
dicado na informação da 3' Sub-direto-
ria, o processo n, 25.587, do corrente
ano, em que é intere,sada a firma Fer-
reira & Santos.

N. 727 — Remetendo, afim.de serem
prestados esclarecimentos, o processo
n. 28.073, do corrente ano, relativa á
falencia da firma Flavio Paes.

N. 728 — Remetendo, afim de ser
cumprido o despacho de fls., o processo
n. 33.391, do corrente ano, em que é
interessada a Panair do Brasil S. A.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado de
S. Paulo:

N. 299 — Remetendo, para o fim' in-
dioado no parecer da I I Sub-diretoria, o
processo n. 65.725, de 1931, em que é
interessada a firma Gordinho Bíttune
S/A.	 •

N. 300 — Remetendo, para que sejam
prestados os esclarecimentos a que se
refere a informação de fls., o processo
n. 22.153, dêste ano, relativo ao oficio
do Sr. interventor federal nesse Estado.

N. 301 — Remetendo, para ser infor-
mado, o proceso n, 32.991, do ano em
curso, em que é interessado o coletor
das rendas federais em Nova Granada,
Luiz Mansor.

— Ao delegado fiscal no Estado do
Paraná:

N. 101 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 30.922, déste ano. em que
é interessado o 1° escriturario da Alfan-
dega de São Salvador, Zenon Pereira
Leite, para o fim indicado no despa-
cho de fls.

— Ao delegado fiscal no Estado de
Santa Catarina:

N. 47 — Comunicando que com ti
oficio n. 1.936, de 23 de junho findo,
fichado sob n. 35.150, dêste ano, o di-
retor do Tribunal de Contas avisou que
aquele Tribunal resolveu ordenar o re-
gistro da tabela de fianças dos coleto-
res e escrivães das rendas federais nêsse
Estado.

— Ao delegado fiscal no Estado do.
Rio Grande do Sul:

N. 176 — Remetendo, para que seja
declarado o preço por vintena, na tabela
anexa. processo n. 1.748, déste ano..

— Ao delegado fiscal no Estado de
Minas Gerais:

N. 12 — Comunicando que o Sr. mi-,
nistro, tendo presente o processo enca-.-
minhado com o oficio n. 265, de 28 de
maio último, fichado sob n. 28.723, dês-
te ano, relativo ao requerimento em que
D. Emilia Nicolai pede os favores a que
se refere o art. 72, § 2°, do vigente re-
gulamento do sèlo, afim de interpúr re-
curso sem o depósito prévio da multa
que lhe foi imposta, exarou o seguinte
despacho: "Indeferido".

— Ao delegado fiscal no Estado do
Rio de Janeiro:

N. 142 — nemetendo, para o fim in-
dicado no despacho de fls., o processo
fichado sob n. 7.186, do corrente ano,
relativo á tabela de marcas e preços
dos produtos farmaceuticos, fabricados
por A. Ladra.

— Ao delegado fiscal no Estado do Es-
pirito Santo:

N. 29 Declarando que o diretor do
Tribunal de Contas comunicou que em.
sessão de 13 do corrente resolveu or-
denar o registro do acõrdo celebrado
nessa delegacia com a Prefeitura Muni-
cipal de Anchieta, representada por Elias
Assad, para arrecadação do imposto de
consumo de nergia eletrica no dito mu-
nicipio.

— Ao delegado fiscal no Estado de
Pernambuco:

N. 146, Remetendo, afim de que seja'
cumprido o despacho de fls., o processo
fichado sob n. 13.829, do corrente ano,
relativo ás tabelas de marcas e PreOs
dos produtos fabricados por Antonio Go-
mes de Sá & Comp., @duna Nunes de
Souza & Comp. e Antonio Sant'Anna
Filho.

N. 147 — Comunicando que devem ser
remetidos os sèlos adesivos de que trate
o requerimento do.Banco Nacional. UI,
tramarino, sucurssal em Recife, para se-
rem trocados por outros, urEa vez pré,.
viamente examinados.

— Ao delegado fiscal no Estado do
Rio Grande do Norte:

N. 34 — Remetendo, para o fim enun-
ciado no despacho de fls., do Sr. mi-
nistro da Fazenda, o processo n..24.005,
do corrente ano, relativo ao oficio n. 86,
de 3 de maio, daquela delegacia.
• — Ao delegado fiscal no Estado do
Pará:

N. 92 — Remetendo, para o fim indi-
cado na informação da 1' Sub-diretoria,
o processo n. 25.140, do corrente ano,
em que é interessada a Standard Gil
Company of Brasil.

N. 93 — Comunicando que o Sr. mi.
nistro, tendo presente o processo- enca-
minhado com oficio n. 169, de . 19 de
março último, fichado sob n. 16.355,
dêste ano, relativo ao requerimento em,
que a firma Ferreira Costa & •Comp.-
pede reconsideração do despacho trai/s..'
mitido a essa delegacia pela ordem des-
ta diretoria, ri. 54, de 16 de junho de
1931, concernente a uma partida de azei-
tonas contidas em vinte (20) caixas,
marca Alegria, vindas pelo vapor inglês.
ilildebrand, entrado no porto dèsse Es-
tado em 31 de junho de 1929, exarou
o seguinte despacho: "Mantenho o des-
pacho anterior".

— Ao delegado fiscal no Estado do
Amazonas:

N. 72 — Reme/endo, afim de que a ta-
bela inclusa sere, organizada de acórdo
com a circular ri. 8, de 13 de abril úl-
timo, o processo n. 11.219, "do corrente
ano.

•
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-N. 73 .1-- Restituindo, para o fim in-
dicado no parecer da 2 Sub-diretoria,
o sproeesso n. 29.300, deste ano, em que

interessado Pujucan Raphael de
Souza.

•
— Ao inspetor da Alfandega do Rio

de Janeiro:
.N. 762 — Remetendo, para ser infor-

mado, o processo n. 33.078, do corren-
te, ano, em que é interessado A. Coelho
Branco Filho, estabelecido á rua do La-
vradio n. 60. 1 andar.

IS'. 763 — Remetendo, para o fim in-
dicado na informação e parecer da 1'
SUb-diretoria, o processo n. 29.255, do
corrente ano, em que é interessado A.
Itubaud, proprietario da Industrial Na-
cional de Artefatos de Borracha.

N. 764 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tido presente o processo en-
caminhado com o oficio, n. 2.726, de
22 de outubro de 5931, relativo ao re-
querimento em que a Companhia sido-
rurgica Belgo Mineira pede isenção de-
finitiva para o material despachado
pela nota n. 56.693, mediante termo
de responsabilidade, em virtude da or-
dem n. 1.231, da 2 de outubro do ano
findo, exarou o segtfinte despacho:

"Indeferido, de acôrdo com o pare-
cer".

O parecer emitido com o qual con-
cordou o Sr. ministro, foi o seguinte:

"A clausula contrátual transcrita na
informação da 1' Sub-diretoria, não au-
toriza a concessão do favor para oleo
combustivel, como esclarece a informa-
ção prestada pelo engenheiro fiscal do
Governo, junto á Companhia regue-
rente. Entretanto, anteriormente foram
feitas concessões nesse sentido. Opino
não se prossiga na concessã'o do favor,
indeferindo-se o pedido de isenção de-
finitiva, e, consequentemente, ordenan-
do a cobrança dos direitos".

N. 765 — Transmitindo, para rece-
ber audiencia, o procedso ii. 27.060.
deste ano, relativo ao aviso' P/452/
314.4, de 21 de maio ultimo, do Mi-
nisterio-das Relações Exteriores. 	 .

N. 766 — Solicitando provideniaias
no sentido de ser, com urgencia, resti-
tildo o- processo encaminhado a essa
repartição com a ordem n. 184, de 14
de fevereiro ultimo.

N. 767 — Comunicando que.o senhor
ministro, atendendo ao que solicitou o
prefeito do Distrito Federal, em oficio
n. 1.913. de 16 de maio ultimo, fi-
chado sob n. 25.517, deste ano. 'conce-
deu redução de direitos. nos termos do
art. lei n.,_5.353, da -30 de no-
vembro de 1927, para nove calmas con-
tendo cobre em laminas, pesando mil
novecentos e quarenta quilos, constan-
tes da inclusa 1' via da relação com
um só item.

O referido material vemu pelo vapor
"Algic", que deveria ter chegado a essa,
porto em 3 de abril ultimo.

N. 768 —Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo presente o processo enca-
minhado com o oficio n. 973, de 31 de
março findo, fichado tsob ri. 15.1791s
deste ano, relativo ao requerimento em
que o governo do Estado de Minas Ge-
rais solicita iseneão definitiva de di-
reitos para o material que desembarcou
mediante termo de responsabilidade, em
'Virtude de ordem n. 876, de 13 de

agosto de 1930. exaroU o seguinte des-
pacho:

"Indeferido, de acordo com o pare-
cer".

O parecer emitido foi acórde com o
prestado pelo sub-diretor da 1' Sub-
diretoria nos seguintes termos:

"Opino pelo "Indeferimento, visto o
pedido ter sido feito féra do prazo le-
gal e não terem • sido observadas as
cxigencias do § 4° do art. 3° da lei
n. 5.353, 4isto 6, o cumprimento das
disposições do decreto n. 8.592, de 8
de março de 1911".

N. 769 — Remetendo, para ser infor-
mado, com * a possivel urgencia, o pro-
cesso n. 32.739, do ano em curso, re-
lativo ao telegrama do presidente da

,Associação Comercial de Porto Alegro.
N. 770 — Solicitando ,providencias

no sentido de serem devialvidos os
processos fichados sob ns. 44.082, de
1930 o 23.877, de 1931, restituidos
aquela alfandega, com as ordens nume-
ros 1.111 e 1.490. respectivamente, de
15 de agosto de 1930 e 4 de dezembro
de 1931.

N. 771 — Restituindo, para os ne-
cessarios eadlarecimentoS, o processo
n. 26.304, do corrente ano, em que é
interessada a firma J. Pires & Com-
panhia.

N. 772 — Transmitindo, para rece-
ber audiencia, sendo observado o que
preceitua o art. 10 do decreto nume-
ro 19.219, de 28 de maio de 1930. o
processo ri. 34.487, deste ano, em que

interessada a Companhia Agricola e
Industrial Magalhães.

N. 773 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro; .atendelndo • ao que solihitou o
Sr. ministro da Marinha, em carta de
6 de Julho findo. fichada sob n. 25.980,
deste ano, autorizou o desembaraço li-
vre de quaisquer direitos e taxas para
21 volumes, contendo vario sobiresa-
lentes destinados a' Aviação Naval, , vin-
dos da Italia pelos vapores "Florida" e
"Mar Bianco".

N. 774 — Remetes-ido, para o fim
enunciado no despacho do Sr. minis-
tro da Fazenda, o processo n. 34.222,
deste ano, em que é interessada o Au-
tomovel Club do Brasil.

— Ao inspetor da Alfandega de San-
tos;

N .316 — Transmitindo, para rece-
ber audiencia, o processo n. 32.962,
deste ano, em que é interessada a fir-
ma RaPpa, Milani & Comp. Ltda., es-
tabelecida com fábrica de tessidoa em
Jundiai, nesse Estado.

N. 317— Comunicando que o Sr. mi-
nistro," htendendo ao que solicitou 6,
Sr. ministro das Relações Etteriores,
no aviso n .P/I67/314.4, de -4 de mar-
ço ultimo, fichado sob n. 10.607, des-
te ano, concedeu isenção de direitos
para 14 volumes, contendo objétoa des-
tinados á Missão Catolica de Mato Gros-
so, presidida pelo padre André Ach-
reck.

Os referidos volumes vieram pelo va-
por "Algte", entrado nesse porto em 25
de outubro de 1931.

N. 318 — Comunicando que aten-
dendo ao que requereu a Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro, em pe-
tição fichada sob n. 31.989, deste ano,
concedeu, mediante assinatura de ter-
mo de responsabilidade, com o prazo de
60 dias para preenchimento das for-

'nulidades legais, redução de direitos,
nos termos do art. 3° da lei n. 5.353,
de 30 de novembro de 1927. para 333
quartolas de oleo para lubrificação de
maquinas, resíduo de petroleo, pesando
bruto 69.480 quilos e liquido 58.480
quilos, constantes da inclusa 1' vitt da
relação com um só item.

O referido material veiu pelo vapor
"lhe Angeles", entrado nesse porto em
14 do inès referido:

N. 319 — Comunicando que aten-
dendo ao que requereu a Companhia
Ferroviaria São Paulo-Paraná, em pe-
tição fichada sob ri. 12.278, deste ano,
concedeu, mediante assinatura de ter-
mo de responsabilidade, com prazo de
60 dias, para preenchimento das for-
malidades legais, redução da direitos,
nos termos do art. 30 da lei n .5.353,
de 30 de novembro de 1927, para uma
caixa contendo um telefone fonóforo,
para construção de estrada de ferro,
com' o peso liquido de 43 quilos, cons-
tante da inalusa 1' via da relação com
um só item.

!O referido material veiu pelo vapor
`Ilighland Patriot''. procedente de Lon-
dres.

Fica assim confirmado o telegrama
n. 452, de 4 do corrente.

— Ao inspetor da Alfandega de Pa-
ranaguá:

N. 38 Solkitando prossideneieis
no sentido de ser, com urgencia, res-
tituido o processo n. 60.74 de 1930,
já reclamado pelas ordens ris. 30 r e 35,
de 5 de maio e 3 .de Junho ultirnoa.
afim de que se possa dar andamento
ao de n. 69.677, de 1931, em qua é in-
teressada a Prefeitura Municipal de
Lapa, nesse Estado.

— Ao inspetor da Alfandega da For-
taleza: •

N. 19 — Comunicando que,. atenden-
do no que requereu The Ceará Tram-
way Light and Power Company Ltd.,
no telegrama fichado soyla n. 32.7.54,
deste ano, concedeu, mediante assinatu-
ra de termo de responsabilidade4 com
prazo de 60 dias, para preenchimento
das formalidades legais, redução de di-
reitos, nos termos do art. 30 da 1P1
n. 5.353. de 30 de novembro de 1927,
para quatro caixas com medidores do
corrente eletrica; Alma dita com Ilita
A. A. isolante; uma dita com ferra-
menta; uma dita com parafusos de
aço; 40 barricas com barrilhas; 02. tu-
bos de aço para caldeira, destinados aos
seus serviços, vindos pelo vapor melês
"Brasil". entrado nesse porto em 29 'de

• maio ultimo.
Fica assim confirmado o telegrama

n. 450, de 1 do corrente.
Portaria n. 408 — O diretor da Re-

ceita Publica do Tesouro Nacional re-
comenda ao inspetor fiscal da 3`. zona
desta Capital. Leonardo da Silva Gui-
marães. á vista do que consta do reta-
torio ultimamente apresentado o que
constituiu o processo fichado sob nu-
mero 30.375. deste -aná. que medifieue
a sua atuação e se. ponha em contato
frequente com os agentes fiscais de gila
zona, deixando de preferencia a estes a
fiscalização, orientando-os conveniente-
mente e instruindo-os, quando se tor-
nar preciso. reservando, para si. :i

 geral dos servAços, ein tcda a
sua zona.
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Diretoria de

nX_ERCIIDIO
DEMONSTRAÇÃO DO MOVIMENTO DE RECEITA E DESPESA DA

M. DA FAZENDA M. DA EDUCAÇÃO M. DA JUSTIÇA M. DO TRABALHO M. DA VIAÇÃO

Dias uteis
a.)

C)

Importancias a. Importanclas a'
ta

o
Importancias Cr

C)

Importancias a.

C,

Importancias

Junho	 1 38 65669$915 85 87:2393443	 578 711:543$073 60 52:9293512 2 3:8623800
3 345 293:9178289 119 99:039.8770	 116 91:135$838 180 121:6393705 179 138743$212
4 4 9:7388552 680 474:6113591	 81 45:010$832 86 51:212f347 --

6 2 450$000 275 219:1993320	 185 43:738$930 261 231:8503051 119 144:3863906
7 74 34:082$597 832 613:6963243	 4 2:645$133 32 27:6523408
8 669 399:1823359 34 11:6333810	 61 30:5943274 1 483780 113 105:5823309

a	 0 1.023 767:475$647 3 1:154$300	 49 13:942$258 2 , 1943$700 5 1:1033200

10 311 124:208$835 89 34:1963839	 95 33:427$633 31 8:1393011 33 12:5333315

•	 11 • 849 118:2123317 9 853$600	 10 1:8933975 3 3953000 4 2:7343322
9	 13 884 88:0143709 47 11:871$224	 40 17:192$127 27 5:0198781 3 5803200

14 997 113251$133 1 1:1263333	 2 1:1433458 --

15 547 45:3953686 10 2:4133000	 15 7:8063100 6 /:865$000 4 9033000

16 899 235:808$356 26 1:235$047	 15 2:1603364 9 4333150 7 6083433
e	 17 782 233:198$740 3 2:108$700	 '	 15 19:224$100 ' 4:6473742 12 6:5803330

18 741 199:2938463 1 128$600 --

D	 20 593 111:6563984 103 45:604$788	 40 22:767$353 29 22:9903100 35 24:6813615
21. . 933 119:9168155 2 193$000	 -- --

22 /.070 151:0058318 123 27:808$802' 29:601$886 58 21:5483911 18:3513245

23 955 97:9998184 ..— -- .••n

a	 24 813 00:0848694 -- 1 1203000 •••••

a.	 25 464 39:2223693 -	 --

27 914 103:776$123 3 1:712$634	 '	 4 1:5183690 2 1:4363800 2 1:6543882
• 28 122 13:811$215 -- 11n1e.

3 530$592 nom	 . 111••n• 10•10

30 732 628:4578300 -- 11 22:1803000 .1n11e

14.767 4.087:360$456 2.462 1.635:8833044	 1.398 1.089:6513026 762 526:1303590 596 489:958$377

(A) Inclusive arrecadação de rendas e consignações do Instituto de PrevIdericia, de 18 a 30 de abril ultimo, no valor de
(B) Idem arrecadaçao de rendas e consignações do instituto de Previdencia, de 2 ,a 6 de maio ultimo, no valor de 378:3083400
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Contabilidade

DE ioàgs
PAGADORIA, DURANTE O MÊS DE JUNHO DE 1932

M. DA
AGRICULTURA

M. DO
EXTERIOR ti: a TOTAIS

DESPESA DESPESA
0*

DE
ATIVOS

DE
INATIVOS

gzc,a. r,,
2 ui

SALDOSte
tu °Is4) "4) RECEITA

gr •O
=

Importanclas
=
g•
4:

Importancias o O
c..) .,9* (Suprimento da(S

Tesouraria
DESPESA

C) (,) • cà Cima)
,

,

-- -- -- ,
/

'

. 8758215900

Saldo do mésanterlor

. 43:3215177

--

2:1015666	 763

692:8305596

900:0005000	 921:2445743 671:583585J

170 140:7675180 144 155:1295099 811:3505429 228:5055664 2:5465000	 1.253 700:0005000	 1.042:402$093 329:183$737

256 247:9945597 -- 818:0865367 5:7385552 4:7435000	 1.107 700:0005000	 828:5675919 200:6154311

104 83:9315461 -- -- 721:6865668 -- 1:8705000	 946 800:0005000	 723:5365663 277:03.$171

221 160:9835105 1 1471$800 836:9355286 3:1465000 4505000 1.184 800:0005000	 840:5315286 233:5270,7

3 1:7655467 4 3:8145845 132:1735721 396:8455311 23:6085812	 885 600:0005000	 552:6275844 283:9335343

-- 1 5555000 25:2115969 749:9645036 10:9985100	 1.083 800:0005000	 786:1745105 297:723593

33 13:8385594 8 5:5875550 66:1805603 83:1925020 82:5595156	 600 150:0005000(a)313:8825679 133:8435 5

3 8005370 -- 4:3635260 116:8595959 3:6725565	 878 200:0005000	 124:8955781 208:947$47:

2 2235875 3 4495701 4:3815815 74:3875177 44:5825625	 1.006 200:0005000	 123:3515517 285:593$83.

__ -- 3:1085291 112:4125633 --	 1.000 400:000/000(b)493:829$324 191:7365531
%

5 6045900 1 2785100 2:8085099 31:9785717 '24:4785970	 588 100:0005000	 59:2655786 231:590574S.

9 5035361 8 6:7615580 575200 232:3175581 85:1855510	 973 150:0005000	 247:5605291 134:940$431

5 -	 3:3565269 1 1:3025900 2:5005000 165:1105432 65:8085349	 825 300:0005000	 263:4185781 171:521$07t

1 5725754 -- ..-- 5:9265684 193:4885133 5805000	 743 250:0005000	 '199:9945317 221:526$83Ç
G

51 20:2555287 3 5345400 •32:2715413 o 39:3015489 126:9175635	 853 200:0005000	 248:4935527 173:033531

-- -- __ _— -- 118:9165155 1:1935000 .	 935 150:0005000	 120:1095155 202:927$171

,	 50 13:4225008 6 7535731 1:7315392 82:6945360 178:0665149	 1.429 200:0005000	 262:4915901 140:435$27i

-- -- __ -- 81:3485084 16:6515100	 956 100:0005000	 97:9995184 142:436509.

--

--

,

__

835620

--

2035620

--

81:1355732

39:2225693

8:9435962	 815

--	 464

150:0005000	 90:2885314

--	 39:2225693

202:147$77E

1452:925$08:

5915000 .. 7:1225550 80:6835696 22:8835833	 926 200:0005000	 110:6905129 252:234$95;.

-- -- __ -- -- 2:4165898 11:3945317	 122 --	 13:8115215 238:4235741

.— -__ __ —. --  53055925305592 ---	 .	 3 600:0005000	 -	 5305592 837:893;14Ç

.._ __ __ -- 648:0135900 ,-- 2:6245000 743 800:0005000	 650:6375900 •987:255$24Ç

914 689:6105228 181 176:7225326 4.999:9355157 3.043:5175091 651:863579921.080 10.142:8505596.9.155:5755347

81:9305900.
— O pagador, Pereira de Souza. Visto.— Leopoldo V. Ungido, diretor.

- 4-



Ministerio
da Justiça

Ministerio
do Exterior

Ministerio da
Marinha

Ouro Papel Ouro Papel Ouro Papel

Datas

Junho

1932

Receita
(Suprimento)

Ouro Papel

•	 Des

Ministerio da Viação

Ouro
	

Papel

Saldo do mez
anterior 	 63:£.4'3544 mielm

1 	 439:000$000 1:6553200 ~R* 137:9203703

3 	 604:0003,00 -- MeNer. nmlim --

4 	 787:0008000 4503000 330:3043200

6 	 308:1.008(00 1:8008000 5583000

7 	 464:0003000 2:5623000 n•••n•

8 	 462$400 642:000$000 930$00( 189:8053700

9 	 342:0008000 -- 19:9013000 6:5763700

10 	 8:0003000 8003000 Mem I1MMI

11 	 207:0003000 1338300 len ••n••

13 	 239:0003000 4::;25$000 11.n WRIR• w••••

14 	 173:000,:000 •••n• MO. 1:4008000

15 	 1:336¡900 105:000$J00 wee•

16 	 •5:0003000 1:5163700 Mem

17 	 6:2623000 269:0003000 9:4518300 em. ma.

18 	 3413200 120:0003000 3:0543000 -- 29:1023000

20 	 417:7448564 632:000A00 7003000 417:6673864 426:9443554

2/ 	 1.786:3593752 251:004000 5403000 7483800 n••n•• 1.786:3593752 76:0123000

22 	 4463900 117:000$A0 1203000

23 	 -- 144:0003000 819$800 1:4403000

24 	 234:1093900 364:000$J00 1:975;5000 234:1093900 234:1093900

25 	 -- 109:000A00 5903000 1003000 60:9593400

27 	 1233300 545:000$000 ,	 1:5933600 -- 2933300

28 	 548:0005000 10:4065700 46:0028900 31:0245800

29 	 101:0003000 1:8003000 4108000 •••••• 86:6613700

30 	 mem 197:000000 55:303$400 47:5993900 •n•• 97:5563900

Total 	 2.446:1863916 7.895:9473544 94:9883500 119:7913400 2.433:1478516 1.760:7903854
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Resumo :

Receita 	
à	

Despesa 	

Saldo que passa para o rnez de 	

	

Segunda Pagadoria do Tesouro Nacional, 30 de junho de 1932.— Celso da Silva, escrivão.— Visto. Leopoldo V. Brigldo, ditetor 	
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oo TESOURO NACIONAL, NO MÊS DE JUNHO DE 1932.

.pesa

Vlinisterio da Agricultura Ministerio da Fazenda MInisterio da
Educação Ministerio do Trabalho Depositos Total

Ouro Papel Ouro Papel Papel Ouro Papel Papel Ouro . Papel

_. -- -- -- -- __ -- -- __, 63:947554.4

3965000 -- 187:2945900 2365900 -- -- 5485600 328:053$30C

._ 625000 -- 192:329$700 -- -- 3505000 2405400 -- 193:482$10C

.... 5:8003000 -- 75:5245100 3:7945500 -- -- .	 -- -- 465:872580J

-.. 8:9605000 -- 119:0755200 1:3145200 _- 3:1055003 -- -- 135:412$40C

.... 4:4605800 -- 220:8541403 8005000 -- 341$000 1085300 -- 229:1265500

-- 4:9645030 4625400 193:103$300 7:0925600 -... -- 4625400 395:897$10C

... 95:1405000 -- 135:4065100 1:2505000 -- 2:0005000 -- -- 260:2735800

.. 5:9475900 -- 57:9795300 1:4665000 -- 9695400 -- 67:162560C

.. .6735500 .	 -- 77:6515900 5735300 -- 2:0005000 56:443570r) ... 137:475$70C

-- 5905000 -- 156:5895700 20:2675600 -- 3005000 8255JJ,	 -- 232:597530:
1

... -- 150:340$000 -- .... -- 1375000 ... 151:877$00C

-- 1:4005200 1:3365900 89:8625000 6605000 -- 1:8005000 745300 1:3365900 97:796$30C

-- 7:4965400 -- 93:6415200 -- -- -- -- 102654519(

.- 20:58015000 6:2625000 206:7265800 1:2005000 -- -- -- 6:2625000 237:953550:

.- 12:8715500 3415200 132:6795800 2:2005000 -- 2:5565900 -- 3415200 182:434520C

-- 6015600 665700 220:7045300 177:6455100 -- -- -- 417:7445554 826:5955564

-- 28:3285700 -- 123:8665300 3:0005000 -- 22:5625100 --. 1.786:3595752 255:0575900

.- 2:5775100 4465900 44:5305400 1:3075000 -. 19$800 2235500 4465900 48:777$80C

-- 3:9145900 -- 130:3795703 .	 7005000 -- 1:7085800 -- -- 138:963$200

-- 1:4905400 -- 152:0775200 1:0845000 .	 -- -- 1255000 234:1095903 390:861550C

.. 90:3525700 -- 61:6725700 1:0505000 -- 37:8595500 -- -- 252:584$30C

-- 14:4415600 1235300 532668$700 181:7495860 -- 3:7895800 317$503 1235300 734:7645300

.. 35:8935800 -- 427:5995100 3:5875100 -- 4:8305000 1:7605000 -- 561:1055100

-- -- 43:3005600 . 2:0015600 -- -- 1835000 -- 134:3565900

116:9775100 -- 65:5245700 760:1735400 -- 17:7575600 --"- -- 1.160:893500W

-- 463:9205600 9:03954003.891:98257001.223:1525500 101:9505800 61:48653002.447:18659167.718:0635864

-
Ouro	 Papel

	

2.447:1855916	 7.895:9475544

	

2.447:1865916	 7.718:0635664

177:883080
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Recebedoria do Distrito Federal

EXPECIENTE DO OR. DIRETOR

Dia 7 de julho de 1932

Autos de infração:
N. 227 de 1932, contra Brandão Al-

ves & Comp. — Em face do informado,
indeferido. Intime-se a requerente a
lazer o depósito da importancia devida
dentro de quarenta e oito horas.

N. 802 de 1932, contra Silva tt Abrud.
— Indeferido, em face do informado.

N. 1.201, J. Ferrão & Comp. — De
acórdo com o parecer, entregue-se a
mercadoria, mediante as formalidades
legais.

N. 1.226 de 1902, contra Laticinio
Batista &arpa. —adem.

N. 1.217 de 1932, contra Cotonificio
Guilherme Giorgi. — Idem. •

N. 1:259 de 1932, contra J. Beccaria
& Comp — Idem

N. 1.154 de 1932, contra Atacado
Oliveira & Comp. e outros. — Idem.

N. 1.203 de 1932, contra "Perfuma-
ria Nunes S. A." — Idem.

N. 278 de 1928, contra a Companhia,
Nacional de Tecidos "Nova America". —
Contra a Companhia Nacional de Teci-
dos "Nova America", á avenida Subur-
bana n. 1.124, foi lavrado, em IS de
junho de 1928, o auto de fls. 27, por
ter fabricado e vendido, no periodo de
2 de maio de 1027 a 31 de maio de 1928,
tecidos de seda e algodão, pagando o
respectivo imposto de consumo com
uma diferença para menos na importan-
aia de 122:7921072.

Dafendendo-se, alega a companhia
(fls. 34-35)

"A explicação franca, leal, do °Mario
adotado para a selagem dos tecidos
mesclados de seda, foi dada peio dire-
tor Tom Williams, que reside na fabri-
ca, dirige e fiscaliza o serviço das en-
tregas, expedições e selagem dos produ-
tos (doc. 3).

Atentas as interpretaçaea as mais
desencontradas que estavam sendo da-
das pelas repartições arrecadadoras,
pelo comercio e pela industria ás dis-
posições do art. 4°, parágrafo 12, ali-
neas I'e VIII, do decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926, pretendendo os
importadores de tecidos mixtes pagar,
como pagavam 1060 por metro ou 1600,
mais ou menos, por quilo, quando o si-
milar nacional pagava $500 por 100
gramas- ou fração,- isto é, 51000- por
quilo, entendeu o senhor diretor: 1° que
não tendo o regulamento que baixou
com o decreto n." 17.464, cogitado, na
alinea I, de tecidos de algodão com mes-
cla de seda, s9 taxando este artigo, na
aiinea VIU, em que trata de tecidos de
seda e mesclados de seda por peso e o
de algodão por metro, a taxa sobre os
mesclados de seda só devia incidir so-
bre a mataria mais tributada — a se-
da — de conformidade com o principio
fiscal "os tecidos compostos de diver-
sas matarias visivelmente distintas pa-
garão . os direitos segundo a mataria
mais tributada.

Esta inteligencia pode ser considera-
da arbitraria, como não deixa de ser a
da praxe alfandegaria, mas se afigurava
ao senhor diretor Williams justa por.
neutralizar em parte as vantagens au-
feridas pelo comercio importador, que

pagava os tecidos mixtos como se fos-
sem de algodão, a 1060 por metro, em
vez de $500 por 100 gramas ou fração,
com grande prejuizo do' fisco e da in-
dustria nacional. .

Não se podia atribuir aos poderei
publieda o pensamento de beneficiar a
industria estrangeira em uma lei de
impostos internos, que devia gravar
igualmente os produtos quaisquer que
fossem as suas procedeneias.

Pela forma por que se estava exe-
cutando o dispositivo relativo aos teci-
dos mesclados de seda, as similares na-
cionais pagavam dez vezes mais do que
os de procedencia estrangeira, tornan-
do-se-lhes quasi impossivel a concor-
renda nos nossos mercados.

A desigualdade de tratamento era tão
clamorosa que o senhor ministro da
Fazenda (Ordem n. 30, do corrente
ano, 1928), a corrigiu aprovando ã de-
cisão do digno direta/ti. da Recebedoria,
e pondo assim termo ás duvidas sobre a
aplicação do regulamento das impos-
tos de consumo, aos tecidos mesclados
de seda, nacionais ou estrangeiros."

Contrariamente ao que entendeu o
senhor Tom Williams, diretor da Com-
panhia'Nacional de Tecidos "Nova 'Ame-
rica" os tecidos de algodão com mescla
de shda estão claramente taxados na
alinea VIII, parágrafo 12, do art. 4°, do
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926, uma vez que tecidos de sécia com
mais de 50 °I° de mescla de algodão são,
incontestavelmente, tecidos de algodão
com mescla de.sécla.

O principio fiscal referido pelo dire-
tor Tom Williams, acima transcrito, se-
gundo o qual "os tecidos compostos de
diversias materias visivelmente dVstin-
tas pagarão os direitos segundo a mate-
ria mais tributada", não existe absolu-
tamente na nossa legislação. O que ai
existe é cousa muito diferente e não se
aplica aos tecidos.

O gr. Williams quis referir-se Certa-
mente ao dispositivo constante do arti-
go 11, das Disposições Preliminares da
Tarifa das Alfandegas, assim redgdo, :

"As mercadorias fabricadas ou com-
postas de matarias diferente, sobre que
não houver na Tarifa taxa especial, ou
fixa, ou disposição particular, ficam su-
jeitas ás mesmas taxas estabelecidas
para mercadorias identicas, fabricadas
unicamente da anataria que naquelas
predominar, ou da mais tdibutada, no
caso de igualdade de matarias, ou de
duvida sobre, qual seja a mataria pre-
dorn/inante.

Excetuará-50.os tecidos mixtos, a res-
peito dos quais observa-se-ão as regras
estabelecidas .no artigo seguinte."

Como se vê, o »principio fiscal exis-
tente difere completamente daquele que
o senhor Williams diz existir em nossa
legislação fiscal.

1° fica sujeita ás mesmas taxas es-
tabelecidas para mercadorias identicas,
fabricadas unicamente da mataria que
naquela predominar; e

2° fica sujeita ás mesmas taxas es-
tabelecidas para mercadorias identicas,
fabricadas unicamente da mataria mais
tributada.

Assim é que, uma mercadoria fabri-
cada de ferro e cobre, sobre que não
houver na tarifa taxa especial ou dis-
posição particular, pagará a taxa esta-
belecida para o ferro. si esta mataria
predominar na sua composição; mas si

não se puder determinar qual a mataria
'preponderante na composição da merca-
doria, esta pagará_ a taxa estabelecida
para o cobre que, das duas referldas
matarias á a mais tributada.

Este principio, porém, não tem, como
supôs o senhor Williams, aplicação aos
tecidos mixtos, a respeito dos quais de-
vem-se observar as regras constantes do -
art. 12, das Disposições Preliminares da
Tarifa das Alfandegas.

O Sr. Williams, porém, entendeu de
aplicar, por conta propria, o referido
principio aos tecidos mixtos, para 0-fim -•
do pagamento do imposto de consumo,
e, não o tendo compreendido suficien-
temente, deu a respeito, instruções erra-
das aos seus funcionarios. .

Entendeu aquele diretor, que, o prin-
cipio aduaneiro segundo o qual "uma
mercadoria fabricada ou composta de
matariasdiferentes, sobre que não hou- •
ver na tarifa taxa especial ou fixa, ou .
disposição particular, fica sujeita ás
mesmas taxas estabelecidas para merca-
dorias identicas, fabricadas da mataria
mais tributada" deve ser entendido da
maneira seguinte:

Uma mercadoria fabricada de ferro e
cobre, no caso de igualdade dessas ma-
tarias ou ae duvida sobre qual seja a
mataria predominante, deve pagar o
imposto segundo a taxa do cobre e só-
mente em* relação ao peso da quantida-
de dessa materia que entrar na compo-
sição da mercadoria, excluído, para os
efeitos do imposto, do peso da mercado-
ria, o peso do Urro que entra tambem
na composição da dita mercadoria.

De acôrdo com essa interpretação de
seu diretor Williams, a Companhia - Na-
cional de Tecidos "Nova America", cal-
culou o peso da seda que entrou na
composição do seu tecido e pagou, de
acôrdo com a taxa da seda, o imposto'
de consumo relativamente ao pesa da
seda e desprezou completamente o peso
do algodão que entrou tambem na Com-
posição do tecido, resultando dai, que o
tecido correspondente ao peso do algo-
dão que entrou na contextura do tecido,
deixou de pagar imposto.

Está errada a interpretação. O im-
posto seria pago segundo a mataria-reais
tribute:da mas sobre o peso total do te-
cido, isto é; o peso da seda e mais o
peso do algodão.

Resultou dai, que deixou de ser-pago
pela companhia o imposto de consumo
na importancia de 122:'792$072, --

Visto ,e bem examinado o presente
processo e:

Atendendo a que, não se pode admitir
que a autuada desprezasse a parte do
algodão que entrou na oompdsição do
tecido para só considerar neste, é pese
da seda o sobre ele fazer recair o im-
posto devido, pelo tecido; a (piai nem
sempre procedeu a autuada por esse
modo, pois, foram encontradas guias
com o imposto pago devidamente, julgo
procedente o auto e imponho á Compa-
nhia Nacional de Tecidos "Nova Ame-
rica" a multa de 122:7921072, com a
obrigação, ainda, de recolher igual quan-
tia,. correspondente ao imposto que dei-
xou de pagar 'de acôrdo com os artigos
204 e 220, do decreta n. 17.464, de 6
de outubro de 1926.
• rntimé-se, • para o pagamento das

quantias devidas no praso de trinta
dias; não o fazendo, promova-se a co-
brança executiva, pelos meios legais,
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salvo recurso, dentro de vinte dias, na
fôrma dos artigos 6° e 7°, do decreto nu-
mero 20.350, de 31 de agosto ultimo.

N. 315, de 1929, contra a Companhia
Nacional de Tecidos "Nova America" -
Contra a Companhia Nacional de Teci-
dos "Nova America", á avenida Subur-
bana n. 1.124, nesta cidade, foi lavrado
em 12 de junho de 1929 o auto de fls. 9,
por ter fabricado e vendido, no perlo-
do de 2 de maio de 1927 a 11 de junho
de 1929 - 138.282,kg970 de tecido
mixto de seda e algodão em partes
iguais, com deficiencia selo, verifi-
cando-se, do exame procedido nas 'es-
critas fiscal e comercial daquela compa-
nhia, uma diferença de 138:2838000 no
pagamento do respectivo imposto de
consumo.

-
Dada a' intima conexão que tem com

o auto n. 278, de 1928, lavrado tambem
contra a Companhia Nacional de Teci-
dos "Nova .Ainerica", pelos mesmos fun-
cionados que lavraram o presente auto,
este não pôde ser rsonsiderado lutada-
mente.

Em 18 de junho de 1928, os inspeto-
res fiscais Joaquim Fiorentino Vaz Ju-
nior e Jayme Severiano lavraram i contra
a Companhia Nacional de Tecidos "Nova
America" o auto n. 278, sob fundamen-
to de que o imposto de consumo fÔra
pago segundo um peso total de tecido,
muito menor do que o seu peso real,
dando, assim, em resultado. a apuração
de uma diferença do imposto de menos
pago, na importancia de 122:7928072.

Em 12 de junho de 1929, os referidos
inspetores fiscais lavraram contra a
mesma companhia o auto n. 315, sob
fundamento de que o imposto de con-
sumo sobre o mesmo tecido que serviu
de objeto ao auto n. 278. havia sido
pago segundo urna taxa inferior á de-
vida, 'dando, assim, logar á apuração de
uma diferença de impostos de menos pa-
go. na importancia de 138:2838000.

Resulta no 'exposto que o auto n4s278.
de 1928, foi lavrado em virtude de uma
diferença de peso e que o auto n. 315,
de 1929, o foi em nirtude de rima di-
ferença de qualidade.

O auto n. 278, foi devidamente jul-
gado nesta dela.

Consideremos, agora, o auto n. 315,
de 1929.

'Argumenta a. autuada em sua defesa
de fls. :

1°, se a lei fez depender exclusiva-
mente o "peso" a taxação dos tecidos
em causa, é obvio, é evidente, que a
ninguem seria lícito determinar aque-
las percentagens senão pelo peso;
, 2°, de acôrdo com a tarifa das alfan-
degas todos os tecidos pagam o imposto
de importação tendo como base não só
o respectivo peso como tambem a sua
contextura, isto é, a quatidade de fios
da trama bem corno os da urdidura e o
,seu modo de entrelaçamento: 1 x 1 (um
na trama e outro na urdidura), 1 -x 2,
2 x 4, etc.;

3°, o ditado aduaneiro é absoluta-
mente diferente do que foi estabelecido
para o imposto de consumo. Para os di-
reitos de importação a lei fez depender
a taxa não só do peso como tambem da
quantidade de fios que entram ora na
trama, ,ora na urdidura, ou em ambas;
emquanto que, para o pagamento do
imposto de consumo a lei tornou uma
dependencia exclusiva do peso a taxa
dos tecidos em que entre a sêda, como
Lambem uma- dependencia exclusiva do

metro, isto é, da sua medida de exten-
são a taxa dos demais tecidos, como os
de algodão, linho, juta, canhamo, etc.

Ha da parte da autuada manifesta
confusão, a respeito do assunto. O re-
gulamento dos impostos de consumo (de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926), no seu art. 4°, § 11, ao tratar da
taxação dos tecidos de algodão, na ali-
nea I, não fez referencia aos ditos te-
cidos mesclados com seda; sómente na
alinea VIII daquele artigo e paragrafo,
quando estabelece a taxação dos tecidos
de seda, é que se refere aos tecidos de
algodão mesclados com seda, uma vês
que tecidos de seda com mescla de al-
godão, superior a 50 %, são tecidos de
algodão com mescla de seda.

Art. 4°, § 11, alinea VIII, estabele-
cendo as taxas para os tecidos de seda
diz:

"Tecidos de seda vegetal ou animal,
por 100 gramas ou fração:
Com mescla de outra materia,

superior a 50 % 	 	 $500
Com mescla de outra materia,

em partes iguais	 $600
Pura. ou com mescla de outra

meteria, inferior a 50 %	 $700
Em outras palavras:
O tecido de seda vegetal ou animal,

por 100 gramas ou fração, paga a taxa
de:

$600, quando a seda e a outra mate-
ria entrarem em partes iguais na con-
textura do tecido;

$500, quando do lado da seda houver
fios da outra materia;

$700, quando do lado da outra mate-
ria houver fios de seda.

A confusão existente por parte da au-
tuada. quanto á verdadeira interpreta-
ção da lei, resulta de duas questões:

1° como se deve entender a expressão
"partes iguais" contida no art. 4°, § 11,
alinea VIII, do regulamento de consu-
mo;

2°, corno se devem considerar os fios
que entram-na contextura do tecido para
se determinar a proporção em que con-
correm para a composição do mesmo
tecido.

A primeira destas questões foi resol-
vida pelo artigo 1°, alinea I, n. 21 da
lei n. 3.070-A. de 31 de dezembro de
1915, assim redigido:

os tecidos de seda quando misturados
com outras materias., pagarão as taxas
correspondentes da materia predomi-
nante, e quando se compuzerem de par-
tes iguais, isto é, tiverem a trama ou
urdidura toda de outra materia paga-
rão as respectivas taxas com o abati-
mento de 50 % 	

De acôrdo com a nossa legislação, es-
te dispositivo é de caráter permanente,
e se acha em pleno vigor.

A lei estabeleceu um °Medo e a nin-
guem é licito modificar o que a lei de-
terminou.

Em face da lei, deve-se entender, desz.
de 1916, que a expressão "em partes
iguais", contida nos reguladientos de con-
sumo quanto aos tecidos, deve ser en-
tendida de acôrdo com o criterio da lei
n. 3.070-A, de 31 de dezembro de
1915.

Nestas condições, um tecido de séda
• com mescla de outra materia, em partes

iguais, é aquele que tem toda a urdi-

dura de seda e toda a trama de outra
materia, ou vice versa, pouco impor-
tando que o numero de fios de seda se-
ja maior ou menor do que o numero de
fios da outra materia que entram na
contextura do tecido - ou que o peso
dos fios de seda seja diferente do dos
fios da outra materia, que concorreram
para a composição do tecido.

A segunda das referidas questões se-
rá facilmente esclarecida desde que se
considero que, em relação ao imposto
de consumo, a proporção de 50 %, maior
ou menor de 50 %, de fios de outra ma-
teria, que entram na contextura de um
tecido de seda, serve apenas para a
determinação da taxa de $500, $600 ou
$700, segundo a qual deverá ser cobra-
do o imposto. Determinada a taxa, o
imposto sobre o tecido, será cobrado so-
bre o seu peso total e segundo a taxa
determinada.

Isto posto, esclarecidas devidamente
as questões suscitadas no processo, o
auto é procedente, uma vez que está de-
vidamente provada a falta de pagamento
do imposto na importancia de 138:283$.
Trata-se de uma questão de fato que
não pôde ser modificada.

Atendendo, porém, a que os dois autos
deveriam ter sido lavrados na mesma
ata, pois não se justifica a lavratura do
do n. 315, um ano depois da lavratura
do de n. 278. Apurada a falta de pa-
gamento do impostg, em virtude da di-
ferença de peso, deveria, na mesma oca-
sião em que isso se deu, ser, pelos au-
tuantes, percebida tambem a falta de
pagamento do imposto em virtude de
diferença de qualidade e lavrados ime-
diatamente os autos respectivos. Isso,
entretanto, não aconteceu por um dos
dois motivos: ou porque os autuantes
não perceberam a falta de pagamento
do imposto, por ignorarem, na ocasião,
o modo de taxação dos tecidos mescla-
dos, ou porque, embora os autuantes
percebessem a falta existente e tivessem
formado juizo sobre a verdadeira taxa-
ção dos ditos tecidos, desejaram, toda-
via, esperar um ano, movidos por mo-
tivos reprovaveis, hipotese esta macei-
Lavei por varios motivos, principalmente,
porque:

1°, data de 2 de junho de 1928, época
em que foi lavrado o primeiro auto, os
autuantes deixaram em poder da com-
panhia, a relação de fls., devidamente
assinada. Segundo essa relação os teci-
dos que fizeram, um ano mais tarde,
objeto do segundo auto e no qual foram
computados como sujeitos á taxa de reis
SGOO. estariam sujeitos á taxa de $500;

2°, sômente depois de conhecida a opi-
nião da Comissão de Tarifa da Alfan-
dega desta cidade, emitida em virtude
de uma consulta a ela feita pelo inspetor
fiscal autuante, Vaz Junior (fls. ) se-
gundo a qual os tecidos mesclados. -
com seda e já examinados, pelos ditos
inspetores, por ocasião da lavratura do
primeiro auto, então achados conforme
a lei, quanto á sua qualidade, estavam
sujeitos á taxa de $600 e não á de $500,
foi que os autuantes lavraram o segun-
do auto em que se apurou a diferença
do imposto na importancia de reis
138 :2838000.

Do exposto se conclúe que, ao lavra-
rem o primeiro auto, os autuantes esta-
vam convencidos de que não havia di-
ferença de qualidade a cobrar, e, tanto
assim que, não só não lavraram o auto
por esse motivo como lambem deram
nor escrito instruções á fabrica a res-
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peito do modo como deveria ela pagar o
imposto sobre o seu tecido.

Essas instruções foram obedecidas
pela fabrica. Um ano depois, conheci-
da a opinião da alfandega, opinião essa,
aliás, contrária a dos autuantes ao da-
rem á fabrica as referidas instruções
por escrito, voltaram os inspetores fis-
cais á fabrica e ai, de acôrdo com a opi-
nião da alfandega, mas em desacordo
com as suas proprias instruções, lavra-
ram o auto 315, de 1929, apurando uma
diferença de 138:283$000 de imposto a
menos pago.

Conclue-se, portanto, que em referen-
cia á qualidade ou classificação dos te-
cidos havia, por parte dos autuantes, no
minimo, a incerteza quanto á exata ta-
xação dos tecidos mesclados com sêdã,
e si real essa incerteza em relação aos
autuantes, maior deveria ser ela por par-
te da autuada. Si a fabrica aceitou è
elmpriu s instruções escritas que lhe
foram dadas pelos autuantes, não deve-
riam estes, passado um ano, lavrar o pre-
sente- auto, uma vês que a diferença do
imposto resultou do cumprimento pela
fabrica das instruções a ela dadas pelos
representantes do fisco.

Lavrado, porem, o uuto, do qual cons-
ta a prova da falta de pagamento do im-
posto, jugo o mesmo procedente para
obrigar a Companhia Nacional de Teci-
dos "Nova America" a recolher apenas
a diferença do imposto apurada, na ire--
portancia de 138:283$000, recorrendo,
"ex-officio", deste meu ato para a ins-
tancia ,superior.

Intime-se para o pagamento da quan-
tia devida, no prazo de 30 dias; não o
fazendo, promova-se a cobrança exe-
cutiva, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na fórma dos artigos
60 e 7° do decreto n. 20.350, do 31 de
agosto ultimo.

N. 935, de 1932, contra Andrade &
Luiz, Ltda. - De acôrdo com o disposto
no art. 4° do decreto n. 21./159, de 1
de junho deste ano, arquive-se este pro-
cesso, originado do auto de fls., lavra-
do por infração dos arts. 88 e 112, § 1°,
letra b, do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, contra os autuados su-
pra citados.

N. 934, de 1932, contra Bayer Mais-
ter Lucius: - De acôrdo com o disposto
no art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho deste ano, arquive-se este pro-
cesso, originado do auto de fls., lavrado
por infração do art. 112, 112, § 1° b,
do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, contra o autuado supra citado.

N. 2.403, de 1931, contra Guido Pe-
roni. - Estando provada a infração do
art. 81 do decreto n. 17.464, de e de
outubro de 1926, como bem esclarece o
autuante na informação de fls. 14 a 16.
julgo procedente o auto de fls, para im-
pôr a Guido'Peroni a multa de 200$000,
minimo do art. 81 citado do decreto re-
ferido.

Intime-se para o pagamento da mui:.
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva pelos
meios 'legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350; de 31 de agosto do ano
passado.

N. 2.302, de 1931, contra Magalhães
Bastos & Comp. - Por ter vendido te-
cido de seda acompanhado de guia in-
suficientemente selada, foi lavrado o
auto 'de fls., contra Magalhães Bastos &
Comp., que na defesa de fI. procura
justificar-se com argumentos que só po-

TARJO OFICIAL

deriam ser apreciados pelo principio de
equidade.

Assim, julgo procedente o aludido
-auto para impor a Magalhães Bastos &
Comp. a multa de 2008000, minimo do
art. 61, h, do decreto n. 17.464, de 6
de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto ultimo.

De conformidade com o disposto no
art. 226 do citado decreto n. 17.464,
recorro "ex-officio" deste meu despacho
para a ,instaoncia superior.

N. 603 de 1932, contra A. Capelleti.
- Tendo corrido á revelia o presente
processo e achando-se perfeitamente
provada a infração de que cogita o auto
de fls., julgo procedente o mesmo auto,
para impôr á firma revel A. Capelleti
a multa de 1:200$006, maximo do ar-
tigo 61, paragrafo unico, do decreto nu-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1928,
combinado com o art. 222 do niesmo
decreto.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto ultimo.

N. 2.904, de 1931, contra Julio Re-
zende & Comp. (Fabrica de Tecidos
Mercedes). A infração do que cogita
o auto de fls. está provada e as alega-
ções da defesa só por equidade pode-
riam ser apreciadas.

Assim, julgo procedente o referido
auto, para impôr a Julio ¡Rezende &
Comp., proprietarios da Fabrica de Te-
cidos Mercedes, a multa de 20080 mi-
nimo do art. 61, h, do decreto numero
17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não -o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 609, de 1932, contra Irmãos Ma-
cedo. - A infração de que cogita o auto
de fls. está provada e as alegações da
defesa só por equidade poderiam ser
apreciadas.

Assim, julgo procedente o refreid6
auto, para impôr a Irmãos Macedo a
multa de 2008000, minimo do art. 61,
h, do decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20:350; de'31 de agosto ultimo.

N. 2.798, de 1931, contra Antonio
Ferreira Souza. - De acôrdo com o dis-
posto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se este
processo, originado do auto de fls., la-
vrado por infração do art. 6° do decratn
n. 17.535, de 10 de novembro de 1926,
contra o autuado supra citado.

" N. 2.456, de 1931, contra Marcos Hi-
melstein. - De acôrdo com o disposto
no art. 4° do decreto n. 21.459, de 1
de junhO deste ano, arquive-se este , pro-
cesso, originado do auto de fls., lavrado
por infração do art. 6° do decreto nu-
mero 17.535, de 10 de novembro de
1926, coitra o autuado supra citado.

Julho do 1932

N. 2.119, de 1931, contra J. Teixeira
Lopes & Comp. e Eugenio Teixeira Lei-
te. - De acôrdo com o disposto no ar-11
tigo 4° do decreto n. 21.459, de 1 de',
junho deste ano, arquive-se este pro-
cesso, originado do auto de fls., lavrado
por infração dos arts. 64, 111, § 13, d.
e 112, § 1°, a, do decreto n. 17.464, de `•
6 de outubro de 1926, contra os autua-
dos supra citados.

N. 767, de 1932, contra José Fores-
tien & Comp. - De acôrdo com o dis-
posto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se este
processo, originado do auto de fls., la-
vrado por infração do art. 6°, a, do de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro de
1926, contra o autuado supra citado.

N. 747,*de 1932. contra a Companhia
do Fiação e Tecidos Corcovado.' - De
acôrdo com o disposto no art. C do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho deste
ano, arquive-se 'este processo, originado
do auto de fls., lavrado por 'infração do
art. 66 do decreto n. 17.464. de 6 de
outubro de 1926, contra o autuado su-
pra citado.

N.673, de 1932, contra Carmine Mar-
tuscello & Comp. - De acôrdo com o
disposto no art."1° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se este
processo, originado do auto de fls., la-
vrado por infração do art. 61 do de-
creto n. 17.164, de 6 de outubro de
1926, contra os autuados supra citados.

N. 498, de 1932, contra a Sociedade
Industrial de Produtos Quimicos. - De
acôrdo com o disposto no art. '4° do de-
creto n. .21.459, de i de junho deate
ano,- arquive-se este processo, originada,
do auto de fls., lavrado por infração'
dos arts. 6 e 69 do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, contra a au-
tuada supra citada.

N. 412, de 1932, contra a Companhia
Melhoramentos de São Paulo - De
acôrdo com o disposto nu art. '4° do
decreto n. 21.459 de 1 de junho deste
ano, krquive-se este processo, origina-
do do auto de fls., lavrado, por infra-
ção do art. 111, § 16, letra b e 122 do
decreto n. 17.461, ide 6 de ouinbro de
:1.926, contra o autuado supracitado.

N. 199, ele 193; 'contra fat,tar &
Sano acôrdo com o disposto no
art. 4% do decreto n. 21.459, de 1 le
junho deste ano, arquive-se esta pro-
cesso, originado do auto de fls., lavra-
do, por infração do art. 66 do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
contra o autuado supracitado.

N. 172, de 1932, contra a Ceramica
São Caetano S .A. - De aceirdo com
o disposto no art. 4* do decreto nume-
ro 21.459, de 1 de junho deste ano, ar-
qisive-se este processo, originado do
auto de fls., lavrado, por infração do
art. 66 do decreto n. 17.464, de G de
outubro' de 1926, contra o autuado su-
pracitado.

N. 2.407, de 1931, contra José Shtruk
e A. P. Bastos - De aceordo com o
disposto no art. 4° do decreto n. 21.459.
de 1 de junho deste ano, arquive-ne
este processo, originado do auto de fls.,.
lavrado, por infração dos .arts. 6° e 14,
letra a, do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, contra os autuados
supracitados.

N. 608, de 1931, contra as Lojas Ame-
ricanas S. A. - De acórdo com o dis-
posto .no art. C do decreto ri. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se
este processo, originado do auto de fls.,
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of a De acõrdo com disposto
~Info decreto n. 21.459, de 1
do corrente, arquive-se éste processo,
originado do reregrerrr., lavrado, por
infração' do artigo nono (91, do decreto
n. 17.535, de 10 de novembro da 1926,
contra o autuado supra.

N. 545, de 1925, contra Benevides,
Afonso & Comp., A .J. Parei a Diniz
e Luiz Almeida Figueiredo — Do acôrdo
com o disposto no art. 4° db Ocreto
n. 21.459, de 1 do corrente, arquive-se
êste processo, originado do auto de fls.,
lavrado, por infração cks arts. 2°, 8° a,
VD, a e 24 do decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926, contra os autua-
dos supra.

Ne. 592, 593, 594, 595, 596, 597, 598,
599, , 600, 601, 602, 604 e 605, de 1927,
contra Costa Ribeiro & Comp., A. Musso,
E. Legey Henrique Pinto Marques, J.
G. Freitas, aista Pereira & Vianna, José
da Silva, Marcelino de Oliveira Braga,
Drogaria Legey, S. R., Nunes, Thomaz &

Seraphim Figueiredo dos Reis,
e Teixeira & Segadaes — De acõrdo com
gi disposto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho dèste ano, arquive-se éste
priSCesso, originado do auto de fls., la-
vrado, por infração do artigo sexto (6°)
do decreto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926, contra os autuados supracitados.

N. 2.142, de 1931, contra José Silva
8i COmp. — Quanto ao fato de não se
encontrar em poder do condutor do vei-
culo a nota dè venda, trata-se de sim-
ples formalidade regulamentar, consta-
tando o proprio autuante que a merca-,
'dona se achava devidamente selada, —
devendo ser observado o disposto no ar-
tigo 40 do decreto n. 21.459, de 1 de
jimbo úl Limo.

O recibo, porém, de fls. 2, verso, da
quantia de 1:800$000 é que, de fato foi

_	 .
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passado sem o pagamento do sélo de-
vido, como está materialmente provado.

Desse modo, julgo procedente o auot
e imponho a José Silva & Comp., a multa
de 100$000, minimo do art. 60 do de-
creto n. 17.538, de 10 de novembro de
1926, além da revalidaçãb.

Intime-se para o pagamento das quan-
tias, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se á cobrança executiva; pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na 1'6:ema dos arts. 6° e 7° dIS de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto último.

N. 1.017, de 1931, contra Firestone
Tire & Rubber Export Co. e Mano Bian-
chi — De conformidade com o disposto'
rai art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
mês de junho dêset ano, oficie-se á Dire-
toria da Receita, pedindo o cancelamento
da divida constante das certidões núme-
ros 4.375/6, de 3 de fevereiro de 1932,
arquivando-se em seguida o presente
processo, originado do iludi de fls., la-
vrado por infração dos arte. 6°, a e 14,
letra a, do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, contra os autuados
supracitados.

N. 870, de 1931, contra J. Affonso
Henriques — De conformidade coin o
disposto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 do mês de junho déste ano, oficie-
se á Diretbria da Receita, pedindo o can-
celamento da divida constante da cer-
tidão n. 3.024, de 3 de dezembro de
1931, arquivando-se em seguida o pre-
sente processo, originado do auto de fo-
lhas, lavrado por infração Mi artigo
sexto, letra a, do decreto n. 17.535, de
10 de novembro de 1926, contra o au-
tuado supracitado.

N. 2.926, de 1931, contra João Sthe-
litig. — De acôrdo com o disposto no
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho deste ano, arquive-se este pro-
cesso, originado do auto de folhas, lavra-
do, por infração do art. 122, paragrafo
2°, do decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro de 1926, contra o autuado supraci-
tado.

N. 2..698, de 1931, contra a Tecelagemde Seda- Santa Maria. — De acsardo com
o .disposto no art. 4° do decreto número
21.459, de,d. de junho deste ano, arqui-ve-se ene- 0008SM originado do auto
de folhas, lavrado, por infração do ar-
tigo 111, paragrafo 9°, letra e, do decreton. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
contra o autuado supra.

N. 690, de 1932, contra a Corporação
Industrial Brasilia. 	 acOrdo com
o disposto no art. 4° do decreto número
21.459, de 1 de junho deste ano, arqui-
ve-se este processo, originado do auto
de folhas, lavrado, por infração do ar-
tigo 111, paragrafo 1°, letra m, do decre-
to n. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
contra o autuado supracitado.

Requerimentos despachados:.
N. 6.173 — Companhia Sertaneja e

outros. — Proceda-se a inscrição pela
f6rma proposta na informação e pare-
cer, anotando-se a mudança para a pra-
ça Maná n. T, no livro respectivo de
1929. Em face do disposto no art. 4° do
decreto n. 21.459, da 1 de junho findo
não 118 multa a impór.

N. 28.947 — Consulta de J. Carneiro
Sobrinho. — O assunto sobre que ver.,
sa a presente consulta está perfeita-
mente esclarecido em o despacho pro-
ferido por esta diretoria no processo do
auto n. 1.063, de 1931, contra Lucio
Bruno & Comp., publicado no "Diario
Oficial" de .14 de setembro de..1931.:

Julho de 4932 13155

Precatorios despachados:
Juizo da Oitava Preteria Criminal, eu.

trega de 1:000$, a favor de Ernani Cor-.
réa. — Cumpra-se.

(*) Relação dos paienttes fiscais ' do
imposto de consumo e peritos designa-
dos pelo diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, para a fiscalização do im-
posto do sèlo, nos estabelecimentos ban-
carios, de aciõrdo com o item 2° da cir-
cular n. 17, de 18 de dezembro de 1931.
da Consultoria da Fazenda:

Fiscal Heitor M. Espinola e perito
Julio Fabrega:

Bando Comércio e Indústria ide São
Paulo, rua Primeiro de Março n. 73.

Banco Holandês da America do Sul,
rua Buenos Aires ns. 11 e 13.

Banco Português do Brasil, rua da
Candelaria n. 24.

Banco Britanico da America do Sul,
Limitada, rua da Alfandega n. 27.

Banco Germanico da America do Sul,
rua Primeiro de Março n. 57.

Banco Real ,C10 eaniadát, avenida Rio
Branco ns. 66 a 74.

Banco Aliança do Rio de Janeiro, rua
da Alfandega n. 32.

Casa Bancaria Cano Pareto & Comp..
rua. Primeiro de Março n. 35.

Banco da Provincia do Rio Grande do
Sul, rua da Alfandega n. 8.

Banc(o Meroantil do Mio de Janeiro,
rua Primeiro de Março ns. 67 e 69.

Banco Regional, rua Primeiro de Mar-
ço n. 71.

Banco de Crédito Territorial, rua Pri-
meiro de Março n. 62.

Banco de Operações Mercantis, rua da
Alfandega n. 55.

Banco Comércio do Brasil, rua Gene-
ral Camara n. 30.

Casa Bancaria Custodio de Almeida
Magalhães, rua General Camara n. 47.

Casa Bancaria Moscoso Castro & Com-
panhia Limitada, rua da Alfandega
n. 51.

Casa Bancaria Companhia Brasileira
Cré¡dito Hipotecaria rua da Quitanda
n. 143.

Casa Bancaria Azevedo Branco &
Comp., Limitada, rua de São Pedro
n. 37.

Casa Bancaria Monteiro Castro 84
Comp., rua de São Pedro n. 42.

Casa Bancaria Indústrial do Brasil,
rua de São Pedro n. 47.

Banco do Comércio, rua General Ca-
mara n. 8.

Banlo Comércial de Minas Gerais,
rua Teófilo Otoni n. 70.

Fiscal Francisco de Paula 'Palhares
Junior:

Banco Italo Belga, rua da Quitanda
n. 129.

Banco Nacional Ultramarino, rua da
Quitanda n. 120.

Banco Auxiliar do Trabalho, rua Bue-
nos Aires (1 0), n. 52.

Casa Bancaria Borges & Irmão, rua
da Alfandega n. 24.

Banco Canadense do Comércio, ave-
nida Rio Branco ns. 63 a 67.

Banco BOavista (matriz), rua Primei-
ro de Março n. 47.

Casa Bancaria, S. A. Martinelli, ave-
nida Rio Branco n. 108.

(*) IRelproduz-oe por ter natdo com
incorreções.

lavrado, por infração do art. 6° letra a,
do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926, contra a autuada supraci-
tada.

N. 149, de 1927 (denuncia), contra
GaNla & Alves (Garage Comercial y —
De acórdo com o disposto no art. 46
do decreto n. 21.459, de i de junho
deste ano, ar4uiim-se este processa,
originado do auto de .fls., lavrado, por
infração do art. 6°, g 1*, do decreto
n. 17.535, de 19 de novembro de 1926,
contra o autuado supracitado.
• N. 600, .de 1930, contra Oalil Moysés
& Irmão -- De acórdo com o disposto
no art. 46 do decreto n. 21.459. de 1
de junho deste ano, arquive-se este Pro

-cesso, 'originado do auto de fls., la-
vrado, por infração do art. V, letra a,
do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926, contra o autuado supraci-
tado.

N. 157; de 1932, contra Carla & Fran-
co — De acôrdo com o disposto no ar-
tigo V do decreto n. 21.459, de 1 de
junho deste ano, arquive-se este pro-
cesso, originado do auto de fls., la-
vrado' por infração do art. 122 do de-
creto n. 17:461, de 6 de outubro de
1926, contra Carta & Tranco.

N. 933, de 1932, contra Alexandre RI-
beigi & Comp. e Daroy de Souza — De
acôrdo com o disposto no art. 4° do
decretou. 21.459, de 1 de junho dêste
ano, arquiVe-se • éste processo, originado

., lavra" por infração do
, letra b do decreto n. 17.464,

outubro de 1926, contra os au-
s supracitados.
63 "

do auto de f
'art. 112
de 6
tu
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Usa Bancaria. Agencia Financial de
Portugal, rua Teáfilo Otoni n. 4.

Casa Bancaria A Economica, S.' A.,
rua dos Andradas n. 26.

Casa Bancaria A. M. Pinto & Comp.,
rua dos Ourives ris. 129 e 131.

Casa Bancaria Áurea Brasileira, ave-
nida Passos (1°), ri. 11.

Casa Bancaria A Mutalante, S. A., rua
Sete de Setembro (1 0), n. 179.

Casa Bancaria Andrade Arnaud & Co.,
Ltd., rua Buenos Aires n. 80.

Fiscal 	 Sedan' 1.1,e:
kfaiiai-Ffanas e rtalifilT-Pifa a Ame-

rica do Sul, rua da Alfandega n. 11.
B.Rheb Alemão Transatlantico,  rua da

Alfandega ri. 48.
Banco Yokoama, rua da Candelaria

n. 23. .
Banco Hespanhol do Brasil, rua Pri-

meiro de Março n. 43.
Fiscal Victor José de Mattos e perito

José Pereira Caldas.
Banco Geral da Cidade de New 'York,

avenida Rio Branco n. 85.
Bana, de Londres e America do Sul,

rua da Alfandega ns. 29 a 35.
Banco Comercial do • Estado de São

Paulo, rua da Alfandega n. 21.
Banco Federal Brasileiro, rua da Al-

fandega n. 28.
Banco Hipotecario e Agricola de Mi-

nas Gerais, rua da Quitanda n. 107.
Banco de Crédito Real, rua General

Lindara n. 56.
Banco Internacional de Finanças, rua

talara' Camara (5 0 ), n. 19.
Casa bancaria Malheiros Vargas &.
Nup., rua General Camara (1 0), ri. 42.
Casa Bancaria Manoel C. de Carvalho
Comp., rua General Camara n. 22.
Banco • de Crédito Real de Minas Ge-

rais, rua Visconde de Inhaúma n. 76.
Crédit Foncier du .Brésil, avenida Rio

Branco n. 44.
Casa Bancaria Leonardo dos Santos

Villa Real, avenida Rio Branco n. 38.
Brazilian Warrant Agency and Finan-

cy Co., Ltd., avenida Rio Brancu n. 137.
Casa Bancaria, Companhia Santa Lu-

cia, S. A., rua Ramalho Ortigão (2°),
ri. 9.

Banco de Crédito Mercantil, rua da
Quitanda ris. 71 a 75.
• Banco Comércio e Indústria de Minas
Gerais, rua da Quitanda ri. 131. 	 •

Casa Bancaria , Ribeiro Junqueira, Ir-
mão & Botelho, rua da Quitanda n. 113.

Casa Bancaria Imobiliara KosmUs,
rua do Ouvidor n. 87.

Casa Bancaria Lar Brasileiro, rua do
Ouvidor n. 90.

Banco dos Funcionarios Públicos, rua
do Carmo n. 59.

Casa Bancaria Lyrio Janot &
rua do Carmo n. 39.

Casa Bancaria Gonçalves Sá & Comp.
Casa Bancaria Siqueira Cavalcanti &

Comp., rua do Carmo n. 7i.
Casa Bancaria J. Philomeno Gomes &

Comp., rua Ramalho Ortigão.
Banco Britanicu da America do Sul,

Limitada (agencia), rua Frei Caneca.
Nota - Os corretores de fundos ficara

a cargo do agente fiscal Francisco de
Paula Palhares Junior e técnico Octaci-
lio Fialho.

O técnico Bellarmino Ferreira Pi-
nheiro fica encarregado du exame de
sêlos em todhs os estabelecimentos ban-
caras.

Recebedoria do Distrito Federal, 1 de
julho de 1932. - O diretor, J. Rezende
Silva.

EXPEWENTE DO ER. AJUDANTE

Dia 7 de jubbo de 1932

Requerimentos despachados:.

- Arquive-se, • em face do decreto nu-

Averbe-se a mudança, Não ha multa a

Idem.

mero 21.459, de 1 de junho de 1932.

impor, tendo-se em vista o decreto nu-
mero 21.450, de 1 de junho de 1932.

N. 13.988 - II. Drumont & Comp.-

N. 20.195 - José Joaquim Martins.

	

N. 23.603	 Sepsel Fiukeltein. -

N 3.324 - José da Silva pinto -
Idem.

N. 12.835- J. M. Fernandes. -
Idem.

N. 5.630 - Euzelino Gonçalves de
Andrade Silva. - Idem.

N. 29.936 - Ermelindo Ribeiro Al-
ves. - Idem.

N. 15..927 - Arlindo de Oliveira &
Silva. - Idem.

N. 8.839 - Augusto Ferreira Cardo-

	

so. - Idem.	 • .
N. 12.103 - Arthur & Comp. -

Idem
N. 27.350 - Octacilio Salim de Car-

valho. - Idem.
N. 28.643 - Manoel Rosa Christina.

- Idem.
N. 13.392 - Manoel Simões de Bar-

ros.- Idem.
N. 4.439 - Matheus Rodrigues Mar-

ques. - Satisfaça a exigencia.
• N. 7.468 - Paulo Proença & Comp.
Ltda. - Transfira-se e averbe-se a
mudança.

N, 3.424 - Daniel Malveira. - Não
ha multa a impor em face do decreto
n. 21.459,_de , 1 de junho de1932. -
Arquive-se.

N. 27.734 - Pedro Marques. -
Idem

N. 4.849 - José Carvalho Machado e
outro. - Idem.

N. 27.229 - F. G. R. Gomes. -
Averbe-se a mudança.

N. 10.151 - José Antonio Costa. • -
Averbe-se a mudança, sob o valor loca-
tivo de 1:2008000, em face das infor-
mações e pareceres.

N. 9.802 - Joaquim de Castro. -
Transfira-se.

N. 9.569 - Albertino Rodrigues Si-
mões. - Idem.

N. 8.553 - A. O. Tarré Filhos Li-
mitada. - Idem.

N. 1.785 - Leandro Mattos & Comp.
-- Idem.

N. 5.609 - Horaeio Atigusto Pimen-
tel. - Idem.

N. 11.275 - Manoel Francisce Rui-
vo. - Idem.

N. 11.028 - Manoel José Fernandes.
- Idem.

N. 10.637 - Salina Rodrigues de Oli-
veira. - Mem.

N. 10.631 - Raphael Cardoso da Cos-
ta. - Idem.

N. 10.471 - Henrique Marques Re-
zende. - Idem.

N. 4.869 - A. G. Machado. ~Idem.
Notificações:
N 481 - R. A. Dantas, Engenho de

Dentro n. 238: - Multa de 1508000,
mais a importancia de 1354000, relati-
va a emolumentos de registro. Praso 20
dias. Intime-se.

N. 428 - Attilio Deambrosis, Salva-
dor Corrêa n. 53. - Idem.

da Rip Branco ris. 142-156. - Multa de
N. 416 - G. Castro & Comp., aveni-

150$009, mais a importanda de 120,
relativa a emolumentos de registro.
Praso 20 dias. Intime-se,

N. 477 - Arnaldo Couto & Comp.,
Miguel Frias n. 71-B. - Idem.

N. 460 - M. Prestes & Comp., Viei-
ra Fazenda n. 57. - Idem.

N. 479 - Rosalvo Schen & Comp.,
Ouvidor n. 45. Multa de 1508000,
mais a importancia de 3008000, relativa
a emolumentos de registro. Praso 20
dias. Intime-se.

N. 433 - Carlos Raynsford & Comp.,
Rosario n. 159. - Idem.

N 478 - Ribeiro Vieira, Ouvidor
n. 31. - Multa de 1508000, mais a im-
portancia de 1308000, relativa a emo-
lumentos de registro. Praso 20 dias.
Intime-se.

N. 411 -A. Bandeira & Codtp. Ltda.
avenida Rio Branco os. 176-180. -
Idem.'

N. 459 - Francisco da Silva gooba,'
D. Manoel n. 28. - Idem. 	 •

N. 431 Max Brand, Engenho de
Dentro n 42. - Multa de .1‘508000;mais
a importancia de 04000, relativa a emo-
lumentos de registro. Praso 20P dias.
Intime-se.

. N. 480 --- David Sued, Engenho de
Dentro n. 92. ; -:-- .Multa de 1508000, mais
a importando., de 1008000, relativa a
emolumentos 'de registro. •Prazo vinte
dias. Intime-se.

N. 432 - Manoel Augusto de Andra-
de, avenida Suburbana n. 3.136. -
Multa da 1508000, mais a ipportancia
de 1008000, relativa a emolumentos de
registro. PraSo 20 dias. Intime-se.

N. 432 - Manoel Augusto de Andra-
Iddee, marnida Suburbana n. 3.136. -

N. 434 - Giuseppe Ravizza, 'Rosario
n. 158. - Idem.

N. 504 - Carlos Jeronymo Terra,
Souza Franco ri. 78. - Multa de 50$.
Praso 20 dias. Intime-se.

N. 503 - José Torres Lima & Comp.,
Barão de Mesquita. - Idem.

N. 541 - Domingos Quatrone; Dias
da Cruz n. 306. - Multa dei508000,
mais a importancia de 608000, relativa
a emolumentos de registro, Praso 20
dias. Intime-se.	 .

N. 568 - Domingos Quatrone, Dias
da Cruz n. 306. - Idem.

N. 567- José Nader Zeitrine & Fi-
lho, Dias da Cruz n. 39. - Idem. -

N. 536 - Antonio Fernandes Dias,
Theodoro da Silva n. 571. - Idem.

N. 537 - José Teixeira Ribeiro José
Vicente n. 92. - Idem.

,
. N 573 - Silveira Martins & Comp.,
Dias da Cruz n. 351.	 Idem.

N. 538 - Lucio Martins, Santo Ama-
ro n. 42. - Idem.

N. 498 - 3033 Marques Cedo,
Francisco )avierXavier n. 167. - Idem.

N. 486 - M, Carmo da Fonte, Boda
Reis n. 59. - Multa de 1508000; mais
a impôrtancia de 1558000, relativa a
emolumentos de registro. Praso 20 di-
as. Intime-se.

N. 485 - Manoel de Souza Bastos,
Borja Reis n. 171. - Multa -de 1508,
mais . a t,mportancia de 1408000. relativa
a emolumentos de registro.. Praso 20
dias. Intime-se.

N.484- - Abel Ribeiro da Silva, En-
genho de Dentro n. 28. - Multa de
1508000, mais a importancia de 1208000,
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relativa a emolumentos de registro.
' Praso 20 dias. Intime-se.
- N. 483 — José Augusto Rodrigues,
; Engenho de Dentro n. — Multa
de 150000, mais a importancia de reis
.1308000, relativa a emolumentos de re-
gistro. Praso 20 dias. Intime-se.

N. 482 — Antonio Rodrigues da Sil-
va, Borja Reis n. 171-A. — Multa de
150$000, mais a importancia de 145$000,
relativa a emolumentos de registro.
Praso 20 dias, lntime-Se.

N. .435 — Hollanda & Magioli, Bue-
-nos Aires n. 141. — Multa de 1508000,

, mais a importancia de 100000, relativa
•a emolumentos de registro. Praso 20
dias. Intime-se.

N. 461	 Teixeira & F.ernandes, Ma-
• nOel n. 40. — Idem.

N. 436 — G. A. Santos & Comp.
Rosario n. 146. — Idem.

N. 409 — José • Diniz Marques, Fer-
reira Pontes n. 156. — Multa de •150$,
mais a iinportancia de 159$000, relativa
a emolumentos de registro. Praso 20

• dias. Intime-se.

TERCEIRA SUB-DIRETORIA

Dia 7 de julho de 1932

Tabela de marcas e pesos dos produ-
tos de perfumarias, fabricados por Joa-
Nina Lauriano domes, estabelecido com

t.., pequeno fabrico, á rda da Passagem
a. 147, Rio de Janeiro:

Loções:
acacia-Cléo, peso bruto 450 gramas.
Heliotrope-Cléo, peso bruto 450 gra-

mas.
Jasmin-Cléo, peso bruto 450 gramas.
Li2do-Cléo, pesq bruto 450 gramas.
Mil FlOres-Cléo, peso bruto 450 gra-

mas,
Nt‘relso-Cféo, peso bruto 450 gramas.
Or gan-Cléo, peso bruto 450 gramas.
-1( a-Cléo, peso bruto 450 gramas.
Se	 Capilar, peso bruto . 450 gra-

was.
•Vit a-Cléo„ peso bruto 450 gramas.

Rio

• 

de Janeiro, 22 de março de 1932.
Joaquim Lauriano Gomes.

Tabela de preços • dos produtos da
perfumaria de R. T. de Andrade, á rua
Padre Roma n. 28:	 •

Sabonetes com perfume, "Avante",
100 gramas.

Sabonetes com perfuma, "Yole", 75
gramas.

Sabonetes cgra perfume, "Lucia", 50
gramas.

Sabonetes sem perfume, "Ideal", 75
gramas.	 .

Sabonetes sem Perfume, côco. 75
granias.	 -

Sabonetes sem perfume. coSco, 50 gra-
mas.

Blocos com perfume, "17", 150 gra-
mas.

Sabonetes com perfume, "17, 50
gramas.

Sabonetes, com perfume, "Mignon",
25 gramas.
' Rio de Janeiro, 28 de março de 1932.

— R. T. de Andrade.
,

• Tabela das marcas e pesos das pe'r-
fumarias' fabricadas pelo Laboratorio
Moura Brasil & Comp., sito á rua Diniz

Cordeiro n. 39, Botafogo, pertencente
firma Moura Brasil & Comp.:

Agua de Alfazema, 250,0, 415,0.
Agua de Alfazema, 500,0, 775,0.
Agua de Alfazema, 1.000,0, 1.390,0.
Agua de Colonia, 250,0, 415,0,
Agua de Colonia, 500,0, 775,0.
Agua de Colonia, 1.000,0, 1.390,•
Agua de Quina, 250.0, 490.0.
Agua do Quina, 500,0, 840,0.
Agua para a pele, 435,0.
Agua de Violetas, 250,0, 415,0.
Agua de Violetas, 500,0, 775,0.
Agua de Violetas, 1.000,0, 1.390,0.
Brilhantina Risoleta, 175,0.
Cyllos, pasta, 70,0.
Cyllos. creme, 70,0.
Dentifricio de acido timie,o, 230,0.
Dentolino, pó, 60.0.
Dentolnio pasta, 77,0.
Dentolino elixir, 250,0.
Loção Risoleta, 400,0.
Pó de arroz Risoleta, 85„
Sabão anti-herpetico. 65,0.
Talco boratado, 120,0.
Quinocarpina, 385,0.
Cilion, 35,0.
Sabão Amaryllis um, 85,0.
Sabão Amaryllis, caixa de tres, 30N,0
Sabão Risoleta, 145,0.
Sabão Benjoin, 85,0.
Sabonetes medicinais, 75.0.

•Rio de Janeiro, 18 de março de 1932
— Moura Brasil 84 Comi).

—
Tabela das marcas e pesos dos pro-

dutos da fabrica de perfumaria de pro-
priedade de Francis Lynch, sita á
rua General Polydoro n. 148. nesta ca-
pital.

Esta tabela substituirá a apresenta-
da em 9 de março do corrente ano, pro-
tocolada sob o n. 7.022. de 9 de março
de 1932:

Marcas — Pesos

Agua de colonia Delly, vidros de 1.50,
300, 450, 000, 750 e 1200 grammas.

Loção Mil FlOres, vidros de 300 e
400 gramas.

Brilhantina concreta Daily, vidros de
80, 100 e 120 gramas.

Brilhantina liquida Delly, vidros de
100 e MO gramas.

Rio, 22 de abril de 1932. — W. Fran-
cis Lynch.

Tabela das marcas e pesos dos pro-
dutos da fabrica de perfumaria de pro-
priedade de Barros, Mattos R: Machado
sito á rua Uruguaiana ri. 24-20 andar-
- Cidade do Rio de Janeiro:

Marca 77 — Pesos .
Loção 77, peso 450 gramas.
Fixador 77, peso 100 gramas.
Esmalte 77, peso 40 gramas.
Esmalte 77, peso 100 gramas.
Brilho 77, peso 10 gramas.
Brilhantina 77, peso 1,50 gramas.
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1932.

— Barros, Mattos VComp.

Tabela de preço de pequeno fabrico
de especialidade farmaceutica de Maria
Luiza Cavalcanti de Albuquerque, mo-
radora á rua Mentia Barreto n. 77 —
Botafogo.

Cistel, duzia, 288500.
Rio de Janeiro, 6 de maio de 1932. —

Maria Luiza Cabalcanti de Aibuquier-
que.,

•
Rio de Janeiro, 14 de ma; .de 1932.

— Raul Virgilio da Cunha. s'

Tabela de preço de venda da nova
marca de cigarros da Fábrica de Fumos
e cigarros de propriedade de Lopes Sá

Comp., sita á Ladeira do Faria n. 2..
no Distrito Federal:'

Marca — Preço 'por vintena
Escoteiro, ,f225.
Rio de Janeiro, O de junho de 1932

Lopes Só S.; Comp.

Tabela de preços do produto farma-
ceutieo "Prolues", de pequeno fabri.co,
de especialidades farinaceuticas de Mon-
dar de Lima Rocha, á rua Marechal
Floriano n. 55, sobr Ao, posto á venda
em 1 do corrente:

Produto	 Preço
Prolues, unidade, 58000.
Prolues, duzia, 548000.
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1932.

-- Mondar de Lima Rocha.
—

'Tabela das marcas e pinos do peque-
no fabrico do especialidade.s farmaceu-
ficas de propriedade de F. Seatira, sito
á rua Buenos Aires n. 242, sobrado:

Quantidade — Marca — Preço
Genitalia, duzia, 30000.

•Blenostase, duzia, 368000.
Pasta Seabrina, duzia, 228500.
Em 17 de junho de 1932. — F. Sea-

bra, farmaceutico.

Tabela das marcas e produtos de es-
pecialidades farmaceuticas de 'proprie-
dade de Rodolpho Machado, estabelecido
á rua Barão de São Felix n. 155, nesta
cidade:

Marcas — Preços
Depurina, duzia, 348800.
Nutrolino, duzia, 45$600.
Injeção Machado, duzia, 458600.
Rio •de Janeiro. 9 de abril de 1932.—

Rodolpho Machado.

Tabela das marcas e dos preços dos
produtos do Instituto Bioquímico de
propriedade de Paulo Proença & Comp.
Ltda., sito á rua Voluntarios da Patria
n. 286, nesta Capital:

Proilutos acondicionados em empôlas:
Marca:
Thiozol A — Nua, a duzia de em-

pôlas de 1 c. c.
Thiozol B — 12$000, a duzia de em-

pólas de 1 e. c.
Thiozol C — 148000 a duzia de em-

palas de 1 o. c.
Caixas de 100 empôlas , tipo hospi-

talar:
Thiozol A.— 58000 a duzia do em-

pôlas.-de 1 c. o.

4 Tabela de marca e.,-;:reço do produto
especialidade farmaceptica do Dr. An-
tonio Fontes, localizado á praça Fio-
nano n. 55-4° andar.

Marca — Preço
TOR2, 72$000 (duzia de empôlas).
Rio de Janeiro, 7 de abril de 19.32. —

Dr. Antonio Fontes.
—

Tabela * de preço do pequeno fabrico
particular do • produto, farmaceutica
-Dulcose", de Raul Virgilio da Cunha,
estabelecido em sua residencia á rua
Vicente de Souza n. 5:

Duziá, 158000.

o

o
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Thiozol A — 128000 a duzia de em-
pélas de 2 c. c.

Thiozol A — 458000, a duzia de em-
pêlas de 10 e. O.

Thiozol B — 58500 a duzia de em-
pelas de 1 c. c.

Thiozol B	 148500 a duzia de em-
pas de 2 c. o.

Thiozol B	 558000 a duzia de em-
pelas de 10 c. c.

Thiozol C — 68000 a duazia de em-
oólas da 1 c. c.

Thiozol C — 98000 a duzia de em-
minis ne 2 c. c.

Ca xas de 10 empôlas:
— 12$000 a duzia de em-

pólas de 2 c. c.
Caixas de 100 empôlas tipo hospi-

talar:
Muthiol — 680G0 a duzia de empdlas

de 2 c. c.
Muthiol	 14M00 a duzia de em-

pedes de 5 o. c.
Produtos acondicionados em vidros:
Hemozol — 9 . 000 o vidro de 300 c. e.
Opoginol — 88000 o vidro de 50 c. c.
Rio de Janeiro, 11 de abril de 1932.

— Paulo Proença (S: Comp. Ltda.
—

Relação dos preços de duzia dos pre-
parados do Sanatório Botafogo S. A.

Provita, duzia, 73$00e.
Convulsan, duzia, 728000.
Neurobis, duzia, 1088000.
Urodeto, duzia, 1088000.

N. L-74 — Ao 3° procurador da Repú-
blica — Idem, de Francisco Valente da
Silva Sobrinho, José de Oliveira Leite,
Cada Maria Konigs, Evilasio Gonçalves
Villanova e Brasilio Taborda.

N. L-75 — Ao diretor da Receita Pú-
blica — Idem, de Fernando Joaquim Fer-
reira, n. 1.476, exercido de 1926, divida
ativa de 1928.

N. L-76 — Ao diretor, da Receita Pú-
blica — Idem, de Vera de Moura Mon-
teiro, Rezende & Mello Ltda

'
.. Fonseca

Lemos, Manoel Fernandes Leite, Braga
& Vianna, Manoel Cavadas, Americo de
Souza Barros & Comp. e Adelino Leite
de Vasconcellos, todas pertencentes ao
exercido de 1927 e divida ativa de 1929.

N. L-77 — Ao 3° procurador da Repú-
blica — Idem, de Angelo Mendes de Mo-
raes e Antonieta Torres Saturnino Braga,
pertencentes ao exerociio de 1926 e divida
ativa de 1930.

N. L-78 — Ao 30 procurador da Repú-
blica — Idem, de Alvares & Oliveira,
Alves & Martinez, Seraphim Iglezias Ro-
drigues, Marques & Valerá), Benigno I.
Malvar, Gilberto de Alencar Saboya, Joa-
quim Borges Sara (espolio de), Francisco
Gozende Laurido, Antonio Luiz Simões,
A. de Souza, Leopoldo Thion, Agostinho
Coelho Barbosa e Fred Figuer, perten-
centes ao exercido de 1927, divida ativa
de 1930.

trito, Luiz Gonzaga Gomes de Freitas,
para representar éste ministerio no 6°
Congresso Rural, promovido pela Fe-
deração das Associações Rurais do Rio,
Grande do Sul, e a realizar-se de 10 a --
15 do corrente, em Porto Alegre.

N. 1.918 — Ao supracitado inspetor
agricola do 17° distrito, comunicando a .
sua designação nos termos acima indi-
cados.

N. 1.919 — A' Federação das Associa-
ções Rurais do Rio Grande do Sul, fa-
zendo identica comunicação sobre o fun-
cionado acima referido destaeado • para
representar éste ministerio no menolo-
nado certamen.

N. 1.920 — Ao Serviço de Indústria
Pastoril, comunicando ter sido indeferido A
o requerimento de Ananias & Comp.

N. 1.921 — A' Comissão da Feira de !A
Amostras, solicitando informações sobre
o pedido de mostruarios feito pelo super-
intendente geral da Exposição Nacional
a Bordo do vapor Almirante Jaceguai.

N. 1.923 — A' Estação Experimental.
de Combustiveis e Minerios, transmitindo
para que seja anotado nos assentamentos .

. do funcionado em apreço, o aviso em "4

que o Ministerio da Fazenda agradece .
os bons serviços prestados pelo Dr. Joa-
quim Corrêa de Seixas, no desempenho
da ardua missão que lhe foi confiada na- -
quêle nainisterio, na comissão da classi-
ficação do "gas-oil".

Conselho de Contribuintes
RETIFICAÇÃO

Em vês de 305, como foi publicado
no Diario Oficial de 24 de junho findo,
á pag. 12.137, them o n. "306" o acór-
dão referente ao recurso de Albino
Campos & Comp., sob n. 158.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAI,

Dia 7 de julho de 1932
Oficies expedidos:
N. 239 — Ao diretor da Receita Pública

— Restituindo processo em que é inte-
ressada a Companhia Espirito Santo e
Minas de Armazens Gerais.

N. 910 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio —
Transmitindo processo de lançamento ex-
officio instaurado contra Domingos Chris-
pino.

N. 911 — Ao chefe de secçãci do Im-
posto de Renda em Santa Catarina —
Restituindo processo em que é interessado
Eduardo Nettzel.

N. 912 — Ao abafe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio —
Transmitindo processo em que é interes-
sado Francisco Alves.

N. 913 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo — Resti-
tuindo processo em que é interessada a
firma Achille Fortunato & Irmão.

N. 238 — Ao diretor da Receita Pública
— Restituindo processo em que é inte-
ressada a Societé Cotonnière Belge Bre-
silienne.

N. L-73 — Ao diretor da Receita Pú-
blica — Solicitando serem canceladas as
certidões ris. 7.075, de Maria Ribeiro de
Andrade Botelho, exereicio de 1926.3.896,
de Lopes Pires & Comp., exercido de
1927, e 4.296, de Luiz Eduardo Cabrera,
exercicio de 1928, todas pertencentes á
divida ativa de 1929.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Agricultura

Expediente de 6 de julho de 1932
Ao Sr. diretor geral:
Oficies:
N. 1.904 — Ao Sr. H. S. L. Watkins

— Yorkshire — Inglaterra, remetendo
publicações referentes ao desenvolvimento
economico do Brasil.

N. 1.908 — A' Sra. D. Dorothy Kern
- Oregon — E. U. A., comunicando não
dispór éste ministerio presentemente das
publicações solicitadas.

N. 1.909 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, restituindo, para que
seja devidamente selado, o requerimento
do Dr. Heloidio Rosa.

N. 1.910 —'Ao prefeito municipal de
Ponta Porã, Comunicando já ter sido
providenciado para que a Estação de Po-
micultura de Deodoro atenda o seu pe-
dido, dentro das possibilidades, devendo
entender-se com o encarregado do Campo
de Maria da Fé sobre a remessa de um
número razoavel de mudas de kakiseiros,
pecegueiros e videiras.

N. 1.913 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agrícolas, comunicando ter sido
indeferida a petição de Arthur Galião.

N. 1.914 — Ao mesmo Serviço, comu-
nicando ter sido encaminhado ao Minis-
terio da Fazenda o pedido da firma Pan-
taleão Rinaldi & Comp.

N. 1.915 — A' Associação Rural Julio
de Castilhos, comunicando não ser pos-
sivel atender ao seu pedido por não pos-
suir a publicação a que se refere.

N. 1.916 — Ao Serviço Florestal do
Brasil, remetendo, para efeito de infor-
mações, o relatorio de Luiz Carvalho
Arajú, sobre o estagio que está fazendo
na Escola de Silvicultura da Universi-
dade de Michigan, em Ann Arbor, nos
Estados Unidos da America do Norte.

N. 1.917 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, comunicando ter sido
designado o inspetor agricola do 17° dis-

11.1••••n

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

Primeira Secção Tecnica
Dia 8 de julho de 1932

EXPEDIENTE DO SR. DIRIMA

Ofícios:
Ao Sr. inspetor agricola federal em

Maceió:
/st. 1328 — Comunicando que esta di-

retoria aguarda o relatorio sóbre os au-
xilios aos flagelados.

Diretoria Geral de Contabilidade

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EXPE-
DIENTE NA AUSENCIA DO SR. MINIS:Une

Requerimento despachado

Dia 27 de junho de 1932

Arehimedes Taborda, pedindo metade
de cada edição da "Revista das Coopera-
tivas". — Indeferido. O que justificou
a concessão feita ao peticionado fdi a
clausula de distribuição gratuita da
"Revista", sendo o seu trabalho e as .
suas despesas compensadas pela renda
dos anuncies que ficou com a liberdade: ••
de obter e cobrar a seu criterio. (D. C.	 .
7.163-32).

Dia 7 de julho de 1932
Requerimento despachado

José Candido da Silva Murici, 'pedindc.,
reconsideração do despacho que indefe-
riu seu requerimento .de reintegraçãc
como inspetor agricola. — Indeferido
de acórdo com o parecer. (D. C. 9.532
de 1932).

••••n•nn



Gene ros - Unidade

Arroz, saco.... .........
Assucar, saco 	
Azeite, caixa  •
Bacalháu, quilo 	
Banha, quilo 	  	 .•
Batatas, quilo 	
Carne de porco salgada, quilo 	
Cebolas, quilo 	
Farinha de mandioca, saco 	
Fubá, quilo 	
Farinha de trigo, saco 	

, Feijão, saco 	
Gazolina, caixa 	
Querozene, caixa 	
Leite condensado, caixa  •	
Manteiga, quilo 	
Milho, saco 	
Peixe salgado. quilo 	
Polvilho, quilo 	
Sabão, quilo 	
Sal, quilo 	
Toucinho. quilo 	
Xarque, fardo 	

Rio, 6 de julho de 1932. - F.
Carlos de Souza Duarte, chefe de ,secção.

• •

• • •
• •
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- Ao inspetor agricola federal em
Porto Alegre:

N. 1.131 - Acusando o recebimento
do exemplar do "Noticiario da Liga das
IJniões Coloniais Rio Granclenses".

- Ao diretor do Campo de Sementes
em S. Simão:

N. 1.333 - Pedindo a remessa de 80

Superintendendo do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 4 de julho de 1932
Oficios:
Sr. diretor de Meteorologia:
N. 878 - Para vosso conhecimento.

incluso vos remeto por cópia, o tele-
grama em que o delegado do Serviço do
Algodão na Paraíba presta informações
acerca do extravio do material forneci-
do por essa diretoria aquela delegacia.

- Ao Sr. delegado do Serviço do Al-
goda., no Estado do Rio Grande do Nor-
te:

N. 881 - Nega aprovação a uma pro-
posta para pagamento de gratificações
• diarias do pessoal deste serviço nesse
Estado, por trabalhos extraordinarios.

- Ao Sr. contador geral da Repu-
blica:	 -

N. 883 - Remete a r via do reco-
lhimento da renda, na importando. de
100200, feito ao Banco do Brasil.

Ministerio do Trabalho. In.

dústria e Comercio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira Secção
IREQUOMMENerOS DESPACHAI:1,S PELO ,CHB-

. FE DO GOVERNO PROVISORIO

Dia 24 de junho de 1932	 •
••Paulo Guimarães de Freitas, solicitan-
do suis silia-isug;te para o cargo de cor-

sacos de milho ponta a base, convenien-
temente marcados.

- Ao diretor da Estação de Pomicul-
tura de Deodoro:

N. 1.334 - Remetendo cópia do ofi-
cio n. 8, de 28 de junho último, da Co-
lonia de Psicopatas do Distrito Federal.
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Salgueiro Vaz, auxilar tecnico, yisto.

retor de mercadorias do Distrito Fe-
deral. - Lavre-se a nomeação.

Dia 27	 \
Engenheiro agronomo Alberto %va-

cile, funcionado -ena disponibilidade, so-
licitando seu, aproveitamento no Cargo
de consultor tecnico do Departamento
Nacional da Indústria, com os venci-
mentos da disponibilidade até ser efe-
tivado. - Sim, nos termos - da infor-

	

mação.	 -,	 .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia' 30

União (les Empregados co Comércio
do Rio de Janeiro, solicitando providen-
cias para o fáto do pequenos agrupa-
mentos profissionais, pertencentes
classe de prepostos do comércio, organi-
zarem-se em sindicatos. - Como pare-
ce ao Dr. consultor juridico. Só em ca-
da hipotese sujeita á apreciação é que
poderá ser decidido, respeitada a lei.

Associação Comer'cial Varejistas de
Santos, consultando sabre a maneira por
que deve proceder com relação â greve
dos empregados de • diversas indústrias
naquela cidade. - A materia, podendo
ser apreciada pela Comissão . Mixta de
Conciliação, e por fina, pela Comissão
Especial, escapa a minha deliberação

,atual.
Dia 1 de julho

José Galleão de Souza, presidente da
Aliança dos Operarios das Fábricas de
Tecidos de Magé, apresentando um me-
morial em que extranha ter sido, tem.-
bem,reconhecida a Associação dQs Ope-

rarios da America Fabril e pedindo pro-
videncias. - A sociedade , representa-
tiva dos operarios de tecidos de Magé.
é evidentemente o sindicato reclamante
- Aliança dos Operados das Fabricas
de Tecidos dó Illagé. O sindicato eonsti-
tuido dentro de uma fábrica do Dis-
trito Federal, não pode abranger os
trabalhadores existentés em outro Es-
tado, como bem demonstram as infor-
mações. notadamente aparecer do dou-
tor consultor juridico. Não lia meio,
porém, comp.ulsorio, para ser feita, pe-
io ministerio, a excluslo dos sacies do-
niiciliados em Magé e que se alistam
entre os componentes da associação coo.
sede nesta Capital. Esta não poderá ser
o órgão representativo daqueles opera-
rios, que só -poderão ter cern° represen-
tante de sua classe 'o sie r!cnt,,
no Municipio onde está instalada a fá-
brica onde trabalham. . 	 •

Em conclusão: o sindicato reclamante
é o representante dos onerarios das fá-
bricasde tecidos com sede tio monici-.
pio de Magé. Tanto assim que demitido
um trabalhador dessas • fábricas, pelo
imico motivo de se alistar entre os seus
associados, terá aplicação a sanção le-
gal, o que não ocorreria se a eliminação
se desse por se ter feito socio da As •
sociação, com séde no Distrito Federal.

Não havendo o que deferir, como sus-
tenta o Dr. consultor juridico, t, se vê
do exposto, arquive-se. 	 •

Major Arthur s d'Andrade. apresentan-
do sugestões para proteção da classe do-
mestica. Aguarde o mometo. oportu-
no de sua apreciação.

Gentro dos Empregados do Caes
porto, solicitando aprovação da retifi-
cação feita no art. 3, letra c de- seus
estatutos. - Indefiro. de acórdo com
as informações e parecer do- Dr. con-
sultor. •

Adolpho Augusto Pinto de Magalhães.
recorrendo da decisão da Junta Comer-
cial" do Distrito 'Federal que indeferiu
o pedido de registro da firma P. Ma-
galhães & Comp. - Nego provimento
ao recurso.

Dia ,1
Elias de Souza. Lima, secretário da

sociedade União dos Operados Estiva-
dores, solicitando a designação de um
fiscal deste ministerio junto áquela so-
ciedade, afim de sanar certas irregula-
ridades verificadas. -- Arquive-se.

União dos Tabalhadores das Fábricas
de Tecidos de Nova Friburgo, solicitan-
do seu reconhecimento, de acórdo com
o decretou. 19.770, de 19 de março de
1931. Sim; faça-se o necessario ex-
pediente.
' Sindicato dos Operarios BenefiCiado-
res de Cereais, solicitando seu reconhe-
cimento, de acórdo com o decreto nu-
mero-19.770, de 19 de março de 1931 -
Sim; faça-se o neeessarin expediente.

Associação Sindical dos Pilotos da
Marinha Mercante do Pará, solicitando
seu reconhecimento, de acórdo com o
decreto n. 19.770. de 19 da Março de
1931. - Sim; faça-se o necessario ex-
pediente.

Segunda secção

iraPEDIENTE DO SR. asw,srno

Requerimentos de. ik7 e ha tIrm

Aditamento ao dia 1 de .iullio de 19R
A. Marcos, pedindo permissão irri,

Importar dois teares desfirtaclos

(Secção de Fruticultura)
Relação dos generos saídos do Distrito Federal, pelas E. F. Central do

Brasil„ Leopoldina e Teresopolis, no mez de junho Øe 1932.
Dias

Total

28.373
37.237

310
131.231
265.036
293.359,

801
212.586

3.643
23.207

177.103
3.217

23.814
21.400

46
3.725

334
24.210
9.919
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'meio de tecidos identicos ás amostras
o apresentou. — Prestando-se a aue

%untar a produção, não ha como defe-
r. salvo se for em substituição. Re-
:eira, querendo, neste sentido.
Sy/vano Alves da Rocha LOureg. pe-

seia autorizada a vinda do tres
til familias de colonos polonezes para

: rsbalharem em terras existentes nos
municieios de Cievelandia, Estado do
,Paraná, e Chape°. no Estado de Santa
catarina. — Sejam satisfeitas as exi-
-gencias no parecer do diretor da sução.

Dia 4 de julho
Mello Guido e Juvenal Prado. recor-

rendo da decisão que lhes denegou pri-
,:i l egic de invenção para "uni novo sis-
tema de reclames luminosos, denomina-
do Lux". — Nego provimento ao re-
curso.

Falck & Comp., pedindo seja autori-
zada a importação dos maquinismos
eonstantes da relação que apresenta.
destinados á sua fabrica situada em
Nova Priburgo, Estado do Rio de Janei-
ro. — Autorizo a importação.

The Rio de Janeiro Flour Mills and,
Granaries, Lindited, pedindo permissão
para' Importar uma _maquina urdideira
para beneficiar fios de algodão. — Au-
torizo a importação.

Visco Seda Matarazzo Liniitada, pe-
dindo seja autorizada a importação dos
maquinismos arrolados na reina° quo
exibe, destinados a melhorar a sua pro-
dução de fios de seda artificial. — Au-
torizo a importação.

Árgos Industrial B. A., pedindo per-
missão para importar uma maquina
para tingir fio de algodão. — Autorizo
a importação.

Gloesop & Comp., pedindo permissão
para importar urna maquina espula-
deira para enrolamento de fio de algo-
dão. — Autoriro a importação.

Fabrica de, Tecidos Tatuapé, S.. A.,
pedindo autorização para importar de-
zenove celas eletroliticas para produzir
soda caustica. — Autorizo a importa-
ção.

Diretoria Geral de Contabilidade
ExPEDIENTE Do SR. MINAS:MO

Dia 4 de julho de 1932
Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 1-C-n. 15 — Solicitando provi-

dencias no sentido de ser paga, no Te-
souro Nacional, a importanda de réis'
2:0558800, de pagamento de gratifica-
ção por servicos extraordinarlos presta-
dos fera das horas de expediente, a que
fizeram jus, no mês de maio proxim-o
passado, os funcionarios do Departa-
mento Nacional do Povoamento, em °o-
missão nos trabalhos de fundação do
Centro Agrieola de 'Santa Cruz, enge-
nheiro Henrique Dietrich e outros.

N. 1-C-n. 16 — Solicitando provi-
dencias no sentido de ser autorizada a
Delegacia Fiscal no Estado do Paraná,
a efetuar o p agamento dos colonos do
Centro Agricola "Marquez de Abrais-
tes", no mesmo Estado, assim como re-
mete copia do aviso em que o•senhor
ministro das Relações Exteriores, soli-
cita seja efetuado o mesmo pagamento.

1.C-n. 17 — Ao ministro das Rola-
Eiteriores, comunicando terem

sido solicitadas providencias ao Minis-
terei da Fazenda, no sentido de ser dada

solução ao pedido de distribuição á De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Paraná, da quantia de réis
70:0008, destinada ao custeio, dos traba-
lhos de fundação cio Nucleo Colonial
"Marque de Abrantes".

iXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de julho de 1932

Oficies:
1-C-n. 55 — Ao disetor geral do De-

partan4ento Nacional do Comercio, re-
metendo para os devidos fins, a carta
em que a Camara de Comercio Franco-
Brasileira, pede pelos motivos que jus-
tifica, lhe seja concedida a subvenção
habitual de 20.000 francos.

1-C-u. 56 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Povoamento,
remetendo, para os fins convenientes, o
processo 40-F-932, relativo ao .reque-
rimento em que Ferreira, Jayrne
Comp., por seu procurador Dr. Do-
mingos Nelto de Venue°, pedem o pa-
gamento da importancia de 5:706$000,
referente ao fornecimento de material'
ao Serviço de Proteção ads Indios,
Estado de Gola; em 1930.

2-C-n. 57 — Ao diretor da Deépeza
Publica do Tesouro Nacional, comuni-
cando. para os devidos fins, que o ex-
auxiliar de primeira classe, do Departa-
mento Nacional de Estatistica, Manoel
Gornee Macedo, nomeado por decreto de

,22 de juho proximo passado, para iden-
tio° cargo nesta Secretaria de Estado,
devem ser pagos os vencimentos deste
cargo a partir cie 16 do mesmo mês, em
virtude de ter tomado posse e entrado
mi exercido, sem interrupção.

58 — Ao diretor da Despeza
do Tesouro Nacional, solicitando provi-
dencias no sentido de ser paga, no Te-
souro Nacional, a folha na importancia
de 140$, relativa ao abono de quatro
diarias, á razão de 358000, arbitradas
pelo senhor ministro, a que fez Os, o
auxiliar de gabinete deste ministerio,
engenheiro Marcos Valdetaro da Fonse-
ca, com serviços extraordinarios pres-
tados fora desta capital.

1-C-n. 59 — Ao diretor da Secretaria
do Tribunal de Contas, remetendo a se-
gunda via do conhecimentcs n. 36, rela-
tivo ao erripenho de 140$, concedido ao
auxiliar :de gabinete deste 7miniéterlo,
engenheiro Marcos Valdetaro da Fonse-
ca, de quatro diarias a razão da 35e000,
por serviços extraordinarios prestados
fóra desta capital.

I-C-n, 60 — Ao diretor da Despeza
Publica do Tesouro Nacional, restituin-
do devidamonle legalizado, o processo
23,:447132, referente ao pagamento de
6098700, á Estrada de Ferro Sorocabana.

2-C-ri. 61 — Ao representante .da
Companhia Telefondea Birasilira, eli-
cilando providencias, com a possivel
urgencia, no sentido de ser colocado um
aparelho telefonico na sala em que se
encontra instalado o gabinete do senhor
diretor geral de Contabilidade., no Pala-
cio Britanico, á Avenida das Nações.

2-C-ri. 62 - - Ao diretor regional do
Departamento Nacional dos Correios e
Telegrafos do Distrito Federal, Solici-
tando providencias urgentes, no sentido
de ser transferido de local, o aparelho
telefonico presentemente insCalado nes-
ta Sec.retaria de Estado, á Avenida das
Naçães.

2-C-n. 63 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional de Estatistic,a, re-
metendo um pedido de material de expe-
diente necessario é. esta Secretaria de
Estado, solicitando providencias a res-
peito.

Departamento Nacional
do Trabalho

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. DIRWOR GERAL

Requerimentos despachados:

Requerimentos despachados
Carlos Martinho, , Domingos Rodrigues,

Eduardo Silva,"Joao Domingos da Silva,'•
José Pereira Cavadas, José Pereira, Luiz -
Costa e Manoel Machado Rodrigues, -re-
clamando pagamento de salarios. — Ar-
quive-se.

Oficio n. 1.003, a Eurico Teixeira Mar-
ques, declarando que deve exibir neste
Departamento o livro de registro dos seus
empregados.

Dia 4
Requerimentos 'despachados:
José Martins Wendling, reclamando

contra a sua dispensa. —Sele o documen-
to que apresentou.

Alfredo Jose da Rosa, comunicando que
foi despedido do lugar que ocupava nos
serviços da firma Hasenclever. — Com-
pareça neste Departamento.

João Baptista, José Joaquim Moreira
e Manoel Fontes, reclamando pagamento
de salarios. — Arquive-se.

Oficias:
N. 1.004 a 1.007, ao diretor da Agencia

Brasileira, a Carreiro 85 /rmilb, Manoel
Rodrigues e José Lamas, declarando que
devem exibir neste Departamento os res-
pectivos livros de registro dos seus em-
pregados.

N. 1.008 a 1.010, ao delegado fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de São Paulo,
ao diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral e ao diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, remetendo para os de-
vidos fins, as petições apresentadas, res-
pectivamente, por Benedicto Silva e ou-
tros, Julio Pereira Basilio e International
Harvester Company.

N. 1.011, ao presidente da S. A. Hotel
Imporio Copacabana, declarando que deve
exibir. as provas aludidas na sua defesa
á reclamação de Antonio dos Santos Fer-
reira.

N. 1.002, ao diretor da Secretaria do
Conselho Nacional do Trabalho, remetendo
a petição de Antonio Ferreira Lima que
por equivoco, foi enviada a êste Departa-
mento.

N. 1.013, ao presidente do Sindicato
Patronal das Industrias Textis do Es-
tado de São Paulo, comunicando, em res-
posta á consulta (feita por .telegsania,
sobre o decreto n. 21.364, que sem au-
mento da taxa do salario todo empregado
deverá trabalhar 48 horas par dematia,
as quais podem ser distribuidas em nú-
mero superior a 8, nunca, porém, exce-
dendo de 10 horas diarias, e contanto que
o total das horas trabalhadas peto em-
pregado durante a semana não ultrapasse
e limite de 48, de que trata o art. 1' do
mesmo decreto.

N. 1.014, ao presidente do Consenio
Nacional do Trabalho, solicitando a re-
messa do processo n. 3.467, de 1931, por
ser necessario o estudo do assunto.

Ns. 1.015 a 1.018, ao proprietario do
Cafe Principal, a Cecilia. Nogueira Rodri-
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gues, José Roarigues Ramos e Helena
Rudolphi, declarando que devem compa-
recer neste Departamento afim de se en-
tenderem com o Sr. adjunto do patrono.

Dia 6
Requerimento despachado:
José Antonio de Almeida, reclamanno

pagamento de selaria. — Compareça
neste Departamento.

Oficios:
N. 1.020, a Raul Gonçalves Ramos, de-

clarando que deve enviar um represen-
tante a dste Departamento afim de se
entender com o Sr. adjunto do patrono
sobre a reclamação de Raul Leite Ri-
beiro.

Ns. 1.021 à 1.034, a Emillo Perestrello,
A. Brandão ót Alvarenga, José Rodrigues
& Rodrigues, Luporini & Comp., B. von
Mestwyk & Comp.. J. Rocha & Comp.,
Floriano Silva, Albino Campos & Comp.,
José Braz Dourado. Manoel Joaquim Ri-
beiro, Elisabeth Essig, A. Figueira &
Comp., Arlindo Gama Otero e Janowitzer
Wahle & Comp., solicitando esclareci-
mentos sobre as reclamações apresenta-
das, respectivamente, pelos ex-emprega-
dos Arnaldo Garcia Pinheiro, Alfredo do.;
Santos, Amadeu de Freitas, Carmine di
Sabbato, Djalma de Souza Carvalho, Fir-
mino Lima, Herman° Ferreira de Moura
Filho, José Francisco Gomes, Joaquim
da Silva Duarte, José Henrique de Souza,
Martha Dammel, Manoel Pires, Oswaldo
Dantas e Waller Kruse.

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de julho de 1932
Pedidos de registro de marcas:
Dearborn (South America), Limited,

da marca "Mercolised Wax", para a clas-
se 48. — Registre-se como reivindicado.

iDearborn (South America) Limited,
da marca "Mercolised Wax", para a clas-
se 3. — Registre-se como reivindicado.
Aditamento aos despachos de 30 de ju-

nho de 1932
Companhia Brasil Editora S. A. (pro-

cesso n. 12.177/31). — Apresenta no-
vas descrições e novo cliché revestindo
a marca de forma distintiva.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA DECÇÃO
DE . MARCAS

Dia 6 de julho de 1932
Andrew Johnsonb Knudtzon, Lirnited

(dois requerimentos), Mario Alberto
Saruhbi, The Electric Storage Battery
Company, José Mauricio da Rosa e Silva,
Ferreira & Abrantes, Dr. • Josué dos
Santos Lima, Carvalho de Mendonça
ds Comp., Ltda., British Chamber of
Commerce of São Paulo e Southern Bra-
sil, General Electric, Sociedade Anoni-
ma, Companhia Souza Cruz. — Lavre-
se o termo.

Renato de Freitas (processo número
3.651/32), Ary Guimarães (processo
n, 3.788/39), Companhia, de Produtos
Chimicos Fahrj.ca Belém (processo nú-
mero 3.789/32), Brunner, CorkInna &
Mamar° (processo n. 3.646/32), Walter
Gerhardt & Companhia, (processo nú-
mero 311850/3k il. Ra maker 1(prO,-

• cesso n. 3.648/32)', e Fr4klin da Silva
Araujo, (processos aas. 3.686 e 3.687 de
1932) .-- Df4e-vitts.

José Carlos de Mattos Peixoto (proces-
cesso ri. 3.815/32), Maria das Neves
Britto (processo n. 3.769/32), Manoel
Gonçalves Vieira (processo n. 3.7725
de 1932), Waldemiro Antonio Martins
(processo n, 3.773/32), Ruy Mangabei-
ra (processo n. 3.775/32). — Dê-se
certidão.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃO DE
PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Dia 6 de julho de 1932
Mario Alberto Sarubbi, Naum Mirsky,

Pirelli S. A., Fendo Coimbra Teixeira,
Alfredo Heim, Ivo Ferreira da Silva e
Fausto Pinto de Almeida Frias Junior,
Montenegro, Costa & Comp., Inventia
Patent-Verwertungs-Gesellschaft, Cie.,
pour la Fabrication des Compteurs &
Materiel D'Usines á Paz, Minerais Sepa-
ration Limited, 6 Usines de Melle e Hen-
ri Martin Guinot. — Lavre-se o termo..

Bhering, Companhia S. A. (processo
ri. 3.181/32). — Preliminarmente pu-
bliquem-se os pontos caracteristicos, á
vista da informação.

Alberto Severino Langer (processo
n. 740/32). — Satisfaça a exigencia do
examinador.

Agostinho Faria Guimarães (processo
n. 635/32). — Preste esclarecimentos.

Domingos , de Souza Barros Junior
(processo n. 13.957/31). — Preste
mais amplos esclarecimentos, á vista do
parecer.

Alfredo Brandão (processo número
3.036/32). — Preliminlarmente apre-
sente os desenhos a que se refere no me-
modal.

Muller & Irmãos e, Ewaldo Hauer
(processo n. 3.617/32). — Junte.-se ao
processo, nos termos da informação.

Pedido de arquivamento de privilegio:
Jayme Rosario & Souza (processo

ri. 643/31). — Arquive-se, á vista da
informação.

SECÇÃO DE 1L4RCS3 DE INDÚSTRIA E DE
COMÉRCIO

(Art. 91 do regulamento ane-
xo ao decreto ri. 16.264, de 19 de
dezembro de 1923.)

Descrição da marca para que pediram
registro Carvalho de Mendonça & Com-
panhia Limitada, destinada a artigos da
classe 3 (deposito n.. 23.867, de 6 de
julho de 1932) :

Consiste na palavra caracteristica
"Triclipsina" e por baixo as palavras
Carvalho de Mendonça & Comp. Ltda.
— Rio de Janeiro.

Esta marca , que pôde variar em tipo
odres e dimensões, serve para distin-
guir um preparado medicinal da indús-
tria e comércio dos depositantes e in-
cluido na classe 3.

Descrição da marca para que pediu
registro Josué dos Santos Lima, desti-
nada a artigos da classe 50-j (depósito
n. 23.868, de 6 de julho de 1932).:

Consiste em uma facha em fórma • re-
tangular, formada por um fino traço,
lendo-se no seu interior os dizeres ca-
racteristicos da marca "Correio da Ci-
dade". sendo o traço cortado nas partes
superior e inferior pelas iniciai "C".

A referida marca, que poderá variar
em odres e dimensões, servirá para dis-
tinguir um jornal de sua indústria e
comércio inoluido na classe--50-j do re-
rilameuto.em-avigor. -

Descrição da marca para que pediran
registro Ferreira & Abrantes, destinada
a artigos da classe 42 (depósito n. 23.869,
de 6 de julho de 1932):

Consiste no nome caracteristico de
fantasia: "Ferrabrante", nome de fan-
tasia êste tirado e formado de parte dos
Pomes que compõem a firma requerente,
escrito em cara,ctéres tipograficos, mi-
pusculos, comuns e uniformes. Dito
nome de fanatsia destaca-se sobre uni
fundo livre retangular, horizontalmente,
que eclipsa em parte, por sobreposição,
uma vinheta em cuja parte inferior lê-
em-se os dizeres: Vinho especial, subli-
nhados por um risco singelo, e, por baixo
deste os dizeres: do Rio Grande do Sul.
Os dizeres vinho especial . e do Rio Gran-
de do Sul eclipsam parcialmente a
parte inferior da vinheta já mencionada,
que, nêsse local, já se apresenta em dois
cachos de uva nos trechos não escondi-
dos.

A parte da marca até agora descrita
está desenhada em fundo de fórma de
piramide invertida,' que a partir do meio
e dai para cima está invadida por pe-
iquenqs riscos heizontais e paralelos,
que, partindo de uma base um pouco
mais estreita que os lados da piramide,
transpõe-a e vem envolver a parte 'su-
perior da vinheta. Na parte inferior da
piramide em seu angulo mais baixo, está
desenhado um angulo aberto em com-
passo, cobrindo os dizeres: Marca regis-
trada, e por baixo dêstes, dentro de uru
circulo constituido de linha singela vê-
se unia figura de fantasia, representando
uma estatua e pedestal, erguendo unia
corda. Na parte inferior e interna dêsse
circulo, á esquerda da estatua lêem-se:
Nova, — e, á direita, — Era. A estatua
e pertences aqui descritos ou seja com-
passo, circulo e dizeres fazem parte in-
tegral da marca "Nova Era" já registrada
nesse Departamento sob ri. 32.597. em
29-10-31, conforme despacho de' 30-1-26,
do Sr. diretor. Contornando o todo até
aqui descrito, um fundo de tonalidade

*diferente, formando um quadrilatero re-
mata a caracteristica da marca; para ser
registrada na classe n. 42 do Regula-
mento para distinguir vinhos da impor-
tação e comércio dos requerentes.

Esta marca será usada em rotulos, fa-
turas, reclames, etiquetas, taboletas, gar-
rafas e poderá variar de córes e dimen-
sões.

Descrição da marca para que podiu
registro José Mauricio da Rosa e Silva,
destinada a artigos da classe 42 (depó-
sito n. 23.870, de 6 de julho de 1932'

Consiste num çótulo retangular, orla-
do com uma vinheta simples, tendo, ao
centro em sentido obliquo, a palavra
"Abbacial", e no angulo superior á es-
querda, um motivo ornamental de estilo
Barroco, servindo de moldura a um ca-
cho de uvas opor cima dêste ornamento
um barrete de abbade.

Reivindica-se a palavra "Abbacial" em
conjunto com um motivo ornamental,
para servir de marca de comércio, para
vinhos, bebidas e liquidos fermentados
incluidos na classe 42.

A marca poderá variar em Córes, di-
mensões e caractéres dos tipos de itn-
preso._ _
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Descrição da marca para que pediu
'egistro Andrew Johnson, Knudtzon, Li-
nited, destinada a artigos da classe 41
;depósito n. 23.871, de 6 de julho de
1932)

Consiste na palavra "Tenente". A mar-
que póde variar em abres e dimen-

sões, serve a distinguir substancias usa-
das como alimento ou como ingredientes
em alimento, mas não compreendendo
tia/ e quaisquer artigos da mesma espe-
cie de sal, incluidas na classe 41, do co-
mércio da depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro Andrew Johnson, Knudtzon, Li-
mited, destinada a artigos da classe 41
(depósito n. 23.872, de 6 de julho de
1932)

Consiste na palavra "Diamante".
A marca, que pôde variar em côres e

dimensões, serve a distinguir Peixe, in-
cluido na classe 41, do comércio da de-
positante.

Descrição da marca para que pediu
registro The Electric Storage Battery
Company, destinada a artigos da classe
50-j (depósito n. 23.873, de 6 de julho
de 1932)

Consiste na palavra "Drydex". A mar-
ca, que pôde variar em córes e dimen-
sões, serve a distinguir baterias eletrieas
de pilhas secas, incluidas na classe 50,
letra j, da indústria e do comércio da
depositante.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Mario Alberto Sarubbi, destina-
da a artigos da classe 39 (depósito nú-
mero 23.874, de 6 de julho de 1932)

Consiste, essencialmente, nas letras
"lT", sendo o i minusculo e o T maius-
culo, de imprensa, sobre um quadrado
negro, recorrido por quatro linhas sinuo-
sas á imitação de ondas, e cujo quadra-
do se destaca de um fundo menos inten-
samente negro. Por baixo do quadrado
está escrito sobre fundo negro: "Touca
Onduladora", em caracteres comuns, mai-
usculos, de imprensa, sendo as iniciais
rias duas palavras maiores que as outras
letras.

A marca foi escolhida para assinalar e
distinguir uma touca de borracha ondu-
ladora de cabelos, da indústria e comér-
cio da depositante, contreendi da na
classe 39 do Regulamento que baixou
com o decreto n. 16.264, de 19 de de-
zembro de 1923, e poderá variar em có-
res e em qualquer forma de propaganda
comercial.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Brittish Chamber of Commerce
of São Paulo 8c eou/hern Brazil, desti-
nada a artigos da classe 50-j (deposito
n. 23.875, de 6 de julho de 1932)

Consiste na representação de um li-
vro na capa do qual se vê ao centro
um disco, acompanhado pela parte in-
terna. dos dizeres: "British Chamber of
Commerce of São Paulo c't Southern
Brazil" e no centro, sobre uma barra,

ligura de uni leão corõado. Na parte
superior lêm-se os dizeres "Personali-
dades no Brasil" e na inferior "Men of
affairs in Brazil"..

Esta marca, que p6de variar em c()--
res e dimensões, serve para distinguir
trabalhos tipografieos e litograficos, na
classe 50, letra j, do comercio da de-
positante.

Descrição da marca para que pediu
registro General Electric, destinada a
artigos das ciasses 6, 8 e 15 (deposito
n. 23.76, de 6 de julho de 1932) :

Consiste na palavra de fantasia "Thy
-ri te" .

Esta marca, que pôde variar em côres
e dimensões, serve para distinguir ma-
terial composto, dieletrico ou de resis-
tencia, moldado, nas classes 6, 8 e 15,'
da fabricação e comércio da depositante.

D'escrição da marca para que Pediu
registro a Companhia Souza Cruz, des-
tinada a artigos das classes 44 e 46 (de-
posito n. 23.877, de 6 de julho de
1932)

Consiste na representação de um tri-
angulo, no campo do qual se lê o nu-
mero "40".

Esta marca, que pôde variar em cá-
res e dimensões, serve para distinguir
fumo em folha, em córda e em rólo,
fumo picado, desfiado e migado, acon-
dicionado em latas, pacotes e quaisquer
(nitros recipientes adequados; cigarri-
lhos e cigarros de palha; artigos para
fumantes, tais como: piteiras, cachim-
bos, cachimbos orientais (narguileh),
boquilhas, fosforos de cêra-, de madeira,
de papelaão e qualquer substancia fi-
brosa ou não; carteiras, cigarreiras para
cigarros e bolsas para fumo; isqueiros,
residuos de fumo e rapé; palha para
cigarros; papel para cigarros em cartei-
ras ou bobinas e bem assim cigarros,
nas classes 44 e 46, da fabricação e co-
mércio da depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro o Dr. J. Gesteira, destinada a
artigos da classe 2 (deposito n. 23.008,
de 2 de abril de 1932)

Consiste substancialmente na palavra
"GPst.ren •. Insvnta ert , urüln Po, folio
de um rotulo retangular, cujo fundo é
amarelo claro,, tendo a limità-lo uma
linha vermelha. Sob a citada palavra,
linha vermelha. Sob a citada palavra, em
varias ordens, lêm-se os dien-re.-
cohol 24 %" — "Dr. Gesteira's Prescri-
ption" — "Know in Other Countries as"

em letras prêtas. e "Regulador Ges-
Leira" em letras vermelhas, "Used as a
sedativa and antipasmodic In general
medicine and ginecological and obste-
trica' practice", em letras prêtas; "Ges-
tren", em letras vermelhas; "Is scienti-
fically compourided of pure and whole-
some ingredients" — "Dose: one or two
tenaspoonfnnis fnllowed by half a glass-
ful of water, two hours after each
meai. as long as necessary". — "Read
the booklet enclosed with each bottole"
— "Distributed by" — "Dr. J. Gastei-
ra" — 6.555 E. Jefferson Ave" — "De-
troa, Mich.. U. S. A." — "New llork,
N. Y." — "Pará-Brasil" em letras prè-
tas.

A marca, que pôde variar em córes
e dimensões, serve a distinguir "um me-
dicamento para o tratamento das mo-
lestias do utero, dos ()varies e dos ner-
vos", incluido na classe 3, da industria
e do comércio do depositante.

Descrição da marca para que pediu re-
gistro o Dr. J. Gesteira, destinada a
artigos da classe 3. (deposito n. 20.009,
de 2 de abril de 1932).

Consiste substacialmente na palavra
"Ventrelax", inscrita em vermelho no
topo de um rotulo retangular, cujo fun-
do é verde-claro, tendo a limitá-lo uma
liha vermelha, Seb a citada palavra, em

varias ordens, lém-se os dizeres: "Al-
cohol.7 %" — "Dr. Gesteira'S Vegeta-
ble Laxativa" — Known in other coun-
tries as ventre-livre" em letras pretas,
"Pleasant to take" em letras vermelhas,
e "Ventrelax is a purely vegetable for
use in case of çonstipation and for the
relief of bibliousnass, flatulence, hea-
daches and distress due to that
condition". Ventrelax is a most sui-
table laxativa for children. Its action
as gentia but effective". "Dose" — "For
adults: two teaspoonfuls in half a glass-
ful of water at bedtime or as directed•
in the accompanying booklet". "Increase
ar reduce the dose as needed. — "For
children: one-half of the dose for
adults, following the same directions."

"Read the booklet enclosed with each
bottle". — Distributed by" — "Dr. J.
()esteira" — "6555 E. Jefferson ave".
— "Dedrnit, mich., U. S. A." — New
York, N. Y." "Pará-Brazil", em le-
tras pretas, e "3 112 Fl. Oz." ef letras
vermelhas.

A Marca, que pôde variar em cores e
oimensões, serve a distinguir "um me-
d:camento para o tratamento das mo-
'estias dos intestinas, incluido na classe
3, da industria e do comercio do depo-
sitante.

SECÇÃO DE PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Artigo 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 do dezembro de
1929.

Ponto caracteriatico da invenção de
"Uma nova forma e disposição de termi-
nal para cabos -eletricos isolados Com
papel impregnado", para -a qual pediu
privilegio Pirelli SIA., Companhia Na-
cional de Condutores Eletricos.

(Deposito n. 11.400, de 6 de julho
de 1932).

1, uma nova forma e disposição de
terminais para cabos eletricos isolados
com papel impregnado, de conformidade
com °desenho anexo . 	 1

Ponto caracteristieo da invenção de
"Um armado ou armação anunciador",
para a qual pediu privilegio Montenegro,
Gosta ét Comp.

(Deposito n. 11.401, de 6 de julho de
1932).

Um armado ou armação anunciador,
tendo por fim tornar mais atraente a
propaganda de quaisquer produtos em
geral,, mas especialmente a dos artigos
condizentes com o ramo de negocio em
que estiver instalado e tendo como van-
tagem .principal permitir uma propa-
ganda interessante sem quebra da har-
monia artistica do conjunto, consistindo
em um armario ou armação de qualquer
estflo, tendo na parte superior caixi-
lhos nos quais se colocam vidros tendo
sobre a sua superficie desenhados, pin-
tados ou reproduzidos por qualquer ou-
tra forma desenhos e dizeres componen-
tes do anuncio, tendo ainda os ditos cai-
xilhos providos na parte posterior de um
fóco luminoso consistindo de uma Iam-
pada e um refletor.

Pontos caracteristicos da invenção de
um "dispositivo para a dispersão de
cera para soalhos e similares", para que
pede privilegio inventia Patent-Verser-
tungs-Gesellschaft, (deposta° n. 11.402,
•de 6 de julho de 1932):

1, dispositivo para a dispersão de cera
para soalho e.similares com carreador -
helicoidal ou exial alimentaçãã, por meio
de uma helioe, searacterisudo pelo fato
de consistir o orgão carreador, mi ali.

•	 a
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mentador duma mola helicoidal ou ou-
tra peça recurva semelhante;

2, dispositivo de acordo com O ponto
caracteristico 1, caracterisado pelo fato
de estar o orgáo carreador ligado, dire-
tamente ou indiretamente, a um disco
ou chapa, deslisavel sobre a superficie
a" ser encerada, e que, por sua vez, está
conetado com o reservatorio de céra ou
similar, de modo a poder girar;

3, dispositivo de acôrdo com os pon-
tos caracteristicos 1, ou 2, com um disco
que gira, em consequencia da pressão
exercida unilateralmente sobre o apare-
lho, (em posição obliqua) durante o seu

• movimento de vai-vem sobre a superfi-
cie a ser encerada;

• 4, dispositivo de acordo com o ponto
caracteristico 1, caracterisado pelo fato
de diminuirem de raio as espiras mais
inferiores de modo a formarem uma es-
pirai;

5, dispositivo segundo os pontos eu-
racteristicos 1 a 4, c.aracterisadO pelo
fato de existirem, no fundo do reserva-
torio, uns canaletes ou entalhes de guia
que, convenientemente desembocam tan-
gencialmente na abertura de saida, des-
locando-se naqueles o conteúdo do re-
servatorio, ao ser compre.nsado, em di-
reção á abertura de saida do reservato-
rio;

6, dispositivo de acordo com os pon-
tos caraoteristicos 4 e 5, caracterisado
pelo fato de dealisarem as espiras in-
feriores da mola espiralada ao longo do
fundo do reservatorio e por sobre os ca-
naletes de guia dispostos tangencial-
mente;

• 7, dispositivo de acôrdo com os pon-
tos caracteristicos 4 a 6, caracterisado
pelo fato de ser a conexão da mola era
espiral com o disco distribuidor fedi-
mente desmontavel para o fim de asse-
gurar a facil limpesa do reservatorio e
da mola espiralada:

, 8, dispositivo dez.actirdo com os pon-
tos caracteristicos procedentes caracte-
risado pelo fato de existir entre o xe-
servatorio de cura ou similares e o disco
distribuidor, rotatorio um dispositivo de
parada de ação unilateral que permite o
movimento do disco só num sentido.

9°, dispositivo de acôrdo com os non-
tos caracteristicos precedentes, caracte-
rizado pela existencia de um recipiente
de guarnição cujo diametro interno cor-
responde aproximadamente ao diametro

- externo do orgão carreador e que pôde
ser colocado, inclusive seu conteúdo, no
reservatoric de °Ora e similares, embor-
cando-o sobre a móla em espiral;

EP, dispositivo de acordo com os pon-
tos caracteristicos precedentes, caracte-
rizado pela existencia de uma chapa in-
teiriça que cerra a abertura de salda do
reservatorio de cera •3 similares e o disco
distribuidor durante o não funcionamen-
to do dispositivo, afim de evitar o des-
secamento da massa de encerar;

11°, dispositivo de acordo com o pon-
to caracteristico 10, caracterizado pelo
fáto de ter a chapa obturador uma cons-
trução tal que pode, simultaneamente,
servir de escovão para encerar;

1i2 0, dispositivo segundo os pontos ea-
recteristicas precedentes, caracterizado
pelo Mio de estar a chape obturadora

• ligada ao disco distribuidor. por meio de
umas linguetas de móla de tipo já co-
nhecido e facilmente desconetaveis;

• 13°, dispositivo de acordo com os pon-
tos caracteristioos Precedentes, caracte-
rizado pelo fáto de ter a tampa do re-

, servatorio de eéra e similares que su-
porta um °mãe retatorio, um diapoeiti-_ 
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vo fixador da posição para o cabo do
aparelho, dispositivo esse que sustenta
o cabo em posição vertical quando aquele
não funciona;

14', dispositivo de acordo com os pon-
tos caracteristicos precedentes, caracte-
rizado pela existencia de, um dispositivo
de parada de aç'¡n1 unilateral, entre o
reservatorio de cera e o disco distribui-
dor rotatorio, permitindo aquele o mo-
vimento deste só em determinado sen-
tido;

15°, diapositivo para a dispersão ou
distribuição de cêra para soalho e simi-
lares substancialmente como foi descri-
to e ilustrado.

A requerentr3 reivindica de acórdo eqm
a Convenção Internacional e o artigo kl8
do regulamento a que se refere o 1:core-
to n. 16.264, de 19 de 'dezembro de
1923, a prioridade do correspondente
pedido depositado na Allemanha, em 6
de jujho de 1931, sob o n. 1.41,998.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos na construção de con-
tadores de agua a turbina", para que
pede privilegio Cie. Pour La Fabricotion
das Compteurs & Materiel D'Usines á
Gaz (deposito n. 11.403; de 6 de julho
de 1932):

Em um contador de velocidade do tipo
dos de caixa de injeção, um dispositivo
de regulagem deste contador, sem ter
que proceder qualquer desmontagem,
caracterizado pelo emprego de uma ou
varias peças, das quais cada uma obtura
de modo regulavel, seja um somente
dos orificios da caixa de injeção, seja
simultaneamente e igualmente varies
dos orificios da caixa de injeção dispos-
tos simetricamente com relação ao eixo
de revolução da dita caixa de injeção.

A requerente reivindica de aeôrdo
com a Convenção Internacional e o ar-
tigo 38 do regulamento a que se refero
o decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 4923, a prioridade do correspondente
pedido depositado na Belgica, em 17 de
fevereiro de 1932, sob o n. 386.530.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos na flutuação dos mi-
ner/Js piriticos auriferos", para que pede
privilegio Minerais Separation Limited
(deposito n. 11.4Q4, de 6 de julho de
1932):

4°, um processo para recuperação do
ouro por concentração por flutuação a
espuma, em que, depois de efetuada a
primeira concentração por flutuação, os
concentrados são submetidos a moagem;
e em que o minerio acabado de moer
é novamente posto ero flutuação, afim
de dar um concentrado secundario com
maior percentagem de ouro;

2°, o processo acorde _com o ponto 1,
realizado em presença de um agente
modificador coloidal, esmo o amido, por
exemplo:

3°, o processo segundo os pontos 1 e 2,
realizado em circuito neutro ou quasi
neutro;

4°, o processo segundo os pontos 1, 2
ou 3, em que como um reagente parà
'auxiliar a recuperaão do ouro CO em-
prega um enxofre, organico derivativo
de acido carbonico, um xantato• alcali-
no, por exemplo;

5°, o processo segundo os pontos 2, 3
ou 4. em que o amido é adicionado no
moinho em que está sendo moldo o con-
centrado vindo da primeira flutuação.

Pontos caraoteristioos da invenção de
'processo de retifieaeão de al000l", para
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que pedem privilegio Usines de Melle e
Henri Martin Gruinot (depósito nume-
ro t1.405, de 6 de julho de 1932):

1°, processo de preparação direta de
alcool puro e de bom gosto, partindo de
mostos ou de soluções alcoolicas dilui-
das, caracterisado por consistir em
utilisar na zona de concentração de uma
coluna de alto gráu, um liquido acarre-
tante analogo aqueles que, habitual-
mente, servem para eliminar a a gua na
desidratação azeotropica do alcool, ten-
do éste liquido a propriedade de arras-
tar o alcool para o vertice da coluna
de innaedir radicalmente o acarreta-
mento concomitante dos oleos de fusel;
2°, famas de execução do processo es-
pecificado no ponto earacteristico 1,
caracterisadas pelas seguintes particula-
ridades:

a) o ãlcool purificado é extraido por
tiragem lateral de liquido sobre as pra-
teleiras superiores da coluna de alto
grau, sendo êste liquido • constituido
pela mistura azeotropica ternaria alcool-
agua-liquido acarretante, que é decan-
tada, a quente ou a frio. de maneira a
separar duma parte unia camada rica
em acarretante que retorna á coluna
'principal e de outro lado, uma camada
hidro-alcoolica que pôde ser tratada
pelos meios conhecidos para á separa-
ção do acarretante que ela contém em
dissolução, e, eventUalmente, para sua
concentração até ao gráu desejado;

b) os oleos de fusel são extraidos por
tiragem ou descarga lateral na base da
parte de concentração da coluna de alto
grau, na zona compreendida entre a co-
luna -de esgotamento e as prateleiras
carrêgadas de acarretante, e na qual es-
tão retidos estes oleos, sendo esta ex-
tração facilitada pela possibilidade de
permitir a adumulação dêstes oleias em
elevado te0r nesta zona sem inconve-
niente algum;

e) as impuresas de cabeça que se
acumuram no vertice da coluna, simul-
taneamente com a mistura ternaria a!-
000l-agua-liquido acarretante, são re-
tiradas pelos processos aplicados na
desidratação de alcool impuro;

3°, o tratamento particular da ca-
mada hidro-alcoolica purificada, extra-
da conforme especificado no ponto ea-
racteristioo 2-a, consistindo na sua

•concentração até ao gráu desejado, pela
distilação azeotropice, em urna coluna
de remate, utilisando como aCarretante,
da agua, o liquido auxiliar da coluna
principal, de mistura com um segundo
acarretante mais volátil e dotado de
certa solubilidade em agua, destinando-
se éste segundo acarretante a abaixar o
gráu ou teôr alcoolico da camada aquo-
sa separada no decantador da pequena
coluna de retificação final ou de re-
mate; no decorrer desta operação, •
gota-se, dede maneira continua, em um
ponto conveniente da coluna de remate,
uma quantidade de liquido acarretante,
correspondente áquela que é dissolvida
no liquido alimentador desta coluna.
sendo o acarretante assim extraído,
continuamente reconduzido á coluna

.principal;
4°, aparelhagem servindo para a exe-

cução do processo especificado nos pon-
tos caracterisados peecedentes.

Os requerentes reivindicam de acórdo
com a Convenção Internacional e o ar-
tigo 38 do regulamento a que se refere
o decreto n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923, a prioridade do correspon-
dente pedido, depositado na França, em
6 de julho de 1931, sob o 31.318.296.
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Pontos earacteristicos da invenção de
"um aparelho para ondular cabelo, de-
nominado "Ondulador Felza", para a
qual pediu privilegio Felicio Coimbra
Teixeira (-deposto n. 11.407, de G de
julho de 1932):

1°, um aparelho para ondular cabelo,
denominado "Ondulador Felza", cara-
cterizado pela fáto de ser composto de
duas peças;

2°, um aparelho para ondular cabelo,
denominado "Ondulador Felza", caracte-
rizado pelo fato de ser composto por
uma touca, composta de tiras de borra-
cha massiça, presas nas suas extremi-
dades a um cordel elastieo;

3°, um aparelho para ondular cabelo,
denominado "Ondulador Felza",, cara-
rizado pelo fáto de ter presas no cordel,
onde estão presas as tiras de borracha,
na parte que' passa junto á orelha duas
Mas (uma de cada lado), que servem
para distender a touca "Ondulador
Felza". fitas essas que são unidas pur
meio de um laço abaixo do queixo e que
tem por 'rim fazer com que o ondulador
distendido sobre a cabeça comprima por
meio das tiras de borracha o cabelo, on-
dulando-o;

40 um aparelho para ondular cabeia,
caraterizado pelo fáto de possuir uma va-
reta, destinada a levantar o cabelo com-
primido entre as tiras de borracha lon-
gitudinais, e guardar a largura das
ondas;

'5°, um aparelho para montar cabelo,
denominado "Ondulador Felza", carate-
terizado pelo fáto de, apenas, com Uma
pressão demorada, ondular o cabelo.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um ondulador de cabelo",, para a qual
pediu privilegio Mario Alberto Sarubbi
deposito g. 11.408, de 6- de julho de
1932):

1 0, um ondulador de cabelo, compre-
endendo: uns elementos . onduladores
propriamente ditos, longitudinais, cons-
tituidos por uns 'tubos de borracha e
por umas laminas finas e flexiveis alo-
jadas nos mesmos tubos; um cordão
elastico, forte, que une os tubos entre
si, nas extremidades destes últimos; um
par de cordões, tambem elasticos e for-
tes, dispostos, independentemente um do
outro, na parte de trás do aparelho, e
destinados a adaptar-se ás nucas, afim
de prender este aparelho no seu logar;
e uma fita, postiça, que se ata quando
necessario por baixo do mento, afim de
ajustar o aparelho sobre o cabelo e de
adata-lo em volta da cabeça, como se
fosse uma touca justa, fixando-o assim
na devida posição;

2°, o ondulador de cabelo, acórde com
o ponto 1, em que as laminas alojadas
nos tubos de borracha terminam nas
duas pontas, por umas aselhas onde pu-

s sa e corre o cordão elastico e forte que
faz a ligação dos elementos de ondula-
ção propriamente ditos; e em que os
cordões ajustaveis á nuca, pasasm pelas
azeihas posteriores dos dois últimos
tubos de baixo, opostos, formando uns
nós a cada lado destas azelhas, afim de
não poderem correr ou deslocar-se;

30, o ondulador de cabelo, acórde com
os pontos 1 e 2, em que os tubos de bor-
ancha dos elernentaos dá ondulação são
preferivelmente filetados no sentido do
comprimento, afim de oferecerem me-
lhor péga ao cabelo a ondular; e em que
o aparelho em seu conjunto se inicie
aplicar a cabeças de qualquer tamanho,
distendendo-se para isso, e ajustando-se
em seguida pela sua contração natural
e com o auxilio. da fita que passa sob o
queixe.	 -

Departamento Nacional
'do Comércio

Firmas exportadoras que depositaram
suas marcas de exportação neste De-
partamento, até 30 de junho de 1932:

B; Gonçalveà & Comp., Santos, café,
deposito n. 1

Associação"

• 

Comercial, Santos, café,
deposito n. 2.

Dierberger & Comp., São Paulo, horti-
cultores, deposito n. 3.

Fontoura & Serpa, São Paulo, produ-
tos farmaceuticos, deposito ri. 4.

The Illo de Janeiro Flour Mills and
Granaries Limited, Rio de Janeiro, farelo
e trigo. deposito n. 5.

Moinho Paulista. Santos, farelo e ger-
mens de trigo, deposito n. 6. 	 •

Moinho da Baia, Rio de Janeiro, fa-
relo e trigo, deposito n. 7.

Pinto Lopes & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n, 8.	 -

Fraga; Irmão & Comp., Rio de Janei-
ro, c`afé, deposito n. 9.

Rebello, Alves & Comp.,' Rio de Ja-
neiro, café, depositas xis. 10-A e 10-B.

, Tammaro Roggero, Irmão & Comp.,
Rio de Janeiro, frutas de mesa, deposito
n. 11.

Tammaro Roggero, Irmão & Comp.,
Rio de Janeiro, frutas de mesa, deposito
n. 12.

Vivacqua, • Irmãos és Comp., Rio de
Janeiro e Espirito Santo, café, .deapsito
n. 13.

Paiva, Nunes & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n. 14.

Felix Guissard, Taubaté, citricultor,
deposito n. 15.

Victor Remar, Rio de Janeiro, mine-
rais e minerios, deposito n. 15.

Ornstein & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito ri. 17.

Cobrazil Companhia de Mineração e
Metalurgia "Brazil", Rio de Janeiro, la-
ranjas e tangerinas, deposites ris. 18-A,
18-B e 18-C.
• Botelho, Martins & Comp. Ltda., café,

Rio de Janeiro, depósito n. 19.
American Coffee Corporation, café, Rio

de Janeiro, Santos e São Paulo, depo-
sitos ns. 20-A e 20-B.

Norton, Megaw & Comp. Ltd. café e
outros produtos, Rio de Janeiro, depó-
sito n. 21.

S. Pereira & Compl, café, Rio de Ja-
neiro, depósito n. 22.

Sinner et Comp., café, Rio de Janeiro,
depósito n. 23.

Emilio Schupp & Comp., cristais de
rocha e minerais, Rio de Janeiro, depó-
sito n. 24.

Hard, Rand & Comp, café, Rio de Ja-
neiro, depósito n. 25.

Leon Israel Company S. A., _café, Rio
de Janeiro, depósito n. 26.

Gabriel Lirola, frutas, Limeira, depó-
sito n. 27.

Hard, Rand & Comp., café, Rio de Ja-
neiro, depósito n. 28.

Joaquim Augusto de Barros Penteado,
laranjas, São Paulo, depósito n. 29.

Vianna Leal & Comp., café, Vitoria,
depósito n. 30.

Carlos da Silva Araujo & Comp., pro-
dutos farmaceuticos, Rio de Janeiro, de-
pósito n. 31.

Sinner & Comp., café, Rio de Janeiro,
depósito n. 32.

Hopkins, Causer & Hopkins, cristal de
rocha e urucum, Rio de Janeiro, pepó-
sito n. 34.

Cobrazil Companhia de Mineração e
Metalurgia "Brazil", frutas, Rio de Ja-
neiro, depósito n. 30.

Moinho Fluminense, residuos de moa-
gem de cereais, Rio de Janeiro, Deposi-
tos ns. 36-A e 36-B.

Bento de Abreu Sampaio Vidal, laran-
jas e tangerinas, Araraquara, depositos
ns. 37 e 37-A.

José Lacerda, herva-mate, Lapa (Pa-
raná), depositos xis. 38 e 39.

Raul Senra êz C.omp., Rio de Janeiro,
fibras e cera de carnaúba, deposito
n. 40.

Bento de Abreu Sampaio Vidal, Ara-
raquara, laranjas, depósito n. 41.

Suerdieck & Comp., Maragogipe, cha-
rutos e fumo, depósito n. 42.

Francisco Baroni & Filha, Nova Iguas-
sú, laranjas, depósito n. 43.

Mc. Kinlay & Co., Rio de Janeiro, ca-
fé, depósito n. 44.

Francisco Baroni & Filho, mandari-
nas, depósito n. 45.

Alberto Gocozza, Rio de Janeiro, la-
ranjas, depósito n. 46.

Rosalino & Comp. Ltda., Bangú, la-
ranjas, depósito n. 47.

Alberto Cocozza, Rio de Janeiro, ia._
ranjas,, depósito n. 48.

Manoel Pedro da Cunha & CoP2P.e.
Pernambuco, café, depósito n. 49.

Carmine Papaléo Montoro, Nova Igu-.
assú, frutas, depósito a. 50.

Taminaro lloggero, Irmãos &
Rio de Janeiro, frutas, depósito n.

João S. de Souza, Rio de Janeiro,
orquideas, depósito n. 52.

Anton Richard Ludvig Ommundsen,
Recife,' orquídeas e peles, depósito nu-
mero 53.

Abelardo Moreira, Rio de Janeiro, mi-
nerios e minerais, depósito n. 54.

Hard, Rand & Comp., Rio de Janeiro,
café, depósito n. 55.

B. R. de Azevedo & Comp., Curitiba,
herva-mate, depósito n. 56.

Corrêa, & Comp., Curitiba, reya-mate,
depósito a. 57.

Hard, Rand & Comp., Rio de Janei-
ro, café, depósito n. 58.

B. van Mastwtyk és Comp., 131,o do
Janeiro, artigos diversos, depósito nu-
mero 59.

O mesmo, Rio de Janeiro, artigos di-
versos, depósito n. 60.

Eirnesfio Ri,ggenbach 8G Comp., Pilo-
rianopolis, diversos artigos, depósito
n. 61.

Seixos, Irmãos 8s Comp. Pernambu-
co, farelo de algodão, depóáto n. 62.

D. Gonçalves & Comp., Pernambuco,
farelo' de algodão, depósito n. 63.

Vivacqua Irmãos S. A., Vitoria, café,.
depósito n. 64.

Companhia Brasileira Carbureto Cal-
do, Palmira, carbureto de caldo, depó-
sito n. 65.

Stenbach & von Uslar, \São Salvador,
café, cacau e fumo, depósito ri. 66.

Nicolau Mãder & Comp., Curitiba,
Herva-mate, depósito n. 67.

Ascanio Miró & Comp., Curitiba, her-
va-mate, depósito n. 68.

Corrêa Ribeiro & Comp., Bafa, café
e cacau, depósito n. 69.

Os mesmos, Bafa, café e cacáu, de-
pósito n. 70.

Os mesmos, Bafa, café e cacau, depó-
sito n. 71.

Os mesmos, Bafa, café e cacó.u, depd-
eitos xis. 72. 73, 7.4. 75, 76, 77, 78,-79,
80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 88 89 90
91, 92,143, 94, 95, 98, 97, 98, 99 0 1004..	 .
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Lorenz & Comp., Blumenau, sagú,
araruta e tapioca, depósito n. 101.

Francisco Machado & Comp., Curi-
tibo, herva-matte, depósito n. 102.

Ornstein & Comp., Rio de Janeiro, ca-
fé,depósito n. 103.

Ramos, Silva (5d Comp., Santos, ca-
fé, depósito n. 104.

Hard, Rand	 Comp., Rio de Janeiro,
café, depósito n. 105.

Oliveira Santos & Filhos, Vitoria, ca-
fé, depositos ns. 106 e 107.

Hadjes & Comp., Rio de Janeiro, café,
depósito n. 108.

Mc. Kinlay & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n. 109.

Leão Junior & Comp., Curitiba, lia
va-mate, deposito n. 11,0.

B. vau Mas twylk 8E. Comp., Rio de Ja-
neiro, peles, deposito n. 111.

Naumann, Gepp & Co. Ltd., Santos,
café, deposito n. 112.

J. Bandeira 8i . Comp., Rio de Sanei-
ro, couros, cara de 'carnaúba, deposito
n. 113.	 -

Armando Pinto & Comp., Vitoria, ca-
fé, deposito n. 114.

Hugo Kaufmann & Comp., Ilhéos,
cacau, deposito n. 115.

A. Jabour & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n. 116.

Castro Silva & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n. 117. 	 •

Pinheiro Ladeira & Comp., Rio de Ja-
neiro, café, deposito ns. 118 e 1,19.

S. A. Casa Nicolson, Rio de Janeiro,
minerios, deposito n. 120.

Arbuckle & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n. 121.

Arbuckle & Comp., Rio de Janeiro,
café, deposito n. 122.

Wilhelm Overbeck & Comp., Bala, fu-
mo, deposito n. 123.

Rotundo d:, Comp., Rio de Janeiro, ca-
fé, deposito n. 124.

E. Jonhston & Co. Ltd., Rio de Ja-
neiro, café, deposito n. 125.

David Carneiro	 Comp.„ CUritiba,
herva-mate, deposito n. 123.

Luiz Barreto Filho & Comp., Baia, fu-
mo, deposito n. 127.

Grandes Moinhos GaMba, São Paulo,
diversos artigos, deposito n. 128.

E. G. Fontes & Comp., Rio de Janei-
ro, café, deposito ns. 129, 130 e 131.

L. Holzgrefe, Baia, fumb, deposito
n. 132.

J. Barreto de Araujo, Bafa, fumo, de-
posito n. 133.

Luiz Barretto Filho at Comp., Bala.
deposito n. 134.

Moscozo & Comp.. Rio de Janeiro, ta-
bacos, depósito n. 135.

Wilson Jeans & Comp., Rio de Janeiro,
bananas, depósito n. 136.

(Mc. Kinlay & Comp.; Rio de Janeiro,
café; depósito n. 137.
"	 Kinlay & Comp., Rio de Janeiro,
café, depósito n. 138.

Th. Avila & Comp., Florianopolis, fa-
rinha de mandióca. depósito n. 139.

Alfredo ,D'Almaida & Comp., Rio Ne-
gro (Paraná), herva-mate, depósito nú-

' Mero 149.
Os mesmos, RIO Negro (Paraná), her-

va-mate, depósito n. 1411'.
Os mesmos, Rio Negro (Paraná), her-

Va-mate, depósito n. 142.
Os mesmos, Rio Negro (Paraná), her-

va-mate, depósito n. 143.
Os mesmos, Rio Negro (Paraná), ber-

va-anate, depósito n. 144..

Os mesmos, Rio Negro (Paraná), her-
ya-mate, depósito n. 145.
. Os mesmos, Rio Negro (Paraná), her-
va-mate, depósito n. 146.

Ornátein & Comp., Rio de Janeiro, café,
depósito n. 147.

Emiliano A. Seleme, Canoinhas (Santa
Catarina), depósito n. 148.

Epiphanio Souza & Comp., Baia, ca-
cau e fumo, depositas n. 149 e 150:

J. Studer & Comp., Bafa, café e fumo,
depositos ns. 151 e 152.

Grillo Lambern & Comp., Baia, café e
cacau, Depositos ns. 153, e 154.

F. Stevenson & Co. Ltd., Baia, cacau
e café, depósito n. 155.	 .

Casali Irmão & Comp., Baia, cacau,
araroba e café, depósito n. 156.

Companhia Brasileira Exportadora,
Baia, cacau e outros produtos, depósito
n.1157.

A mesma, Baia. cacau e outros produ-
tos, depósito n. 158.

A mesma, Baía, canáu e outros produ-
tos, depositos ns. 159 e 160.

Emilio von Luizinger &Comp. Rio Ne-
gro (Paraná), herva-mate, depositos nú-
meros 161 a 173.

S. A, Fábrica Colombo, Rio de Janei-
ro, doces, depósito n. 174.

Wildberger & Comp., Baia, cacau, de-
positos ns. 17 ,5 a 181.

Botelho Martins .4,s Comp. Ltd., Rio de
Janeiro, café, depósito n. 182.

Cruz, Sobrinho & Com., Vitoria, café,
depósito n. 183.

Antonio Bento & Comp. Ltd., Porto
Alegre, farinha de mandióca.arroz. amen-
doim e feijão, deposites ns. 184, 185, 186
e 5187.

F. Stevenson & Comp.. Ltd., Bala, pro-
dutos do pais cacau, café e piassava, de-
positos ns. 188, 189 e 190.

Theodor W.ille & Comp. I,td., Rio de
(Janeiro, café, depósito n. 192.

Theoclor \Villa & Comp. Ltd., Rio de
Janeiro, café, depósito n. 193.

Hard Rand & Comp., Rio de Janeiro,
café, depósito n. 194.

Casali Irmão & Comp., Baia, piassava
e outros produtos, depósito n. 195.

Os mosmos,Baia,araroba e outros pro-
dutos, depósito n. 196.

Scaldaferri Irmãos & Comp., Baia, ca
can e fumo, depósito n. 197.

Bartilotti & Comp., Baia, café, cacáu
e fumo, depósito n. 198.

Tude, Irmão & Comp., Bafa, depósito
D. 199.

Companhia Charutos Dannemann,Baia,
-depósito n. 200.

Jordan, Jesken & Comp., Joinville,her-
va-mate. depósito n. 20,1.
\ Os mesmos, Joinvile, herva-mate, de-
pósito n. 202.

Os mesmos, JoinVile, herya-mate, de-
pósito n. 203.

Os meamos, Joinvile, herva-mate, de-
pósito n. 204.

Os in'esmos. Toinvtle, herva-mate, de-
pósito ri. 205.

Jordan, Jesken & Comp., Joinvile, her-
va-mate, depósito n. 206

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de julho de 1932
.ef . 1.7'48 - Enviando por cópia, o

parecer dado pelo doutor consultor ju-

ridico deste Ministerio, relativamente á
cobrança de impostos estaduais e muni-
cais, l indevidamente lançados sobre
terras da União e lotes vendidos a co-
lonos nos nucleos coloniais, ainda não
emanaipados.

Identicos aos inspetores de Povoa-
mento nos Estados de São Paulo. Rio
Grande do Sul, Pernambuco, Pará, Minas
Gerais e Santa Catarina.

N. 1.754 - Remetendo a 3' via do
conhecimento de serviço n: 78, na im-
portando de três contos e quatrocentos
nil réis. empenho feito em faval. de
Beabaid & Irmãos, para o transporte da
familia do Sr. inspetor Arthur Deodato
Bandeira e respectiva bagagem, de Porto
Esperança á Cuiabá.

- Ao Sr. diretor geral da Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Inchas-,
tria R Comércio:

- Ao Sr. ministro do Trabalho. In-
dústria s Comércio:

N. 1.755 - Restituindo o telegrama
do Sr. prefeito municipal da cidade de
Curvai°, Estado de Minas Gerais, soli-
citando transporte ferro-viario para fla-
gelados vindos do norte do pais e presta
inforMações sobre a conveniencia de ser
promovida por partes da Prefeitura Mu-
nicipal 'daquela cidade, a localização fitos
rAtirantes no propalo imunicip io, onde
não faltam meios para Mso fim.

- Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento, no Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 1.756 - Pedindo informacfies so-
bre o processo de expedição de salve
conduto, pela Delegacia de Policia, da
séda da Inspetoria Federal de Irrfigro-
ção, ern Sant'Ana do Livramento, ado-
tado Para entrada de estrangeiros, por
aquele ponto da fronteira.

- Aos Srs. Boahaid dc Irmãos -
Cuiabá - Estado de Mato Grosso:

N. 1.758 ..._ Comunicando quê, para
o pagamento do transporte da familia
do Sr. Inspetor Arthur Deodato Ban-
&ira e respectiva bagageni de Porto
Esperança á Cuiabá, foi feita erri favar
da vossa firma o empenho de três contos
A auatrocenetos mil réis.

Ministerio da Viação e Obras
Públicas

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de junho de 1932
Oficios:

A' Rade de Viação Cearenbet,
N. 1.983 - Comunica que o processo

relativo á construção das novas oficinas
de Urubú, teve o despacho:, "Exija-se,
desde já, a reposição dos 930v, corres-
pondentes ao concerto da viga defei-
tuosa. (9.142).

- A delegacia fiscal no' •Ceara:
N. 1.984 - Solicita informe si foram

restituidas as cauções depositadas nessa
delegacia, por Alfredo Dolabella Por-
tella, para garantia dos serviços a que se
propuzera. (N. 9.142, de 1932.)

- A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 1.985 - Transmite processo e

titulos de pensão de montepio conferi-
dos á viuvo e á filha de Manoel Damas-
cano dos Reis, telegrafista de 2' classe
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da I(. G. dos Telegrafas, e pede o pa-
gamento das devidas pensões e da
amua de funeral ou luto. (N. 7.786, de
1932 . )

. 1.986 — Transmite processo e ti-
tulas de pensão de montepio conferidos

viuva e ás filhas de Salathiel Candido
Rodrigues, mestre de oficina, aposen-
tado, da Central do Brasil, e pede o pa-
gamento das devidas pensões e da quota
de funeral eu luto. (N. 7.058, de 1932.)

N. 1.987 — .Transmite processo e ti-
tulas de pensão de montepio conferidos
á viuva e aos filhos de Ascanio Mon-
teiro Esteves, agente de 3' classe da Cen-
tral do Brasil, e pede o pagamento das
devidas pensões. (N. 6.976 . )

— A' Delegacia Fiscal.- no 'Maranhão:
N. 1.988 — Róga seja dado conheci-

mento às interessadas do processo de
reversão de montepio de D. Alice Mendes
e outros, ser indispensavel um requeri-
mento dirigido a esta diretoria geral,
pedindo as vantagens em apreço. (Nu-
mero 6.145, de 1932.)

Dia 18
Ao Departamento Nacional de Portos

o Navegação:
N. 11'.996 — Solicita a devolução do

processo n..6.015, de 1931, remetido
para informar. (N. 6.030, de 1932.)

— A' E. F. Central do Brasil:
N. 1.998 — Remete processo dessa

estrada, relativo ao fornecimento de ma-
teriais de sinalização pela Companhia
AGÁ do Brasil. (N. 9.698, de 1932.)

N. 2.002 — Recomenda sejam entre-
gues á Municipalidade, mediante termo
de cessão, as obras feitas, e materiais
respectivos para o suprimento de agua
ás dependencias dessa estrada em Mon-
tes Claros, bem como o abastecimento
geral daquela cidade, devendo ser as
obras concluidas pela Municipalidade.
(N. 8.375, de 1932.)

— A' Diretoria da Despesa Pública:
• N. 2.003 — Restitue processo dessa
diretoria n. 7.454, de 1930, relativo á
divida de 371$, a que tem direito Syl-
vestre Ribeiro SG Comp. e declara que
deixa de'ser feita a anexação solicitada,
pelos motivos expostos pela estrada.
(N. 9.188, de 1932.)

— A' E. F. Central do Brasil:
N . 2.005 — Comunica que o Sr. mi-

nistro determinou oferece essa estrada
á Comissão Central de Compras o pes-
soal técnico que fôr nece,ario para
abreviar o despacho dos pediuos de mate-
rial. (N. 9.625, de 1932.)

N. 2.008 — Solicita a remessa á esta
Secretaria de Estado, da cópia do Orça-

mento n. 3.317, referido pela Companhia
Bettenfeld S. A., no seu requerimento,
de pagamento de 39:750$, e o processo
originado pelo pagamento . de 10:000$,
efetuado em 30 de maio de 1930. (Nu-
mero 5.616, de 193.)

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO ENCARREGADO DO ExPE-
DIENTE NA AUDIENGIA DO 30Nrstrao
Por portaria de 7 de julho de 1932,

foram concedidos três milses de licen-
ça ao 2° °Miai da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos de Pernam-
buco, Mario Guimarães de Souza.

Requerimentos despac'hados:
Estado do Rio Grande do Sul — Por

seu representante, compareça á tercei-
ra secção desta diretoria geral, afim do
providenciar a publicação, por sua con-
ta, de um decreto expedido a seu favor.

Delegando poderes ao diretor do Pes-
soal do Departamento para, de ordem,
responder aos diretores gerais da secre-
taria de Estado dos Negados da Viação
e Obras Publicas, nos casos não opina-
tivos concernentes ao pessoal do De-
partamento, bem como para remeter de-
clarações de montepio, certidões, da
tempo de serviço ou quaesquer outras
documentos e para solicitar informa-
ções sobre andamento de processos sub-
metidos á decisão ministerial.

Da mesma fórma, delegando poderes
aquele diretor para oficiar em identicas
condições ao secretario do Sr. ministro
da Viação e Obras Publicas e aos dire-
tores de outras repartições.

Determinando que passe a ter exer.•
cicio na agencia postal telegrafica de
União, no Estado do Piauí, o mensagei-
ro da estação telegrafia. de Terezina,
José Antonio do Nascimento.

Determinando que o mestre de li-
nhas Alcides Mendes de Oliveira, atual-
mente servindo na Diretoria Regional
do Rio Grande do Norte, passe a ter
exercicio na Diretoria Regional de Ser-
gipe.

Creando uma agencia do Correio de
4' classe, em Sarandi, municipio de Pas-
so Fundo, subordinada á Diretoria Re-
gional de Santa Maria, arbitrando em
7208000 (setecentos e vinte mil reis),
a gratificação do respectivo serventua-
rio.

Requerimentos despachados:
Helena Coppelli, agente, com exerci-

do na agencia de Buquira, subordina-
da á Diretoria Regional de São Pau-
lo, pedindo aumento de vencimentos
Aguarde oportunidade. (Oficio n. 33711‘'
de 16-6-932 — Dr. S. Paulo).

Mario Baronto Santiago, mensageiro
da Diretorio Regional do Rio de Janei-
ro, pedindo aumento de diaria — -Lie
acôrdo com o paragrafo 1° do artigo
193, do Regulamento, indefiro a petição
de rfls. (Oficio n. 3.41611'. 15-6-932 —
Dr. Ri).

Aristides do Nascimento Mattoso, dia-
rista da Diretoria Regional de S. Pau-
lo, pedindo aumento de diaria — Ten-
do em vista o paragrafo 1° do. art. 193
do Regulamento, indeferido a petição de

fls. Macio n. 13311' de 13-6-932 —
Dr. Sp).

Elias Otto de Azeredo, 3° oficial e
José Martins de Oliveira Nunes, auxi-
liar de 2? classe, ambos da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, pedindo re-
consideração do despacho proferido no
recurso que interpuzeram ao ato da ex-
tinta Diretoria Geral dos Correios que os
responsabilizou pelo extravio de um re-
gistrado — Tratando-se de curso de re-
curso, não ha que deferir. (Processo
n. 26.109 de 932).

Alvaro Mala, ex-funcionario da extin-
ta Administração dos Correios de S. Pau-
lo, pedindo nomeação para qualquer
cargo vago na Diretoria 'Regional de São
Paulo — A' vista do informado, inde-
firo a petição de fls. (Oficio n. 59913'
turma de 15-6-932 — Dr. SP) •

José Calagrossi; condutor de inalas da
Diretoria Regional de São Paulo, pediu-
do aumento de salarlo — Aguarde opor"-
tunidade. (Oficio n. 56012' turma de
31-5-932 — Dr. Sp).

João Soares de Sá, 3° oficial da Di-
retoria Geral, pedindo reconsideração do
despacho proferido no requerimento em
que pedia pagamento de ajuda de cus-
to — Mantenho o despacho anterior.
(Prcicesso n. 26.179 de 932).

Cecilia Fialho Granja, ex-trabalhador
da Diretoria Regional do Rio Grande do
Sul, recorrendo do ato do ex-diretor ge-
ral dos Telegrafos que a dispensou de-
guete cargo — Négo provimento ao re-
curso, tendo em vista o que consta do
processo. (Oficio n. 49 de 18-1-932 —
Dr. Rs).

DIRETORIA DO PESSOAL
•

Licenças concedidas:,
Simão da Silva Severo, trabalhador

da Diretoria Regional do Rio Grande do
Sul, um ano,' a partir de 2 de maio ul-
timo, para prestar serviço millat no
Exercito Nacional, em virtude de sor-
teio:

Augusto Pereira dos Santos, ex -dia-
rista da Diretoria +Regional do 'Rio Gran-
de do Sul, um mês e dois dias, para
tratamento de saúde, a partir , de 16 de
abril ultimo.

Oswaldo de Araujo Costa, mensagei-
ro da Diretoria Regional do Poauf, três
mèses, para tratamento de saúde, a par-

' tir de 1° de junho findo.
Juracy Nascimento de Magalhães, au-

xiliar de 1' classe tia Diretoria Regio-
nal de Golaz, quatro mèses, para trata-
mento de saúde, a contar de 10 de maio
ultimo.

Antonio José 'Matheus, operario de ter-
ceira classe das oficinas do Departa-
mento, um mês, para tratamento da
saúde, a partir de 1° de junho findo.

Antonio José aMtheus, operario de
3" classe das oficinas do Departamento,
dois méses, em prorrogação, a partir de
1° de julho corrente.

Octavio Furtado de Oliveira Cabral,
agente embarcado da Diretoria Regional
do Amazonas e Acre, seis meses, em

•prorrogação, para tratamento de saúds,
a contar de 17 de abril ultimo.

Requerimentos despachados:
Alvirn Fagundes. mensageiro da esta-

ção de Santa Maria, para assinar-se de
r"" TIte Alvim da Silva Fagundes —
Deferido.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR GERAL

Oficias expedidos em 6 de julho de
1932:

N. 2.289 — Ao inspetor federal das
Estradas, relativamente á classificação
do extrato vegetal para cortume.

N. 2.290, — Ao inspetor federal das
Estradas, abatimento de 50 .% sobre as
passagens que forem emitidas em qual-
quer estação da Estrada de Ferro Oes-
te de Minas para a cidade de São d'El-
Rei, no periodo de 6 a 17 do cowente
mês.

N. 2.300 — Ao diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional, transmi-
tindo os documentos apresentados . por
Octavio Pereira Legey, escriturario de
primeira classe da Terceira Divisão da
Estrada de Ferro Central do Brasil.

Departamento dos Correios
e Telefirafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de julho de 1932

•
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Alcy Hantequestt Paiva, adjunta da
estação de Itapemirim, Diretoria Re-i
gional do Espirito Santo, pedindo assi-
nar=se Aicy Paiva Motta -- Indeferido,
á visto do informado.

Dia 7 de julho de 1932
Determinando que o telegrafista de

1' classe Paulino Godolphim Baniseira,
atualmente servindo na séde da Dire-
toria Regional de Juiz do Fóra, passe a
ter exercido na estação Central da Di-
retoria Regional do Distrito Federal.

DEIRETORIA . 1)0 PlISSOAL

. •	 Segunda senão
Licenças concedidas:
José Maria Jacobina, auxiliar de 2"

classe da Diretoria Geral, três mèses,
para tratamento de saúde;

Yolanda Salles Rabello, auxiliar de 1'
classe da Diretoria Geral, dois meses,
nos termos do art. 21 do decreto nu-
mero 14,663, de 1 de fevereiro de 1921:

Inah de Paula Ramos, auxiliar de 1'
classe da Diretoria Geral, três mêses, em
prorrogação, para tratamento de saúde;

Jacintho Ferreira Sadveçlra, agente,
com exercido na agencia de Ourem,
subordinada á Diretoria Reginal do Pará,
três meses, para tratamento de saúde,
a partir de 1 de maio ultimo;

Philomena de Oliveira Brandão, aju-
dante da agencia de São Leopoldo, sub-
ordinada á . Diretoria Regional do Rio
Grande dó Sul, três meses, em prorro-
gação,"-para tratamento de saúde, a par-
tir de 11 de abril ultimo;

Manoel 'Benedicto do Nascimento, dia-
rista da Diretoria Regional de Matto
Grosso, três meses, para tratamento de
saúde, a contar de 10 de junho findo;

João Borges, guarda-fios diarista da
Diretoria Regional de Campanha, dois
nieseSíeno prorrogação, para tratamento
de saúde,. a partir de 1 de fevereiro ul-
timo:.

Sylvio ,de Campos Freire, auxiliar de
1 n classe da Diretoria Regional do Dis-
trito Federal. três méses, a contar de 9
de janeiro ultirno.

Requerimentos despachados

Dia 6 de julho de 1932

Gaita° de Oliveira Maia. — Aguarde
oportunidade.'

Dia 7
Olegario da Costa Maya, telegrafista

de 3"claase da 'Diretoria Regional de
Santa Maria; pedindo rectificação de sua
colooa:ção no . Almanack. — Deferido, de
acOrdo com o informado.

—
Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachlidos
Justiniano Mendes de Siqueira, pedin-

do licença: — Concedo dois meses de
licença; com' 213 da diaria.

Manoel Hermogenes, pedindo licença.
— Concedo um 'mês de licença, em pror-
rogáção, de acórdo .com as informações.

José Esteves, José Tofani, Sebastião
Dantas, Sebastião Procopio de Andrade,
Rayáiundo Verissimo, José Valladão,
João Alves 'de Medeiros, Julio America da
Silva, Joaquim Cardoso, José Archanjo
Figueira, Joaquim de Queiroz Luiz Lo-
pes da Cruz; Manoel Raymundo, NaPoleão
Antonio Barbosa, Nicolau Gabriel da Sil-
va, RIO .abino, Pedro Fidelis, Pedro Mar.

tina Seguro, pedindo licença. — Concedo
um mês de licença, com 213 da diaria.

Joaquim ,Antonio da Silva, Raymundo
Luiz, Tito de Souza, pedindo licença. —
Concedo um mês de licença, em prorro-
gação, com 213 da diaria.

Ludgero Marques da Silva, pedindo li-
Jenca. — Concedo quatro mêses de li-
cença, em prorrogação, dom 213 da dia-
tia.

Sala thiel Leite Xavier, pedindo licença.
— Concedo um mês de licença, em pror-
rogação, com 213 da diaria.

Messias José dos Santos, pedindo li-
cença. — A' vista do laudo medico, ca-
cedo um mês de licença, em prorrogação,
com 213 da diaria.

Laudelino Ferreira, pedindo licença.
— Concedo dois mèses de licença, era
prorrogação, de acordo com as informa-
ções.

José Pessiia, pedindo licença. — Con-
cedo dois mêses de licença, com 21:3
diaria.

José Lomar, pedindo licença. — A'
vista do laudo medico, concedo dois me-
ses de licença, em prorrogação, de acôr-
do com as informações.

José Roberto dos Santos, pedindo li-
cença. — Concedo dois méses de licença,
em prorrogação, com 213 da diaria.

José Bernardo, pedindo licença. — A'
vista do laudo médico, concedo um mês
e quinze dias de licença, com o orde-
nado.

Joaquim Rodrigues, pedindo licença.
— A' vista do laudo médico, concedo um
mês de licença, em prorrogação, com
213 da diaria.

Rubem Alves da Motta, pedindo licen-
ça. — Concedo um mês de licença, em
prorrogação com 213 da diaria, tendo em
vista o laudo médico.

Renato Neves, pedindo licença. — Con-
cedo dois meses e vinte e nove dias de
licença, em prorrogação, de acórdo com
as informações, devendo o requerente di-
rigir-se ao Sr. ministro da Viação, para
obter os restantes.

•
Romeu Silva, pedindo licença. — Con-

cedo a licença requerida, de acôrdo com
ls informações.	 •

Sebastião Dias Pereira, pedindo licen-
ça. — Considere-se o requerente como
se licenciado estivesse, no periodo de 13
de abril a 29 de maio do corrente ano,
de acordo com as informações.

Manoel Egydio, pedindo licença. —
Concedo um mês de licença, com o or-
denado.

Nathadino Rossatto, propondo compra'
de terra. — Nada ha que deferir, á vis-.
ta da informação da 1 • divisão.

Porfirio José Gregorio, pedindo licen-
ça. — Concedo dois Meses de licença,
em prorrogação, com o ordenado.

Pedro de Araujo, pedindo passe.
Atenda-se.

Ulysses de Camargo, pedindo baixa' de
fiança e certidão. — Dê-se baixa na
fiança e certifique-se.

Justiniano Chagas, propondo fiadora,
— Aceito a fiança proposta.

Ondina Fernandes Flbres, Luiz , da Sil-
va Bastos, Virgina Pinto da -Fonseca,
Oracina de Oliveira, Orlando Pinto de
Araujo, Miguel Pinna Rangel Filho, Mn-
ria Divina de Souza, José Noronha ali-
regala, José da Silva Trindade, pedindo
certidão. — Certifique-se.

José Luiz da Silva, pedindo licença. --
Concedo quinze dias de licença, em pror-

rogação, de acordo com as informações.
João Pires de Magalhães, Baldwin Lo-

comotive Works, pedindo certidão. —
Certifique-se.

Daniel Gomes de Carvalho, Francisca
Pinto Soares de Oliveira Ildefonko de
Oliveira Mello, /dallna Pereira Martins,
Ernesto de Souza Guimarães, Joaquim
José da Costa, Jorge Pedro Ferreira, José
Francisco Antunes, Octavio Monteiro
Bittencourt, Alcides Pinto. — Compare.
çam á Secretaria.

Rosendo Bispo de Souza, pedindo pas-
se. — Concedo, com 50 % de abatimento

Octavio Clerk, pedindo transferencia.
— Indeferido.

Marina Fernandes, pedindo admissão.
— Não ha vaga.

Moacyr Monteiro de Navarro, pedindo
efetividade. — Aguarde oportunidade.

Maria da Conceição Gonçalves, pedindo
autorização para colocar taboleiro para
venda de café em Pedro Leopoldo. --
Indeferido.

Cyniro Silva de Andrade, pedindo pa-
gamento. — Pague-se a guia anexa.

Mario Gomes de Aguiar, pedindo re-
admissão. — Indeferido.

Manoel Marques Ribeiro, pedindo au-
torização para manter um empregado
uniformisado na estação de Aparecida.
— Indeferido.

Mario Cerqueira Junior, pedindo trans-
ferencia. — Indeferido.

Myronides Campos, pedindo promoção.
— Aguarde oportunidade.

Manoel de Fae.ire Barata, propondo
compra de tambores. — Indeferido. O
-material em causa será vendido em con-
currencia.

Lucilio Grey Marques de Souza, pedin-
do cancelamento da matricula de contri-
buinte da Caixa de Pensões. — Defe-
rido.

Lindolpho José Ferreira, pedindo ins•
tauração de inquérito. — Indeferido.

João Jardim dos Santos, pedindo trans-
ferencia. — Indeferido. •

Luiz Moraes Teixeira, pedindo read-
missão. — Aguarde oportunidade.

João Cyriaco, pedindo validade de seu
passe nos trens do interior. — Indefe-
rido:

Julio dos Santos, pedindo reconsidera-
ção do ato que o dispensou. — O regue-
rente já foi atendido. Arquive-se.

José Augusto Penne, pedindo reconsi-
deração do ato que o nomeou escrevente
de 3" classe. —O requerente já foi aten-
dido. Arquive-se.

João Barcellos de Souza, pedindo efe-
' tividade. — Indeferido.

João Dolianiti, propondo compra de
lata. — Aguarde a concurrencia.

João Coelho Filho, pedindo baixa do
fiança. , — Dê-se baixa na fiança.

José Pereira Leite, pedindo pagamen-
to. — Deferido, de acordo com as lutar-
mações.

Sohill & Comp., pedindo restituição de
excesso de frete. — Não ha que resti-
tuir, diante das informações da 1' divi-
são.

União dos Funcionários Publicos, pe-
dindo registro de estatutos. — Aguar-
de a publicação do novo decreto sobre
consignações.

S. A. Refinaria Magalhães, pedindo
restituição de excesso de frete. — Res-
titua-se a Intiortancia indioada no pare-
cer da 1' divisão..
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TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Requerimentos despachados

Dia 2 de julho de 1932

Carlos Dorival do Nascimento, pedindo
ertidão. — Dirija-se á Diretoria da Des-

pesa Pública.
Dia 6

Manoel Anselmo Pereira, pedindo cer-
tufão. — Dirija-se á autoridade compe-
.ence.

TERMOS DE 1 CONTRATO
IIIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES

Escritor% de Obras

Termo de contrato celebrado neste Es-
critorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, com a

. firma Campos & Fernandes, Ltd.,
para as obras de construção de ,nais
um pavimento 'sobre um dos pavi-
lhões do Hospital da Policia Militar,
Aos quatro dias do mês de julho de

1932, neste Escritorio de Obras do Mi-
nisterio da Justiça e Negocios Interio-
res, perante o engenheiro chefe Dr.
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa,
autorizado pelo aviso n. 1.102, de 23

• de ,junho de 1932, comPareceu a firma
Campos & Fernandes Ltd., estabelecida
á avenida, Salvador de Sá n. 175 e re-
presentada por Carlos Fernandes Bro-
chado, e declarou que para as obras de
construção de mais um pavimento sobre
um dos pavilhões do Hospital da Policia
Militar, assinam o presente contrato,
resultante de . concurrencia pública,
aberta de conformidade com o edital
P1 .ilicado no Diario Oficial n. 122, de
26 de maio de 1932 a pags. 10.209 a
10.210, e aviso • no do dia 28 do mesmo
mês a pags. 10.374 e 10.375 e em dias
subsequentes, tendo sido publicado no
fiaria Oficial n. 133, de 9 de junho de
1932 a pags.. 11.058 a ata de recebi-
mento e abertura de propostas, bem
como um quadro das mesmas, e, inte-
gralmente a proposta aceita pela co-
missão, obrigando-se os contratantes a
realizar a construção de mais um pavi-
mento sobre um dos pavilhões do Hos-
pital dá Policia Militar, de acÓrdo com

especificações que fazem parte irite-
eTante do edital, obgervando-se as se-
guintes condições:

t a condição — Os contratantes man-
terão no recinto da obra uma pesstia de
sua inteira confiança para receber, na
sua ausencia, na da fiscalização, todas
as ordens, instruções ou reclamações
sobre detalhes do serviço.

condição — Ficará reservado á
fiscalização o direito de exigir a dis-
pensa ou retirada do serviço de qual-
quer empregado ou operario que emba-
raçar a fiscalização ou regular proeses
guimento dos. trabalhos, ou que pelo
seu comportamento seja inconveniente
manter no local
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3a condição — As despesas com a exe-
cução do presente contrato, ma linpor-
tancia de 89:5006000 (oitenta e nuve
contos e quinhentos mil réis) correrão
por conta da Caixa de Economias da-
quela corporacão.

4a condição — O prazo para a Termi-
nação  dos trabalhos será de, 90 dias,
contados da data da assinatura do con-
trato.'

5' condição — Todas as ordens, ins-
truções ou reclamações sobre detalhes
do serviço entre o engenheiro chefe e
os contratantes serão sempre traunni-
tidas por escrito e s6 por esta fôrma
produzirão efeito.

6a condição — Oos contratantes, con-
forme determina a condição 6 a do edital,
depositaram no Tesouro Nacional a
quantia de 4:4756000, correspondente
a 1) To sobre a proposta aceita, no valor
de 89:5006000, conforme o recibo nu-
mero 53124, do Tesoure Nacional, que
responderá por todas , as faltas cometi-
das pelos contratantes no cumprimento
do presente contrato.

E por estarem assim -acdrdes, lavrou-
se o presente contrato, que vai assinado
pelo engenheiro chefe, pelos contratan-
tes e pelas testemunhas abaixo firma-
das.

Escritorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interdres, 4 de lis-
lho de 1932. — Luiz Hildebrando de B.
Horta Barbosa. — Campos & Fernandes
Ltd. Testemunhas: Luiz José Pereira
das Neves. — Arthur José Pereira das
Neves.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Termo de contrato, celebrado enti .e o
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica e M. S. Lino & Compdetivia, paru
u execu0o das obras e concertos de que
carecem as .maquinas das dragas
"Maud" e "Menti", que se acham em
Santa Cruz.
Aos dois (2) dias do mês de julho de

mil e novecentos e trinta e dois (1932),
os Srs. M. S. Lino &Companhia, esta-
belecidos e com escritorio á rua Sacadura
Cabtal n. 154, nesta Capital, comparece-
ram á Secretaria Geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública, á rua do Re-
zende ns. 128 a 132, e, ao senhor doutor
Belisario Penna, diretor geral do supra
mencionado Departamento, declararam
que se achavam prontos a assinar o con-
trato autorizado pelo Chefe do Govérno
Provisorio para os concertos e obras a
serem feitos nas dragas "Maná" e "Me-
ritr, sob as seguintes condições:

Primeira — M. S..Lino & Companhia,
neste instrumento denominados "Contra-
tantes", obrigam-se a selar suas contas
e este contrato, referentes aos concertos
e obras que vão executar nas maquinas
das dragas "Maná" e "Menti", de acôrdo
com a lei do sélo em vigôr.

Segunda — As obras serão executadas
por empreitada, obedecendo os contra-
tantes, escrupulosamente, ás especifica-
ções constantes do caderno de encargos,
publicado no Diario' Oficial juntamente
com o edital de concurrenoia
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Terceira — Os contratantes obrigam-se
a empregar todo o material de primeira
,qualidade, sob pena de multa de qui-
nhentos mil réis (5006000) e do dobro
nas reincidencias.

Quarta — As aquizições do material
necessario ás obras e concertos de que
carecem as duas supra citadas dragas-,
mencionados no edital e neste termo de
contrato, transportes, pagamentos, etc.,
correrão por conta exclusiva dos contra-
tantes que se sugeitarão, até o termino
das obras em questão, á fiscalização ,de
um tecnico que para isso venha a ser de-
signado pelo Departamento Nacional de
Saúde Pública.

A esse tecnico' os contratantes reconhe-
cem caber ampla liberdade de fiscaliza-
ção tecnica como delegado do Departa-
mento, ficando justo e assentado que o
pagamento da empreitada dependerá do
seu "Visto" nas contas a serem apresen-
tadas oportunamente.

Quinta — Compete ao fiscal do Depar-
tamento examinar a qualidade do ma-
terial empregado e a empregar nas obras
tratadas neste termo de contrato e, bem
assim, o direito de mandar retirar e
substituir todo aquele que fór de má
qualidade ou defeituoso.

Si o material empregado 'ou a empre-
gar, reputado de má qualidade ou de-
feituoso, não fôr substituido dentro do
prazo maximo de quarenta e oito (48)
horas, aos contratantes serão impostas
as multas citadas na condição "Terceira"
deste contrato.

Sexta — Os contratantes M. S. Lion
& Companhia, obrigam-se a executar com-
pletamente as obras mencionadas no
edital e na sua proposta, publicada no
Diario do dia 1 1 do junho de 1932, no
prazo de trinta dias contados da data
em que o contrato fôr registrado pelo
Tribunal de Contas.

Setima — Os contratantes aceitam a
empreitada de que se trata pela quantia
de quinze contos e trinta e cinco mil
réis (15:0356000), correspondendo este
tof ^l a seis contos quinhentos e quinze
mil réis (6:5156000), para os concertos
na draga "Maná" e oito Contos e qui-
nhentos e vinte mil réis (85 n20$000),
"ara os connertos na draga "Menti",
sendo esses pagamentos efetuados no Te-
souro Nacional e realizados de uma s6
vez, correndo a despesa em questão por
conta da quantia de cento e oitenta con-
tos de réis, destacada do credito especial
a que se refere- o decreto a. 21.634, de
10 de fevereiro de 1932, da qual é de-
duzida nesta data.

Oitava — Excedido o prazo estabele-
cido na condição "Sexta" do presente
termo de contrato, os contratantes paga-
rão a multa do cem mil róis (100$000).
por dia de excesso, sendo o total das
mesmas deduzido da caução prestada para'
garantir a fiel execução deste contrato.

Nona — As multas em que incorrerem
os contratantes serão impostas pelo se-
nhor diretor geral do Departamento Na-
cional de Saúde Pública, havendo recurso
para o senhor ministro de Estado da Edu-
cação e Saúde Pública, e cobraveis como
determina a condição supra.

Decima — O presente contrato sé terá
validade e entrará em vigõr depois de
registrado pelo Tribunal de Contas. não
se responsabilizando o Govérno da Unido
por indenizacdo alguma si aquele Insti-
tuto denegar o registro.

Decima primeira — Para garantir a fiel
execução do contrato em anreco, os con-
tratantes caucionaram na Tezouraria ge-
ral da Caixa Ecoaornica do Rio de Ja-



Para a draga "Maitd"
• • •	 •

18 — Substituir 80 (oitenta) 	
tubos de 3" x 78' na cal-
deira 	
--- Fornecer e assentar

um pinhão de a0 fundido, •
para o tombo 'superior.. 	

5•485$000

85E4000-

Sexta-feira 8
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neiro a quantia de um conto de réis
(1:000000), conforme provaram com o
conhecimente . n. 1.707, de 2 de julho
do 1932.	 •

Decima segunda — O presente contrato,
que foi aprovado pelo senhor ministro de
Estado da Educação e Saúde Pública, é
dado por firme e valioso para todos os
efeitos, em juizo e fóra dele, pelas par-
tes contratantes qu concordaram em di-
rimir 3qualquer qurestão Padaria no
fôro desta Capital.

Decima terceira --'No caso de ser ve-
rificado haver negligencia ou incompe-
toneis do pesoal operario dos contratan-
tes, além das multas que a estes possam
ser impostas,. p ,sentiqr, nijnietro de . Ea-
tado . da EdUCaçãe po-
derá, si aseirn . julgar conveniente, impÔr
a rescisão deste contrate sem que isso
dependa -de notificação ou interpelação
judicial, perdendo ós contratantes o di-
reito á caução de que trata a condição.
Decima primeira que reverterá • em favôr
da Fazenda- Nacional, 	

Decima qUarta ' ' Nó casode abandono
da empreitada Por *parle' doa tentratan-'
tes, ou no caso de resciião déste eon-
trato, não .terão Os *ccintratantes""direito
a qualquer. réelarnação *ou indenliaçãO
por •rejuizos que aleguem ou tenham
sofrido.

Decima quinta — A .caução_ depositada
para garantir -a • fiel- execuçao ..do .pree
sente contrato • só poderá ..ser. restituida
aos contratantes depois . da. entre ga. das
dragas em questão, reparadas e concer-
tadas de acÓrdo com o caderno de en-
cargos e com a proposta apresentada.

E Por estarem assim .aeórdes. lavrou-
se o presente termo de. contrato que .foi
lido e achado conforme, para ser .assi,
nado pelo senhor doutor Belisario Penna,
diretor geral do Departamento Nacional
de 'Saúde Pública e por M. S. Lino
Companhia, na presença das testernnuhas
abaixo assinadas. aa quais. assistiram. ao .
ato.	 .

Miare éStaitpilhas*'federais
total de quarenta e oito mil reis (48$000),
estava-datado e assinado como se segue:
— Rio de Janeiro,• 2 de julho de 1932. —
Belisario Penna. — M. S. Lino & Com-
panhia. Testemunhas — A. Sodoma da
Fonseca. — Enzo Oscar.

Obras e conceitos contratados:

3° — Fornecer 12 (doze)
grelhas de ferro fundido,
para a fornalha da cal-
deira 	 	 1801000

.•	 ''''''
••

Seis contos e qUintientoi e"
quinze mil reis 	  6:515$000

Para a draga "Meriti"
— Substituir 100 (cem)
tubos de 3" x 82" na cal-
deira 	 	 7:4003000
— Fornecer 12 (doze)

grelhas de ferro fundido,
para a fornalha da cal-
deira 	

3° — Fornecer e colocar 12
(doze) metros de correia
para a maquina, de qua-
lidade igual á correia
existente 	 	 V403000 •,

8 :5203000

•Prazo — O prazo para a execução
das obras acima discriminadas será o
que está indicado na clausula citava
do edital.

Os proponentes declaram estar de
pleno acôrdo com os detalhes do edital
de concurrencia, suas clausulas e que
o seu -Mn e residencia são nesta Ca-.
pital, • • obdecendo tambem ao Codigo de
Contabilidade em vigôr.

Resumo — Preço para as obras da
draga "Maná", 6:515$000.

Preço Para as obras da draga "Menti",
8 :520$000.
- Ris de Janeiro, 6 de junho de 1032.
M. S. Lino & Comp.

Diretoria de Contabilidade do Depar-
tamento Nacional de Saúde Pública, eui
6ie julho de 1932.	 •

MINISTER10 DA FAZENDA

Diretoria da Receita Pública

Urino. de contrato firmado entre a .Fa-
	  zenda Nacional e a Prefeitura Murilo'-
, pal de Piracuruca, neste Estado, corno

abaixo se declara	 • • • - •

Aos quatorze dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e trinta e dois, na
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Piauí, perante o senhor dou-
;.or Raymundo Brigido Borba, delegado
fiscal, compareceu o senhor major An-
frisio Gomes da Rocha, prefeito munici-
pal de Piracuruca, representado por seu
bastante procurador doutor Alberto Paz,
que disse perante o senhor doutor dele-
Igado fiscal e as testemunhas abaixo . no-
meadas 'e assinadas que, como. represen-
tante da Prefeitura Municipal da Pira-
curuca que explora, no municipio a in-
dustrie de fornecimento de energia dei-
trica, vinha, em virtude do despacho do
senhor doutor delegado fiscal, Proferido
no processo fixado sob número quatro
inil novecentos e Miveirta e oito, de vinte
e Éete de maio de mil novecentos e trinta
e dois, assinar este termo de contrato de
ucerrdo com o disposto no artigo treze do
regulamento baixado cmo o decreto nú-
mero quinze mil novecentos e•Reventa e
seis, de vinte e um de março de . mil no-
vecentos e vinte e tres, pelo qual se Obri-

-
ga: a) a arrecadar, em nome da Uniillse•
no município de Piracuruca, de acôrdo
30M o artigo quarto, paragrafo vinte e
seis, do regulamento baixado com a de-
preto número dezesete mil quatrocentos
e sessenta e quatro, de seis de outubro
de mil novecentos e vinte e seis, o impos-
to de consumo sobre energia . eletrica; b)
a receber em pagamento do serviço pres-
tado á Fazenda Nacional, pela arreada-
cão do dito imposto, a percentagem de
quatro por cento, calculada sobre a ren-
da mensal do mesmo; c) a recolher aos
cofres da Delegacia Fiscal ou a reparti-
ção -arrecadadora que fôr designada pelo
senhor ministro da Fazenda, a renda de
cada mês,. liquida da. percentagem citada,
até o-dia vinte da mês seguinte ao da ar-
recadação:.d) -a observar os preceitos dos
regulamentos acima citados, e as isen-
ções . nêles .consignadas; e) a obser-
var . as leis. .e ..regulamentos em vi-
gor . e.. os . que yenh.ani a ser pro-
mulgados . na vigencia dêste contrato,
sujeitende-se 4 fiscalização por parle dos
agentes fiscais e autoridades federe...3 en-
carregados 'de' zelar pela arrecadação ria
renda da União, bem como as multas que
lhe forem intestas de acôrdo com os re-
guláinentos que regem a maioria, bem
conio • os que forem promulgados poste-
riodhente; f) a não reciannir tia rniilo
indenização de especie alguma pelas des-
pesas que venha a ter com a arrecadação
do imposto, despesas estas que corr,,r;.(.,
por sua conta exclusiva; g) a prestar aos
agentes- fiscais ou quaisquer outros fun-
cionarios• incumbidos .de fiscalização as
informações que solicitarem, bom, como o
exame dos livros e talões relativos á ar-
recadação dos impostos; h) a responder
perante a União por qualquer desvio ou
desfalque na arrecadação do referido im-
posto causados por funcionados da .m-
presa; i.)• a dar cumprimento ao presente
oontrato ,dopois. de .regisjrado pelo Tribu-
nal de Contas, sem direito a indenização
de especie alguma, si o mesmo Tribunal
de Contas, ao qual será este contrato sub-
metido, de acórcio com o Codigo de Con-
tabilidade. negar-lhe o competente 'regi,-
tro. E, pelo senhor doutor delegado fis-
cal, foi dito que Por parte ria Fazenda
Nacional aceita aa condições do presente
contrato e as obrigações que ntle se con-
tém, mandando, rara constar, lavrar o
presente termo, .que lido e achado con-
forme, assina com o representante da
Prefeitura de Pircuruca e com as teste-
munhas, senhores Agripino Santos Mara-
nhão e Edmundo Germino de Oliveira.

•E, eu, João Francisco Leal de Carvalho,
•segundo escriturario da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional neste Estado, o es-
crevi. (Sobre uma estampilha federal de
dei mil réis, uma dita de cinco mil réis,
uma dita de dois mil réis, devidamente
inutilizadas) Delegacia Fiscal do Tesou-
ro' Nacional no Piauf, 14 de junho de
1932. — Ilaymundo Erigido Borba, dele-
gado fiscal. — Por procuração. Alberto
Paz. Como testemunhas: Agripino Santos
Maranhdo. Gennino de Oli-
veira. Confere com- o original.. Secreta-
ria da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-

. dormi no .Piauf,,Terezina, 16 de junho de
1932. — 1. Teixeira Dias Filho, secreta-
rio.

(803000

Oito contos e quinhentos e
vinte mil reis 	 *.	 .	 .	 .



1620• • •
•$895

Escurloa (Papel) • . • •• • 	
Liras (papel). 	

Algodio
Fardos

Dás 1305.eira.

331000 a 34$000
30$000a -31000
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PARTE COMERCIAL

go:Latim de cotação do cambio fixado pela Cantara Sindical
dos 'corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

90 d/v.	 A' vista

5 11/128

Pobre Londres (vau: da Libra) 	  471188,940
sobre Paris 	 	

___

Sobre 'taba. 	
Sobre Alen.anha 	 	
sobre Portugal. 	
Sobre Balgica (papel) . ........ .....
Sobre Belgica , (ouro) .: . 	
Sobre Hes-ponha.	 .. 	
Sobre Suissa. 	
Sobre Suecia . . . . . 	
gobte Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	 	 —
Sobre Techeco-Slovaquia . 	 ..	 $410
Sobre Nova York 	 —	 131310
Sobre Montevidéo 	 ...	 —	 61511
Sobre Buenos Aires (peso papel) 	 	 —	 31525
Sobre Buenos Aires (peso ouro) 	 	 —	 —
Sobre 'Iolanda (florim) 	 	 —	 51539
Sobre Japão (yen). 	 	 —	 31990
Sobre hurnania 	 	 .•
Sobre Canada . 	 	 .
Sobre Austria 	 .....
Sobre Chile	 . 	 	 —	 —
Vales ouro, por 11000 	 .	 —	 71270

Moedas

Vendas por alvará

3 apolices uniformizadas, de 1:0001, 5 % 	 	 7851000

Secretaria da Gamara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de
julho de 1932. — Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORR. ETORESI

XXRCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 6

Café
tuas

Entradas •	 •	 :•	 •	 •	 .•:.... 	 1(740
Saldas 	 ... ...4.........~. 	 7.239
Consumo	 local.	 	  -. 	  . .....•. ,	 •	 500
Existericia. 	 	 _382.829
Café retirado do mercado pelo C. N.. C................

Mercado calmo.
- 4 •558,

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	  141700'
Tipo	 4	 ..... ....
Tipo 5 	

-
141100
138500

Tipo 6 	 121900
Tipo 7 	 121400
Tipo 8	 	 A.... 111400

Assuear
Saem

Entradas. •	 . 	  	 cda

Saídas 	
Existencia. 	

Mercado paralisado.
Preços por saco:

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavo 	

....

5 5/128

471627,906
$538
1698

31251
1448

11907
111.1.2
21673

500
2.040

1$11 ó • 111

	 55.106

	  391040 a 404000'
	  341000 e 351000

 271000 li 291000

Bolsa

Apoliets uniformizadas de 5 %, rniudas 	
Motim uniformizadas de 1:0001, 5 % 	
Apolioes uniformizadas de 1:0001, 5 %, nom. 	
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 %

(1030). 	
Obrigações ferroviarias de 1:000000, 7 % (Segunda

emissão)	 	  1 :0001000
Alpolices eznprestimo municipal de 1906, port.....- 1534000
Apolices empre,stimo municipal de 1920, port. 	  1406000
Apólices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

ereto n. 1.522) 	 	 1414000

Apolites emprestimo municipal de 7 %, port. (de-
creto n. 3 . 284) . 	

Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	
Apolees Minas Gerais de 1:0001, 5 %, nom. 	
Apolices Minas Gerais do 4 :0001, 7 To, port. (de-

creto n. 9.625). 	
Obrúgiçaes •do Tesouro de Minas, de 2001, 9 %...
Obrigações do Tesouro d eMinas, de 5001, 9 %....
Olarigações do Tesouro de Minas, de 1:0001, 9 %.
Apediees Rio de Janeiro, de 1:0001, 8 %, Port. (de-

-ereto n. 2.316)	 .
~Riem Itio de Janeiro, de 1001, 4 %, port......
Companhia de Seguros Confiança. 	
Letras do Banco Crédito Real de Minas Gerais, de

7 • %. • . • ,*	 •	 .... 	

Entradas. •	 	  •	 150
Saídas. . .	 554
Existencia. . 	 .4 	 ..	 15.222

Mercado paralisado.
Preços por 10 quilos:

Fibra Longa:
Tipo seridd:

Tipo 3 	 	  491000 a 391500
Tipo 4 	  381000 a.381500

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  37$500 a 384000
Tipo 5 	  	  33*500 a 341000

Ceará:

Tipo '3 	 	 ..	 341000 a351000
Tipo 5 	  321500.a 331000

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	  	  3210ts0 331000
Tipo 5 . 	 . •• 	 	  ... 301000 a 30000

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O sindico, MN*

7001000
7891000
800;000
7841000

9881.000

071000
4481000
6151000

7301000
180;000
4531500
9121000

750;000
951500.

2101000

160;000



dor) (X) 	
1 arta R. Grande (X)
Caatitd (X) 	
Ilhéus	 	 -
Caravelas.... 	 67.7 2.7
Belo Horizonte 	

.
67.1 1.5

lamuria 	 63.0 1.6
Teofilo °toai.. 	 - 67:0 3.6
São Lourenço 	 70. 5 3.4
Cainbuquira (X) 	
Passa Quatro •	 •	 68..3 1.5

•	 Poços de Caldas . . 652 0:3
'Juiz de Fara (X) 	
Goiaz 	  64.5 -0:2
Catalão (X) 	
Cumbá (X) 	
Corumbá (X)  • 	 . ;II

'Aquidauna X) 	
(

Bela Vista (X) 	
Vitoria 	 70.1 3.9
C. Itapeosiin 	

•

...-
E -

'E
1:1

• en• mia?,
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NOTICIÁRIO
•Ministerio da Agricuitura - E. U. do Brasil --, Boletim Natio -Diretoria de Meteorologia

Em 7 de Julho de 1932

•„ Previsões 'parg o periódo de 14 horas do dia 7 ás 18 horas do dia 8, •
• -	 ••	 -	 -	 ..•	 .	 .	 .	 ...	 .	 .	 .

	

Distrito Federal e Niterof - :Tempo: Som, com, nebalosidado; forte p 	
..

or vezes. Nevoeiro
•
. Temperatura : Noite ainda fria e

ligeira ascensão de din.- Ventos: Predominarão os de sei a léste.	 , -' :	 .• ..-. :	 : :,	 ,	 .	 -.	 • .	 .

'Estado do Rio de Janeiro 4-- Tempo Bom, com nebulonidade; , forte por vezes. Nevoeiro. Temperatura: Noite ainda fria e
ligeira ascensão de dia..	 .	 .	 ..	 .••	 .	 •	 .	 .	 .	 .

.	 Estados do Sul - Tempo: Bom com nebuloildade. Temperatura: Em 'elevação. Ventos: Do quadrante norte.„ .	 .	 .	 ,	 .	 .	 ..	 .	 .	 ..	 .	 .	 .	 . „........	 ..	 .	 .	 .. , .	 _ ....	 .	 ,	 •	 ._.	 .	 .	 ,	 .	 .	 •
,	 o

'Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 6 ás 14 horas do dia 7• -	 - -	 •

	

.	 •	 • --	 •	 '	 •	 •	 .
O tempo foi-instavel á á, tarde e R. noite,

,
 istS é, Com alternativas de incerto e ameaçador e ' bom hoje A temperatura sofrei

ligeiro declInio á noite e.ligeira ascensão de dia. As médias das temperaturas extremas *reglatradai nós 'postos do Distrito ralem'
foram : maxima 23.9 e minima•15.4 em verificadas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações; foram : • maxima 23:
e minima 165, respectivamente, ás 13 horai .e 50 minutos, e ás 6 horas:e 5.3 minutos. Os ventos foram variaveis e frescos-por vezes

. ,	 ,,,,	 .•	 .

.	 •	 ,
•

,
Observações realizadas ás 9,horas (12h. de Greenwich) no dia 7 de juláo de 1932 'Observações das 21 h3ras precedentes

Pressão Temperatura
4o ar •

.	 .

Vento

o • •
o.zt	 .•

-

E
oIn •

•	 o

,
qjy

,
o o

'CÁ

o ao

Temperatura
do ar

c.
os

I
to l•c o

.4,p
N•

, .01u..
o

E
*E

a

28 Sa Tranq 23 22

• 261 1 C O
•

"	 5a
•	 .

34	 • 21

27 1 SE 2 .5b 25 21

•

22 -1 5 5b Chão 26 •	 20
21
17

-2 SW
E

2
2

.	 5b
5a

Chto 1
3

25
26

21
15

23 E 2a •	 20
20

14 -1'

C.
'2

O
91, I

B =-_
25
25

21'

15
-	 -5

2 NE"" o 3 22
•

•	 24	 ' '	 1' 32 18

21' -2

,

sw 2b :16
, C 5a 22'

•	 '
15

Estações

Manaus' (X)... 	
Belém (1C) 	
São Luis 	 • • •
Barra do Corda ()C)
Grajau (X) 	
Terezina 	 ..
Fortaleza (Porattga-

k• ••ba) (X) 	
Quixeramobiln (X)...
Sobral (X) 	
iguatú (X) 	
Natal (X) 	
João Pearieia 	
Campina Grande (X)
Recife (Olinda) (X).'.

• 'Pesqueira (X) . 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	

. Fere. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant'Anna do Ipa-

nema (X) 	
Aracajil (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina (S. Salva-

60.7

62.0

60.6

-0.1

0.1

_

B
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E
E Tempo e feaometios
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•
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1

1
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II
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23
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O
0
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a

23 5 O B
3 22 12 O B
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o 22 10 G Ei

22 12 O 3 e
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13
23
20

3
11

O
O

B
A 0

L3
13 a

1.3
B 18 7

O
03

A:'; 8
a B

ti 22 8 O B

19 9 1	 O 18

cr C.)* 7	 eu'

Capital Federal 	 11.3 2 6 Is -2 2	 2h
Campos 70.6 3,7 10 -1 C O	 5b
Patalba do Sul (X) 	
Fributga 	 72.1 3 8 11 -1 c O	 2a
Pefropolis (fechada) 	
Rez'encle 	 50.3 2.5 18 1 c O	 2'3
Terezopotis 	 71.6 3.4 12 -3 s 2	 O
Cabo Frio.. 70. 3.1 21 -2 SW 2	 O
Angra dos Reis (X) 	
S., Prole 	  69.4 0.0 /4 'E 2	 9b
Santos 	  70.5 1.4 16 -2 C O	 90
Ribeirão Preto 	 67.2 0,0 /8 3 g 21	 O
S. C. do Pinhal 	
Faxina 	

67.0
60.5

-1.3
1.0

16
13 O

NE
SE

2	 O
2b

Campinas	 	 63.6 0.5 16 2 E 21	 O
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	
Parafusa à 	

73.1
71.3

1.6
1.5

6
14

O
o

C 01	 O
21	 5b

ChiarapuaVa (X) 	
Palmag (X) 	
Floria	 1301IS 	
Lages 	 •• • •
Nerval Novo 	

70.0
65.7
67.4

1.2
-6.2
-0.5

14
7
6

O
4
1

NE
C

2
2
O

56
o
2a

S. Franciaco 	 .. 70.3 1.5 16 2 SW 2 2a
Xanxeré 	 67.3 -1,6 NE 2 O
Porto Alegre 	 60.7 -1.5 9 1 C O

51Uruguaiana 	 65.9 -2.0 12 2 NE 2
S. Luis Gonzaga (X)
Santa Vitória 	 63.8 - 11 NE 2 2a
Montevideo 	 .. 55.9 -3.3 13 5 NE 4 Se
Buenos Aires 	 63.8 -2.8 12 3 2 9b

E
E

1.7A

Pressão

Estações.

Temperatura
do ar Vento

r

C o n nt tei

Li5Z43

C a

-

-
Tranq.

Chão

Tranq.

1
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Julho, de 198e,

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de GreenwIch) do dia 7 de fulho de 1932
	

Observações das 24 horas precedentes

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 34.

As temperaturas !niilistas verificarant-sz ent Bota Ratiro e Vaiões com 2 , abaixo de zero.

Observações-Estado do eco: em dicimos de céo elcooerto, az 0, tatalatante 1í11130, - a 10, totainvate encoberto; a) Inferia
altas; e) englobadas; b) bailas. Estado do tempo' -8, bom '• ax, talim ap33 parturbaçã;	 incerto; .4, abanador ;	 mao. Fe-
nomenos diversos: (0) chusea ; T, lrovoadá ; :chuviscos ; 30 névoa seca • -:2=4" nzvoairo ; 4 granizo;	 trovoadas COnt tetanipa-
gos; < reiampagos;	 veatania ;	 orvalho; 2, agu aceiro ge, geada ; hs, halo solar ; ifi, halo lunar; es, con5a solar ; cl, coroa
lunar ; ai, arco iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-3d k Escal t El:autora, de O calma a 12 tuna. A densidade dos facomeaos
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota-A pressão barómetrica acha-se reduzida a 0°C, ao uivei do mar e á gravidade normal. X Indica que Tifo foi recebido
o despacho telegrafico. Os dados coastantes do pre.sent?. ooletim estio sujeitos á retificaçlo pelos mapas mensaes.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 6 ás 9 horas do dia 7

Zona Norte - Não é feita a sinopse da presente zona, devido a falta de informações meteorologicas,

Zoila Centro - O tempo nas 24 horas decorreu instavel com chuvas esparsas nos Estados do Rio e Espirito Santo e bom nos
demais. Hoje ás 9 horas, o tempo apresentava-se bom. A temperatura foi estavel. 03 ventos foram variaveis e fracdt. Mó é feita a
sinopse de Goiaz e Mato Grossó, devido a falta de in'ormações meteorolo5icas.

Zona Sul - Nas 24 horas o tempo foi bom e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura- foi estava. OS Ventos sopra-
ram doautte a léste. em geral, fracos. Geon p el t madrugada étb Curitiba, Lages e Bom Retiro,

Nota - O serviço teiegrafico foi mão na zona norte, regular na zona centro e bom na zona sul.

Nota - A presente sintipse foi elaborada com os dados recebidos da áéde Meteorologica, até ás 14 horas.

Discriminação das zonas : Zona Norte-Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Plaui, Ceará, Rio Grande dd alchte, Paaafba,
Pernambueo,Alageds, Sergipe e Bala. Zola Cantro ,- Estados Minaa O zr ;, (.101az, ht á t o Grosso, Espirito Santo O Rio delaiteire,
Zona Sul -a-Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grand& do Sul.
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Postos termo- luviometricos do Distrito Federal

Elementos
ui-
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Maxima.

-

- (X) 21.6 23.7 (X) 2/.7 - - 24.5 23.9 -
Mínima 	 14.2 14.2 16.7 - - 15.8 14.7 -
Chuva. 	 0.3 1.8 1.4 - '	 0. 2.31 -

(x)Maxima da respera. A maxima e a minirua dos demais postos foram lidas La 14 horas e a chuva ás 7 toras de hoje.
Serviço hidra metrico

Estações Leitura
'Diferença

em
24 horas

em.
Estaçi5es . Leituta

Diterença
=
24 horas

era.

Rio Paraiba do Sul - Dia 7:
Guararema 	   0.62 0.10 Rio S. Francisco - Dia '1:

..Pirapóra 	 0.44 0.0)
Jacarei 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba	
Guaratinguetá 	
Rezende 	
Barra do Pirai ....... . 	
Paralba do Sul 	
Anta
Porto Novo do Cunha 	
S. Pidelis 	 	 .•
Campos.. 	   

0.38
0.78
O 89
0.90
0.50
1.52
0.40
0.60
0.60
2.28
6.78

0.04
0.02

-0.01
0.00

-0.01
0.00
0.00

-0.05
-0.01
-0.02
-0./5

S. Francisco 	
Januatia 	
Carinhanha (X) 	
Rio Branco 	
Barra cio Rio Grande (X) 	
Remanso (X) 	
Joazeiro (X)	 . 	
Cabrobó (X) 	
Piranhas (X) 	
Penedo (X) 	

Bacia Amazonica - Dia 6:

0.11
0.20

1.03

-0.01
-0.02

-0.03

Rio Itaial-Assé - Dia 7: Cruzeiro do Sul 	 6.42 0.42
Pouso Redoneo 	 1.61 .0.09 S	 Felipe 	 3.70 0.05
Rio do Sul (,	 	
Nora Bremen (X) 	

Hansa 	 1.10 -0.02

Rio Branco (X). 	
Labréa (X) 	
Manaus 	  27.61 0.00

... 	Aquidabart 	 1.30 0.02 Porto Velho 	 90.82 -0.10
Indaial 	 1.47 -0.03 Humaitá (X) 	
Timbó 	  0.22 -0.03 Pa tintins (X) 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau 	 0.72 -0.12

Obidos 	
Santarém 	  

6.05
4.80

-0.03
0.00

Gaspar	 	  1.98 -0.10 Imperatriz 	 1.67 0.05
Ilhota 	 2.24 0.04 Porto Nacional 	  0.85 -0.04

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 7 - Continuará mais ou plenos estacionario em todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 7	 Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 7 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso. 	 •
Bacia Amazonica - Dia 6- Subindo em Cruzeiro do Sul, São Felipe e Imperatriz. Estacionario em Manáus e Santarém. Baixando

em Porto Velho, Obidos e Porto Nacional.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

•	
•

Estações Hora

-
Altitudes

200 500
.

1.000	 1.500 2.000	 E 3.000 4.000 I	 5.000	 I. Maxima

caiando Noronha (X). 9.30
upacietânlobim (X) 	a 9.30

9.30
'alinda (?_2	 	 9.30
Maceió () 	 9.30
(mdttra 

(x)

Zulabs1 . 	   
9.30
7.30 SE 2 E	 9 NE - 6 NNE 6 4N	 • 5 N	 4 E 8 lG300ms.

Caravelas (XX) 	 9.30 •
B. Horizonte (X)	 .. 9.30 •
Vitoria 	 '	 W 	 9.30 SSW 6 SSE 8 SE	 10 SE 9 SSW 8 - - - 2.800ms.
Campos (XX) 	  9.30
Rio de Janeito . ..... 	 9,30 NNE 2 ENE 4 ENE	 7 ENE 6 E 4 ESE 4 E	 3 ESE 8 6.400ms.
Rio de janeiro 	 13.00 SSE 4 E 3 ENE - 6 NE 6 ENE 6 ENE 9 E	 4 E 8 7.200 os.
Rio de janeiro (0)(XX). 7.00
santos. 	 ... 	 . 9,30 ENE 2 ENE 5 ENE	 8 E 8 W 5 SE 3 ESE	 11 - __
utitiba ... ......... 	 9.30 NE 7 NE 13 NE	 5 NE 13 N 5 ENE 3 - - 3.150 ma.

/Iõrianopolis 	 9.30 NNW 4 NNE 7 NNE 11 NNE 30 - -
-

-- 1.800ms
Porto Alegre 	 . 9.30 NNE 3 NNÉ 8 N	 10 N 7 N 13 N 5 WNW 6 NNW 2 6.110 me.

-- --

{
X) Indica que não f‘ti recebido o despacho telegraftco.
XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o cdo encoberto.

(0) Indica cote a sondarem de 7 hs. for realizada no C. dos Afonsos e a de 21 lis, da raspara, no Observatorio Mereorologico.
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O Departamento dos Correios e Tolo-
gafos expedirá malas -pelos seguintes

Amanhã: •

Vapor Giulio Cesare, para Las Pal-
ias, Barcelona, Villefranche e ,Genova,

.ocebendo impressos ãtè as 7 horas; oh-
tos para registrar até as 18 horas do

dia 8; cartas para .o exterior da Repil- •
blica até as 8 horas.

Vapor Cari Hoepcke, para Santos, ss.0
Urancisco, Itajaf, Florianopolis e Genova, .
recebendo impressos . até as 6 horas; ob-
jetos para registrar:até as 18 horas do
dia 8; cartas para o interior da Repu-

•
blica até as 6 1/2 horas; idem, idem,
com porto duplo, até as 7 horas'.

Vapor Manila Mara. puiu Can -
N. 13ay, Durban, P. Elizabeth. L. Mar-
ques, Monibassa, Zanzibar, Singapura,
Kobe o Yokoama, recebendo impressos
até as 10 hOraS; abjetos para registrar' até
as' 9 horas; cartas' para o exterior da
Republica até. as 11 horas. , , •
• Dia 10: :
• Vapor Campos Salles. para Bafa; Ma-
ceió. • ilecelfe, Cabedelo Natal. Ceará, Ma-

•rauhão e Pará, recebendo impressos até
as 10 horas; objetos pára registrar até
as 9 horas; cartas para o interior da Re-
publica até as 10 1/2; idem, idem, com
porte duplo até as 11 horas. .

Vapor Itassucê,' para Santos, Par-ana

• .	 .
gut, Antonina, Rio Grande, Pelotas e
Porto Alegre, recebendo impressos até
as WhbraS; Objeta pára registrar "até as
18 horas do dia 9; cartas Para o interior
da- Republica até as 8 1/2; idem, idem,
com porte duplo até as 9 horas.

	

Nota	 Vales internacionais o na-
- cionais-na •Tesouraria, nos dias uteis,- até
ás 14 1/2 horas.	 4

" • Recebimento' de encomendas • postais
internacionais pela senão,. todos 'os dias

• uteis até ás 15 horas da vespera da par-
tida dos paquetes que se destinarem a
Portugal. França, Italia, Inglaterra. Ale-
manha, Estados Unidos, Uruguai, RePu-
bliea Argentina e Japão, caixas e Oa'étáS

:com valor declarado, para o exterior, até
ás 15 horas dás dias uteis. na secção.	 .

RIMAS PCBLICkS
Alfandega do Rio de Janeiro

Racit.T.4.AnaaãswAri?..
• • • •	 Importa:m.1as

Em ouro	 Em papel

Receita do dia:
7 de julho de 1931. 	
7 de julho de 1932. 	

Receita mensal:
De 1 de julho a 7 de jUlho:

de 1931. 	

De 1 de jUlho a 7 de julho
de 1932. . 	  • 649:682820G •	 320:2038900

Diferença da receita arre-
cadada. -. • . 	 ... .....

Receita global:

De 2 de janeiro a-7 de ju-
lho de 1931. 	 .	 17.464:3158100 25.225:5728700

De 2 de janeiro a 7 de ju-
• • lho de 1932. 	  • 15.006:9058800 13.254:8108100

Diferença da receita ar-
recadada - para menos •
em 1932. 	

	
2.463:4098300 11.970:762'600

Recebedoria do Distrito Federal

ComPARAÇÁO DA RENDA

Em 7 de julho de 1932. 	
Arrecadada de 1 a6 de julho de 1932.... 	 2.155:9378926

1.454:6776647

Em igual penedo de 1934. 	  •Diferença para menos. . 	

Arrecadada' de 2' de janeiro a 7- de julho •
.de 1932. . . . 	 	 118.503:1938042

Em igual periodo de 1931. 	  .108.380:1148407

Diferença para mais em 1932. 	

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA' FAZENDA,

Comissão Central de . COniprà.dn 'Governa Federa

COLÉTA ME PREÇOS..

.	 .	 .	 .	 .

A Comissão Centraide.Compras do Governo Federal, pede
preços . unitarios para os .materiais.da relação. abaixo: •

O fornecimento é para pagamento á vista e entregue no
• Distrito Federal'.

Deverão ser declarados 'rias "propostas os prazos .em que
vigorarão os preços oferecidos e os pratos - de entrega,.	 .	 .	 .

Cada proposta deverá .citar. o número ,que designa cada
série, a data deste número do Diario.Oficial e conter tão só-
mente <is artigos da série a que.se .referir.
• Para mais detalhes' sobre as -especificações aqui forneci-
das, cópias, exátas das enviadas pelas repartições requisitantes,
deverão os interessados' dirigir-se' ao Departamento •Central
desta Comissão. — Peta Comissão Central' de Compras; F. B.
Tavora.

COUTA DE PREÇOS

Série 413.176

edital respectivo.
5? Deverão os proponentes declarar a marca e • tipo do

material proposto, bem como descrever o • •acondicionamento
empregado para o fornecimento do referido material.

Datas

70:6128700	 611:7178700

Artigo — Unidade —"Quantidade

1. Papel "Rubi Bond", de 20 quilos, resma 	 	 20
2. Papel "Rubi Bond", de - 24 quilos, resma 	 	 20
3. Papel "Rubi Bond", de 30 quilos, resma 	 	 20
4. Papel para provas, resma 	  • 50

(As especificações' acima; são cópia exáta das enviadas
pela repartição requisitante). 	 •

I.° Os preços deverão ser dados pela unidade e em duas
parcelas quando se tratar de materiais de importação: uma
em Moeda corrente no pais de onde é feita a importação, cor.
respondente ao preço Cf e outra em moeda nacional, corres-
pondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, deitais
taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local de
entrega.	 ••

2' Deverão os proponentes declarar amenor prazo dentro
do qual se comprometem a fazer a entrega -do • • material pro-
posta-constituindo esse prazo, elemento de julgamento para a
escolha do fornecedor.

3.610:6158573 •3" Os artigos acima, destinam-se ao .Alrnoxarifado da
	  Casa da Alinda.	 •

4' As propostas apresentadas, deverão mencionar os ar-
4.100:4498309 tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do

489 :8338736

• 6' Os proponentes deverão declarar o Pese de papel por
metro quadrado, -o-peso de cada resma oferecida o número de

10.123:0788635 folhas contidas em cada resma e as dimensões-de cada folha de
	  papel.
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As propostas para esta série, deverão ser entregues no dia
26 de julho de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta comissão,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertli ás 14
horas e 30 minutos, na presença dos interessados, que deverão
para isso', apresentar documentos de habilitação.

Série 704.317

• 7.° Deverão os proponentes juntar ás suas propostas,
amostras em duplicata do papel oferecido, tendo cada amostra
um metro quadrado, si poseivel, e trazendo inscrito o número
da série a que pertence e serem devidamente autenticadas •
pelos proponentes.
- 8.° Constitue elemento essencial de julgamento das pro-

*postas, o prazo rigoroso pelo qual se responsabilizarão os pro-
ponentes pela entrega dos artigos oferecidos, reservando-se a
C. C. C. o direito de escolher a proposta ou propostas que
.mais lhe convierem.

9.° Constitue elemento de julgamento das propostas apre-
sentadas, o fáto de provarem os proponentes já terem efetuado
_fornecimentos identicos, com resultados integralmente satis-
fatorios.

• 10 O. Deverão os proponentes atender rigorosamente aos
termos deste edital, no que concerne á unidade, quantidade e
especificações dos artigos, acima mencionadas.

11. A Comissão se reserva o direito de estabelecer quais-
quer normas, tendentes á verificação da • exáta natureza dos
artigos oferecidos e entregues.

12. O pagamento da encomenda ao fornecedor, só se dará
dentro de 30 dias da entrega e recepção da mercadoria, pela
repartição requisitante.

13. A aceitação de qualquer proposta é rigorosamente
condicionada á extensão dos esclarecimentos, garantias, van-
agens ou facilmente oferecidas pelos proponentes em suas pro-
postas que deverão vigorar em todos os seus termos por prazo
nunca inferior a 15 dias'. 	 .

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem, simplesmente uma redução

-sobre o preço mais baixo.	 n

15. O fornece(/'r ou foreecedores aos quais fer adjudicado
o fornecimento constante deste edital, deverão prestar uma
caução de dez por cento do valor da encomenda, consistente
cm dinheiro ou em titules federais ao portador.

*16. Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do material acima, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela comissão, e de acdr-
do com as clausulas contidas neste edital, perderão a idonei-
dade para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero ao

•Governo Federal, por intermedio da C. C. C.
17. As garantias exigidas para assinatura do contrato de

fornecimento dos artigos acima, objeto do presente edital, de-
verão vigorar plena e integralmente até á entrega e aceitação
dos referidos artigos, dentro do prazo marcado e completando
o montante total do fornecimento.

18. Si os artigos constantes do presente edital, não forem
entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem rejeita-

.. dos por não satisfazerem ás exigencias da repartição requisi-
tante, ou, ainda, por estarem em desao6rdo com os artigos

• propostos, a C. C. C., terá o direito de adquirir na praça ou
onde encontrar e pelos preços que conseguir, o material na-

. cessario a suprir a falta do fornecimento, sendo o pagamento
respectivo por conta do fornecedor.

19. Constituem elementos de julgamento das propostas,
os prazos estipulados para entrega e bem assim a extensão

** e natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer,
, em relação á qualidade do produto a ser fornecide, quer

quanto ao exato cumprimento das clausulas do presente edital,
• pelas quais deverão os proponentes se obrigar irrestrita-

mente.	 •
20. A comissão se reserva o direito de pedir novos dados e

estabelecer novas eStipulaç8es, em face das propostas apre-
sentadas.
• 21. A comissão se reserva o direito de anular ou reduzir
a presente coléta de preços, caso os dados fornecidos pelos
proponentes sejllril julgados insuficientes, ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

22. Não serão levadas em conta, as propostas em que os
proponentes-não declarem expressemente, submeter-se rigoro-
samente á 'todas a condides da presente cotéta de preços.

, A comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
'edital .,serà publicado Quatro veres, e aconselha a sua leitura
em todas as puislicaçães, pois o mesmo acha-se sujeito' nas
primeiras, a possivels incorreç5es de imprensa.

145

20

10

10

35

10

15

5
Epecificações: 0 ferro redondo empregado nas armacões

de concreto armado deve ter uma resistencia naintma á
jura dede 3.700 kg/cm2 o um alongamento proporcional mini-
mo de 20

Curvando um gancho do ferro com um dilonetro interno
igual ao proprio o ferro não deve apresentar nenhuma fenda
ou rutura no lado externo. •

Os vergalh8es não d&vern vir curvados ao meio, sendo
eceitos alimente os que vierem i•étos.

Aplicação: Construção das oficinas do Cais Norte.
(As especificaobes acima são cópia exata das enviadas pela

repartição requisitante.)
•

1.• Os proponentes deverão declarar expressamente em
suas propostas submeter-se rigorosamente ás esseificações
do Ministerio da Marinha, em relação ao material a ser for-
necido e acima mencionadas.

2.* Os preços serão dados pela unidade e em duas paru-
las quando se tratar de materiais de importação: uma em
moeda corrente no pais de onde é feita a importação, corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional, correspon-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfandegarias e despesas de transporte até o local da entrega

3.° A Comissão se reserva o direito de proceder á aquisi-
ção global da totalidade do pedido, devendo para isso os pro-
ponentes estipular em suas propostas, além das ofertas par-
ciais para cada um dos itens acima, tambem o preço global
para a encomenda total, mencionando 1305SiVtiS descontos ou
outras vantagens, reservando-se, porém, a C. C. C. o direito
de escolher a alternativa que mais lhe convier.

A.' Os proponentes deverão declarar os menores prazos
dentro do qual se comprometem a fazer a entrega do - mate-
rial constante do presente edital, constituindo esses prazos
elemento de julgamento para a escolha do fornecedor.

5.° Os artigos constantes deste pedido deverão ser entre-
gues no Almoxarifado das Obras do Arsenal de Marinha (para
a secção de obras civis).
ss 6.° Deverão os proponentes no mulo de entregas parce-
ladas, declarar as datas de entrega de cada partida bem como
a quantidade de cada partida a ser entregue.

7.° As propostas apresentadas deverão mencionar os
itens devidamente numerados. obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

8.* Os proponentes deverão fornecer especificações com-
pletas, relativas ao material proposto, declarando procedeu-,
eia, prazos rigorosos de entrega, garantias amplas e integrais
de fornecer material rigorosamente de acérdo com as capeei-
ficaeGes acima mencionadas.

9.* Deverão os proponentes ,declarar a resiste:leia dos
~talhões em kgs./cm2, e bem assim, o peso dos rnSisztoli por
metro corrente.

Artigo - Unidade - Quantidade

1. Ferro em vergalhão de 1" de diametro, para con-
concreto armado, com o comprimento de 10 a
12 metros, tonelada 	

2. Idem, de 7/8", com comprimento de 10 a 12 me-
tros, tonelada 	

3. Idem, de 3/4", com comprimento de 10 a 12 me-
tros, tonelada 	

4. Idem, de 5/8", com comprimento de 10 a 12 me-
tros; tonelada 	

5. Idem, de 1/2", com comprimento de 10 a 12 me- •
troa, tonelada 	

6. Idem, de 3/8", com comprimento de 10 a 12 me-
tros, tonelada 	

7. Idem, de 1/4", com comprimento de 10 a 12 me-
tros, tonelada 	

-8. Idem, de 3/16", com comprimento de 10 a 12 me-
tros, tonelada 	
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10. A Comissão se reserva o direito de estabelecer quais-
quer normas tendentes á verificação da exata natureza do
material oferecido e entregue.

11. Constitue elemento de julgamento das propostas o
fato de provarem os proponentes já terem efetuado a con-
tento fornecimentos identicos ao que faz menção a série
supra.	 •

12. O pagamento da encomenda ao fornecedor a quem
fôr adjudicado o pedido, só se dará dentro de 30 dias da en-
trega e aceitação de cada partida da mercadoria, pela repar-
tição requisitante.

13. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo.

14. O fOrnecedor •ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante do presente edital, deverão
prestar uma caução de dez por cento do valor da encomenda,
consistente em dinheiro ou em titules federais ao portador.

15. Si o sfornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do material acima, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão e de
acôrdo com as clausulas contidas neste edital, perderão a ido-
neidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero.
ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

16. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento dos artigos constantes desta série, objeto do
presente edital, deverão vigorar plena e integralmente até a
entrega e aceitação do mesmo material, dentro do prazo mar-
cado e completando o montante total do fornecimento.

17. Sit o material constante deste edital, não fôr entre-
gue dentro dos prazos combinados, ou si fôr rejeitado por
não satisfazer ás exigencias da repartição requisitante, ou
.ainda por estar em desaeOrdo com o material proposto, a C.
C. C. terá o direito de adquirir na praça ou onde encontrar
e pelos preços que conseguir, o material necessario a suprir
a falta do fornecimento, sendo o pagamento respectivo por

_conta do fornecedor.
18. A Comissão se reserva o direito de pedir novos da-

dos e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas.

19. A Comissão se reserva o direito de anular ou redu-
zir a presente coléta de preços, caso os dados fornecidos pe-
los proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso
aconselharem as circunstancias.

20. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigo-
rosamente ás especificações existentes no Ministerio da Ma-
rinha, em relação ao material a ser 'fornecido, ás normas da
repartição requisitante e a todas as condiçãões da presente

• coléta de preços.
A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado quatro vezes, .e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa. 	 .

As propostas para esta série deverão ser entregues 'no
dia 23 de julho de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á. rua Visconde de Inhaúma n. 84,. Ioja 3 e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos que deverão para isso apresentar documentos de ha-
bilitação.

NO'rik

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comér-
dantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal
deverão obedecer aos, seguintes requisitos: -

1
Os preços e condições deverão ser escriturados gen duas

vias.
2.*

Cada urna das vias deverá ser assinada pelo represen-
tante da firma ofertante.

3.•

Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados e
entregues contra recibct á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serão determina-
dos para cada caso.

4.•

Os interessados deverao ter impresso no envelope o nome
e o endereço da firma, bem como o número da série a que
se referirem os artigos ofertados. — Pela Comissão Central
de Compras, F. B. Tavora, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal'

COLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal, pede
preços unitarios para os materiais da . relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero 'que designa cada
serie, a data deste numero do Diario . Oficial e conter tão so-
mente os artigos da serie a que se referir.

Para mais detalhes sobre as epecificações aqui fornecidas,
cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitantes, de-
verão os interessados dirigir-se ac, Departamento Central desta
Comissão. — Pela Comissão Central de Compras, F. B, Tavora.

COLÊTA DE PREÇOS

Serie 419.116

Artigo — Unidade — Quantidades
Para stock:

1. Aletria de 14 qualidade, indicando marca e fa-
brincante, quilo 	 	 250

2. Farinha de araruta de 1 4 , indicando procedencia,
quilo 	 	 400

3. Biscoutos de farinha de trigo de 1' qualidade, cri'
latas de 10 quilos, indicando marca e fabri-
cante, quilo 	 	 500•

4. Idem, idem, em, latas de 1 quilo, indicando marca
e fabricante, quilo 	

5. Farinha de aveia em pacotes, indicando marca
e fabricante, quilo 	

6. Farinha de mandioca de 1" (Porto Alegre), quilo 20.000
7. Farinha de mandioca de 1 (de Laguna), quilo 	  10.000
8. Farinha de tapioca de 1', indicando procedencia,

quilo 	
9. Farinha de trigo de	 indicando marca e fabri-

cante, quilo 	  12.000
10. Fubá de arroz de 1a qualidade, quilo 	 	 120
11. Fubá de milho de i a qualidade, quilo 	 	 1.500
12. Maizena em pacotes, indicando marca, fabri-

cante e o peso de cada pacote, quilo 	 	 100
13. Macarrão de 1` qualidade, indicando fabricante,

quilo 	 	 5.000
14. Massas alimenticias de I` qualidade, indicando

fabricante, quilo 	 	 1.600
15. Pão de	 qualidade, fabricado com farinha de

trigo de 1" quilo 	  90.Ó00
16. Sagu de la qualidade, quilo 	 • 	 	 150

Nota — As mercadorias deverão estar á disposição da
C. C. C., a partir do dia 25 de julho do corrente ano.
• Para' consumo durante os mêse.s de agosto e setembro.

,I1nn•

1'—Os artigos acima deverão ser de 1* qualidade.
2* — Os preços deverão ser forneeidos pela unidade, com-

preendendo carga, descarga e transporte do material e espe-
cificados para cada uma das zonas urbana. suburbana, rural s
maritirna.

3"—As entregas serão feitas em qualquer das zonas
do Distrito Federal.

4*—Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considera&
como não sendo de 1' qualidade, independente da substituiçãt
dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento (5 %)
do valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dei
por cento (10 %) sobre o mesmo valor;1

c) na terceira vez, multados em vinte por cento (20 %)
sobre o valor da quantidade rejeitadarrescindido o contrato t
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Proibidos de negociar com o Governo Federal, por intermedio
da C. C. C.•

ci) a substituição do artigo rejeitado ou julgado como não
sendo de 1' qualidade, será feita dentro do prazo de um dia;
si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, será o artigo ad-
quirido diretamente no mercado pela C. C. C., correndo por
conta do contratante, toda a despesa que será deduzida da
caução de garintia;

e) para os casos acima, ficam ressalvados os de força
maior, tais como:' gréves, epidemias, incendios, revoliiçõee,
guerras, 'atendas, naufragios e retardamento de viagens,

5°—A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades estipuladas em contrato, de vinte por cento (2Q %)
para mais ou para menos, obrigando-se o fornecedor a manter
os mesmos preços e nas mesmas condições do edital.

6*—Os artigos acima, serão, a partir da data da adjudi-
cação do pedido, mantidos em stock, por conta e risco dos
fornecedores, á disposição da C. C. C., que irá requisitando
fornecimentos dos artigos oferecidos, á medida das suas ne-
ressidades."	 -

7°,0 ' prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

8°—As despesas e riscos de transporte correrão por conta
do fornecedor.

9 11 —A C. C. C. se reserva o direito de fiscalizar o stock
dos artigos adquiridos, onde estiverem depositados.

10°—A C. C. G. requisitará os artigos adquiridos dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor
u direito de opção entre a continuação do fornecimento nas
condições contratuais, até o esgotamento do stock, e a rescisão
do contrato. Si o fornecedor deixar de exercer o direito de
opção até quinze dias anteriores á terminação do contrato,
o mesmo direito se devolve á Comissão. .

11° .— Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

12°—Os proponentes deverão declarar a qualidade, tipo,
marca e procedendo dos artigos oferecidos.

13a —Os proponentes deverão, tanto quanto possivel, des-
crever o Ocondicionamento que será empregado para o forne-
cimento dos artigos propostos, ,

14°—Os preços unitarios versarão sómente sobre as
quantidades* liquidas.

15° — Os proponentes ficarão responsaveis pela qualidade
s e quantidade dos artigos que. se  propõem a fornecer.

16°--No caso de apresentaçâo dentro dos prazos deter-
minados de mais de uma proposta pela mesma firma, sem a
declaração expressa da ultima invalidar as demais, no todo
ou em' parte, a C. C.' G. se reserva o direito de escolher a que
mais lhe convier.

17°—Os proponentes, além das quantidades ofertadas,
•poderão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes dap roposta.

18°—Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução sobre
o preço mais baixo.	 •
• 19°—O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
enodo o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulos federais ao portador.

20°--Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr ad-
judicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
u contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo-Federal, por intermedio da C. C. C.

21°—As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos artigos acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até á entrega e aceita-
ção dos mesmos artigos. dentro do prazo marcado e comple-
tando o montante total do fornecimento.

22°—A C. C. C. se reserva 'o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas.

23°—A C. C. C. se reserva o direito de anular ou re-
duzir a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos
pelos proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso
aconselharem as circumstancias,

• 24°—Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem en.psessamerte, submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da presente coleta de preços.

25°— As propostas apresentadas. deverão mencionar 06
aros devidamente numerados, obedecendo a mesma ordem

eciltal respectivo.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que c presente edi-
tal será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura em
todas as publicações, pois o mesmo asha-se sujeito, nas pri-
meiras, a possiveis incorreções de imprensa.'

— '
As propostas para esta série deverão ser entregues no dia

13 de julho de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão aber-
tas ás 15 horas e 15 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso apresentar documentos do habilitação.

COLETA DE PREÇOS

Série 419.117
Artigo — Unidade — Quantidade

1. Bacalháu de primeira qualidade• (peixes de 1.000
e 1.700 gramas, na proporção de 50 %), in-
dicando marca e procedencia, quilo 	 	 5.500

2. Banha de porco de primeira qualidade acondi-
cionada em barris de 50 a 170 quilos (peso
liquido), quilo . 	 	 12.000

3. Banha de porco de primeira qualidade acondi-
cionada em latas de 20 quilos (peso bruto)
e 18k,500 (liquido). O preço deverá ser

• dado para peso bruto, indicando marca, fa-
bricante e procedencia, quilo	 15.000

;4.- Carne seca de primeira qualidade em patos e
mantas, indicando procedendo., quilo 	

5. Lingua defumada de primeira qualidade, indi-
cando procedencia (cada uma deverá pesar
era média 350 a 400 gramas), quilo 	 	 100

6. Linguiça de carne de porco de primeira quali-
(Sado (a granel), indicar procedencia, quilo. 	 100

,7. Lombo de porco, salgado, sem osso, quilo 	 	 4.200
8. Toucinho de primeira salgado (barrigas e lom-

bos), tipo salmoura ou frigorificado, indi-
car marca e procedencia, quilo 	 	 5.000

9. Toucinho salgado, mineiro, com 10 To de sal no
maximo, quilo , 	 . .	 	 	 5.000

Nota — As mercadorias deverão estar á disposição da
C. C. C. a partir do dia 25 de julho do corrente ano.

Para consumo durante os meses de agosto e setembro.

1° — Os artigos acima deverão ser de primeira quali-
dade.

2° — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos e espe-
cificados para cada uma das zonas: urbana, suburbana, rural
e maritima.

3° — As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da comissão.

4° — Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser regeitado ou considerado
como no sendo de primeira qualidade, independente da subs-
tituição dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento;
sobre o valor total da quantidade regeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez multados em vinte por cento sobre o
valor da quantidade regeitada, rescindido o contrato e proibi-
dos de negociar com o Govêrno Federal por intermedio
C. C. C.;

d) a substituição do artigo regeitado ou julgado como não
sendo de primeira qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, será o artigo
adquirido diretamente no mercado, pela C. C. C., correndo
por conta do contratante toda a despesa; que será deduzida
da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam resalvados os de força
maior, tais como: gréves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5° — A C. C. O. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades estipuladas em contrato de vinte por cento para mais
ou para menos obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos

-preços e nas mesmas condições do editai.
6° — Os artigos constantes do presente edital, a partir do

dia 25 de julho do corrente ano, serão por conta e risco dng
, fornecedores aos quais fôr adjudicado o pedido, mantidos em
"stock" á dispositão da C. C. C., que irá requisitaandn for-
necirnentos dos ditos artigos, á medida das suas necessidades.•

,IMEM•
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— O prazo de entrega da mercadoria será. de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

80 — As despesas e riscos da transporte correrão por conta
da fornecedor .

9° — A comissão se reserva direito de fiscalizar a "stock"
da material adquirido, onde estiver depositado.

10° — A comissão requisitará os artigos adquiridos, den-
tro de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de teclo o "stock", fica reservado ao forne-
cedor o direito de opção á continuação do fornecimento nas
condições contratuais, até o' esgotamento do "stock", e a re-
cisão do contrato-. Si o fornecedor deixar de exercer o direito
de opção até quinze dias anteriores á terminação do contrato,
u mesmo direito se devores á °emissão.

11° —	 pagainentos etrão paroleie e correspondentes ao
• alor de cada requisição.

120 — Deverão os proponentes declarar a qualidade. mar-
ca, tipo e precedendo dos artigos oferecidos.

330 — Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento que serã empregado para o fornecimento, não lhes
sendo permitido usar outro diferente do declarado na pro-
posta apresentada.

14° — Os preços minados versarão sobre as quantidades
liquidas, excetuando-se, porém, o artigo constante do item 3,
para o qual deverão os proponentes' dar o preço sobre o peso
liquido e sobre o pesa bruto, declarando, outrosim, o peso da
embalagem.

15° — Os proponentes ficarão responsaveia pela qualidade
e quantidade dos artigos propostos, até á entrega total do for-
necimentip.

160 — Na caso de apresentação dentro dos prazos deter-
minados de mais de uma proposta peia, mesma firma, sem a
declareção expressa da ultima invalidar as demais, no todo ou
em parte, a C. C. C. se reserva o direito de escolher a que
mins lhe ~vier.

17 0 — 03 proponentes, além das quantidades ofertadas,
poderão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos' futuros, além dos constantes da proposta.

Ir mão Rejeitas ã invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução so-
bre ó preço mais baixo.

19,6 — O fornecedor ou fornecedores aos quais fór adjudi-
cado a fornecimento dee artigos acima, deverão prestar uma
canção de dez por Cento do valor da encomenda, consistente
era clinheiro ou em . tituloe federais ao portador..

20° — Si o fornecedor ou fornecedores aos quais frit ad-
judicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinada pela COIllissriCk e de
acOrdo com as clausulas contidas no mesmo edital; perderão
a ittanefdadd para efetuar novas' fornecimentos do mesmo ge-
nem ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

21° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento' dos artigos acima, objeto do presente edital;
deverão vigorar' plena e integralmente até á entrega e acei-
tação dos referidos artigos, dentro, da prazo marcado e coni-
p/etando e montante total do fornecimento.

22° — A comissão se reserva o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas estipZdaçães, em face das propostas
apresentadas.

23°— A comissão se- reserva o direito de anular ou redu-
zir a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos pelos
proponentes sejam julgados Insuficientes, ou caso a Isso' acon-
soarem as circunstancias.

24*— Não serão levadas em conta as propostas' em que os
proponentes não declarem expressaniente submeter-se rigoro-
samente a todas as condições da presente coleta de preços.

re.•n••nn

A comissão avisa aos Sre. proponentes que o presente
editar será. publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
pfitneiras a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas paca esta série deverão ser entregues no dia
18 de julho de 1932, das 12 ás 14 horas, na sêde desta comis-
são, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas ás
/4 horas e 45 minutos, na presença dos interessados, que,.deVe-
i-ão para isso, apresentar documentos de habilitação.

n•nnn•••••.

O artigo constante do Item 4, onde não é mencionada a
quantidade, figtira no presente edital unicamente para ori-
entação dos Srs. fornecedores em futuras concurrencias.

-

CoLÉTA Da PiinoS

Série 704.316

Artigo — Udidkde Quantidade

1. Atesas elipticas, 2ra,30 x Im,40 x 01%80; conforme
desenim n. 23, uma 	 	 6

2. Cadeiras, conforme deSenho n. Z. uma 	 	 48
3. Aparadores de 2m,00 x Oin,53 r 0m.90. Com tampo

de marmore, conforme desenha n. 24, um 	
4. Cabides de parede para chapéo, com quatro supor-

tes ,conformo desenho n. 30', um 	 	 12
Aplicação: Refeitorio cle oficiais.

5. Mesas retangulares com 3m.30 x im.00 x 0111,80,
com reforços de metal. conforme desenho nú-
mero 25, uma 	 	 6

G. Cadeiras,. conforme desenho n. 2G. uma 	 	 60
7. Aparadores de 2m,00 x 0m,50 x 0m,90, com tampo

de marmore, conforme desenho n. 25 A, um.	 3
8. Cabides de parede para chapéo, com. cinco supor-

tes, conforme desenho n. 30. um 	 	 12
Aplicação: Refeitorio de sub-oficiais.

9. Prateleiras de murmure para secagem de louça,
conforme desenha n. 31, uma... .... . 	 	 2

Aplicação: Copas de oficiais e de suh-oficiais.
(As especificações acima são cópia exilta das eneiadas

pela repartição requisitante.>
1° Deverão os proponentes declarar eia suas propostas,

submeter-se rigorosamente ás espectficações existentes no
Ministerio da Marinha, em relação ao material a ser fdr-
necido. .

2.° Os preços serão dados pela unidade, incluindo todas
as despesas de transporte até o local de entrega.,	 -

3.° Os proponentes deverão declarar o menor prazo den-
tro do qual se comprometem a fazer a entrega do material
oferecida, constituindo esse prazo elemento de julgamento
para a escolha do fornecedor:

4.0 Os artigos acima, destinam-se ao Almorarlfado do
Areenal de Marinha do Rio de Janeiro' (obras 'do novo ar-
senal).

5.* As propostas deverão mendionar . os , sartigoi devida-
mente numerados, obedecendo á mesma ordern,da edital res-
pectivo.

6.° Deverão os proponentes atender rigorosamente aos
termos deste edital no que concerne á unidade, quantidade e
especificaOes dos artigos, acima enumeradas.

7.° Deverão os propenentes especificar em suas propos-
tas, a qualidade do material empregado para a fabricação
dos artigos que sé propõem fornecer.

8.0* Çonstitue elemento de julgamento das propostas
apresentadas, a extensão dos esclarecimentos, garantias, vau-
tagena ou facilidades oferecidas pelos proponentes em suas
propostas, que deverão vigoras' em todos os seus termos, per
prazo. nunca inferior a. 15 dias.

9.° As amostras referentes aos artigos acima acham-se
na Comissão Central de Compres, á disposição dos interes-
sados.

10. Nu caso de regeiçãcr ou substituição dos artigos ofe-
recidos, cuja nãa aceitação tenha sido motivada por serem
de inferior qualidade, ou por não coresponderem aos modelos
e especificações acima referidos, devera os proponentes de-
clarar, em suas propostas„ que farão a substituição do ma-
terial dentro de oito dias, independente de quaisquer penali-
dades previstas.

./1

11. A Comissão se reserva o direito de estabelecer
quaisquer normas ou medidas,, tendentes á verificação da
exata natureza dos artigos oferecidos e entregues.

12. O pagamento da encomenda ao fornecedor, só se
dará dentro da trinta dias (ia entrega e recepção- da. merca-
doria pela repartição requisitante.

13. Estão sujeites á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sabre prazo. inferior
a 1,5 dias, e as que consignarem simplesmente, unia reduao
sóbre o preço mais baixo.14.0 fornecedor ou fornecedores aos quais fór adju-
dicado cr fornecimento constante déste edital, deverão pres-
tar uma caução de dez por cento do valor da encomenda,
consistente em dinheiro ou em titules federais ao portador..

15. Si o fornecedor ou fornecedores aos quais fór ad-
judicado o fornecimento dos artigos acima, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão e de
cardo com as clausulas contidas no presente edital, perderão



Comissão Central de Compras do Governo Federal
.. . doptIT.A DE ?anos - • • 	 .	 .

.	 ,	 .
. A Comissão . Central. de ,-Coriibras do . Governo Federal,.

pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo: .
. O fornecimento é para entrega .no: Distrito Federal: • ' •

• Deverão ,ser declarados, nas :propostas . os prazos. em -que
. vigorarão os preços oferecidos e os - prazos' de entrega. ....

. Cada proposta deverá, citar .0-número mie desi gna. cada
. serie, a- data deste 'número do .Diario Oficial .e conter tão
sómente os artigos da série ,a. que- se" referir...	 . .
•.• Para mais detalhes sobre as especificações aqui forno-
cicias, copias exatas das enviadas - pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se, ao Departamento ,
Central desta Comissão.-	'" • ... .	 •
-	 Pela Comissão Central de •,,COin pras.- --'' F. .B. , Tavora.

..	 .
.... „

.	 -	 . . . COUTA , DE . à111'013,.	 •
Série tf; '62-4.385 . .. .-,	 .Artigo -- Unidade .— Quantidadt.

1. Papel não assetinado no formato • 96 x66; com •
20 quilos, resmas de 500 folhas,' resma 	 	 252. Papelão amarelo n.	 quilo '1.000

-3. Cadarço estreito de linho... conforme aMostra, peça • 	 50
4. Pano preto de linho com 0,80 de largura, metro.	 .590 •

(As espeáfiéações acima são Cópia exata. das- qtze'loram
enviadas pela -repartição requisitante) .	 •

•
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a idoneidade para ,efetuar novos fornecimentos 'do, mesmo gé-
nero ao Governo Federal, • por intermedio'da C. C.'C.

• 16. . As garantias exigidas -para assignatura- do contrato'
de fornecimento ,do material, acima, objeto do presente edi-
tal, deverão vigorar plena • e integralrfiente até á . entregas.e
aceitação do .- referido material, dentro do Prazo marcado, e
completando o montante total do . .fornecimento.• •
. • 47. Si-os artigos. constantes do presente edital não. fo-
rem entregues dentro do prazo combinado, ou , si. forem . re-

• .geitados, por não satisfazerem , ás .' especificações acima enu-
meradas, , ou" por estarem em desacordo com os. artigos pro-
postos, 'a Comissão Central de Compras terá o direito de • ad-
quirir, na praça ou onde encontrar e pelos preços que con-
seguir, o material necessarlã suprirá ‘lta do, fornecimen-. •
to; sendo cv pagamento respectivo por cont,.'do fornecedor.

18. A Comissão 'Central de Compras se reserva o ,direito
de pedir novos dados e estabelecer novas estipulações, em .
face.das- propostas •apresentadas. 	 ,	 •

19. A. , Comissão Central de Compras -se reserva- o direi-
to de anular ou reduzir a presente coleta de preços, :caso

'os dados fornecidos pelos proponentes :sejam' julgados-
ficientes, ou caso a isso aconselharem as circunstancis.. 	 . .

. 20.. Não ,serie levadas em conta as propostas em que oS
proponentes não declarem., eXpressamente„.sUbrneter-se, ri-
gorosamente, . ás' especificações e normas existentes no . Mi-**
nisterio da Marinha, em relação ao material a. ser fornecido..
e a todas • as condições da presente Coleta de preços.

' A comissão avisa aoá: . senhores , proponentesq ue o pre-
sente ed:tal será publicado • qiiatro vezes, e aconselha a sua
.leitura em todas as publicações, po!s o niesnio acha-se
jeito, nas primeiras, a possiveis incorreções de imprensa. ..	 .	 .	 .

1.° ' Os preços deverão ser fornecidos pela , unidade, in-
cluindo , todas-. as despesas "deU transporte até o • local da. en-
trega.	 . .. .	 .

2.° "OS . proponentes' deVerdo 'declarar o menor prazo den-
tro do qual se' comprometem, a • fazer entrega .dos 'artigos
acima, cqnstituinde esse prazo : elemento de Julgamento:para,
a .escolha . do fornecedor.

3." O Material eblistarite - deste edital deverá ser entre-I
gue. no Almoxarifado -da Imprensa 'Nacional. 	 •

4.• Os proponentes deverão declarar a marca e dimen-
sões dos' artigos propostos, -bem come, 'descrever acOad¡-
ciOnameritti ',que será .empregado Para o' fornecimento dos
mesmos. • •	 • „	 •	 .

5' Os propnnentea deVerfid fornecer material de 1' qua-
lidade : atender rigoros.amonte ' aos ternos deste . : edital, no
que "concerne 'á, unidade, quantidade e especificações dos ar-
tigos acima 'mencionados. •• 	 •	 •

.	 Deverão os . proponentes fornecer :artigos -rigorosa-
mente. de acordo 'com as ainóstras existentes dos Mesmos, que

• se ecoam' ná C. C. C,, á disposição, dós interessados, respon-
' dendo integralmente" pelos prejuizos decorrentes do não cum-
primento desta condição.- ••	 •

. • • Para' Melhor julgamento das • propostas apresentadas,
a Comissão- considerará .quaisquer esélarecimentos fornecidOs
pelos 'proponentes sobre . o material oferecido, bem como,

, sobre outros fornecimentos já efetuados, do mesmo material,
com resultados .plenamente • satisfatórios. • 1

8.° Deverão os proponentes juntar ás suas • proPostas,
amostras. do material, que se propõem a fornecer, devidamente

' numeradas e autenticadas. 	 " •	 .
. 9.* O pagamento- da encomenda ao fornecedor só se dará

dentro de 30: dias da entrega e aceitação' da mercadoria" Pela
repartição requisitante.
. ie. Estão sujeitas :á invalidação sumaria as' propostas

cujo compromisso Para aceitação verse' sobre: prazo inferior
a 15 dias e as , que consignarem simplesmente uma 'redução
sobré o preço mais baixo.	 •	 •

11. A aceitação de qualquer proposta será rigorosamente
condiCionada: á extensão dos esclarecimentos, garantias, van-
tagens ou facilidades ofereca0s pelos proponentes em* suas
propostas, que 'deverão 'vigorar em todos os . seus termos por
Prazo nunca „inferior a 15 dias.	 '	 . . •	 .	 •

. 12. '0 'fornecedor ou fornecedores, .aos , quais for adjudi-
cado n fornecimento dos -artigos acima; deverão prestar unes
eancno de dez por cento (10 %) do yalor da encomenda, con-
sistente em . dinheiro ou' em titulos federais ao' portador.

• 13.' Si o• • fornecedor ou'. fornecedores, aos 'quais for ad-
judicado; o fornecimento' Constante de presente edital, não
assinarem o contrato -dentro do prazo determinado Pela Co-
missão,.. e de acerdo com as clausulas contidas no mesmo
edital, perderão a idoneidade para efetuar novos forneci-
Mentos do Mehrtio genero ao Governo Federal, por intermedio
da, C...C. . C.	 -

14- As garantias exigidas. para assinatura do contrato de
fornee,imento do Material ficirnn: objete do' presente -edital.
deverão vigorar plena e integralmente até' a entrega e -acet-
tação do referido material, ,dentro do prazo marcado e com-
pletando o montante , total do fornecimento:.

.15.: Si o -material 'constante do ptresente ditai não fdr
entregue .dentro dos prazos combinados, ou si for regeittido
por .não satisfazer ás exige,ncis da Imprensa Nacional, • ou
ainda por estar em desacérdo com as amostras e com os
artigos propostos, .a . C. C. C. terá o direito de adquirir na
praça ou onde encontrar . e pelos preços que conseguir, o ma-
terial necessario a suprir a falta do 'fornecimento, sendo o
pagamento respectivo por conta do fornecedor.

, :16. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos 	 dados
e estabelecer novas . estipulações, em -face das propostas apre-
sentadas.	 . •

.17.. A C. C. C. se • reserva c' o direito de anular ou reduzir
a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos _pelos.
pnelponentes sejam Julgados' .insuficienXes, ou caso a isso
aconselharem as circunstancias. .

18. Não serão levados em' conta 'as propostas em que os
proponentes não . declarem 'expressamente submeter-se rige-
ros. amente a' todas as condições do presente edital.

• A Comissão avisa
.
 aos Srs. proponentes que o present.

edital será publicado ou atro vezes, e. aconselha a sua leitura
em todas as Publicações, 'pois o 'mesmo acha-se sujeito mas
primeiras, a• possiveis incorreções de imprensa.	 •

As propostas para está série deverão ser . entregues no
dia 27 de ' julho 'de 4982. das . 12' ás 14 horas, na' sede dest.i
Comiss

'
ão 'á rua Visconde de Inhaúma''ina' n. 84, loja* e serão

abertas' 14 , horas' e 15 'minutos, na' presença • dos interessa-
dos; que deverão 'pára' Isso apresentar "documentos de habi-
!limito.' •	 •	 .

- Ãs propostas. para esta sárie• deverão ser entregues 'no
dia '19 de julho de: 1932., das 12- ás' '14 horas: "na áéde desta
comissão, á rua Visconde de Inhauma n.. 84, loja,. e; serão
abertas • ás 14 horas e 15 minutos na preSença dos interessa-,
dos que deverão, para isso apresentar documentos de. habi-
Ltíção.

;Non •
As ()Certas • de. preços a serem enviadas pelos senhores

comerciantes á Comissão Central de. Compras do ,Governo 'Fe-;
dera.l. deverão ebedecer aos segu:ntes rennisitos:

• 1.° Ge• preces- e- condições: deverã.o ser escriturados em.
duas viae.	

,' 2' Cada. uma .das vias . deverá' . ser : assinado' . pelo repre-
sentante da. Menu,. nfertante. 	 •	 •	 , .

. 3.° Os envelopes das ofertas deverão ser fechados,, lacra-
dos e entregues contra 'recibo á comissão, á rua Visconde , de
Inhauma n. 84, loja, nos dias e' horas que serão determinados
para cada caso.	 .	 .	 ,

4.° Os interessades deverão ter impresso no envelope o
nome e o, endereço da firma, :bem como o numero. da .serie a
q Se referirem os artigos ofertados, Pela Comissão Cen-
ral de Compras, T. B. Tavora,. diretor. .

•
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série 705.151
•

Artigo — Unidade — Quantidade
t.!tolas de luz-AGA-B-300/XIV, uma 	 	 2

Boina de ha-A.GA-13-150/XXVI, uma. 	 	
3: Bolas de luz-AGA-B-150/XIII, urna.... 	 	 4
4. Amarra de ferro, sem travessão, elO 35 mim, metro	 60
5. Amarra de ferro, sem travessão, de 30 Mim, me tro 300
6. Fonas de ferro fundido, ele 1.000 quilos, uma.. 	 	 6

(As especificações acima são cópia exata das que foram
enviadas pala repartição requisitante.)

1°. Os proponentes deverei) declarar, expreesamente, em
suas propostas, enbizieter-se rigorosamente ás especificações
e normas existentes no Ministerio da Marinha, em relação ao
material .a ser fornecid9,

2°. Os preços serão dados péla unidade e em duas par-
celas, quando se tratar de material de importação: uma em
mota concilie no PaíS de onde é feita a importação, corres-
pendente ao preço Cif, e outra em moeda nacional, correspon-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfanderarlas • despesas de transporte ate o local de entrega.

3°. Os proponentes deverão declarar o menor prazo em
que se comprometem a fazer a entrega dos artigos, eoustituin-
do esse prazo elemento Ue julgamento para a escolha do for-
necedor.

e. O material, constante deste pedido, destina-se á. Dire-
t.:ria de Navegação (Ilha Fiscal).

5. • Para melhor julgamento das propostas apresentadas,
deverão os proponentes fornecer esclarecimentos os mais cora-
Pletos Obre os artigos oferecidos, tais como: marca, tipo,
qualidade, detalhes de construção, oatalogos, fotografias, dese-
nhos, etc,

6°. Os proponentes deverão declarar em suas propostas
as dimenerne dae chapas de que são construidas as bolas, o
Peso de cada bola e o peso das amarras por metro linear.

r. •os proponentes deverão juntar atestados do emprego
do material proposto, salientando a sua superioridade em qua-
lidade, endemia, duração e funcionamento.

• tr. Constituem elementos de julgamento para a escolha
do forneeedor os prazos de entrega dos artigos acima, a de-
claração por parte dos proponentes de já terem efetuado. a
contento, outros fornecimentos identicos ao que faz menção a
série supra e, bem assim, serem os unicos e exclusivos repre-
sentantes do material que oferecem,

9°• Os proponentes deverão dec larar, em suas propostas,
que o material oferecido se adapta rigorosamente ao material
já existente na repartição requisitante.

10°. As propostas deverão corresponder, no minirno, ás
ePpecificações acima enumeradas. e relativas aos artigos a se-
r,.rn fornecidos.

ti°. Para melhor julgamento das propostas apresentadas,
a C. C. C. considerará quaisquer sugestões ou alternativas
apresentadas pelos proponentes, no sentido de substituir o ma-
terial pedido por outro similar, desde que as clausula á de res-
ponsabilidade e os esclarecimentos, a respeito do mesmo, se-
jam expressos e completos por parte dos proponentes. .

11° A. Não serão levadas em conta as propostas que não
apresentem especificações completas sObre o material ofere-
cido, acompanhadas de catalogos devidamente autenticados.

128 . Reserva-se a Comissão o direito de dar preferencia
proposta que melhor atenda ás eonveniencias da repartição

requisitante.
13'. Os fornecedores, aos quais forem adjudicados os pe-

, didos, ficarão responsaveis por todos os acidentes, quebras.
perdas e danos que ocorrerem, desde a descarga, do material
até o momento de seu recebimento pela repartição compe-
tente, embora venham os documentos em nome da C. C. C. e
esta se' encarregue do desembaraço alfandegario do material.

14°. O pagamento da encomenda ao fornecedor, a quem
fer adjudicado O pedido, Bo BC dará depois de um penedo de
funcionamento do material, em que, a criterio das autorida-
Os competentes, seja julgado satisfatorio o resultado obtido.

. 15'. stão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso, para aceitação, verse sabre prazo inferior
a 45 dias, e as que Consignarem SiMPlOinnente urna redução
sôbre o prego mais baixo.

16°, o fornecedor ou fornecedores, aos quais for adiu-
diçado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar urna
caução de dez por cento {10 %) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulas federais ao portador.

17'. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fel' adiu..
dicado o fornecimento, constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de

acerdo tem as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por interrnedio da G. C. C.

18°. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do material, objeto do presente edital, deverão
vigorar plena e integralmente até á entrega e aceitação do re-
ferido material e dentro do prazo marcado.

19°. Si o material constante do Presente edital náo fOr en-
tregue dentro dos prazos combinados, ou si for rejeitado por
não satisfazer ás exigencias da repartição requisitante, ou
ainda por estar em desacetrdo com os artigos propostos. a
Cl. O. C. terá o direito de adquirir na praça ou onde encon-
trar, e pelos preços que conseguir, o material necessario a zu-
Pile a falta do fornecimento, sendo o pagamento respectivo
por conta do fornecedor.

200 . A C. Cl. Cl. se reserva o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas ,estipulaçÕes em face das propostas
apresentadas.

21°. A C. C. C. se reserva o direito de anular ou reduzir
a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos peles
proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

220 . Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigoro-
samente ás especificações e normas do Ministerio da Marinha,
relativas ao material acima, e a todas as condições da presente
coleta de preços.

A Cl. C. C. avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura,
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

OPTO

A0 propostas para esta serie deverão ser entregues rio dia
8 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta Cio-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás 15 horas e 15 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos de habite-Are°.

Série 705.158
Artigo — Unidade — Quantidade

1. Lanterna AGA-LBFA-200 mim, uma	 	 16
2. Lanterna AGA-LBFA-375 m/m, uma 	 	 2
3. Lanterna AGA-LBFA-500 mim uma 	 	 2
4. Ligações FF-610, uma.... 	 	 100

(As especificações acima são cópia exata das que foram
enviadas pela repartição requisitante.)

1°. Os proponentes deverão declarar, expressamente, em
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações
e normas existentes no Ministerio da Marinha, em relação aq
material a ser fornecido.

2°. Os preços serão dados péla unidade e em duas par-
celas, quando se tratar de material de importação: uma em .
moeda corrente no pais de onde é feita a importação, corres-
pondente ao preço Cif, e outra em moeda nacional. correSpon-
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
altandegarias e despesas de transporte até o local de entrega.

3°. Os proponentes deverão declarar o menor prazo em
que se comprometem a fazer a entrega dos artigos, constituin-
do esse prazo elemento de julgamento para a escolha do for-
necedor.

4°. O material, constante déste pedido, destina -se á Dire-
toria de Navegação.

50 . Para melhor julgamento das propostas apresentadas,
deverão os proponentes fornecer esclarecimentos os Mais com-
pletos sôbre os artigos oferecidos, tais como: marca. UM
qualidade, detalhes de construção, catalogas, fotografias, dese-
nhos, etc.

G. . 03 proponentes deverão juntar atestados do emprego
do material proposto, salientando a sua superioridade em qua-
lidade, eficiencia, duração e funcionamento.

7°. Constituem elementos de julgamento para a escolha
do fornecedor os prazos de entrega dos artigos acima, a de-
claração por parto dos proponentes de já terem efetuado, a
contento, outros .forueeilnentos identicos ao que faz menção a
série supra e, bem assim, serem os micos e exclusivos repre-
sentantes do material que oferecem.

80 . Os proponentes deverão declarar, em suas propostas,
que o material oferecido se adapta rigorosamente ao material
já existente na repartição requisitante.

9°. As propostas deverão corresponder, no minhno, ás es-
pecificações acima enumeradas e relativas aos artigos a se-
rem fornecidos.
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10°. Para melhor julgamento das propostas apresenta-
das, a C. C. C. considerará quaisquer sugestões ou alternati-
vas apresentadas pelos proponentes, no sentido de substituir o
material pedido, por outro similar, desde que as clausulas de
responsabilidade e os esclarecimentos, a respeita do mesmo,
sejam expressos e completos por parte dos proponentes.

11°. Reserva-se a Comissão o direito de dar preferencia á
proposta que melhor atenda ás ,conveuiencias da repartição
requisitante.

12°. Os fornecedores, aos quais fôr adjudicado o pedido,
ficarão responsaveis por todos os acidentes, quebras, perdas e
danos que ocorrerem, desde a descarga do material até o mo-
mento de seu recebimento pêla repartição competente, embo-
ra venham os documentos em nome da C. G. C. e esta se en-
carregue do desembaraço alfaudegario do material.

13°. O pagamento da encomenda ao fornecedor, a quem
fôr adjudicado o pedido, só se dará depois de um perlado de
funcionamento do material, em que, a oriterio das autorida-
des competentes, seja julgado satisfatorio o resultado obtido.

140 • Betão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso, para Aceitação, verse sôbre prazo inferior a
15 dias, e as que consignarem, simplesmente, uma redução O-
bre o preço mais baixo.

15°. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar urna
caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro pu em titules federais ao portador.

16°. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento, constante do presente edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo determinado pela Comis-
são, e de aoôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do
mesmo geuero ao Governo Federal, por intermedio da C.C.C.

• 17°. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do Material acima, objeto do presente edital, de-
verão vigorar plena e integralmente até á entrega e aceitação
do referido material e dentro do prazo marcado.

18°. Si o material constante do presente edital não fôr
entregue dentro dos prazos combinados, ou si fôr rejeitado
por não satisfazer ás exigencias da repartição requisitante, ou
ainda por estar em desacôrdo com os artigos propostos. à
C. C. C. terá o direito de adquirir, na praça ou onde encon-
trar, e pelos preços que conseguir, o material necessario a su-
prir a falta do fornecimento, sendo o pagamento respectivo,
por conta do fornecedor.

19°. A C. C. O. se reserva o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas.

20°. A C. C. C. se reserva o direito de anular ou reduzir
a presente coleta de preços, caso os dados fornecidos pelos'
proponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso acon-
selharem as circunstancias.

21*. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem, expressamente, submeter-se rigo-
rosamente ás especificações e normas do Ministerio da Mari-
nha, relativas ao material acima, (N a todas as condições da pre-
sente coleta de preços.

22°. Não serão levadas em conta as propostas que não
apresentarem especificações completas sôbre o material ofe-
recido, acompanhadas de catalogo devidamente autenticados.

-
A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura,
em todas as publicações, Pois o mesmo achasse sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
8 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n: 84, loja, e serão aber-
tas, ás 14 horas e 30 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

Sért-é 707.098
Artigo - Unidade - Quantidade

4. Gazolina, classe "A", aviação de combate, especifi-
çações 7-6-1, era caixas com' 2 latas de 18 li-
tros (1.000 caixas), litro 	  36.000

e normas existentes no Ministerio da Marinha, em relação ao
material acima.

2°. Os preços serão dados péla unidade e liquidos, isto é,
incluindo quaisquer despesas de impostos, direitos aduanei-
ros e taxas adicionais, bem como transporte do artigo até o
local de entrega.

3°. Os proponentes deverão declarar o menor prazo para
o inicio e fim do fornecimento do material acima, sendo que
perderão automaticamente a caução os proponentes que não
hajam feito a entrega da mercadoria dentro do prazo estipus

-lado e aceito.
4°. O artigo constante deste pedido deverá ser entregue

no Centro de Aviação Naval do Rio de Janeiro - Ponta do Ga-
leão.

5°. Deverão os proponentes se responsabilizar permanen-
temente pela qualidade e quantidade do produto oferecido. até
o final da entrega.

6°. Os proponentes deverão declarar em suas propostas, a
marca, procedencia do material proposto, e o acondicionamen-
to que será empregado para o fornecimento do mesmo ma-
terial.

7°. Deverão os proponentes declarar a quantidade liqui-
da da gazolina contida em cada lata, bem como a tára
caixa.

8°. Os proponentes deverão se responsabilizar pelos vasa-
mentos do artigo acima, devendo as quantidades recebidas nu
local a que se destina conferir com as indicadas pelos pru-
ponentes.

9°. A aceitação de qualquer proposta é condicionada á ex-
tensão das earacteristicas e especificações da gazolina ofere-
cida, reservando-se a Comissão o direito de estipular quais- .
quer normas tendentes a verificar a exata natureza do artigo
oferecido e entregue, de actirdo com essas especificações.

10°. Os proponentes, além das quantidades' ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sôbre a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da proposta.

11°. As despesas e riscos de transporte correrão por coa-
ta do fornecedor.

12°. Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

13°. Estão sujeitas a invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso • para aceitação verse sÔbre prazo inferior
a 15 dias, e as que consignarem simplesmente urna redução
sôbre o preço mais baixo.

14°. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fdr adjudi-
cado o fornecimento do artigo acima, deverão prestar uma
caução de dez por cento (10 To) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulos federais ao portador.

15°. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante do presente edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo determinado pela Comis-
são, e de acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do
mesmo genero ao Govêrno Federal, por intermedio da O. C. C.

17°. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do material acima, objeto do presente edital, de-
verão vigorar plena e integralmente até á entrega e aceitação
do mesmo material, dentro do prazo marcado e completando o
montante total do fornecimento.

18°. Si o material constante deste edital não fôr entregue
dentro dos prazos combinados, ou si fôr rejeitado por não sa-
tisfazer ás exigencias da repartição requisitante, e ás especi-
ficações do Ministerio da Marinha, ou ainda por estar em des-
acôrdo com o artigo proposto, a C. O. C. terá o direito de
adquirir na praça, ou onde encontrar e pelos preços que con-
seguir, o material necessario a suprir a falta do fornecimento,
sendo o pagamento respectivo por conta do fornecedor.

19°. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos da-
dos C! estabelecer novas estipulações, em face das prosostas
apresentadas.

20°. AO. C. C. se reserva o direito de anular ou reduzir a
presente coléta de preços, caso os dados fornecidos pelos pro-
ponentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso aconse-
lharem as circunstancias.

21°. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem. expressamente, submeter-se rigo-
rosamente ás especificações e normas do Ministerio da Mari-
nha, em relação ao material a ser fornecido, e a todas as con-
dições da presente coleta de preços.

-
A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura,
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

(As especificações acima são cópia exata das que foram
enviadas péla repartição requisitante.)

••••n•••

• 1°. Os proponentes deverão declarar, expressamente, em
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações
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• As propostas para esta .série deverão ser entregues.no dia
16 do julho de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta Co-
missão, á rua Visconde de 'Inhaúman. 84, loja, e serão aber-
tas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para isso, apresentar documentos de habilitação..

Série'904.365/92
• Artigo - Unidade - Quantidade

Para a 4 Divisão
_	 (Oficinas - do Engenho • de Dentro):

t. náquina de furar, broquear e machear, conju-
gada 'a motor elétrico, tipo portatil sobre 4

' rodas.
Diametro de haste, 3".
Altura de coluna, 96".	 -
Movimento giratorio da haste-em ambos os lados,

do horizontal 30" no mininio.
Furo conico da haste "Morsa", n. 4.
Potencia do motor, 311P, 220 volts., 50 ciclos, tri-

fás• ico, corrente alternativa.
Movimento giratorio da coluna, 360°, uma 	

2. Tornos mecanicos portateis, de 15" x 6' -
tipo pesado; de cabeçote de engrenagens,

• com todos os eixos no cabeçote girando em
mancais de rolamento Tinken, dotados de acio-
'namento a motores elétricos de 220 volts, 50
ciclos, .corrente trifásica alternativa.

Os tornos terão os seguintes caracteristicos:
Tipo portatil montados sobre 3 rodas.
Diametro coniportavel sobre o banco, 16 1/4".
Diametro comportava' sobre o carro, 10 1/2".
Distancia entre pontas, 30".
Diainetro do furo do mandril, 1 11/32". 	 •

• Número das velocidades do'mandril, 20 a 35.0 -RPM
Número dos avanços automaticos (por pol.)

.3 a 92.
Diametro comportava' da luneta fixai 4 1/2". um

3. Máquina portatil Pata broquear ,cilindros de loco-
. • motivas.
Diametro .da barra, 6'-6".
Capacidade para cilindros de diarpetros de 16"

a 36".
Número de - velocidades, 2.

• Broqueará cilindros:
a) com ambas as tampas • retiradai;. 48'
b) com lima tampa retirada, 56". •
Deverá vir completo e preparado' para' ser aciona-

do a motor pneumatieo.
Deverá trazer cabeçotes dOs seguintes diametros:

.16", 20" e 24", Uma 	
4. Máquina portatil n. 1, para tornear pinos mo-

tores.
Deve tornear pinos de 5" a 10".
Comprimento maximo do pino,. 15 1/2".
Comprimento torneava' uma 5.(5 vez, 9 1/2", urna .

5. Máquina portatil para aplainar Slyde de locomoti-
vas, de preferencia aplainar portatil (tipo ex-
tra-pesado). •

Capacidade para superficie de 26"
Para facear assentos de vaIvu/as, medindo diago,.

nal até 30" -
Número de velocidades 2	 t.
Deve vir preparada para ser. acionada a motor

pneumatico. urna 	
6. Máquina portátil, tipo extra-pesado, para facear

juntas para tampas de cilindros e de cupulas,
'	 etc.	 •	 . .
• Espeaificações:

Capacidade de facear, diametro de 18" a 30"
Menor diametro de cilindro que a máquina, entra-

rá 18"
Deve vir completa, com todas as portas-ferramen-

tas - para as operações a que se destinam. Pre-
parada para acionamento a motor pneumatico,

• uma.. 	
7. Máquina portatil para aplainar pedestais

Especificações;
Para aplainar, comprimento maximo 32"
Para aplainar, largura maxima 7"	 ..
Largura das guias das estruturas. 41 1/2"
Comprimento das guias da estrutura 40"
Deve vir completa com as - respectivas frezas, motor

pnetunatico e suporte para o motor, , uma 	

8. Esmeris duplos a Oco, de 20" x 3", tipo pesado,
acionado a motor elétrico trifasico, corrente

• alternativa, 220 volts; 50 ciclos, 5 HP, motor -
blindado, arranque automatico.

	

Tamanho dos rebolos 20" x 3"	 •
Distancia entre os rebolos 34"
Distancia do piso do mandril 35"
Diametro do mandril 2 11/16" •

- Os mandris veem sob rolamento.
• As pedras devem ter guarda, de preferencia de fer-

ro batido, um 	  . 	
O. Torno revólver Universal, com cabeçote de engrena-

gens; acionado a motor elétrico, destinado 0,6
fabrico de porcas, parafusos e peças pequenas,
em grandes series. Com todos os eixos no ca-
beçote, girando em mancais de esferas. Conju-
gado a motor de 220 volts, 50 ciclos, corrente
trifasica alternativa.

Especificações:
Diametro comportava' sôbre o banco 16 3/4"
Diametro comportava' sÔbre o carro, 13 1/2".
Comprimento maximo do trabalho torneava'. 35".-
Deve tornear ferro redondo, até 2 1/2", ferro qua-

•drado até 1 3/4" e ferro 'hexagonal até 2". •
Capacidade da placa de castanhas para tornear

• peças forjadas até 12". -	 •	 I	 .	 .
Número. de velocidade do mandril, 12..
Variação da velocidade do mandril de 20 a 458

. RPM. ,
As máquinas devem vir completas, com dispositivos

automaticos para avançar o material através
do cabeçote com 36 pinças para prender orna-
teria', sendo 12 para ferro .redondo, -42 pára • •
ferro quadrado e 12 para ferro hexagonal; 2

• dispositivos de, tornear (Universal Turner)'
identicos aos da pg. 23.' •tima ferramenta para
pontear - (Pointing Tool) da mesma pg. 26,

•411/1 dispositivo para rosquear incluindo cassi-
netas de 1/4",-3/8", 1/2". 518". 314", 718", 1",

• .1 118" , .e . 1 114".	 Dois porta-ferramentas
(Flariged Tool Ho/der) que lambem encon-

• tramos na pag. 26.'•

 os eixos do cabeçote devem girar em man-
• • •• cais de'rolamento,' Os maneais e engrenagens

- dotem ter lubrificação automatica, uru 	
10. Prensa hidrauliea: 600 toneladas 'para. eixar e cies-

• eixar rodas motrizes de locomotivas. de Cartas
, e vagões; adotada especialmente para eixos de
. manivela • de locomotivas de 3 cilindros: con-

jugaria a motor eletriCo. corrente alternativa
trifasica. de 220 volts, 50 ciclos. Deverá com-

• portar rodas cie bitola de Im,60 a 1m,C0.
• e:specificações:

Pressão maxima. son toneladas.
Distancia entre tirantes. 96".
Diametro maximo de rodas, 90".
Distanda maxima entre o cabeçote • fixo e.resis-

tente, à' 8".	 . .	 .
Curso do ..embolo. 24".
Deve Vir aparelhada -com pertence de 3 comunica-

ções para o avanço extra-ranido.
Deve trazer tambem . o aparelho •hidrauligrafioo

• para registrar graficamente a pressão exercida
sõbre' cada roda. uma 	

11. Esmeris duplos, amolar a seco, de 20 x 3". tipo
pesado; ac,ionadds a motor eletrico trifasico,'

•corrente alternativa, 220 volts. 50 ciclos, 5 HP,
o motor blindado, arranque automatico.

Tamanho . dos rebolos. 20" x 3".
Distancia entre os rebolos, 34".
Distancia do piso do mandril. 35".
Diâmetro do mandril, 2 11/16".

• Os mandris vem sóbre rolamentos. As pedras devem •
ter guardas de preferencia de ferro *batido, •

12. Máquinas para amolar brocas helinoidais, frezas,
alargadores e outras ferramentas.

Conjugada a motor aletria° de PM volts, 50 ciclos,
• trifasico alternativo. 	 •

Especificacões:	 •

Capacidade das frezas até diametro de 12".
Capacidade das brocas até diametro de 2 1/2".

•Dimensões da mesa, 5" x 26".
;

o

1

1
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Movimento longitudinal da minai. 10.
Movimento transversal da mesa, 7"..
Movimento vertical da mesa, 4 3/4".
Mamara comportava', 9 1/2".
Distancia entre pontas,. 20". •
tNo eqüipamerzto deve estar irieltildo um cateçote

universal com 4 buchas de redução; cabeçote
movediço, flangds para os rebolos, dispositivo
completo para amolar brocas; dispositivo para
endireitar os • rebolos incluindo o diametro;
cinco rebolos e jogos de chaves, uma 	

13. Máquina para tornear pinos motores das /momo-
tivas, "BaldWin" de 3 cilindros de na. 350 a
869, completas, porém, sem motor a ar, Urna 	

14. Macacos pneurnaticos acionados por motor a ar
comprimido "Ingersoll-Rand", espediaImente
para Estrada de Ferro, n. 17.710, capacidade
50 toneladas, elevação 16 1/2", altura .28",
peso .3901 quilos, com rodas para facilitar o
transporte dentro da oficina, um 	

C7` Secção — Ferreiros)
15. Máquina de estampar porcas de 318" até. 1 1/4",

podendo aproveitar barras e wrgaIhões,
com motor individual. Deve trazer

, • 2 coleções de todas as estampas necessarias
ao total de operação a. que se destina, uma 	

(II Secção — Correeiros)

16. Maquina "Singer" 45 K-67, uma 	
17. Máquina "Singer" 31 K-15, uma 	
18. Deafiadeiras para crina, marca "Ideal", uma.--
19. Ghanfradeira. para couro, com navalha de 0,80,

uma. 	
(Devem estas máquinas trazer a coleção' completa

de peças, da moda a executarem. todas as ope-
rações a que se destina cada Uma).

(15' Secção — Serviço de madeira) '-
20. Tupia Universal, mesa de 5' x. 3', com movimentos

propr.00s para paineis e para, trabalhar cantos
redondos, acionada Dor motor detrito indivi-
dual, de corrente trifasica, 220 Volts, 50 ciclos.
O fornecimento incluirá equipamento eletrien
aparelhos para respigas (machos e fanicas).
Devem trazer a coleção completa de ferra-
mentaa, para executar fadas as operações, que
se destina a tupia, uma 	 •

21. Desempeno de navalha de 'Orn,60, conjugado com
motor individual, um 	

22. Desengrosso de navalha de Orn,60, conjugado com
moto- indtviduar, uni 	

23. Raspadeiras de 0m,40, conjugadas com motor indi-
vidual, uma. 	

24. Lixadeiras n. 4, de 3 rolos,. paris madeira até
30" x 6", acionada por motor eletrica da cor-
rente trifasica, de 220 volts, 50 ciclos, um
motor para cada. rolo e mais outro para: ali-
mentação. Os eixos dos rolos são -acionados
por engates flexiveis, O que permite que sejam
ajustadas á altura conveniente,. permanecendo
estacionarios os motores. Inclue exaustor para
a poeira com motor proprio. rhave trazer a lixa
em duplicata para cada rolo para pôder entrar
Logo em funcionamento,, uma 	

25. Máquinas de furar vertical, combinadas com cor-
rente e badame. 6co, acionadas por motores
&tribos trifasices, de 220 volts e 50 ciclos.
Cada máquina com dois motores, urna Para
a corrente e o outro para o badame, aparelho
de amolar as correntes, ref.. LY, e aparelho
para regular rigorosamente o espaçamento do
dos entalhes (G. 11.), uma.— 	

26. Máquinas da furar horizontal, tipo reforçada, para
furos de 50' rn/ret de largUra„ 400 m/m de
comprimento e 200 mim de profundidade,
conjugadas com motor trifasico de 2 eav. de
220 volts, 50 . ciclos, senda a mesa. fixa e o
suporte furador • movediço, altura da mesa
variava!, urna. 	

27. Serra circular de 500 mim de diametro da folha
com mesa de 1150 x 755 mim, inclinava' e
regulava' na altura, conjugada com motor

trifasico de 5,5 cav., de 220 voas e 50 cicios,
uma. . . 	

28. Respingadeira reforçada para espigar até 180 m/m
de comprimento e 150 miro de grossura da
madeira, com serra circular, 2 eixos horizon-
tais, 2 eixos vertieais e uma tupia.. sendo cada
eixo conjugado com o seu motor individual
de 220 volts, 50 ciclos, mesa inclinava' de 15°,
o carro trabalha sobre rolamentos, uma. 	

29. Serra de fita, com aparelhamento de avanço e
recuo, de rolamentos desmontaveis, conjugada
a motor trifasico de 220 volts, 50* eidos, dia-
metro dos volantes de 900 a 1.000 rn/na, uma.

(Serviços gerais)
30. Tratores "Ford" adotados para caminhar sobre

trilhos, com bitola de 1m,60, Capacidade de
tração de 90 toneladas, um 	

31. Talhas eletricas para 5 toneladas, para levantarem
6	 até a altura de 4 metros ou 3m,50.

Acionada por 'motor aletria° de corrente trifaaica,
de 220 volts, 50 ciclos, incluindo carro com
motor, Independente para, o movimento de
translação sobre vigas, com raio de curva
nunca inferior a 3 metros, urna 	

(Oficinas de Belo Borizonte)
32. Engenho de serra (serra de fita).

Produção, 10 a 15.000 pés por 8 heras.
Velocidade do corte por minuto 200 pés (GO ms.).
Capacidade para cortar toras até 60".
Comprimento da tora maior a ser cortada do

16m,00.
Para assegurar grande produção os trilhos onde

correm os carrinhos que transportam madeira
devem ser . em V.

Os "Read" "blocks" devem vir com mecanismo de
ajuste e serem de aço fundido.

Deverão ser fornecidas conjuntamente 3 serras
sohresalentes, jogo de chaves e motor eletrieo
adotado para corrente alternativa; trifasico,
40 ciclos e 460 volts, um 	

83. Serra circular com avanço automatico.
Deverá serrar até a espessura de 8".
Dimensões da mesa que será de levantar e abaixar

66" x 37" x 1/4".
Deverá ser fornecido junto 1 dispositivo para

1	 desdobrar (resawing attrachment) e guia in-
clinava' de 45% com movimento giratoria

1	 para cortes transversais.
Avanço automatico minimo de 50 pés por minuto.

1	 Com motor aletria°, corrente alternativa, trifasico,
• 60 ciclos, 44o. volts.

2 Deverão ser fornecidas conjuntamente, 4 serras
sobresalentes, sendo 1 de 16", 1 de 20" e 2 de
26", guarda protetora para a serra, jogo de
chaves uma. . 	

34. Serra Tico-Tico.
Acionada diretamente por motor eletriza de cor-

rente trifasica, 60 ciclos, 440 volta,
madeira até 3 1/2" de espessura, tendo mesa
quadrada de 2"-6" inclinava/ até 45% á. di-
reita, distancia da sersra a coluna 32". O for-
recimento deverá incluir todo. o equipamento
eletrico, 24 folhas de serra, 1 aparelho de
furar para brocas até 1/2", 1 jogo de brocas
de 1/4" a 1/2" variando a dimensão de 1/10"
em 1/16" e um eopradar de serragem, uma..

35. Maquina automatiea para furar e fazer encaixes.
com mesa movei.

Capacidade para madeira até 12" x 1.2".
Deverá fazer encaixe até 2 x 5 314", de pro-

fundidade.
0, badame deverá ter o curso de 14 pés por mi-

nuto.
Deverão ser fornecidas motores eletricos. dis-

tribuidas de ardo com o serviço, 1 para
o cabeçote de furar, 1 para acionar os avan-
ços, 1. para o' cabeçote de badame.

O equipamento a ser fornecido junto inclue:
2	 Jogo de badames e brocas para fazer encaixes

de 112"; 518", 314"; 1", 1-112" e 2".
O jogo da brocas para os cabeçote& de furar,

sendo 2 de cada seguintes : 112% - 510", -...3140,,

1

2
1

1

1

2
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1", 1 112" e 2"; guardas protetoras para brocas,
• jogo de chaves. •

Motor eletrico• de corrente alternativa, trifasica
de 60 °Tolos e 440 volts, urna 	

36. Maquina para fazer respigas e ranhaduras.
Acionada por motor eletrico de corrente alterna-

tiva trifasica, 60 ciclos, 440 volts.
Capacidade para madeira até 23" largura, 12"

espessura, fará respigas num só córte até o
comprimento de 6".

O cabeçote vertical cortará até a espessura
de 5".

Cdrtará ranhuras de 1 314" até 3 112".
Serrará madeira até a espessura de '7 112".
Avanço do córtnpor minuto 72 pés.
Itetis Sso do cárte por minuto 16 pés.
Junto deverá ser fornecido 1 par de cabeçotes

com navalhas para fazer ensaixes; 1 cabeçote
ájustavel para cartar ranhaduras; 1 dispositivo

• para fazer • encaixes daplos com 1 cabeçote e
1 para navalhas; dispositivo para, serrar com
serra circular e jogo de chaves, uma 	

.37. Serra de fita par desdobrar.
Avanço de 200 pés por minuto.
Capacidade para serrar pranches de 30", largura,

20" espessura.
Deverá•ter 4 .rolos de avanço.
Junto deverá ser foráecido 1 equipamento de 2

serras e jcigo de chaves.
Acionada por motor eletrico, corrente alternativa

trifasica. 50 ciclos e 440 volts, uma 	
38. 141.aquina de furar com 'cinco hastes.

Capcidade para madeira até 15" x 15".
Diametro maximo • do furo 3".
Os rolos da mesa de \ erão ser de movimento auto-

matico.•
Acionada a motor eletrico, corrente aliernativa,

trifusica, 60 ciclos, 440 volts.
Deverá ser fornecido junto: 1 togo de brocas para

cada haste de•112", 518", 311", 1", 1-112" e 2".
Gaurda protetora para a haste e jogo de ;liavas,

uma..	
39. Exaustor com roda conica para serragens e

aparas.
Acionado por motor eletrico ligado " diretarnentÁN

de .corrente alternativa, trifasica, 60 ciclos.
440 volts.

Pressão estatica.• 	 	 10"
• Pés cubicos de .ar por 'minuto 	  13.600

Rotação por minuto. 	 	 '1-.290
Diametro do encanamento de secção 	  , 22"
Idem de descarga.	 22" •
Coletor de serragem e aparas, um 	

ao. Maquina de aplainar e rnoldurar.
Acionada a motor eletrico.. corrente alternativa.

trifasica. 60 ciclos, 440 volts.
Numero de cilindros de aplainar 4.
Capacidade para aplainar até 10" x 4".
AvançO. por minuto 31 pés • no minimo e 200 pés

, no maximo.
Todos OS ti.)tores - deverão' ser conjugados direta-

mente aos mandris que deverão girar em
. mancais de esferas.

O equipamento a fornecer inclue:
1 jogo de c'lindros de navalhas, dispositivos para

ajustar navalhas, dispositivo automatico para
• ' dar avanço a madeira dentro da maquina,

jogo de chaves e aparelho eletrico portatil
para afiar 'Navalhas, uma. 	

41. Prensa . hidaulica, para eixar • e cleseixar rodr4.
Pressão maxima em toneladas 500.
Distancia maxima entrZ; o cabeçote fixo e o de re-

sistencia 9'-8".
Distancia entre os tittantes 48".
Abertura no cabeçote de resistencia 9".
Diarnetro maximo de rodas que comportará 42".
O corpo do cilindro, o cabeçote de resistencia o o
• suporte exterior devem ser montados sobre

uma base formada por uma placa dosada que
• os conservará .em alinhamento. O cilindro e

cabeçote de resistencia serão de aço fundido.
O cilindro será embuchado em bronze polido. O
embolo tem gaxeta de couro calafetado, dura-
vel e-trabalhará com o menor atrito.

O cabeçote de resistencia possuirá uma abertura
que permita a .passagem dos eixos e deve
poder ser colocado em qualquer posição fixa,

sendo preso por chaves de, aço colocadas nas
ranhuras dos tirantes. A pressão hidraulica
para acionar o embolo do cabeçote será obtida
por bomba .de triplica embolo. O corpo da
bomba deve ser fundido de bronze e cada em-
bolo virá munido de uma vaivula de seguran-
ça; cada cilindro de embolo será controlado se-
paradamente. Os movimentos do embolo de-
vem ser, governados pelo operario sem, que
haja laxessidade de parar o motor, por meio
de alavancas manuais que abrem e fecham as
valvulas de sucção das bombas. Os trés em-
bolos Mem trabalhar conjugados ou cada um
separadamente ou dois deles, •de modo a for-
necer uma pressão variada.

O aparelho hidraulografico para registrar grafica-
mente a pressão empregada em cada roda.
deve ser fechado fiara evitar intromissão do
operara).

O equipamento a fornecer inclue: manometro,
aparelho hidraulógrafico para registrar as
pressões das rodas; gancho para suspender as
rodas; dispositivo para colocar as rodas,
urna	 .... 	

02. Maquina para furar ferro radial:
Conjugada diretamente com motor eletrico, de

corrente alternativa, trifasica, 60 ciclos, 440
volts, capaz de fazer furos até 3" do dianietro
num raio de 4'-9". •

O • fornecimento deverá incluir unia bomba e res-
pectivo motor eletrico, independente, com
chave de partida e 1 jogo de brocas helicoi-
dais de aço de alta velocidade de 112" a 1 112" -

` • variando de 1132" cai 1132" e um jugo de
1-9116" a 3" variando de 1116" em 1116",
urna. . . . 	 	 1

43. Plaina vertical, para . ferro..
Acionada por motor eletrico de eorraute alterna-

tiva, trifasica, 60 ciclos, 440 volts.
Curso maximo 24 314".
1/fanica.° de Mesa 34".
Deslocamento longitudinal da nina
Deslocamento transversal da meia 30".
Movimento do cabeçote 20"..
O fornecimento deverá ger feito incluindo todo o

equipamento eletricb, 2 porta-ferramentas, 12
ferramentas de alta velocidade e jogo de cha-
ves, unia 	 ...........

44. Carpinteiro universal.
Acionado a motor eletrico, corrente alternativa,

trifasica, 60 ciclos, • 440 volts. Capacidada
para aplainar até a largura de 12".

Deverá servir como: desempenadeira, aplainadora,
reajustadora, tupia, broqueadora, respingado-
ra, furadoúra, serra universal, para fezer en-
caixes, molduras, etc.

O equipamento a, fornecer inclue:
Ferramentas para aplainar, para rejuntar jogo,

completo de bedarnes e brocas, serra circular,
(2) jogo de chaves e ferramentas para moi--
durar e demais , serviços da maquina, unia 	

45. Maquina para afiar ferramentas:
Acionada a motor eletrico, corrente alternativa,

trifasica, 60 ciclos, 4110 volts.
A maquina deverá consistir em 1 combinação de

5 pedras, sendo 1 grão grosso, 1 grão fino, 1
rebolo conico, 1 rebelo de correia e 1 rebolo
de esmeril.

As pedras grossas e finas deverão estar imersas
em querezone para afiamento rapido e limpo,
devendo operar com uma velocidade de 300
rotações por minuto, uma. 	

,16. Aparelho pneumatico transportavel para limpeza
de ferragens por meio de jato de areia,
com deposito de ferro cilindrico para areia
com 800 mini de diametrd, registro reversivel,

•mangueiras e bocas' de 10 mim para o jato.
3 mangueiras de 10 metros de com primento e

6 bocas sobresalentes de ferro fundido duro. •
A instalação deve trabalhar com a pressão de 1

a 2 atmosferas, trazendo registro para dimi-
nuição de pressão, quando se desejar trabalhar
com pressões menores.

i.armação trunsportavel sobre 3 rodas, reforça-
das. com lança .de . mão, para suportar toda a
instalação.
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1 casco de proteção para o operador, de chapa de
aluminio , e 6 metros de mangueira, uma...

Ferramentas
Para maquiná de furar madeira:

47. Badames de 114". um 	
48. Idem de 5116", um 	
49. Idem de 318", um 	
50. Idem de 7116", um 	
51. Idem de 112", um 	
52. Idem de 9116". um 	
53. Idem de 518", um 	

Navalhas para maquina de aplainar ma-
deira:

54. De 0,50 comp. x 0,07 de larg. com 5 rasgos para
parafusos de 518", uma. 	

-55. De 0,40 comp. x 0,09 de larg. com 4 rasgos para
parafusos de 518", uma. 	

56. -Discos cortadores circulares de 1 318" de aço de
alta velocidade para torno de rodas, com furos
Para parafusos de 112", um 	

Pára Entre Rios:
57. Respingadeira refárçada:	 para	 espigar	 até

• 180 mim de comprimento e 150 mjrn de gros-
sura da madeira com serra circular, 2 eixos
horizontais, 2 eixos verticais e uma tupia.
sendo cada eixo condugádo com o seu motor
individual de 220 volts, 50 ciclos, mesa incli-
naval de 15% uma 	

58. Tupla: De 1.000 x 1,030 com marcha á esquerda
e direita com motor trifasico de 3.000, 4.51J e
6.000 rotações por minuto.

Com rolamentos esfericcs, uma. 	
59. Plaina: Combinada com eixo de 4 navalhas para

• desempenar molduras, juntar e desengressar
madeiras até 600 mim de largura, conji ada
com motor trifasieo de 220 volts, 50 ciclos e
e 7,5 HP, uma 	

00. Serra circular, de 500 Mim de diaMetro de folha
com mesa de 1.150 x 755 mim inclinava' e
regulavel na altura, conjugada com motor
trifasico de 5,5 HP., 220 volts e 50 ciclos,
uma, . 	

Para Pa/mira
Cl. Torno, para rodas de locomotivos, com produção

de sete rodeiros por dia de oito horas. Cara-
cteristicos: Diametro da placa 69". Distancia
minima entre ás placas 5'5". Deverá tornear
rodas de carros e vagões, acionado por motor
eletrico adaptado a 220 volas,. 50 ciclos, trifa-
sico,. corrente alternativa.

As engrenagens do cabeçote deverão ser inteira-:
mente cobertas.

Todas as engrenagens do calleçote deverão ser su-
pridas com oleo de sistema de lubrificação
central, a quantidade de oleo, podendo ser re-:
guiada por lubrificadores com conta-gotas in-
visiveis. Para evitar que as •rebarbas caiam
entre as placas e entrem nas partes operatri-
zes da maquina, deve vir esta provida com uma
cobertura de ehapa de aço, as quais devem ir
,de uma a outra placa. Acompanhando o torno
deve ser fornecido um jogo completo de fer-
ramentas, constando das seguintes: 1 ferra-

• menta direita e 1 esquerda. para desbastar
frisos; 'I ferramenta direita, 1 esquerda
para acabar aros e rolamentos e frisos; 1 fer-
ramenta direita e 1 esquerda, para chanfrar o

- aro do rolamento. Deverá acompanhar o tor-
no um dispositivo para tornear pinos motores,
um outro para retificar mangas internas, um
rolo para polir mangas de eixo e um dis posi-
tivo para broquear os furos dos pinos motores
para locomotivas com curso de embolo de 18"
a 36", um 	

62. Torno vertical: para mandrilhar e tornear, trans-
missão e caixa de engrenagens, con jugado a
motor de 220 volts, 50 ciclos. admitindo em
diametro sobre a mesa 30". Diametro da mesa
sobre o mandril, 28". Altura debaixo da cor-
rediça transversal, 13". Admitindo altura de-

,	 baixo do ,castelo, 20". Movimento transversal•
da , corrediça do castelo, um 	

t53. Torno de 'alta velocidade: de 8 112" com transinis-
- são inteiramente a engrenagens, acionado por

moto: de corrente trifaiica de 220 . volts e 50
ciclos.

Caracteristicos: • Altura de pontas, 8 112". corres
primento de bancada, 9'0". Distancia entre
pontas, 4'0". Admite na cava, diametro e lar-
gura, 32" x 12". °riflem' no eixo de 3, • 118".
Número de velocidade, 18. Admite sobre o

_ carro, 12 114", um 	
•;4. Torno vertical de dois cabeçotes : conjugado a *mo-

tor de 220 volts e 50 ciclos: Admitindo em dia-
metro, 60". Admitindo em altura, debaixo da
cordiça transversal; 39" 'e 'debaixo do porta-
ferramenta, 32". .

8	 Numero de velocidade, 12. Diametro da mesa, '54",

uni10 65. Plaina vertical: de 14", de alta- velocidade, acio-
nada Por motor elétrico de corrente trifasica,
220 volts, 50 ciclos, por intermedio de caixa

24	 de engrenagens de 4 velocidades. Movimen-
to rapido de recuo, podendo cortar em algulu
até 10 gráus, 'com alimentação automatica

• (longitudinal, transversal e circular) . O for-
necimento incluirá: equipamento eletrico, 2•
porta-ferramentas e 12 ferramentas de alta
velocidade, uma . 	

J6. Maquina de frezar: acionada por motor eletrico
de corrente trifasica de200 volts, 50 ciclos.,

DimensõeS .da; mesa : *hOriZebtal; 36" . — transver-
sal, 10" — vertical, 19".

'superfície util, 53" x 12".
Velocidade 'do fuso, 12 de 16 112 até 351.
4limentação da mesa, 9. Polia de transmissão 15 x

x . 4 112", uma 	
67. Maquina de atarrachar: tie,Oabéçóte Standard sin-.,

gelo, para atarrachar parafusos af á 1 
1 conjugada diretamente a mutor eletriéo I de

corrente trifasica de 220 volts. 50 ciclo. O
fornecimento incluirá: equipamento eletricu,
aparelho autornatico de abrir e fechar, bom-.
ba. chaves. i jogo de porta cortadores de rosca
a direita, .1 jogo de garras para os parafusos e
11 jogos de cortadores de aço de alta velocida-

de, rosca Whitworth para parafusos de 114", 318",
112", 518", 314", k718", 1", 1 118", 1 114", 1 3;8" e
1 112, uma 	

68. Maquina combinada de 4 rolos: de vergar chapas
com motor cOnjugado de 220 volts e 50 ciclos.
Largura das chapas 6'0". Espessura das cha-'

• spas 1", uma 	
69. Martelete: conjugado a Motor de 220 volts e 50

• ciclás.. Para 500 kgs. Para aço quadrado até
11 13116. Número de pancadas por minuto,

• 120. um 	
. .

70. Compressor: com motor de 220 volts e 50 ciclos.
Capacidade de 676 a 7.740 pés cubicas por mi-
nuto, um 	

• Para Corinto
71. Torno: para rodas de locomotivas, com preduçáo

de 7 rodeiros por dia de 8 horas.
Caracteristices: Distancia minima entre placas

5'5". Diametro de placa. 69". Deverá tornear
rodas de carros . e vagões, acionado por motor
eletrico adaptado a 120 volts. As engrenagens

cabeçote deverão ser inteiramente cober-
tas. TodOS ú engrenagena itici cabeçote deve-

•rão ser supridas com oleo, de sistema de lu-
brificação central, a quantidade de oleo po-
dendo ser regulada por lubrificadores com

•• 'conta-gotas invisíveis.
Para evitar que as rebarbas cáiam entre as placas

e entrem nas partes operatrizes da maquina,
• deve vir esta provida com Uma cobertura de

chapa de açci, as quais devem ir de uma a
outra . placa. Acompanhando o torno deve ser
fornecido um jogo completo de ferramentas,
constando do seguinte: 1 ferramenta direita e

• 1 esquerda, para desbastar frisos. 1 ferramen-
ta direita e 1 esquerda para acabar aros , e ro,

• lamentos e frisos, 1 ferramenta direita e 1 es-
querda para chanfrar aro de rolamento. De-
verá acompanhar o torno um dispositivo 'para

1

1

1

1

1
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tornear pinos motores, um outro para reti-
ficar mangas internas, um roto para polir
mangas de eixo e um dispositivo para broquear
os farm dos pinos motores para locomotivas
com curso e embolo de 18" x 36", um 	

-72. Torno vertical: para mane/rilhar e tornear, trens- •
rilflaãO, inteiramente a daria de engrenagens,
conjugado a motor efetrico de 220 volts e 50
eliclos, corrente continua. Admitindo sobre a
mesa. 30". Vai/letra da mesa soCre o man-
dril., 28". Altura debaixo da correiça transver-
sal, 13". Admite altura debaixo da castelo,
20". Movimento transversal da corrediça do
castelo, um 	 .........

73. Torno: para serviços gerais com motor de 120
volts, corrente continua. Altura dag pontas
112". Admite entre pontas, 2m,30. Ach
diametro na cava 40" x IZ 112"; Orifício atra-
vez do eixo, 2 1[4", um. 	

74. Torno limaclor: conjugado a motor de 120 volts,
correate continua, com ariete der regresso ra-

xpido e a posição do golpe deve ser ajustarei.
A cabeça deve girar de 90'. O equipamento,
inclue: o terninho girataria, manivgas e chae
ves. Golpe de 30". Movimento da mesa ver-,
tical 17". Horizontal, 36". Superficie da•mesa
nunca inferior a 36" x 20". Admite eixo para
cortar passes de chavetas até o diametro de
7 /12". Distancia //matula do anote á mesa
21", um	 .........

75. Maquina pesada radial: conjugada a motor de 120
volta, corrente continua, para furar e aterra-
cher á alta velocidade. !talo de 1m,50. Puro
• até 2 314". Movimento vertical da braço, 14".

• Cone "Morse" comum. Número de velocida-
des, 3, unia 	

76. Maquina de atarrachar: de cabeçote Standard sin-
gelo, para atarrachar parafusos até 1 1[2",

• conjugada a motor eletrico, corrente contínua,
• de 120 volts. O fornecimento incluirá: equi-

pamento eletrico, aparelho automatico de abrir.
e fechar, bomba, chaves, 1 jogo de porta cor,
tadores de rosca á direita, 1 jogo de garras
para os parafusos e 11 jogos de cortadores de
aço, de alta velocidade. rosca Whilworth para
parafusa; de: 114", 318", 1[2", 518", 3[4", 718",
1, 1 118", 1 318", e 1 112 *, uma . .	 1

77. Maquina de furar vertical: capacidade 1[4" a
i 318", conjugado, com motor eletrico de cor-
rente contintte de 120 volts. Deslocamento ver-
tical da baste, 4". Capaz de furar até o cen-
tro de 20 112", uma , 	 	 1

78. Plaina horizontal de alta velocidade: de 30" de af,
• Lura por 80" de largura e 9'0" de comprimen-

to, de dupla correia, 1 par de ferramentas
• sobre o travessão de engrenagens, de aço, aci-

onada. diretamente por motor eletrico de cor-
rente continua de 120 volts. Incluindo 1 jogo
de 12 ferramentas de aço de alta velocidade,
de 2 chapas em angulo de 24" de comprimen-,
to por 12" de altura por 12" de largura, uma. 	 1

;O. Talha eletrica para O toneladas: para levantar até
a altura de 4 metros ou 3m,50, acionada por
motor eletrico de corrente continua, de 120
volts, incluindo carro com motor intependente
para o movimento de translação sot tre vigas,
um raio de curva nunca inferior a 3 metros,
uma. 	 	 1

80. Serra para ferro: até 42" x 12", com as dimensões
• 18" a 23, conjugada a motor eletrico de 120

volts, corrente continua, cursa da folha da
serra Com lubrificação automática, "uma 	

•
nnn•••••n•n

-aterrai a ser entregue no 1* airramarifade da Inspetoria,
da Estrada de Ferro Central do Brasil, na estação Maritima,,
até 30 de novernbro do corrente ano.

—
(As especificações acima enumeradas são cópia exata

das que foram enviadas pela repartição requisitante).
n•111•••n••

:Vota — O edital para éste pedido, g foi publicado . an-
teriormente no Dfaieio °Md, dos dias,f, 3,4 e 6 de junho•
d p 1932.,

1°, as propestas deverão ser apresentadas pelos propo-

nentes em dois envelopes, devidamente lacrados' um deles',
contendo os característicos Completos das maegfirae. que se
prop5em a fornecer, dentro' dos • termos do • at, acompa-
abando catalogos, desenhos cotados-, fotografias, detalhes de
funcionamento, consumo de energia, e demais - escla-
recimentos que facilitem o estuda e julgamento das
propostas; o outro " deverá ' conter simplesmente
areços propostos, fornecidos *pela unídade e em duas parÀ
celas, quando se tratar de material de importação: uma era
moeda corrente no pais de onde é feita a importação, corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda, nacional, corres-
pondente ao 'valor proaavel &Já 'direitos aduaneiros, demais
taxas elfandegarias e desPesas *de transporte até o l'ocaI
entrega.

20 — Os preços propostos deverão fazer referencia muito
clara ao item a que se referem.

3° — Os proponentes deverão declarar o menor prazo
em que se comprometem a fazer a entrega dos artigos acima,
constituindo esse prazo, clemente de julgamento para a es-
colha do fornecedor,	 •

4° — As propostas apresentadas, deverão mencionar o*
artigos devidamente numerados, correspondendo . á mesma
ordem do edital respectivo. 	 •

5° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
a marca, tipo, procedencia, os prazos de embarque e ,bein
assim a qualidade do material erapreratdo na fabricação das
maquinas.

60 — Os proponentes deverão, tanto quanto possível,
descreVer o acondicionamento que será empregado para o
fornecimento dos artigos oferecidos, o número de volumes,
o peso e de cada una o peso e volume total, para efito
de calculos de direitos aduaneiros, no caso de Importação.

7° — As especificações serão estudadas e julgadas por
uma comissão tecnica, s6 sendo tomados em consideração,
em cada proposta, os preços que se referirem aos itens jul-
gados por essa Comissão, satisfazendo plenamente ás con-
dições do presente edital.

8° • -- Os proponentes deverão declarar as marcas e fabri-
cantes das máquinas e motores eletricos, com todos os seus
característicos.

9° — Os proponentes deverão- fornecer detalhes da mon-
tagem, fundações e instalação das máquinas propostas. .

10° — Deverão declarar q peso total da máquina mon-
tada.

Deverão os proponentes dar preço em separada, para
a máquina instalada e garantido o seu funoionamento por um
espaço nunca inferiora seis meses. •

11° — Para melhor julgamento das propostas apresen-
tadas, a Comissão considerará quaisquer sugestões ou alterna-
tivas apresentadas pelos proponentes

'
 no sentido de substituir

o material . pedido por outro similar, desde qua as clausulas
de responsabilidade e os esclarecimentos a respeito dos
mesmos, sejam expressos e completos por parta dos propo-
nentee.

12° — A Comissão considerará como um dos elementos
essenciais ao julgamento das propostas apresentadas, • as
garantias especificadas ero, detalhe, sôbre a qualidade, fun-
cionamento e durabilidade dos artigos acima.
• 13° — Os proponentes ficam obrigados a fornecer sem
acrescimo de -despesa, todo e qualquer ac,cessorio ou peça
sobresaiente, indispensavel ao perfeito funcionamento do
material proposto, em condições de seguranea, embora para
isso tivesse havido omissão em suas propostas.

1C — A. Comissão levará em conta no julgamento das
propostas, quaisquer esclarecimentos fornecidos pelos propo-
nentes, Ore' os artigos acima, bem -conto, a apresentação
de documentos que provem o uso , anterior dos mesmos,- com
resultados satisfatorios. desde que sabre eles assumam os
proponentes, responsabilidade expressa.

15° — O fornecedor' a quem fôr adjudicado o pedido,
deverá assumir inteira responsabilidade pelo perfeito funa4oa
nameato do material constante do • presente edital, por um
período que, a juizo das autoridadeacompetentes, fôr o mesmo
julgado •satisfatorio..

16° — Á garantia de funcionamento per:nas/ante, dever- •
se-á juntar outra, de serem em sualquer tempo, substituidas
as peças deterioradas, uma vez verificado serem estas, resul-
tantes da imperfeição de fabricação.

176 — Os fornecedores, aos quais forem. adjudicados os
pedidos, ficarão respensaVeis par todos os acidentes, quebras,
perdas e danos que ocorrerem, desde a descarga do material

:Ar
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até o momento . de seu recebimento pela, rePartição compe-
tente, embora venham os documentos. em - nome da C. - C. - C.. •
e esta se 'encarregue do desembaraço ,alfandegario do material.

- O pagamento,da encomenda_ ao,fornecedor, á quem
.16r adjudicado o pedido, só se dará -clePois de um periodo .•
..cie funcionamento em que, a criterio das-Outorida,des compe-
tentes, seja julgado satisfatorio o resultado obtido.

19° - Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo • compromisso para, aceitação verse, Obre prazo inferior
a 15 dias e as' que , consignarem simplesmente uma reduçÉs,
sôbre o preço mais baixo. .	 .

•20°.- COnstitueM 'elementos,' de julgainenta• das ,propostas; •
oà prazos 'estipulados para entrega e bem assim; a extensãc
'e natureza . das • garantias oferecidas,' pelos proponentes; quer .•
em relação • á qualidade do produto a . ser fornecido, quer

.quanto ao exato oumprimento das.clausulas do presenteedital,
pelas quais deverão os proponentes se obrigar irrestritairiente.

21.•. - O fornecedor' ou fornecedores, .aos quais fôr adju-
dicado ' o. fornecimento dos artigos acima,- deverão • prestar -
unia caução de dez por cito (10%) .do valor da encomeNia,
consistente em. dinheiro -ou .em titule - federais, ao portador.
. • ' 22°' - Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fór

. adjudicado ' o "fornecimento 'constante do presente 'edital, não
assinarem o 'contrato dentrd do prazo . determinado pela Co-
missão, e de acórdo com as clausulas Contidas no mesmo edital,.
perderão a. idoneidade para efetuar novos fornecimentos 'do
'mesmo • genero 'ao Govèrno Federal,.. por ' intermedio da
C. C. C.•.	 .

23° - As -garantias- exigidas para assinatura do contrato ..
de4orriecimento do material acima, objeto do presente edital, •
deverão vigorar plena . e integralmente .atO a -entrega e acei-
taefío -do mesmo material, dentro do preze marcado e comple-
tando o 'montante total do fornecimento.'

	

24°	 Si' o...material constante • dèste' edital não fôr en-
tregue dentro dos • prazos combinados,: ou . si, 	 , regeitado
por •nãe - satisfazer, ás. especificaçõeS	 entim eradas,• rela-
tbías	 .material a ser; fornecido,..e . ',4s exIgencias da E. F.,
C. B., ou • ainda por 'estar em . desae6rdo nom os artigos
propostos, C. C. C.... terá o direito de adquirir na praça
ou onde •encontrar e .pelos preços quern conseguir, o material.
necessario .a suprir . a . falta do fornecimento, sendo o paga-
mente respectivo por conta do fornecedor.	 .

	

. 25°	 A C..'•C: C:, Se reserva o' direitn.de - pedir novos
"dados e estabelecer novas estipulações,.. em • face • Clas propostas
apresentadas.	

-. •
	

'	
,	 .

26°- - A C: C. ,C. se reserva o direito de anular ou
reduzir a presente coleta de preços, caso . os dados fornecidos-
pelos proponentes sejam julgados.. instiflaientes,• ou, caso a,
isso aconselharem ,as circunstancias. •
• . 27° - Não' serãolevadas, em conta as propostas em que
os: proponentes não 'declarem expressamente," submeter-Se;
rigorosamente a, todaS as . condições . do -presente edital.

.	 .	 •	 •	 •
• . A Comissão avisa aos Srs. ,proponentes que o presente

edital será publicado quatro Vezes, , e aconselha a sua leitura
V em . todas .as publicações,. pois • o,•mesmo :acha-se sujeito .nas
-primeiras; a possiveis incorreções, de Imprensa:

As propostas para 'esta rérie deverão ' Ser- entregues- no
.dia 15 de agosto de 1932, .clas 12 ás. 44 horas, na sède desta
•Comissão, á rua Visconde de 'Inhaúma ..n. 84,- loja, e serão
•abertas ás 14 horas.e 30 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para 'isso, apresentar docurrientog de habilitação.

• As ofertas de preços a serem enviadas pelos 'Srs. comer-
ciantes á, Comissão Central de Compras do Govérno Federal,
deverão obedecer 'aos seguintes requisitos':	 ,	 •

- Os pretos e condições deverão ser eseriturados em
duas vias.	 ;

2° - Cada uma das vias deverá ser' assinada pelo rei:ire-
-sentante da firma ofertante., • • • 	 .;

- Os _envelePes' das ofertas deVerão ser fechados; la-
crados e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde
de Inhaúma n. 84, loja, nos dias.e horas que Serão deter-
minados para cada caso.

'
	' •

40_, Os interessados deverão ter impresso no envelope
o nome e o endereço da firma, bein , corrio -o número da série
a que se referirem "os', 	 ofertados; ' • • •
: • • Pelca Comissão" Central de 'Compras. 	 F. B... Tavorá,
diretor.

JUNTA PAIIMANENTg 'DE ALIsTamiNTo MILITAR DO '7° DOTRITO
. (mona)

:
'	 •	 • Edital de convocaeão de sorteados .•

• Joaquim. Pér.eira de ' Souza Caldas, presidente da Junta
de Alistamento do 7' distrito:	 •

Faz saber que foram sorteados para, o serviço do Exercito
n3 dia 10 de setembro de 1931, nesta Capital, na Áácie da
1° Circunscrição de Rec,rutamento, os cidadãos constantes
relação' abaiko transcrita, devendo os de numeres 1' a..389
classe 1910,..e de, números 370, á 381 da classe 1909, que. fa-
zem Parte do .contiginte da primeira chamada, .se apresenta:.
de '18 a 28 do outubro do corrente ano, na sede desta Junta,
.rua Pedro Arcerice numero 1, edificio do 6' Distrito Policial,
ruim de receberem os respectivos certificados de apresen-
tação, e serem encaminhados -para o posto. de concentação
numero 1; no , Quartel General do, Exeraito, 'e os que .não fi-
zerem ficarão sujeitos, ás penas • estabelecidaS nos regula-
mentos militares e Codigo Penal do Exercito.
. Os .de numéroà 382 á 654 da classe de 1909 e que cons-
tituem o contingente,auplementar (2' chamada) ficam 'd.1e
jáu favisadoseen f e u equunet suegreãnotec hdaampard

primeira,r ain esendoti rPrantsa !Pd tseesje,a.aIÊ:
xado o respe ctivo edital na séde desta Junta e publicado no
"Diario Oficial" de novembro a partir de dia 7.

• E para; que chegue 'ao conhecimento de todos, foi la-
vrado o presente edital, que será afixado' na séde desta Junta

'e publicado :no "Diario Oficial", depbis de•assinado pelo pre-
sidente.•

•.	 Rio de • Janeiro, 4 . de julho'' de 1932. -a Joaquim . Pereira
de Souza' Catdas, presidente.- Benjanzin Franklin .Pacheco

2. tenente comissionado, delegado.
Primeira 'chamada - .Classe de-l910

	

'4inero do alfstamento • -• 'Numero de sorteio	 -

Uns' Prezes .	 .	 . • •
5. 190. Acacie Dias ,dos Santos,. filho de Martins Dias dos

.Santos.	 •

' À. 182. Achilles 	 -filho de Angelo Zubelli.	 •
7. 20. Affonse, filho de Demiciano Frederico ,Schaéper.

• 8.172. Atfonso. Nreira, filho' de Maria dos Anjos Pereira.
•9. 24•9.• Agenor; filhe de . JoVina 'Bonifacio da Costa ..
10. 70. Agostinho, filho de de Conceição Aysias.
11. 307. Agostinho, filho de Agostinho Sampaio Pereira
12. 10. Aguinaldo, filho de João Ferreira Pimentel..
14. 320. Alair,' filho de André Moreira da Silva. ' 	 •
15. 187. Alberto, filho de Adolpho Elias da Silva. •
16. 106. Alberto, João da Rosa. Cruz. .
17. 260. Alberto, filho de Maria .Appolinaria de Siqueira

• -18. 253.- Alberto. filho de Seraphim Pinto Gouyèa.•
19. 213. Alberto Eugenio, filho de Altavila Alatoai.	 •
20. '.43..Albino, filho de Arthur Pereira da Costa.
2t. 266. Alcindo, ,filho de Julio de Souza Gomes. •
22. 197. Alcindo, , filho de Lucia Pereira Braz.
.23. 113: Alencar José de Freitas, filho de Mario ''',Tosé da

• Freitas.
24. 33. Alexandre, - 	de Alice Corso.	 '
25. 26.. -Alexandrin, filho de Antonio Caricia- da- 	 Silva.
26." 232. Alfredo Chaves, filho de Affonse Henrique Chaves

, 27. 219.•, • Alfredo, filho de Juatiniano Borges.
28. 188. Altevir, filho de Eudoxia Salgado. • •

' 29. 225.. Alvaro, filho de Dyonisio Braga.
30. 118. Alvaro..filhe de Joaquirá Vicente da Silva., • • •
'31. 280: Amancio, filho de Georgino Gomes Rodrigtie.:'
32. 356. André, filho de Daniel Ferreira. ,

•

Filiação

1.. 	 Abolardo 'Cabral, filho de Manoel' Cabral. • 	 •
2. 257. Adalberto . Alves Freire, filho de Avelino Alvas

•
.	 •	 .	 Freire.
• 3: 226. Adelino Veiga, filho de • ,Bernarilind Veiga. •
• 4.- 339. Adriano Martins Drezés, filho de Adriano Már--

.MINISTER10- DA' GUERRA
•

Primeira Região Militar,•
párunu .,cmcuNácitição DE RECRUTAMENTO
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33. 194. Anizin, filho de Euphronie. Teixeira Benjamin
Carneiro.

34. 93. Annibal, filho de Maria Rosario da Gloria.
35. 236. Antonio, filho de José Maria Igur•
36. 143. Antonio, filho de Amancio Ferreira de Souza
37. 116. Antonio, filho de Anaoleto Antonio da Silva.,
38. 282. Antonio, filho de Antonio da Coeta Lopes..
39. 188. Antonio, filho de Antonio Dias da Costa..
40. 114. Antonio, filho de Antonio Gomes.
41. 88. Antonio, filho de Antonio Homem.
42. 364. Antonio, filho de Carolina Rocha.
43. 4. Antonio, filho 'de Daniel Ferreira.
44. 17. Antonio, filho de Ernesto da Silva.
415. 206. Antonio, filho de Eugenia de Cautalice.
46. 31. Antonio, filho de Francisco Ferreira.

.47• 222. Antonio, filho de Annibal Bruno da Silva
48. 151. Ant nio, José Dias Fernandes Pereira.
49. 300. Antonio, filho de José Germano de Moraes.
N. 234. Antonio, filho de Leonor sjoanna Gomes.
51. 207. Antonio, filho de Luiza Augusta.
52. 12. Antonio, filho de Manoel Henrique de Almeida.
53. 117. Antonio, filho de Maria Ignacia da Conceição.
54. 5. Antonio, filho de Maria de Mat.tos.
55. 231. Antonio, filho de Maria Pereira.
56. 336. Antonio Augusto Pinheiro, filho de Gozar Augusto

Pinheiro.
39. 136. Antonio Fernandes da Costa„ filho de Francisco

Fernandes da Costa.
60. 285. Antonio Luiz, filhó de Octavio Luiz Teixeira.
61. 122. Antonio Ootavio, filho de Benedicto Octavio.
62. 41. Apparicio, filho de Antonio Goriçalves Bastos.
63. 137. Adindo, filho de Francisco Machado Vieira.
65. 329. Armando, filho de Atinando de Mattos Corra
87. 296. Armindo, filho de Francisco de Carvalho.
69. 220. Ary Alexandrino de Figueiredo. filho de Pedro

Alexandrino de Figueiredo
70. 79. Arthur, filho do José A. Guizado.
71. 313. Arthur, filho de Maria Affonso de Medeiros.
72. 224. Arthur, filho de Pedrina Dias Baptista
73. 78. Arthur. Porcine Maria da Conceição.
75. 91. Ascendino Nunes da Costa. Francisco Nunes da

Costa.
78. 103. Atinjo Azzariti, filho de Nice' y Azzariti.
77. 178. Augiisto V. Castro, filho de Augusto Venoso de

Castro.
78. 156. Augusto, filho de Henriqueta Christian° da Costa.
79. 75. Augusto, filho de Manoel da Rocha.
80. 9. Aureliano, filho de Berthold° da Silva.
81. 69. Aureliano, filho de Ricardo Mourão.
82. 123. Benedicto de Figueiredo, filho de João Lourenço

de Figueiredo.
83., 2. Bento, filho de Alfredo Manoel Monteiro.
84., 3. Bento, filho dê Maria da Conceição Vaz.
85. 181. Bernardino, filho de Adacia Generosa.
86. 71. Brasilio, filho de Peregrino Martins.
87. III. Condido, filho de Condido João Nepomueen
88. 259. Carlos, filho de Antonio Fernandes Amaral.
89. 145 Carlos, filho de Waldemira Samuel Farias.
90. 325. Carlos, filho de José Marins.
91. 42. Carlos, Josepha Bocca Fernandes.
92.. 183. Gerlos. filho de Julieta Ferreira da Silva.
93. 40. Carlos, filho de Antonio de Castro Loureiro.
94. 267. Carlos, filho de Maria Figueiredo.
97. 293. Celestino filho, de João Marques da Silva.
98. 89. Claudiniér Fernandes, filho de Imperalino Fer-

nandes Pimenta.
99. 166. Claudio, filho do Luiza Maria Brandão.

100. 333. Claudionor, filho de Angela Maria Brandão.
101. 275. Claudionor„ filho do Annibal Ceaario do Sacra-

mento.
1.02. 298. Claudionor, filho de alaria José Leofrida.
103. 29. Claudionor, filho de Urnhelina Lima dos Santos.
104.. 44. Claudionor, fihio dc Vitalina de Jesus.
1,07;30. Daniel Sabetay Sevi, filho de Anna ,Sabetay Sevi.

331. Dantbao Marques, filho de Evaristo Marques da
,%via

109. 3f2. Darcy, filho de Emilia. da Silya.
110. 102. Deodeciano, filho da Del,phina Maria de Oliveira.
Hl. 165. Diamantino, filho de Manoel Vieira Cardoso.
112. 287. Dilermando, filho de. Atenha Antonio Barbosa.
1(3. 306. Djalma Goulart, filho de Arthur Joaquim Goulart.
1.114„ 96. Djalma, filho de Domingos Francelina da Con-

ceição.
Ajalma, filho de Zelinda Maria da Coneeigão.

116. 359. Domingos, filho de Albertina da Conceição.
117. 85. Domingos, filho Pedrina Dias Baptista.
119. 328. Edmundo, filho de Amadeu Pinheiro.
121. 326. Edmundo, filho de Joaquim Antonio de Oliveira.
122. 311. Eduardo, filho de Carmo Gazileu.
123. 23. Eduardo, filho de Joaquim Barros Pr000pio
124. 157. Eduardo, filho de Julio Vieira Vinela.
125. 198. Eduardo, filho de Manoel Angelo Tiburcio
126. 217. Edwino, filho de Manoel Tralia Souza.
128. 237. Elpidio Schulz, filho de Ricardo Schulz.
130. 27. Erik, filho de Anua Cerqueira.
131. 129. Erisval, filho de Virgilio Rodrigues de Oliveira..
132. 365. Ernesto, filho de Antonio Goncalves Trajano.
133. 148. Esmeraldino, filho de Luiz Teixeira Braz.
134, 90. Esmeraldino de Oliveira, filho de Manoel de 011

135. 140. Euclydes, filho de Antonio da Silveira Machado. -
136. 254. Eugenio, filho de Eugenio Lucindo da Costa.
137. 175. Eurico, filho de Eulina Paula Antunes.
138. 87. Everaldino Guilherme Pregizer, filho de Otto Ale-

xandre Guilherme Pregizer.
139. 216. Everardo de Pinho, filho de José Maria de Pinho.
141. 160. Francisco, filho de Antonio, dos Santos.
142. 337. Francisco, filho de Antonio Carneiro.
143. 150. Francisco, filho de Henrique Eleoterio de Mattos.
144. 297. Francisco, filho de Izabel Albina dos Santos.
146. 76. Francisco de Oliveira Braga e Alcantara, filho de

Leonel Soares de Alcantaar.
147. 369. Gaspar, filho de Antonio Martins Ribas.
148. 255. Gestão, filho de Julieta Maria Cezar.
149. 146. Gastão, filho de Maria Rosaria da Cunha.
150. 308. Gentil, filho de Laurindo da Silveira.
151. 341. Germano Moitínho de Freitas, filho de Julio Moiti-

nho de Freitas.
152. 327. Gilberto Augusto Borges, filho do Baltazar Augusto

Borges.
153. 346. Gilberto, filho de José Antonio de Souza Lima Ju- .

nior.
154. 238. GilIes-Louis, filho de Miguel Souto Mariath.
156. 18. Hans Wolfang, filho de Anton Zebrouski.
157. 354. HaroIdo, filho de Julio Pereira Martins.
158. 180. Helio, filho de Joaquim José Ventura.
160. 109. Henrique dos Santos, filho de Marcellino dos San-

tos.
161. 303. Henrique Tortoro, filho de Henrique Tortoro.
162. 349. Romero, filho de Anna Carolina Silva.
163. 65. Homero, filho de Theodora Maria Bonifacia.
164. 11. Hugo, filho de Dorotéa Maria da Conceiçãh.
165. 131. Humberto, filho de Maria de Lourdes.
166. 82. Ignacio Baptista Barbieri, filho do tenente Pedro

Barbieri.
•167. 161. Ignacio liranoel,' filho de Cypriano Bruno Ribeiro.

168. 243. Ipsen Vic(lite.Martins, filho de Antonio José Mar-
tins.

169. 199. Irineu José de Oliveira, filho de José Izidoro de Oli-
veira.

170. 169. Istmo. filho de Rosa Gomes da Silva.
171. 316. Israel, filho de Alfredo da Silva.
172. 64. Ivan, filho de Maria da Gloria.
173. 230. Izidro. filho de Manoel de Araujo Tavares.
174: 164. Jair, filho de Augusto Barbosa dos Santos.
175, 130. Jayme, filho de Manoel José Bastos.
176. 360. Jayme Ferreira Alves, filho de Feliciano Ferreira

Alves.
177. 264. jayme dos Santos Barroso, filho de Rogerio Bar-

roso Pereira.
178. 155. Jayme de Souza. filho de Fernando de Souza
179. 13. João, filho de Adolfo Marulhara.
180. 323. João, filho de Amalia Gonoalves.
181. 290. João, filho de Antonio Gomes Fernandes.
182. 215. João, filho de Arthur Correia.
183. 358. João da Silva, filho de Ermelinda da Silva
184. 105. João, filho de Faustino João Gonçalves.
185. 241. João, filho de João Abrahão.
186. 173. João, filho de Joaquim da Silva Valga.
187. 367. João, filho de joél Pereira Alves.
488. 208. João, filho de José Ferreira Dias.
189. 310. João, -filho de Maria Izabel de Moraes.
100. 25. João, filho de Thereza Maria Guimarães.
191. 162. João Alexandrino Freire, filho de João Alexandrino

Freire.
192. 294. João Clementino Gomes, filho ‘‘) Maria Rita Go-

mes.

•

C
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194. 77. João de Oliveira Santos Junior, filho de João do 284.
Oliveira eantia.	 285.

195. 240. João Baru" filho do Vacando Januario.	 236.
197. 276. Joaquim, filho de José Gonoalvas Junior.	 287.
198. 368. Joaguirni filho de Manoel Fernandes Saraiva.	 288.
199. 396. Joaquim Augusto, filho de Sabino Augusto No- 289.

guelra.	 '290.
200. 80. Jordan() Bordoni, filho de Augusto Bordoni.	 291.
201. 8. Jorge, filho de Antonio Cardoso do Macedo. 	 292.
202. 60. Jorge, filho de Eurioa Candida das Neves.	 293.
203. 286. Jorge de Araujo Martins, filho de Antonio de Al- 294.

meida Martins. 	 .	 .	 295.
204, 62. José, filho da,Alda Ferreira Lima.
208. 335. José, filho de Alvina (ou Alpina) Maria da Con- 296.

calção.
207. 196. José, filho de Antonio Almeida.	 297.
208. 347. José, filho de Antonio Barbieri.	 298.
209. 3. José, filho de Antonio Luis Bittencourt. 	 299.
210. 104. José, filho de Antonio Maria de CarValh 	 300.
211. 55. José, filho de Antonio Teixeira de Faria 	 302.
212. 176. José, filho de Antonio Veiga de Oliveira	 303.
215. 49. José, filho de Bento Araujo. 	 304.
216. 51. José, flTão do Delphina Izabel dos Santt 	 305.
217. 121. José, filho do Enos Rodrigues de Faria. 	 307.
218. 363. José, filho do Francisco da Silva. 	 308.
219. 239. José, filho de Guilherme Vieira Cardoso 	 310.
220. 262. José, filho de Helena Vicente de Andrad	 311.
221. 348. José, filho de João Rodrigues Casquilhi	 312.
222. 352. José, filho de José Baptista de Freitas. 	 313.
223. 84. José, filho de José Glycerio da Costa. 	 314.
224. 319. José, filho de José Maria Monteiro. 	 315.
225. 22. José, filho de José de Oliveira Gomes.	 , 317.
226. 168. José, filho de José da Silva Freitas. 	 318.
228. 101. José, filho de Luiza Maria da Conceição, 	 319.
229. 171. José, filho de Manoel Pereira de Souza. 	 320.
230. 309. José, filho de Maria Eugenia de Oliveira. 	 321.
231. 58. José, filho de Maria da Gloria. 	 322.
232. 100. José, filho de Martinho Alvarenga. 	 :323.
233. 357. José, filho de Philomena Stofiero.	 324.
234. 170. José, filho de Silveira de Oliveira Carvalho. 	 325.
235. 299. José, filho do Vicente José Alves.	 226.
236. 174. José, filho de Vitalina Maria do Carmo.	 327.
238. 286. José Edmundo, filho do Pedro do Assis Romeiro. 	 328.
240. 163. José Gonçalves, filho de Manoel Gonçalves. 	 330.
241. 74. José Jorge de Mello, filho do José Costa de Mello. 332.
242. 279. José Luiz, filho de Cecilia de Oliveira. 	 333.
243. 250. José M. dos Santos, filho de José Joaquim de Mo- 334.

raes.
244. 278. José Maria, filho de G. Laviola.
245. 120. José Maria, filho de Verissimo Miranda Gomes.
246. 350. José Mazo, filho de João Mazo.
247. 270. José Paulino Pontes, filho de Joaquim P. Pontes.
248. 289. José Rodrigues Ferreira, filho de José Rodrigues

Ferreira.
249. 248. José Rosa, filho de José Rosa Gonçalves.
250. 133. Juarez, filho de Martins Pereira de Mirandi
252. 98. Juvenal, filho de Noemia do Carmo.
253. 14. Juvenal° Ayres, filho de Jesuina Soares.
255. 35. Laurindo, filho de Antonio Ennes.
256. 48. Lauro, filho de Maria Amelia de Oliveira -
257. 318. Leopoldo, filho de Emilia Teixeira Pinto.
258. 283. Leonardo, filho de Anua da Conceição.
259. 218. Lindonor, filho de Narciso Almeida de Souza.
260. 32. Luciano Alfredo, filho de Ambrosio Prada.
261. 87. Luciano Maciel, filho de Antonio Maria Lopes.
262. 152. Luiz, filho de Domingos Pereira Vilaça.
264. 139. Luiz, filho de Luiz Antonio Salgado.
265. 284. Luiz., filho do Luiz da Rosa Afiam°.
966. 324. Luiz, filho de Lydia Ferreira da Rocha
267. .192. Luiz, filho de Manoel Gomes de Souza
268. 201. Luiz, filho de Rodolpho Arthur Faviila
269. 344. Luiz, filho de Olivio Faria Martins.
270. 247. Luiz, filho de Risette Vieira.
271. 72. Luiz, filho de Violar Angelo Carneiro.
272. 315. Luiz Gomes, filho de Maria Magdalena Gomes.
274. 292. Luiz Luisetti, filho de Luiz Luisetti.
276. 83. Lyrio Rosa, filho de Manoel Joaquim Lourenço.
277. 304. Manoel, filho de Domingos Manoel Pereira.
278. 58. Manoel, filho de Castorina Ignea.
279. 246. 'Manoel, filho de Cecilia Maria da Conceição,
280. 47. Manoel, filho de Herminio Sacramento.
281. 245. Manoel, filho de Jorge daSiIvaira.
282. 274. Manoel, filho dax-losé clavtoOal,ontes
2R3. 911•-,11Lanoel,. filhe de Manos/ do Amarei.

322. Manoel,
203. Manoel,
45. Manoel,

147. Manoel,
38. Manoel,
59. Manoel,
15. Manoel,

142. Manoel,
353. Manoel,
345. Manoel,
167. Manoel
288. Manoel

tro.
99. Manoel Tavares Rodrigues, filho de Maria Rodri-

gues.
68. Manoel Valentino, filho de Manoel Vaz.
28. Marceau, filho de Ernesto Gay.

127. Marcellino, filho de Joaquim de Souza.
159. Marcellino, filho de José Diamantino Rezende.
124. Marcos, filho de Manoel da Costa.
355. Marin°, filho de Alberto Americo de Borba Faces
205. Marino, filho de Manoel Bornilha Rodrigues.
24. Marino, filho de Alvaro de Souza.

158. Mario, filho de Antonio Manoel Pedro.
110. Mario, filho de Palieis Estavas Vallara
343. Mario, filho de José Cardoso.
16. Mario Sanchez, filho de José Sanches.
67. Mario, fillp de Pedro Benedicto.
63. Mario, filho de Procopio Guimarães.

141. Martin, filho de Maria Narzea.
186. Mauricio, filho de Sylvio Pigarro Gabizo.
21. Maurilio, filho de Hilario Wenceslau Ramos.

211. Maurillo, filho de Margarida Silvestre.
95. Miguel, filho de João Ferreira.
92. Miguel, filho de Francisco Gosta.
7. Moacyr da Silva, filho de Osorio Firminio da 'Silva.

195. Moacyr, Geronymo José do Nascimento.
295. Moacyr, filho de Manoel Rodrigues Torres.
19. Moacyr, filho de Maria Eooha da Costa.

314. Moacyr, filho de Misael Ramos.
299. Moacyr, filho de Sebastião Pereira Barros.,
321. Moysésfilho de Misael da Silva.
66. Nelson, filho de Antonio Renriques de Mello.

189. Nestor, filho de João Francisco Dias.
138. Nicolau, filho de Manoel Luiz dos Santos.
235. Nilo Peçonha Dias, filho de Antonia Xavier Dias.
269. Nilo de Souza Ribeiro, filho de Arthur de 13ouzr

Ribeiro.
202. Nilton, filho de Albertino Ribeiro de Santa Ritá
214. Norberto, filho de José Justo de Sant'Anna.
37. Norivsd, filho de Zeferina Arruda.

340. ()atavio, filho de Maximo Pinto do Nascimento
6. Odilon, filho de Maria da Gloria.

361. Orides, filho de Justino Benedicto da Silva.
50. Orlai, filho de Leontina Dias da Silva.
56. Orlando, filho de Deocleciana de Oliveira.

368. Orlando, filho de Evaristo Forni.
242. Orlando, filho de Luiza da Silva Machado.
342. Oscar, filho de Augusta de Oliveira.•
73. Oscar, filho de Bellarmino de Oliveira Jerdio.
36. Oscar, filho de Manoel Anselmo.

244. Osmar de Sant'Anna Brasil, filho de Osmar da Ca-
mara Brasil.

273. Oswaldo, filho de Amadeu dos Santos.
268. Oswaldo, filho do Augusto Maquieira da Silva.
108. Oswaldo. fiTffo de Falida dos Santos.
179. Oswaldo, filho de Francisco Alves.
204. Oswaido, filho de Laurinda Lourenço.
52. Oswaldo, filho de Maria Rita Martins.

332. Oswaldo, filho do Rita • le Castro.
81. Oswaldo, filho de Vicenliu- Eugenia da Silvatira.

227. Oswaldo Martins Teixeira filho de José Martfor
Teixeira.

362. Otheh), filho de Manoel João Bispe.
115. Paschoal, filho de Luisa Rosa de Jesua
149. Paulo, filho de Abel da Silva Nevas.
233. Paulo, filho de Candido João Marques
107. Paulo, filho de Franciam Marra.
272. Pau4o, filho do Joaquim Pinto Lopes
30. Paulo, filho de Manoel Ferreiro.

258. Paulo, filho de Pautina Rocha Diniz.
184. Pedro, filho de Pedro de Alcantara.

1. Ramon, filho de Jamas Peres.
301. Raul Ferreira, filho de BeiMire Ferreira:e

835.
336.
337.
338.
340.
342.
343.
344.
345.
346.
347.
348.
349.
350..

351.
352.
353.
354.
355.
356.
357.
358.
359.

360.
361.
362.
363.
364.
365.
366.
367.
368.
370.
-371.

filho de Manoel Pedro.
filho do Manoel Rodrigues.
filho de Manoel dos Santos.
filho do Manoel da Silva Costa,
filho de Manoel enrola.
filho de Maria da Cunha Lima.
filho de Maria Felicidade Carvalha
filho de Maria Luiza.
filho de Maria ,Rita Borges.
filho de Nuno Barcellos.
Benedicto, filho de Nuno Barcellos.
de Jesus Castro, filho de Antonio de Cas-
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373. 317. Raul Passos, filho de Arthur•Pedreira Passos. 	 33. 482..
374. 277. Renato, filho de Benjamin Hypolito da B8a Morte, 34. 567.•
375. 193. Renato, filho de Carignani Dia.
378. 39. Roberto, filho de Antonio José Soares.
379. 191. Roberto, filho de José Cuerba.
380. 265. Roberto; filho de Jaucerico Albino de Souza.
381. 351. Roberto, filho de Maria das Dores.
382. 281. Rodolpho, filho de Rodolpho Gomes de Paula
383. 9. Rodrigo, filho de José Teixeira Braz.
384. 134. Rubem, filho de Fernandes Marques.
386. 271. Ruben, filho de Octaviano de Andrade.
387. 228. Rubens, filho 'de Benjamin Constant de Mello.
388. 212. Rubens, filho de Jovelina Falleiros de Araujo
389. 261. Sansão, filho de Hereilia de Oliveira.
390. 221. Sebastião, filho de Hortencia Torres.
391. 144. Sebastião, filho de Antonio Monteiro.
392. 263. Sebastião Rodrigues da Silveira, filho de Agapito	 59• 389•

Silveira.	 51. 554.
393. 61. Sliverio, filho de Victoria Maria Vianna.
394. 132. SoSlon, filho de Antonio Francisco da Cruz,
396. 223. Sylvio, filho de Amalio Gagliers.
397. 185. Sylvio, filho de Americo Chaves de Medeiros
398. 54. Sylvio, filho de Antonio Rodrigues.
399. 135. Sylvio, filho de José da Silva Ramos.
400. 46. Sylviot filho de Manoel Pereira da Silva.
401. 177. Tharcisio, filho de Sebastião Duque e Silva.
402. 126. Tito, filho de Antonio de Noronha França.
403. 57. Ubyrajara Luiz da Costa, filho de Antonio Luiz da 62. 552-

Costa.	 64. 498.
65. 531.•

404. 252: Vali, filho de Abrahão Morff.	 66. 467.405. 210. Vemis, filho de Paulino. José Gonçalves. 	 •	 67. 636.408. 153. Waldelyrio, filho de Sebastião Estulano de Lima.	 69. 388.
407. 200. Waldemar, filho de Antenor Raymundo dos Santos. 69. 652.
408. 209. Waldemar, filho de Domingos Y. Machado.	 '70. 448.
409. 251. Waldemar, filho de João Maria da Silva. 	 71. 438.
410. Il. Waldemar, filho de Henrique Luis Jean-Jacques, 	 72. 410.
411. 291. Waldemar„ , filho de João .Gornes Laranjeiras. 	 ' 73. 440.
412. 338. Waldemar, filho de Maria Rodrigues da Silva. 	 75. 577.

77. 662.
78. 643.

querque•
109. 378. Eduardo, filho de Eduardo Duvivier.
160. 376. jayme, filho de Antonio Bastos.
162. 375. Jayme, filho de Rosa da Conceição Vieira.
205. 371. José, filho de José Oliveira Quito..
253. 379. Nelson, filho de Samuel Libanio.

Segunda chamada - Classe 1909
1. 557. Abrahão Jorge, filho de Jorge Abrahão. •
2. 623. Acudo, filho de Laura- Moreira de Souza.

• 3. 483. Adalberto, filho de Antonio Teixeira de Magalhães.
6. 621. Adolpho. filho de Antonio José Coelho.
7. 538. Adolpho, filho de Rita de Mello. z
9, 581. Affonso, filho de Anua Rocha.

11. 518. Agildo Antonio Mascitti, filho de Cezare Miscitti.
12. 522. Aguri, filho de Jannuario Montei:1*o.
13. 496. Alarico, filho de Horacio Rodrigues.
IÁ. 409. Aihertino Corrèa, filho de Manoel Eiras.
15. 517. Alberto, filho de Carmine Felipo, 	 •
17. 617. Alberto„ filho José Peixoto da Rocha.
18. 603. Alcides, filho de Joaquim Dorningues Garcia
21. 543. Alfredo, filho de Francisco Regio. 	 •
22. 445. Alfredo, filho de Antonio Joaquim Barbosa. • .

	

	 110. 489.
11.23. 592. Alfredo D. Almeida, filho de Bernardiao Gareia 1 	 629.

d'Almeida.	 113. 426.
• 114. 452.

24. 537. Alfredo Soares,.filho de Rubina Soares. 	 115. 644.
25. 469. Almerindo, filho de Anthero Seabra.	 116. 2151.
26. 528. Alner. filho de Horacidio França; 	 •	 , f 117. 459.
27. i508,..Alvaro, filho de Dolores de Souza Pimenta.'	 . . 118. 653.
28. 625. Alvaro, filho de Manoel Fernandea.
2.9. 533.. Amaro Bonaparte do Carmo, filho Maria do Carmo. 119. 404.
30. 427: Angelino, filho de Alvaro .Bernardino Vieira Ra- 120. 648.

malho.	 121.'529.
32. 386. Antenor, filho de João Enfio Botelho. -	 122.425.

Antonio, filho de 'Angelina Soares de Azevedo.
Antonio, filho de Antonio Cone: •
Antonio, filho de Antonio Pereira de Amorim.
Antonio, filho de Antonio Teixeira de Aguiar.
Antonn.,, filho de Brigida Dias Soares Seabra.,
Antonio, filho de Eugenia Paes.
Antonio, filho de Lucia Corrêa de Mello. •
Antonio, ,filho de Manoel José.
Antonio, filho de Manoel Luiz Pornpeo.
Antonio, filho de Maria Ananis Ferreira.
Antonio do Carmo, filho de •Julia do Carmo
Arlinclo, filho de Alvaro Jorge de Carvalho
Arlindo, filho de Arlindo João Manoel.
Armando, filho de Arthur Silva.
Armando, filho de Firmina Maria de Jesus.
Armando, filho de Maria Pia da Silva.
Armando, filho de Julio da Silva.
Arnaldo, filho de Alfredo Lopes Mereilles.
Arnaldo, filho do Helena dos Santos.
Aroldo, filho de Isabel Silva Vieira.
Arthur, filho de Arthur Gonçalves Ribeiro,
Arthur, filho de (Moinar Dias de Oliveira.
Ary filho de Cometi Uchoa Rivéra.
Augustx.., filho de Americo da Costa Lima.
Augusto, filho de Maria Guilhermina de 011vaire.
Auguato, filho do Maria de'Oliveira.
Augusto, filho de Octavio Pinto.
Augusto Siqueira, filho de Cesar Siqueira.
Auklides Carlos Otto Zollick, filho de José Zollidlc.
Benjamin, filho de José Magalhães.
Bento, filho de Manoel Feria de Mattos
Camillo, filho de Marcellina Leocadia de Oliveira.
Camillo Soares de Figueiredo Filho.
Carlos, filho de Carlos Daladio.	 -
Carlos, filho. de Antonia Maria da Conceição.
Carlos, filho de Emigdio Pedrasse.
Carlos,' filho de Francisco' Oliveira Gomes.
Carlos, filho de Julio Baptista Janto.

'Carlos, filho de Candido Jo . . • Ini da Cunha:
Carlos Alberto, filho de Prescio.
Carlos Duarte, filho de Horacio Duarte.
Carlos Soares Guimarães, filho de Antonio Soros
. Guimarães.

Carlos Terra de Oliveira, filho de Claudina Maria
' da Conceibao.

Caumer Pedroso-de Azevedo, filho de Deolinda Pe-
drosa de-Carvalho.

Ceáar Augusto Felippe, filho de Ernesto Arthur
Felippe.

Claudio, filho de Joanna Rosas.	 .
Claudionor, filho de João Francisco de Lima.
Claudionor, filho de Maria José Barroca.
Constantino Gomes Junior, filho de Constantino

Gomes. , '	 •
Custodio, filho de Gabriel da Silva Borges Junior.
Cypriano Ferreira dos Reis, filho de Antonio Fer-

reira Reis.
Cypriano Leite, filho de Avelino Leite. 	 .
Darcy, filho de Ladislau Augusto Gonçalves. .
David dos Santos, filho de Ernestina dos Santos.
David, filho de Antonio de Carvalho.
Didinor, filho de Bento Lourenço da Fonseca Ma-

galhães.
Djalma, filho de José Pedro da Costa.
Domingos, filho de Antonio de Aguiar.
Dofningos, filhó de Francisco Nascimento,
Durval, filho de Ernesto Manoel da Silva.
Durval, filho de.Silverio Lima.
Edgar& filho de Ludgoro de Souza.Coutinho.
Edgardo, filho de Manoel Cavalcanti de Mello.
Edema Bittencourt, filho de Ataliba Bittencourt.
Edmundo, filho de Ignez Marques.
Edmundo, filho, de LUIZ dos Santos Oliveira.
Eduardo, filho de Maria Virginia•
Elias, filho de João ,Francisco Rosa.
Eliezer, filho de Horacio Francisco de Castro
Elio-Maria, filho de Jair de Albuquerque.
Elpidio, filho de Rosa Maria do Carmo.
Eloy, filho de Eduarda da Fonseca.	 • •
Ernani, filho de Jacomo Cresta.
Ennesto Tardau, filho de Guilherme dastão Ter-
• deu.'
Euclydes, filho de Angela Maria do Espirito Sinto.
Eugenio, filho de Genoveva da Graça "
Eugenio, filho de.José Maria Meziat
Eugenio, filho de Julia de Azevedo. 	 •

35.391.
36. 640.
37. 502.
38. 439.
39. 521.
40. 551.
41. 458.
42. 639.
43. 615.
45. 542.
46. 580.
47. 527.
48. 444.
49. 395.

52. 448.
.53. 472:
54. 544.
55. 545.
56. 423.
57•49:1.
58. 630.
59. 595.
60. 487.
61. 443.

413. 302. Waldemiro, filho de Izabel Alvse Teixeira.
Classe 1909

8. 377. Adriano, filho de Benedicto dos Santos.'
16. 381. Alberto, filho de Carolina Rosa Pereira.79 596.

. 

19. 74. Alexandre. filho de Alexandre de Aragão Santos. . 80.490.
31. 380. Anselmo, filho de Alberto Rodrigues Ferreira.
63. 370. Avelino, filho de Antonio Pinto Mestre. • 	 -	 .82. 464.

106. 372. Edmundo, filho de. Claudio Francisco de Albu-
33. 524.
81. 486.
86. 612.
87. 403.

88. 535.
263. 373. Osman Barros Vidal, filho de Manoel . Martins,	 89. 383.

Vidal.
90. 638.
91. 579.
92. 520.
93. 488.
96. 553.

98. 578.
99. 526.
00. 402.

101. 433.
102. 471.
103. 565.
104. 503.
105. 398.
107. 512.
108. 509.
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123. 406. Eugenio, filho de Eugenio BeIrnaido Ferreira.
124. 429. Eurydes, filho de Humbelina GulIhermina Mar-

(lues.
126. 616.. Fernanda, filhó de Hugo Fioravatitt.
a27. 491. Franc.ia.co Giaceia, filho de Agydio ,Taeoia.
128.543. Francisco, filho de Eduardo Cordeiro Alves.
129.627. Francisco, filho are Francisca Eldenias Borges J11-.

tear.
.130. 584. Prancisco; filho de Francisco Ferrari.
131. 44i3. Francisco Gonçalves Nunes, filho de SOU Goneal-

yes Nunes.
132.607. Francisco, filha da Manoel dos Santos Pinho.
133. 387. Francisco, filho de Pedro itathias Oliveira.
134. 598. Francisco, filha de Philo/nana da Silva. Jardim.
136. 585. Francisco Merques, filiab de Bernardino Marques.
137. 634. Frauktin, filho de Armando Moreira Gonçalves.
139. 520. Gaspar Ferreira Pinto, filho de Manoel Ferreira

Pinto.
140. 460. Gatão, filho de José Ferreira Martins.
141.456. Gasta°, filho de Maria Fiara de Souza.
142.651. Genere, , filho de Ftesa da Silva Barbosa.•
1.43. 525, Guitherine,, filho de Silvana da Conceição.
144. 547. Guilherme, filho de Thomaz L. Galr.
145. 516. Haro/do, filho de Armando Azurera Furtado.
146.442. Heitor, filho de Maria Francisca ata (Adelaide de

Souza).
147..590. Henrique, filho de Mina Gomes Carvalho,
148.497. Henrique. filho da Clotilde Iglezias.
149. 604. Renriqtte, filho de Ellsiaria hfathi/de de Paula.
150. 550. Henrique, filha de Sabina Luiza de. Alvarenga.
151. 413. Hermtnio, filho de Augusto Baptista.
152. 421. Hoturato, filho de Manoel Braga . Pinheiro.
153. 505. Humberto da Cunha Valente, filho de Arthur

DeVotto Valente.
154.530. Iguala Paiva Machado, filho de João Paiva Ma-

chado.
1.55. 400. Elidira filho de Attillo Casavaras.
156.569. /saltino, filho de Victor Antonio da Silva.
157.447. Ismael, filho de Maria Alexandrina.
158.485. Itagya, filha de Saila Silveira dos Santos.
159.422. Jadyr, filho de Francisco Bastos de Barros.
161. 618. Jayne, filha de Joaquim Ferreira Tarouquella.
163. 631. Jayme Ribeiro da Silva, filho de Antonio Ribeiro

da Silva.
164. 593. Joacy, filho de Joaquim José de Almeida Aymoré.
166.390. João, filho de João José da Silva Barcellos.
167.549. João, filho de João da Silva Fernandes.
168. 560. João Figueiredo, filho de José Maria Figueiree"
169. 597. João, filho de José Martins.
170.556. João, filho de Joviano José dá Silva.
171.647. João Negreira, filho de Manoela Dominga%
172. 575. João, filho de Sabina da Silva.
173.564. João, filho de Thomazia Moraes Soares.
175. 434. João Machado Vieira, filho de Francisco Radiado

Vieira.
176.454. João Pereira Gaspar, filho de João Pereira Gaspar.
178. 637. Joaquim, filho de Carlos José da Moita.
179. 478. Joaquim, filho de Carolina Augusto Teixeira.
180.523. Joaquim, filho de Manoel Dias da Silva.
181. 385. Joaquim, filho de Maria Thomazia Dias.
182.609. Joaquim dos Santos, filho de Porfirio Mendes dos

Santos.
183.393. Jorge, filho de Damião Caetano Thomaz.
184. 619. Jorge, filho de Francisco de Castro Junior.
185.430. Jorge do Amaral Filho, filho de Jorge Canelo do

. Amaral.
186.491, José, filho de Abigail de Souza.
187. 600. José, filho de Adelaide do Carmo Amaral.
188.480. José, filho de Alice da Costa 'e Silva.
189.611. José, filho de Antonio Ribeiro.
190.392. José, filha de Armenio Deraetrio Ayras de Souza.
191. 641. José, filho de CodoIlna Maria de Jesus.
192. 570. José, filho de Domingos Gaspar Fteldrigues.
193.463. José, filho de Domingos José Marques.
194.589. José, filho de José Feliz dos Reis.
195. 475. José, filho de Ignacio Lopes Soares..
196.417. José, filho de Ignacio Rodrigues Martins.
t97. 507. José, filho de João de Andrade.
(98. 642. José, filho de João Francisco Ferreira.
199. 416. José Fonseca, filho de Joaquim Fonseca.
201.398. José, filho de José Cupertino de Siqueira.
202.635. José Escarlate, filho de José Escarlate.
203.574. José, filho de José Jeronymo
204.506. José Lopes Meraittes Filho, filho-de José Machado

Lopes Xairel/ca.
WO. 57. Jos4, filho de Laurinda Silva Nogueira

207.457. José, filho de Ludovico Ramos.
208. 511. José, filho de Luiza Carneiro.
209. 654. José, filho de"Magnua Saudalk.
210. 418. José, filho de Maria José da Conetdeau.
211. 582. José Marque sde Oliveira, filha de °atavia José

Benta.
212.435. José, filho de Rosa Garnier.
213.646. José Benedicto, filho de Raphael Francisco Souza,
214. Me.. José Carlos, filho de João Baptista. Eboli.
215.510. José Eduards3, filho de Antena% Augusta da Fona

seta..

217. 608. José Luis Serra, filha de Abílio Condido Serra.
219. 461. José-dos Santos, filho de Maria da Conceição.
221. 414. Julio, filho de João Chocolate.
222.605. Jupiter, filho de João Menezes.
223à 649. Justino Joaquim Mala, liIho de Manoel joaquirq

Mala.
224. 532. Leonor, filho de Iracema Ferreira.
225.. 610. Leonardo, anho de Leonardo Tilo.
227. 519. Lourival José de Maura, Mo de Luis José de

Moura.
228. 428. Luis, filho de José Antonio Gramilla.
229. 576. Luis, filho de Luiz Affonso Ribeiro. •
230.424. Luis, filho de Marfa Crivella.
231.561. Magno, filho de Honorata Christina de Oliveira.
232.432. Manoel, filho de Alexandre Rodrigues da Paz.
233.446. Manoel, filho de Amando Nogueira Neves.
234. 420. Manoel, filho de Dolores Ferreira.
.235. 513. Manoel, filho de Elisiaria de Oliveira. 	 •
236.397. Mazioef, filho de Francellino da Conceição.
237. 465. Manoel, filho de Joaquim Maria da Conceição.
238. 479. Manoel Pereira Soares, filho de José pereira

Soares.
239. 657. Manoel, filho de Maria José Lopes.
240. 645. Manoel, filha de Maria Josepha da Concedei°.
241. 602. Manoel, filho' de João Rodrigues.
242.411. Manoel, filho de Roberto fanado Pereira.
243. 501. Manoel Bela da Cruz, filho de Apparicio Manhães.
245. 462. Marino, filho de Rachei Augusta.
246. 384. Mario, filho de Camillo Francisco Dutra.
247. 474. Mario, filho de Henrique Martins.
248. 437. Mario, filho de Luiz de oliveira santo,.
249. 504. Mario Augusto Oswaldo de Almeida, filho de Ra-

	

.	 mana Mareai.
250. 563. Maria Bento Cereja, filho de Jaeintha Teixeira Ce-

reja.
252. 566. Moacyr, filho de Maria Cerqueira.
254.540. Nelson Giamini, filho de Raphaela Giamini.
255. 405. Nestor, filho de Sergio Branco.
256. 484. Nicanor, filho de Beveriana ?andaina. da Con-

257. 587. Norbeeeritaçãci, ¡ilha de Elisiario Antonio de Souza.
258. 541. °atavio Faria, filho de Manoel Silveira Faria.
259. 419. °atavio, filho de Antonio Gomes Guerra.
260. 407., Olavo, filho- de Clotilde
261. 594. Oldemar, filho de José Antonio Mendes.
262.606. Oscar, filho de Bernardina Maria da Conceição.
264. 408. Oswaldo, filho de Armando, Martins.
265. 573. Oswaldo, filho de José Maria Ribeiro.
266. 491. Osillaldo, filho de Maria Thereza.
267. 47. Oswaldo Vieira Paula, filho de Arraindo Vieira.
269.451. ()tilde, filho de José Fernandes.
270. 445. Otto, filha de Eaclydia Jardim.
272. 536. Ovidio de Souza Sobrinho, filho de Pedro de &luze

	

.	 Pinto.
274.495. Paulo, filho de Secundino Real.
275.591. Paulo, filho de Bernardino Joaquim Almeida.:
276.599. Paulo, filho de José Moreira da Silva.
277.412. Paulo, filho de Zacharias Francisco de Jesus.
279. 601. Paulo Henrique, filho de Henrique Bilieter.
281. 632. Pedro José Rodrigues, filho de José Rodrigues.
282.455. Ramiro, filho de Maria da Conceição Monteiro.
283. 555. Raul, filho de Cyrila Maria da Conceição.
286. 588. Raul, filho de Maria Raymunda Santos.
287.571. Ritemberg, filho de Manoel Cardoso de Oliveira.
288. 481. Roberto, filho de Ernesto Olympic) de Miranda.
289.562. Roberto, filho de Amorico Pinto doo Santos.
290.515. Rodam. Guta, filho•Eliza Guta.
291. 620. Rodolpho, -filho de • Rodolpho Alves de Noronha.
292.558. Rodolpho. filho de Leonida Maria da Conceição.
293.546. Rogerio, filho de Maria da Conceição Mendes.
295.. 650. Rubens, filho de Narbai Soares.
296.473. Rubens, filho de Julia Joaquim Nogueira.
297.613. Rubi, filho de Euphrasia da Silva.
299.470. Salvador,- filho de Salvina Cruz.
300. 492. Sant'Anna Lucas, filho de Lucas Coustanuo Leu-.

renço.
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301. 514. Sebastião', filho de Marcos Esteves da Costa.
302. 633. Sebastião Francisco Borges, filhe de Sebastião

Borges.
303. 382. Sebastião Lins, filho de Antonio Lins.
304. 534. Senobellino Ferreira Garcia, filho de Olinda Fer-

reira.	 •
305. 399. SyIvio Lucci, filho de Victor Lucci. 	 •	 •
306. 477. Thomaz, filho de Francisco Pontes Drumond.
308. 539. Valentim, filho de Felisminá do Carmo Soares.
309. 394. Vargas Alves, filho de Luis Vargas Alves Silva.
310. 559. Verissimo, filho de Lourenço Duarte.
311. 625. Waldemar, filho de Alberico Ferreira Frias.
312. 583. Waldemar, filho de Lyndolpho Justiniano dos San-

tos.
313. 500. Waldemar, filho de Maria Lopes da Conceição.
314. 436. Waldemar, filho de Augusto Martins do Carmo.
315. 568. Waldemar, filho de Pedro da Cunha Veiga.
316. 624. Waldemiro, filho de Henrique da Costa e Silva.
317. 453, Walter, filho de Bibiana de Souza.
318. 614. Walter, filho de Manoel Simões Tremosso.
320. 449. Wanderley, filho de Manoel Nogueira de Mattos.
321. 586. William Henry Netzschke Junior, filho de William

Henry Netzschke.

Primeira Região Militar
PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE SORTEADOS

• O Dr. Augusto Rodrigues Pereira da Cruz, presidente da
Junta de Alistamento Militar do 20 9 Distrito:

Faz. saber que foram sorteados para o serviço do Exercito,
no dia 22 de setembro de 1931, nesta Capital, sede da Primeira
Circunscrição de Recrutamento, os cidadãos constantes das re-
lações abaixo transcritas, devendo os de números 2 a 158 da
classe, de 1910, e 42, 103, 118 e 136, da classe de 1909,- que
fazem parte do contingente da l' chamada, se apresentar no
dia 18 a 28 de outubro do corrente ano, na sede desta junta,
sita á rua Plinio de Oliveira n. 13 (Agencia da Prefeitura),
afim de receberem os respectivos oertificados de apresenta-
(AO e serem encaminhados ao ponto de concentração número
dois (2), (avenida Pedro II, séde da Primeira Circunscrição
de Recrutamento), e os, que não o fizerem, ficarão sujeitos ás
penas estabelecidas nos regulamentos militares e Codigo Penal
do Exercito. Os de ns. 1-a 149, da classe do 1909, excetua-
dos os isentos, e que constituem o contingente suplementar
(segunda chamada), ficam désde já avisados de que serão cha-
mados á incorporação, caso seja insuficiente o contingente da
(1') primeira, sendo nessa hipotese afixado o respectivo edi-
tal na sede desta junta e publicado no Diario Oficial, de no-
vembro proximo, a partir de 5. E para que chegue ao conhe-
cimento de todos, lavrei o presente edital, que será afixado na
séde desta junta, e publicado no Diario Oficial, depois de assi-
nado por mim, presidente que o lavrei na falta do secretário.

Rio de Janeiro, 2 de julho da,1932, 	 Dr. Augusto Ro-
drigues Pereira da Cruz, presidente. •

Primeira chamada
Classe de 1910

Numero de ordem - Nomes- Filiação
1. Aberuhy Tanajura Guimarães, filho de Adalberto Tana-

jura Guimarães.
2. Accacio Carneiro da Silva, filho de Luiz Carneiro da

Silva.
• 3. Adelino, filho de Jacob Domingos Bento.

4. Agenor Santos, filho de Olegario Raphael.
5. Alaór Abuso, filho de José Alonso.
6. Alberto, filho de Ignacio da Silva Guimarães.'
7. Alcebiades Louzada, filho de Gregorio Antonici Louiada.
8. Alexandre Xavier de Araujo, filho de Gestão Xavier de

Araujo.
9. Alfredo Ferreira de Mello, filho de Alfredo Fereira de

Mello.
10. Alicio Chefarelli, filho de ignacio Chefarelli.
II. Altair, filho de José Joaquim Chaves.
12. Alvaro, filho de João Cardoso Soares.
13. Alvaro, filho do Secundino Jaudencio de Camargo.•
14. Alvaro Mariano da Silva, filho de Josino illariano da

15. Amadeu dos Santos, filho de Julia dos Santos.
16. Amancio, filho de Raul Baptista de Mello.
17. Amaro Pimenta, filho de Francisca Pimenta.
18. Americo, filho de Rita Maria da Conceição., .
19. Antonio Rodrigues Alves, filho de Alvaro José Alves.
ga. Antonio, filho de Amalia Gomes Guimarães-.

21. Antonio Motta„ filho de José Rodrigues da Motta
22. Antonio, filho de Lourenço da Silva.
23. Antonio Araujo Pires, filho de Antonio Araujo.
24. Antonio Hygino, filho de Natalina Maria da Conceição.
25. Antonio Lopes, filho de Antonio Bento Lopes.
26. Antonio Orfão da Silva, filho de Sebastião Silvá.
27. Antonio Paiva, filho de Avelino Paiva.
28. Antonio dos Santos Afilhado, filho de Joaquim dos

Santos.
29. Antonio da Silva Junior, filho de Antonio da Silva.
30. Aquilino, filho de Luiz Pereira de Mello.
31. Argeu, filho de Daniel Augusto Chaves.
32. Armando, filho de Manoel Lopes.
33. Armando, filho de Paulo Delphino dos Santos.
34. Arthur de Oliveira Braga, filho deMalaquias Alves de

Oliveira Braga.
35. Augusto Julio Pereira,' filho de Julio Augusto Pereira.
36. Aureliano 1. de Carvalho, filho de Francisco Ferreira

• de Carvalho,
37. Avelino. filho de Raul Estevarn de Oliveira. '
38. Clandiorior, filho de Francisco Xavier dos Santos.
39. C.larimundo José Ramos, filho de José Soares de Araujo.
40. Diogenes, filho ele Manoel Ferreira de Gouvéa, , 	 "
41. Edgar Cruz, filho de Antonio ATosé da Cruz.
42. Edgard Fernandes Mendes, filho de Manoel Fernandes

• Mendes.
43. Edgard da Silva, filho de Ascanio da Silva.
44. Edison Jesus de Moraes, filho de Oustodio J. Moraes.
45. Edmundo, filho de Egydio Ponzió.
46. Emiliano EmOs Noiva, filho de João Baptista Neiva.
47. Etnilio da Rosa Junior, filho de Emilin Rosa.
48. Euclydes de Andrade Lima, filho de Odilon de Andrade

Lima.
49. Euclydes José da Silva, filho de Adolpho José da Silva.
50. Evaristo Lopes Junior, filho de Evaristo Lopes.
51. Felipe, filho de Antonio Manoel Cordeiro.
52. Fernando- Ferreira de Souza, filho -de Felippe de Souza

Dias.
53. Firmino, filho de Alice Fortunata Rodrigues.
54. Francisco Pedro Tostes, filho de Francisco Pedro Frota.
55. Francisco t'Sebastião Ribeiro, filho de José Joaquim

Ribeiro.
56. Galdino Feliz, filho de Paulo d'Annunciação. •
57. Heirãocyd Teixeira Soares, filho de José Teixeira

Soares.
58. Heleoterio,:filho de Manoel Paiva Dias.
159. Herculano Adolpho da Rosa, filho de Leocadio Rosa.
60. Hermenegildo Guimarães Tinoco, filho de Benedicto Li-

nhares Tinoco.
61. Ildefonso, filho de Francisco Rodrigues.
62. Jayme da Costa Peixoto, filho de Manoel da Costa Pai-

-	 xoto.
63. João Soares da Silva, filho de Domingos da Silva Mar-

ques.
64. João, filho de Manoel Francisco' Maia.
65. João de Deus, filho de Joanna Maria da Conceição. 	 .
66. -Joaquim, filho de Manoel Felippe Aaostinho Daniel.
67. Joaquim Simões, filho de Manoel Simões.
68. Jorge da Rocha Miranda, filho de Raul da Rocha Mi-

randa.
69. José, filho de André Domingos dos Santos.
70. José, filho de Bibiano José, Ferreira.
71. José, filho de Francisco dos Santos Chaves,
72. José, filho de Manoel Antonio de Souza.
73. José Andrade, filho de Martins Andrade.
74. José Affonso Pires, filho de Domingos Pires.
75. José 'Ferreira Areias Junior, filho de José Ferreira

Areias.
76, José Maria, filho de Gaspar Maria.
77. José do Oliveira, filho de Pedro de Oliveira
78. José dos Santoe Moraes, filho de Antonio André Moraes.
79. José- de Souza Pinheiro, filho de Antonio Bernardo Pi-

nheiro.
80. Jupiter, filho de Maria da Conceição Mello.
81. Justiniano Gonçalves de Miranda, filho de Justino 'Gon-

çalves de Miranda.
82. Juvenil f filho de Jesuino Baptista dos Santos:
83. Juveral Francisco Barreto, filho de Francisco Agostinho •

da Silva.
84. Laudelino Jacomo da Silva,. filho de Heleodoro Jacomo
85. Landegario, filho de Eugenio Joaquim Alves,

da Silva.
86. Lenir, 'filho de Heitor Manoel da Costa.
87. Leopoldino, filho de Ermelinda Maria Ignacia. 	 •
88.. José Teixeira Bastos, filho de Antonio Teixeira Bzstos.
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89. Loresvaldo, filho de Leocadia Maria da Conceição..
90. Lourival Alves da Costa, filho de Sergio Alves da Costa.
91. Ltidgero, filho de Aceacio Moura.
92. Luiz, filho de Antonio Alves Monteiro.
93. Luiz, filho de Joaquim Rodrigues Pinto.
94: Luiz Borges. Pinto, filho de José •Luiz Teixeira Arouca.
95. Manoel, filho do Antonio Joaquim Arouca.
96. Manoel, félho de Condida Sant'Anna.
97. Manoel, filho de Dante Thesi.
98. Manoel, filho de Gertrudes Bittencourt.
99. Manoel, filho de Manoel Pinto de Madureira Junior.

100. ManOel, filho de Maria das Dores.
101. Manoel, filho de Mario de Souza Aguiar.
102. Manoel Alves de Moura, filho de José Alves de Moura.
103. Manoel Alves Pereira, filho de José Alves Pereira.•
104. Manoel • Avila Pinheiro, filho de Manoel José inheiro.
105. Manoel Aquino Costa, filho de Antonio da Costa.
106. Manoel da Conceição Almeida, filho de Rosa Maria da

• Conceição.
107. Manoel Francisco dos Santos, filho de Benedicto Manoel

os Santos.
108. Manoel Lopes, filho de Henrique José Moreira.
109. Manoel Ruiz Torres, filho de Manoel edro Ruiz.
110. Manoel Vieira Junior, filho . de Manoel Vieira.
111. Mario, filho de Maria de Souza CaLN.-al.
112. Mario Julio de Carvalho, filho de Antonio Julio de Car-

valho.	 •
113. Mario de Sima Torres, filho de Jayme Ignacio Torres.
114. Mario de Oliveira Neves, filho de Anna Maria da Con-

ceição.
115. Marinho Pimenta, filho de Francisca Pimenta.
116. Miguel da Costa Maranhão, filho de Francisco Maranhão.
117. Moacyr, filho de Merceles Maria Dias.
118* . Nery Bazilee de Oliveira Barreto, filho de Maximiniano

de Oliveira Barreto.
119. Nestor, filho de Flora Francisca da-Costa.
120. Odilio Marinho, filho de Paulo Marinho.

.121. Olegario, filho de Luiz José da Cruz.
122. Orlando Mandes Cardoso. filho de José Mendes Cardoso
123. Paulino de Souza, filho de Luiz. Pereira de Souza.
124. Paulo Martins Garcia, filho de Appolonio Martins Gar-

cia.
125. Raphael Fortunato, filho de Domingos Fortunato.
126. Reynaldo, filho de Perciliana da Conceição.
127. Ricardo Costa, filho de João Cansa Castanheira.
128. Salvino Rodrigues, filho de João Rodrigues.
129. Sebastião, filho de Eliza Francisca da Silva.
130. Sebastião. filhe de! n - i lherme José Louss.
131. Seraphim Martins, filho de Joaquim Martins.
132. Tristão. filho de José Bento Lopes.
133. Valentim, filho de Valentim José alheiros.
134. Victor Gonçalves Fuzeta, 'filho de Francisco José Fu-. zela.
135. Waldemar, filho de Miguel de Carvalho.
136. Waldemar, filho de Sebastião Alves da Silva.
137., Waldemiro, filho de Felippe Borges Leal.
138. Walington Gonçalves Pereira, filhe de Antonio Gonça/-

ves Pereira.
'	 Classe de 1909

139. Dávid Antonio Maio, filho deLuiz Antonio Moia,.
140. 'Manoel **-- , mento dos Santos, filho de Bellarmino Nas-

cimento.
141. Odini	 de Mello, filho de Rodolpho Martins de

142: Sebastião Alves Ferreira, filho de Julio Alves Ferreira.
SEGUNDA CHAMADA	 •

• Classe de 1909
1. Abnel Simões, filho de Antonio Simões.

Affonso, filho de-João Coelho da Cunha.
3. Agnaldo Romão dos Santos, filho de Emygdio Romão

dos santos.
4. Alcides de Souza Machado, filho de João Manoel Ma-

chado,
5. Alexandre, filho de Matheus Machado Vietorio.
6. Alfredo, filho de Antonio Ramos.
7: Alfredo, filho de Kalila Abralião.
8. Alfredo Santos. filho (ie.:.
9. Alvaro, filho de João José Pinto.

10. Americo Gomes, filho de José Gomas.
11. Americo de Soum& Machado, filho de Avelino de Souza

Machado.
12. Aniceto Marins Baptista. filho de Manoel •Joaquim

ptista.

13. Antonio, filho de Antonio Manoel.
14. Antonio, filho de Antonio de Oliveira Lago.
15. Antonio, filho de Antonio Varina,
16. Antonio, filho de Chrispim Soares.
17. Antonio, filho de José Gonçalves.
18. Antonio, filho de Maria Ricardo da Conceição.
19. Antonio Carvalho dos Anjos, filho de Bernardino José

.	 de Carvalho.
20. Antonio Ferreira de Mello, filho de Liberalino Ferreira

de Mello.
21, Antonio Goulart, filho de Antonio Joaquim Goulart.
22. Antonio Ispirito, filho de José Ispirito.
23: Antonio Martins, filho de Fortunato Martins.
24. Antonio Moreira, filho de Zulmira Maria da Conceição.
25. Arthur Chaves filho de João Chtives.
26. Arthur Dias, filho de Francisco Dias.
27. Augusto Santos, filho de Antonio Santos.	 .„
28. Benedicto Leandro Santos, iflho de Leandro dos Santos.
29. Benedicto Pereira, filho de Bernardo Ferreira,
30. Bernardo, filho de Domingos José de Carvalhc
31. Carolino Oliveira, filho de Carolina Oliveira.
32. Cosme. gilho de Antonio Balbina da Conceição.
33. Cosmo Paulo, filho de Alfredo Paulo.
34. Dainião, filho de Antonio Balbina da Conceição.
35. Djalma Silva, filho de Emillo Montenegro Silva
36. Durval Ribeiro de Barros, filho de José Ribeiro do Bar-

ros.
37. Eduardo de Almeida Guimarães, filho de Tomas Mendes

• Guimarães.
8. Elias. filho de David Alves Pires 	 •

39. Emilio Ribeiro, filho de Meigo Paschoal Serpa.
Enezio Felix dos Santos. filho de João Felix dos Santos.

41. Euelydes Correia do Porto, filho Jaeoh José Correia.
42. EuclydNs Passarello, filho de *Antonio Passarello..
43. Florencio, filho de Florencio cies Santos.
44. Floriano, filho de Antonio Leopoldino de .Azevedo.
45. Francisco José Lobo, filho de Paulo da Cruz Lobo.
46. Francisco Ramos de Araujo, filho de João Ramos de

Araujo.
47. Francisco R. Veiga, filho de José Rodrigues.
49: Gabriel Rodrigues -Neves, filho de Macio Rodrigues das

• Neves.
Ç9. Geraldo Pereira, filho de Alberto Pereira.

3;(3. , •,Gerineno Rosa do Nascimento, filho de João do Nasci-
:	 mento.

51., OR . Martins, Esteves, filho de Alexandre Esteves.
52, Gyobei, , filho de Euridice Josepha Brandão.

Heitor, filho de Eliza de Oliveira,
i51...ijogo,. filho de João Antonio.
5.5. Uumberto, filho . de Sylvestre Manoel da Rosa.
56. Isaltáno da Silva, filho de Benedito Fortunato da Silva.
57. Joyme...filho de Izaura. Marianna da Costa.
58., João„ filho de Bemvindo Ferreira da Silva.

.filite. de, Manoel Gonçalves de Castro.
de.P.aulino de Oliveira.

.loãO.Le.uria ,Filb e. _filho tia 1oão Lauria.
(52. João Silva da Paixão, filho de João S. Paixão.
53. João Vilkena de Vasconeellos, filho de Antonio Vilkena

de Vasconcellos.
l. Joaquim, filho de Carlos José Ribeiro.

65. Joaquim Barbosa Oliveira, filho de Rufino Barbosa.
66. Joaquim Martins Medeiràs Filho, filho de Joaquim Mar-

tins Medeiros,
67. Jorge dos Santos, filho de Joaquim dos Santos.
68. Jorge Soares Barbosa, filho de João Soares Barbosa.
69. José, filho de João Alves de Oliveira.
70. José Almeida Dias, filho de João Almeida Dias.
71. José Alves de Oliveira, filho de Fortunato Alves de Oh.

veira.
72. José Bento da Silva; filho de José Bento da Silva.
73. José Caetano Diniz, filho de Elydio Caetano Diniz.
74, José Cardoso Pires, filho de Manoel Cardoso Pires.
75. José Claudio Filho, filho de José Claudio da Silva.
76, José Portugal Pinheiro, filho de Fidelis Francisco Pi-

nheiro.
77. Leofirio Alves Noguera, filho de Maria Ignacia Lopes,
78. Lourival, filho de José Nunes de Oliveira.
79. Luiz Alexandre Silva, filho . de João Alexandre Silva,
80. Manoel, filho de Lino Antonio Dias.
81. Manoel Caetano Diniz, filho de Elydio Caetano Diniz.
82. Manoel da Costa e Souza, filho de Antonio de Souza

Filho.
83, Manoel Joaquim Ribeiro, filho de Jcisé Coutinho Borges.
'4. Manoel José, filho de Antonio Aurusto.....

•
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85. Manoel Rodrignes da Costa, filho de Albino Rodrigues
Costa,

86. Manoel Vido' de Araújo, Mo de Victor de Araujo.
87. Mario Sobreira, filho de João Francisco ~reina.
88. Martiniano, filho de José Monteiro Ribeiro.
89. Martiniano Buena Dias, filho de Manoel Casdoso Dias.
90. Maldades Antonio aloraás, filhó de Mareolino de Mo-

raes.
91. Nicanor Ferreira Lima, filho de Godofredo Ferreira

Lima,
92. Nicomedes Ferreira de Oliveira, filho de- Luciano • Fer-

reira.
93. Or'..acilio Teixeira de Carvalho, filho de Alfredo Tei-,xeira de Carvalho.
94. Orozino de Souza, filho de Vrelentina, Maria de Novaes.
95. Oscar de Oliveira. filho dá João de Oliveira.
96. Oswalde, filho de João Fernandes Casar;
97. Oswaldo dos Mos, filho de Alvaro Gomes dos Santos.
98. Pericleii, filho de Norberto Vieira da Costa.

99. alaul, filho de Arlindo de Noronha.
(01..Raymundo .Tavares, filho tia João Tavares.
100. Raul, filho de Raul Soares,
102. Roberto, filho de Arthur Theophlio Martins.
103. Sebastião de Carmo, filho de Gregorio Josã Sy1veane,104. Sebastião Ferreira, filho de Anttmio Joaquim erreira.
105. Serranilho da Silva, filho de Eerrnozindo Bellisario da

Silva.
106. Sevanir Barros, filho de Oetaviano sarros.
/07. Tarnboracy de Oliveira Cardoso, filho de Alvaro de Oli-

veira Cardoso.
108. Telemon da Silva, filho de José F. da Silva Monteiro.
109. Vicente Paulo Muniz, filho de Leoncio Munia.
110. Waldemiro Barbosa de Oliveira, filho de Daniel de Oli-.	 ...	 .veira,

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932. - Dr. Awusto Ro-
drigues Pereira da Cruz, presidente.

Serviço Central de Transporte do Exercito

PAGADORIA

Mapa da coneurrendo re,lizada no dia 21 de junho proximo findo, para aquisição das artigos abaixo mencionados, de arbrdo COM 08

decretos /IS. 19.54? e 19.709, de 30 de dezembro de 1930 e 16 de fevereiro de 1931, respetivamente

Concurrentes
N. 1 - David Land 42 Comp.
N. 2 -- Serafim Ferreira & Cemp,
N.3 - Ferreira Land Cornp,

Preços para 30 dias
•"..........~~.n 	 .11.~...n•••••n•n•n•nnn•...

,
Artigos Unidade ?'L1 1•1. 2 N.3

- . ,

Conjunto positivo de e placas tipo rosca, para Ford 	 Um 295000 315400 -
Separadores de madeira para bateria 	  Um $500 $200
Arruelas de borracha para tampa de bateria de 12 volts 	 Uma 15000 15000
Conjunto Willard positivo de 7 placa* 	 Um '555000 645000 -
Inundação de um magneto de catnixhão Krupp 	  Por 185000 - -
Limpador Trico para bateria 	 Um 425000 ,	 mi, 445000
Maçanetas internas com parafusos para carro Ford-29 	 Uma 6700 .,	 :.	 ii	 t, 7$400
Velocimetro completo 	 Um 2155900 2295000 2205090
Alavanca de freio A-2,505 R 	 Uma 1095000 1195000 1105000
Grampo de mola dianteira AA-5.455 	 Um 55000 55900 75000
Junta do cano de salda e entrada, A-9.448-A 	 Uma 15300 15390 15400
Tampão do radiador Ford, A-9.030--A. R.I 	 Um 141900 105200 11)000
Vidro para farol, Ford 	 Um 55800 5E900 65000
Dijuntor para caminhão Ford 	 Um 135500 145000 20$000

Capital Federal, 1 de Julho de 1932. - Alvaro Juvenal Antunes, capitão contador, almoxarife-pagador. Aprovo. - E. Seroatenente-coronel, chefe do 5. C. T. E.

•



Preços para 30 dias

• Az igo& — Unidade

Concurrentes : .
N. .1— Fontes Garcia & Comp.
N. 2— Fonseca Almeida & Comp. •
N.. 3 França de Almeida & Cc mp.

N.2	 N.3N.1

•

Diretoria da Aviaçiio
CONTADORIA ' '	 '„	 •	 •	 a	 •	 •	 •	 .	 • .	 .	 .	 ••	 e	 ., •

Mapa dos preços apresentados em Concurrenela realizada por está Diretoria no dia 33 de !Unho do .corrente ano, as là heras,

	

para aqutsição de artigos de'consumo abaixo, conforme o decreto • ri. 19.549„ de 30 de dezembro .de.,1930 	 • .

ti
. .

o

6 11

•0 •

4.3

o.
•	 Discriminação

Material de consumo e, perntan•eate 4* Itke
Ires

Ira co	 - P,Ea.
ti
=

Unidade •).
ta'	 7

ge o ti	 '=t.)

•

.Observações • •

.	 -	 .

.Si-fira 8	 MARIO OFICIAL 

Mapa da concurrencia realLada no dia 2 do corrente, para aquisição dos artigos abaixo 'mencionados, de acõrdo com os decretos
ns. 19.549 e 19.709, de 30 de dezembro de 1930 e 16 de fevereiro de 1931, respectivamente.

Metro comum de madeira envernizado, um 	 111••

Agulha para maquina Singer igual,amostra; • uma 	
Parafuso de ferro rosca até o fim cabeça boleada com porca de.3I1 6" x 1", grosa. 	
Oxigene°, metro cubico, um	 	 A 	

Fechadura de 3" x 3", para mala, com parafusos, uma 	 , 
Potassa marca meia lua, quilo 	
Soda caustica marca Caveira, lata de quilo, lata 	
Kerozene *marca Jacaré, caixa 	 é 	

•

•

85903

165000
$950

2$250
49,))00J

•	 3$000

0000

$850
2030à;-

•	
1$.$40
1$340 -
8$400

.$699
1$980

50$90J

•

. Observações

Não apresentaram . preços as se:uintes firmas: Herattito . & 'CoMP.,'Mello Sampaio &	 Dias. GarCia & Comp., fOsé 'Feirar°,
Ferreira Seixas & Comp., Pereira Ara* & Comp.; thristoÁr'ãofernandes & Comp.,_Gulda & Machado, Carlos Conteville & Comp.,
Hitne & Comp., A. Barros & Comp. Ltd., 'Marques Couto & Comp., Rocha Couto & Comp. e A. J. Ferreira Leal.' 	 •

Capital federal, 4 de julho de 1932.— Álvaro Juvenal Antuaes, capitão, almoxarife-Pagador 5: C. T.E.

1
.	 ,

Tinta Barry Brothers Lionel-branca, ga-
iões 	 •	 , 	 , •

.

.

(x)
,	 •

1385000 —

• .
.	 .

Pará os aviões Waco.
•	 2— Tinta Berry Brothers Vesta yellow ama-

'. .	 reta, galões 	 -	 • - 2. 1385000 (x) 120$000 Idem .	 .	 •
3

" 4 •

Tinta Berry Brothers Alexander, bleu,
.	 azul, galões 	
Tinta Berry Brothers Lusk green, verde

•

•
138$000 (a) 1205000 Idem.

. galões 	 .	 •	 • 2 — 1385000 --- ,	 . (x) 1205000 Mem.
•	 5 Lixa n. 280.para pintura a Duco, folha 	 60 (x) ,	 , $800 •	 $980 .1$0113 . $900

6 Emalit cor verde, litro 	 '	 	 60 — — — — Para os 'aviões • Curtis.
7 Emalit incolor, litro  ‘ 60 • 95200 115000 --	 '	 •
8 Tinta Duoo n. 1.294, galões 	 ,	 5 1305000

•9	 •
10

Tinta Duco n. 1.288, gatões 	
Tinta Duco .n. 3.312, galões 	 .	 '

' 3,
2

.130$000
130,090 .

—
—	 '

ax . 12271558%
g	 . 127$800

• 144°Ort:•
140$000

Par a . os aviões Moth.

.	 11	 . Tinta Dnco Clear,. galões ........ 	 4 ,. 115000 —	 . x	 113$800 . 140$000 .
12 Thiner Nacional, galões 	 ' 	 	 10 (x) . 20000 . 46$400 •	 1- ,26$000 .	 .•
13 Pistolas portateis,	 Sprayt, , para Duco,

uma 	 •	 .. 2	 .
•

. 460$000 — (x) 4514900 .5005000 •	 .

. .

Observações

•:

Menor preço (x).	 • .,
• Foram pedidos preços'ts firmas Fontes Garcia, Dias Garcia Comp., Affónso & Homero, ,J. Teixeira &•.Comp„ Miyrink Veiga

' & Comp., A. J. Ferreira Leal, Armando Busseti C.omp., David Laad Comp„ as quais deixaram de apresentar propostas. •

Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1932.— Severino.Monieiro da .Sliva, capitão inteadente, ahnoxarife-pagador.
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SECRETARIA

Primeira seca()

Em 4 de julho de 1932

O Para o preenchimento de vagas exis-

[
entes de delegados de 1' entrancia, fica
aberta, nesta Secretaria, a inscriçãa
iara o concurso de titulas entre os su-
plentes de delegado e comissarios, que
ejarn doutores ou bachareis em direito

, por uma das faculdades da Republica.
Icem dois anos, pelo menos, de formado,
;sendo o prazo para a mesma de 15 dias
fa contar de 29 do mês findo, desde quan-
do vem sendo publicada a portaria res-
pectiva, devendo •aqueles, candidatos,
além de fazer prévio registro dos diplo-

Imas cientificos na secretaria desta Che-
fatura, exibir documentos que provem o
exercido de função publica ou de advo-
gada, e bom desempenho delas, eviden-
ciando, por todos os titulos, a melhor
capacidade e idoneidade.

.0 diretor interino, José Pacheco Dan-
ta.

Policia do Distrito Federal

CONCURSO PARA o CARGO DE COMISSARIOS
DE SEGUNDA CIÁSSE

1. Em cumprimento da portaria nes-
ta data baixada ,pelo Sr. capitão-ci.afe
de policia, faço publico para pleno co-
nhecimento de todos os interessados,
que se acham abertas, pelo Prazo de 15
dias, nesta secretaria, as inscrições para
o provimento de vagas de cornissarios
de segunda classe, devendo os candida-
tos provara

1, serem brasileiros e reservistas do
Exercito ou da Armada Nacionais.

II, serem maiorea de 21 anos e me-
nores de 50;

III, serem residentes no Distrito Fe-
deral; -

IV, serem vacinados;
V, não sofrerem de molestia conta-

giosa, , ou que impossibilite o exercinio
do cargo:.

VI, serem de reconhecida Idoneidade
moral;,

VII, certificarem a Identidade com
carteira do Gabinete de Identificação e
Estatistica Criminal;

VIII, exibirem folha corrida e atesta-
do de bons antecedentes fornecidos pelo
munia gabinete;

IX, atestarem a -profissão que exer-
cem ou tenham exercida e o bom des-
empenho dela.

2. A lista de inscrição, findo o prazo
de 15 dias, anunciado para •o concurso,
será examinada pelo chefe de policia
que poderá mandar excluir o candidato
inscrito que, a seu juizo a em virtude
de prova que tenha exibido, não reuna.
condições de idoneidade moral.

3. As provas de habilitação serão es-
critas c orais e constarão, a prova es-
crita, de conher imanto da lingua portu-
guesa, de uma questão juridico-policial,
de redação e correspontleacia oficiai; a

prova oral de elementos de direito pu-
blico brasileiro. noções de direito e pro-
cesso penal, e organização e divisão Po

-licial.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1932.

— O diretor, interino, José Pacheco Dan-
tas.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS

ExANSE DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados em
7 do corrente:

Motoristas aprovados — ,Tudith Vivac-
qua. Jayme Julio Lopes, Virgilio Julio
Lopes, Norman Royle. 'Nelson Alves da
Graça 'Mello, Decio Rirhard Ferreira,
Alexandre José Taveira e Joaquim Fili-
a Ramos.

Reprovados — 6.*
Inspetoria de Veicules, 7 de julho de

1932, — O inspetor gerai, R. Kruel.

MINISTERIO DA EDUCAÇA0
E SAÚDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE TRII•ITA VA-
GAS DE SUB-INSPETORAS SANITARIOS MA-
RITIMOS

De ordem do Sr. -diretor geral, faço
-público que, pelo prazo de .60 dias, con-
tados desta data, ficará aberta nesta Se-
cretaria Geral, durante ás horas de ex-
pediente, a inscrição para o preenchi-
mento de 30 vagas de sub-inspetores sa-
nitarios inaritimos, existentes no quadro
da Inspetoria Sanitaria Maritima Mer
cante, a èle admitidos os candidatos que,
exibindo certidão de registro do respec-
tivo diploma, provarem ser cidadãos bra-
sileiroa, reservista quando em idade mi-
litar, menores de quarenta e cinco anos,
vacinados e não sofrer de doenças capa-
zes de privá-los de exercer o respective
cargo, ou doenças transinissivels. Para
êsse último efeito, o candidato será sub-
metido a exame de validez no serviço res-
pectivo do Departamento, apresentando
o competente atestado na áto da inscri-
ção. As meterias do concurso de aárdo
com as instruções aprovadas pelo Sr.
diretor geral, são as seguintes: Noções
concretas de higiene em geral, princi-
palmente de higiene do navio. Noções
concretas de propedeutica médica. No-
ções concretas de bateridogia e de para-
sitologia. Nocões concretas do epidemio-
logia c profilaxia das doenças de noti-
ficação compulsoria. Regulamentaçãa
sanitaria nacional. A inscrição será en-
cerrada a 30 de julho proximo future.
ás 17 horas.

Diretoria do Expediente da Secretaria
Geral do Departamento Nacional de
Saúde Pública, 30 de maio de 1932. —
Phoeion Serpa, Dr. diretor do expediente.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, aviso ao

Sr. Euselino Joaquim de Mendonça,
Proprietario dos predios as. 60	 62,

da rua Wenceslau, que tem o prazo da
oito dias 'para apresentar defesa sobre
a irregularidade praticada no serviço da
abastecimento dagua desses imoveis, que
deu motivo a aplicação da penalidade
prevista no artigo 17 do decreto nume-
ro 20.951, de 18 de janeiro deste ano.

Secção de Expediente, 2 de julho de
1932. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
de Secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No Diario Oficial de 29 de junho,
acha-se publicado um edital intimando
diversos proprietarios de predios a apre-
sentarem na séde do respectivo distrito,
um hidrometro de tipo aprovado pala
Inspetoria, dentro do prazo -de 60 dias.

Assistenda a Psicopatas .

HOSPITAL NACIONAL'.

Ido de Janeiro, em 29 de junho de 1232

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PERMA-.-
NENTE

De conformidade com o decreto nu-
mero 20.847, de 23 de dezembro de
1931, art. 4° paragrafo nnico, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessa-
dos, que de acôrdo com o art. 52 e
seus paragrafos, do Codigo de Contabi-
lidade da União, está aberta na Admi-
nistração do Hospital Nacional, até ás
15 horas do dia '19 do mês de julho
proximo a inscrição para fornecimento
de livros e revistas cientificas, obede-
cendo as seguintes condições:

1°. Os interessados deverão pedir ao
diretor, sua inscrição em requerimen-
to. em o qual juntarão as provas de
idoneidade, inclusive a de ser negociaa-
le matriculado, da quitação de impos-
tos federais e muniaipais, declaração de
sua nacionalidade e sede do estabeleci-
mento. 1

2°. As propostsa serão feitas em qua-
tro vias, com os preços por extenso e
em algarismos sem emendas, rasuras e
entrelinhas, todas datadas e assinadas,
seu-do -a primeira via estatriplihada,
quais serão recebidas até ás 15 horas
do dia 2-0 de ulho proximo, e abertas
em presença dos interessados, lidas em
voz alta, c por todos rubricadas, sendo
jugadas dentro do prazo de 10 dias.

3.° Os proponentes que forem aceitos
e se recusarem a satisfazer a encomen-
da, terão além das penalidades do pa-
ragrafo 4° do art. 52 do Codigo de Con-
tabilidade da União, a multa de 0 %
sobre o fornecimento de cada 'mês.

4°. As encomendas que forem feitas,
deverão ser satisfeitas no prazo de 18
horas. contadas -daquela em que fôr en-
tregue o pedido, salvo motivo de força
maior e aceito peia repartição.

5°. Não será tomada eiri consideração
a proposta .do negociante que não .sa-
tisfizer rigorosamente as condições es-
tabelecidas neste edital, pelo que, fica
sem direito a qualquer reclamação.

G . Os interessados deverão compa-
recer .á Administração do Hospital afim
de obterem os esclarecimentos neces-
earios.

aINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal
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7°. As propostas deverão ter à formu-
la de completa submissão ás condições
estabelecidos, sendo sem a messur alte-
ração, quanto á quantidade, nomencla-
tura e unidade, e, para maior clareza
somai datiligrafadas.

6*. A presente concurrencia começa a
vigorar logo que seja aprovada pelo
Ermo. Sr. ministro da Educaçáo e
Sande Publica e registrada pelo Tribu-
nal de Contas.

Hospital Nacional de Psicopatas, em
29 de junho de 1932. - Dr. Waidemi-
ro Pires, diretor geral.

Colegio Pedro II - Externato

Previne-se aos Srs. interessados que
esta secretaria receberá até ás 15 ho-
ras do proximo dia 13, propostas para o
fornecimento de moveis, de acÓrdo com
os croquis existentes na secretaria, pas.
ra o gabinete do Sr: diretor.

Informações com a funcionária Ma.
ria Elisa Freitas, das 11 ás 15 horas dia-
riamente.

N113. - As propostas deverão ser em
três vias, sendo a primeira devidamen-
te estampilhada.

Secretaria do Colegio Pedro II - Ex-
ternato.

Rio, 7 de julho de 1932.	 Oetacilio
A. Pereira, secretário.

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DÉSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Naeiona;

do Povoamento
Da ordem do Sr. diretor geral, con-

vido a firma M. S. Lino & Comp. a
comparecer a esta Diretoria Geral, afim
de assinar o ajuste para a execução dos
concertos da, lancha "Assis Brasil", em
virtude de ter sido aceita a sua pro-
posta apresentada na ooncurrencia rea-
lizada em 10 de junho último.

Contabilidade do Departamento Na-
cional do Povoamento, 7 do julho de
1932. - Octavio Pacheco, diretor da

Secção.

Junta Comercial do Distrito Federal
SUSpENSÃO DE INTERPRETES COMERCIAIS

Faço saber, pelo presente edital, que a
Junta Comercial em sessão de 30 de ju-
nho proxirno passado, julgando o pro-
cesso instaurado por denuncia dos inter-
pretes Ernesto Kopschitz e Pedro Mar-
ques, contra os interperetes João Sarkis
e Alvaro Henriques Carlos Garcia, apli-
cou a pena de suspensão por 60 dias, ao
primeiro e de 30 ao. segundo, com adver-
tencia de serem destituidos, em caso de
reincidencia.

Pelo presente, faço publico aos inte-
ressados dessas suspensões, para os devi-
dos efeitos e intimo da sentença aos de-
nunciados que ficam com o prazo de 10
dias, para recorrerem, prazo que será
contado da publicação do presente.

Junta Comercial, aos 4 de julho de
1932. - fridoro Campos, diretor.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PúBLICAS

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos do Distrito Federal

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso, requerimento A 350129, e da por-
taria n. 472, do Sr, diretor geral, de 23
de maio ultimo, intimo o ex-praticante
desta Diretoria Regional, Alvaro da
Silva Coutinho, a recolher aos cofres
da tesouraria desta repartição, dentro
do prazo de trinta dias, a importancia
de 2368000 (duzentos e trinta e seis
mil e seiscentos reis), correspondente
ao valor declarado e respectivas taxas
dos registrados ns. 261 e 264.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1932.
Iodo Avellino da Trindade, diretor.

nn••n••

FISCALIZAÇÃO . DO PORTO DO RIO
DE JANEIRO

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA ?ARA LIM-
PEZA GERAL E CONCERTO DE MAQUINAS
DE ESCREVER E DE CALCULAR.

Faço público que serão recebidas
propostas nesta fiscalização, á praça
Mauó, n. 10, 2° andar, no dia 15 do cor-
rente, sis 14 horas, para limpeza geral e
concerto de maquinas de escrever e de
calcular, de acôrdo com o edital Deli.
cado no Diario Oficial do dia 1 de julho
corrente.

Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro, em julho de 1932. - José de
Aguiar Toledo Lisbda.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

AVISO •(*)

PROIDoS DE PREÇOS ,14 37,. PARA o FORNECIMENTO DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO PARA A VARIANTE DE ARAÇATUDA A JUplA

.	 .
De ordem do Sr. diretor, faço público que ás 13 horas

do dia 15 de julho proximo, no Almoxarifado desta Estrada,
em Baurú, serão recebidas propostas para o fornecimento
de materiais de construção para a variante de Araçatuba a
Jupia, conforme edital publicado a fls. 11.728, do Diario
Oficial da União, si. 141, de IS do corrente, observada a se-
guinte retificação:

• No inicio do edital, onde diz:	 •
"De ordem do Sr. diretor, faço público que ás 12 horas

do dia 6 de julho de 1932, no Almoxarifado da Estrada, em
Baurti, serão recebidas propostas.pafã o fornecimento dos
materiais constantes da relação que a este acompanha, me-
diante as seguintes condições": - leia-se-:

"De ordem do Sr. diretor, faço públice que ás 13 horas
do dia 15 de julho de 1932, no Almoxarifado da Estrada, ,em
Baurú, serão recebidas propostas para o fornecimento dos
materiais constantes da relação que a .este acompanha, me-
diante as seguintes condições:"

A relação dos materiais, lei-se da seguinte. fórma:
1. 125,000 metros cubicos de areia grossa, lavada.
2. 738,000 metros . cubicos de areia fina, lavada.
3. 50,000 quilos de alvaiade de zinco, (Vieille M,ontagne).
4. .361,000 quilos ria/umeu.'
5. 36,000 latas de gua raz (Pinheiro) ou (Pnus).
6. 140,000 quilos *de pó de sapato "Quinarck" ou Quito-

'rock:9 em pacotes..
7. 20,000 quilos de vermelhão francês, em pacotes.
8. .25,000 quilos de roxo terra, em pacotes.
9. -25,000 quilos de azul da Prussia, em paootes

10. 273,000 quilos de oleo do linhaça fervido.
11. 20,000 quilos de secante "Castelo" ou "Torre", em pa-

cotes.

30 pinceis para oleo, n. 26 .
30 pinceis para oleo, n. 28.
30 pinceis para oleo, n. 30.
30 brochas para caiação, n. 30.
30 brochas para oleo, francêsas, n. 26.

608 barricas (de 180 quilos) de cimento :Alborg . em
"Atlas".

75 quilos de ponta paris de 13 x 15.
154 quilos de ponta paris de 15 x 15.
55 quilos de ponta paris de 19 x 27.

93,5 quilos de ponta paris de 22 x 48.
125 quilos de ponta paris de 24 x 60.
35 qulios de pregos com cabeça de chumbo, de

177 x 21.	 •
• 324 quilos de ferro chato do 1/2" x 2,1/2"

445 metros de calha de ferro zincado n. 22, de 0,15
de largura.

120 metros de tubos de ferro zincado, n. 22, de 0,08
de ,diametro.

6.040 metros de caibros de peroba, de 0,75 x 0,053,
• de comprimento, sninimo de quatro metros.

9.130 metros de ripaas de peroba, de ,0,06 x 0,018, com-
- •primento minimo, quatro metros.

3.750 metros de taboas de peroba, de 0,10 x .0,01, com-
primento minimo, quatro metros.

2.688 metros de taboas de peroba, macho e femea, de
0,10 x 0,025, comprimento minime, quatro

meros.
240 metros de taboas de peroba, macho e femea, tlé

0,23 x 0,01, comprimento minimo, quatro
metros.

2.590 metros de peças de peroba de 0,08 x 0,16, com-
primento minimo, quatro metros.

660 metros do peças de peroba de 0,08 x 0,08, com-
primento minimo. quatro metros.

710 metros de peças de peroba de 0,10 x 0,10, com-
primento mininio, quatro metros. .

55 peças do peroba, de 6,50 x 0,07 x 0.15.
55 peças de peroba, de .3,30 x 0.07 x 0,15.
55 peças de peroba, de 4,50 x0,07 x 0,15.

12.
13
14.
15.
16.
17.

18.
19.
20.
21.
22.
23.

24.
25.

26.

27.

28.

29,

30.

31.'

32.

33.

34.

35.
36.
37.
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38. 10 peças de peroba, de 9,50 x0,07 x 0,15..
39. GO peças de peroba, de 0,75 x 0,10 x 0,15.
40. 30 peças de peroba, de 1,70 x 0,10 x 0,10.
41. 20 portas de . calha, de cedro, unidas a macho e fe-

mea, de 2 batentes, de 2,70 x 1,00, aros de
,	 peroba (conforme desenho).

42. 5 portas de calha, de cedro, unidas a macho e fe-
mea, de 2 batentes, de 2,70 x 0,80 (conforme
desenho).

43. 5 portas de calha, de • cedro, unidas a macho e fe-
mea. de 1 batente, de 2,00 x 0,70, aros de
peroba (conforme desenho).,..

4 . 90 portas de calha, de cedro, unidas a macho e fe-
mea. de 1 batente

'

 de 2,20 x 0,80, aros de
peroba (conforme desenho).

45. 39 portas de calha, de cedro, unidas a macho e fe-
mea, de 1 batente, de 2,00 x 0,60, aros de
peroba (conforme desenho).

46. 3 portas engradadas, de cedro, de 2 batentes,
.	 . 2,90 x 1,20, aros de peroba (conform •e-

• senho).
47. 5 portas engradadas, de cedro, de 2 batentes, de

2,90 x 1,00, aros de peroba (conforme de-
senho).	 .

48. 10 bandeiras semi-circulares, de cedre, de 1,20, con-
forme 'desenho.	 -

49. 20 bandeiras semi-circulares, de cedro, de 1,20, con-
forme desenho.

50. 5 bandeiras semi-circulares, de cedro, de 0,80, con-
forme desenho. -

51. 20 bandeiras retangulares, de cedro, de 1,00 x 0,50,
conforme desenho.

52. 15 caixilhos de vidraça, com postigos e 1/3 de per-
siana, do 1,00 x 1,90, conforme 'desenho.

53. 5 caixilhos de vidraça, com postigo e 1/3 de per-
siana, de 1,20 x 1,90, conforme desenho.

54. 60 janelas de calha, de cedro, de 2 batentes, de 1,30 x
0,80, conforme desenho.

55. 20. bandeiras metalicas, semi-circulares, de . 1,80,
conforme desenho.

56. 20 portas de aço ondulado, completas, de 1,080 x 3,00,
.	 conforme desenho.	 ..

57. 5 portões metalicos, simples, de 1,80 x 1,75, con-
forme desenho. .

58. 510.000 tijolos comuns, requeimados, de 0,25 x 0,125 x
's 0,065.

59. 37.000 telhas chatas, tipo marselhès, de 0,28 x'0,36..
60. 1.225 telhas curvas, tipo marselhès, de 0,28 x 0,20

(cumieira).
6i.	 25 vidros brancos lisos, para vidraça, de 0,465 x

.. x 0,565.
62. 35 vidros brancos liisos, para vidraça; de 0,275 .z

x 0,550.
63. 45 vidros brancos lisos, para vidraça, de 0,29 ai 0,29:
64. 70 vidros brancos lisos, para vidraça, de 0,365 x

x 0,565. .
65. 80 vidros brancos lisos, para vidraça, de 0,225 x

x 0.40.
66. 150 metros quadrados de ladrilhos, nacional, a duas

côres,.de 0,20 x 0,20.
67. 630 pares de dobradiças americanas, de 3,1/2".
68. 60 pares de dobradiças americanas,, de 3".
69. &	 50 pares de dobradiças americanas, de 2".
70. 10 grosas de parafusos de fenda, cabeça chata, de

1 1 / 4 x 9.	 .

71. 20 grosas de parafusos de fenda, cabeça chata,
• 7/8 x 7.

72. 30 fechaduras "Gorges", com trinco.
73. 180 fechaduras caixão.	

.

74. 50 ferros pedrezes redondos, de 0,20.
75. 50 ferros pedrezes redondos, de 0,80.	 .
76. 1.475 folhas de zinco ondulado, de 8' x 2', n. 28.
77. 50 targetas para postigos.	 .
78. 35 chapas para fogão, com três furos.
79. 200 tubos de concreto armado, centrifugado, com

bolsa, tendo 0,6096, de diametro e 0,0508 'do
. espessura e • 2,44 de comprimento, marca

"Hume".
80. 1.000 pás de bico, com cabo, de Jonas & . Colver, Artliur.

Balfour ou Foz.
81. 500 enxadas de 4 libras.
82. 500 enradótes de 3,1/2 libras.
83. 250 foices de 8 polegadas.
84. • 100 machados de 4 libras "Colin-.
85. 250 picaretaS de 3 quilos. .'
86. 150 ancoretes de 15. litros.
87. 150 baldwie de zinco, reforçados, 'de 14 polegadas., .

88. 10 carrinhos de mão de ferro, com chapa de 1/16 e
caçamba soldada.

89. 20.000 parafusos tipo "D"; comuns, conforme desenho.
Nota - Os tijolos deverão ser fornciklos já carregados

em veículos dg Estrada no treco'da variante Araçatuba-Jupiá,...
inclusive Araçatuba, bem corno too o madeiramento.
• Baurú, 214zie junho de 1932. - Alceu En47ler de Almeida,

secretário. •-•

BANK OF LONDON & • SOUTH ARER/CA LTD.

Filiado ao Lloytis Bank Ltd., com mais de £ 29.000.000
de Capital e Reservas

Capital autorizado. 	 	 4.000.900-;
Capital 'subscrito	 £ 3.540.000 '•
Capital realizado. 	 	 £ 3.540.000
Fundo de reserva. 	 	 £ 1.500.000

•
Casa Matriz

6, 7 e 8 Tokenhouse Yard, London E. C. 2
Filiais no Brasil	 •

Rio de Janeiro, São Paulo, Santos, Curitiba, Porto Alegre, Pe-
- lotas, Rio Grande, Vitoria, Bala, Maceió, Pernambuco,

Ceará, Maranhão, Manális, Pará, Juiz de Fára e Belo Ho-
" rizonte

13puujag,,~AataAt., rizsTA. Pn.kr.,14,; E. 75& 30 DE Jupao
DE 1932-

• Ativo
Letras descontadas. 	
Letras:e efeitos a receber ern cobrança do

• interior. . 	
Letras- e efeitos a receber em cobrança do

exterior. 	
Empréstimos eni conta corrente
Valores caucionados'. 	
Valores depositados. 	
Caixa matriz. 	
Filiaiá e agencias no pais 	
Filiais e agencias no estrangeiro 	
Titulos e fundos pertencentes ao banco 	
Caixa:

Em moeda corrente. 16 .594 :2401450
No Banco do Brasil. 23.253:5923190
Em outros bancos...	 137:468$820 39.985:3013460

Diversas contas. 0. a.	 	  17.442:7388580

803.432)3873500

Passivo
Capital. , ,,, .. 	  20.583 :3338330
Depositos eyn conta corrente com juros 	  40 .371 :7151570
Depositos em conta corrente sem juros 	  50.804:6873970	 .
Depositas a prazo fixo. 	  13.140:5738110-
Depositas em''conta de cobrança do inte-

rior. 	  46.432:0673020
Deposites em conta de cobrança do cite-

rior... .. 	  10.557 :5283100
Titules em caução e em depósito 	  577 .044 :4653420
Caixa matriz. . . 	  	  29.188:1348160'
Filfais . e agencias no pais 	 	 9.301 :840E350 :
Filiais e agencias no estrangeiro 	 	 1.396:4961060:
Letras a pagar. 	 •	  	 229 :9323090,,
Diversas contas. 	 	 4.375:6148320,

803.432:3873500

S. E. ou O. - Rio de Janeiro, 6 de julho de 1932.-
Pelo Bank of London & South America Ltd., W. A. Petwv, ge-
rente, interino.- -*D/. Jansen de Mello, contador, interino.

(C 3.644- 7-6-932 - 768500),

de

32.941:4453900

46.432:0613020

10.557:5283100
48.637:669$270_
35.008:5781960

542.035:886$460'')
146:2341500

27.871:1541090
868:1091760

1.505:6731400
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Ativo

BANCO BOLANDEZ DA A.MERICA DO SUL
RIO DE YANEIRO

CEDI COMBINADO DAS SUCURSAIS DO RIO DE JANEIP
SANTOS It ao PAULO, EM 30 . DE JUNHO DE 1032

Ativo

Letras descontadas. . .
Letras e efeitos a receber por conta pro-

pria do exterior. . . 	
Letras o efeitos a receber por conta pro-

pria do interior. . .
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior
Letras e efeitos a receber em cobrança do

• interior. . . . . 	
Emprestimos em conta corrente.
Valores caucionados 	
Valores depositados. .	 	 Mo, •

Agencias e filiais no exterior. . 	
Correspondentes do exterior. . • 	
Correspondentes do interior. . .	 .....
Titules e fundos pertencentes .ao banco 	
Caixa: em moeda corrente no banco, em

outras especies, no Banco do Brasil e
em outros bancos 	

Diversas contas 	 ••	 .... ft.

	

trotal do ativo. •	 MA~M~AP.

Passivo ift

Capital. w• •	 • 	 ~h.
Deposites em conta corrente com juros....
Deposites em conta sem juros. 	
Depositas em conta de cobrança do exte-

rior 	
Depositos em conta de cobrança do

rior 	 .. 	
Titules em caução e em depósito 	
Caixa matriz. 	
Agencias e filiais no exterior.	 • .... . . .•
Diversas contas 	 	 AMMAAMO

5.206:4488500

1,88:4978600

272:3008000

189:0478510
911:6678471

2.913:3838120
11.236:4748052

7:4261600
17:2498200

150:2675965
83:5418400

6.368:83082/0
3.658:1268507

31.203:2708135
Olemmweemimme~m~

5.705:8288810
8.360:5394599
2.028:8103925

272:3008000

/89:0478510
14.149:8578172

4:2398620
489:9468499

2:9008000

inte-

Teta/ do passiva.	 	  . 31.203:2708135

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1932, The Canadian Bank
Of Commerce. - R. H, McDade, sub-gerente. - H. C. Ban-
field, contador.

(C-3.640-7442-71$'00)

Capital a realizar.
Titules descontados. 	 	 ow

Letras e efeitos a receber em cobrança do
exterior. 	

Letras e efeitos a receber em cobrança ;:to.
, interior. 	

Emprestimos em contas correntes 	
Valores caucionados. 	

`Valores depositados. . 	 	 . 	
Agencias e filiais no
Agencias e filiais no interior ......
Correspondentes no exterior,. 	 .....
Correspondentes no interior.
Predios do propriedade do banco....x.....›
Caixa:

' Em moeda corrente.. 	 2.969:4818500,
Salda no Banco do

Brasil e outros ban-
cos. 	

Em outras espeeies 	

Diversas contas. 	 W Msw.afirõtgw~....**ft.."..

.	 87.490:0298605

, 1 Passivo

Capitai• • .	 re - 	 are . 9 . 000 :0004000
Deposites em conta; correntes c/juros ..... 9.346 :8078020
Deposites em contas correntes s-/juros 	 	 1.127:6538980
Deposites em contas correntes limitadas 	 	 788 :8758182
Deposites a prazo fixo 	 	 5.i82:873$680
Deposites em contas de cobrança do exte-

rire	 ,.... .-	  -1.528:9018300
Deposites em contas de cobrança do inte-

rior. 	 	 4.147:337$086
Titules em caução e em depósito 	 lic 17.765:3078608
Casa matriz. 	 	 ....•	 5.027:0008000
Agencias e filiais no exterior...AA. 	  3.591:9188810
Agencias e filiais no interior 	 	 4.358:8298641
Correspondentes no exterior. 	 	 113:4408783
Correspondentes no interior. ..,.x. .... 	 	 20:1983630
Diversas contas. • . •..á 	  15.490:8858885

• 87.490:029$60b

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1932. - Banco Holan-
dés da America do Sul - Sucursal Rio de Janeiro, H. W. J. de
ia Fontaine Venceu, gerente. - R. H. Scholte, contador.

(C - 3.645 - 7-7-932 66$300

2.000:0001000
8.075:4578493

1.528 : 901830u

14.147:337$08C
11.371:6278895
6.857:9738305

10.907:3348300
881:3268600

3.440:3618285
2.062:0068.800

498:263'855
1.400:0001000

5.125:7448605
29:0081100 8.124:2348205

16.195:2058478

Ámraicá.jpitusTap3,_
• A.4-luarrtmos-È ACIDENTES cz)

Coat'pankia--"~s
WIIA DA AnkEMBLtà,
~ISA COMPANHIA DE- SEGUROS SUL

RICA, TERRESTRES, MARITIMOS E ACI-
DENTES, REALIZADA EM 6 DE JULHO DE
1932
Aos' seis dias dó mès de julho de mil

novecentos e trinta e dois, á rua da Al-
fandega n. ti, nesta cidade do Rio de
Janeiro, Ás quinze horas, Prese ntes, na
sala de sessões da companhia, acionistas,
representando 6.196 ações. ou seja mais
da metade do capital social, assumiu a
presidencia da assembléa o diretor-pre-
sidente, Sr. Dr. Alvaro da Silva Lima
Pereira, e convidou para 1° e 2' secreta-
rios,-. respectivamente, os Srs. Antonio

M. Marques e Joaquim Louis Wailers-
tein, que aceitaram os cargos e toma-
taro posse.

Declarou o Sr. presidente, que, coa-
forme anuncies publicados pela impren-
sa, tinham sido convonslos os senhores
acionistas para resolverem sobre o pre-
enchimento ou não, de uma rega na di-
retoria da companhia.

Os Srs. acionistas presentes, respon-
deram unanimemente, que devia ser
preenchido o cargo vago do diretor.

Em face do resolvido, o Sr. presidente
pediu aos Srs. acionistas para munirem-
se das respectivas cedulasz afim 'de se
proceder a eleição. Satisfeitas as forma-
dades legais, foi procedida a eleição,
tendo-se verificado após a apuração, ha-
ver sido eleito, unanimemente, o senhor
tenente-coronel Candido Torres_

_rães, para_o cargo de diretor da compa-
nhia. O Sr. presidente anunciou o resul-
tado e proclamou o referido
diretor._ para o período em: O

1V.---p7esidente, suspendeu a reunião, para
ser lavrada a presente áta, o que feito, foi
reaberta a sessão, tendo sido a mesma
lida e aprovada. Em seguida foi a ata
assinada pela mesa e mais acionistas
que quizeram; e eu, 1° secretario que a
redigi e assino. - Antonio M. Marques.
- J. L. Wallerstein. - Alvaro Silva
Lima Pereira. - . W. S. Ia Mon. -
Mins Weil. - Sul America, Companhia
de Seguros de Vida. Picanço Costa.
- Por procuração de Mercedes Rose de
Sanehez de Larragoiti, • Julius Weil. -
Por procuração de Antonio Sanchez Lar-
ragoiti, J. Picanço Costa.-A. E. Wal-
lerstein.	 (C-3.805-7-7-32-46$800)



CENTRO ESPIRITA JESUS, MARIA
E JOSÉ

EXTRATO Dos ESTATUTOS

... Fundado nesta Capital por tempo in-
deteminado, onde tem séde e fóro, tem
por fim estudar o espiritismo nos moldes
de Kardeke, propagar a doutrina, man-
ter sessões de estudos, prestar auxilio
moral e mateial aos necessitados,

. 110 1 tQr.. uma escola e biblioteca. Seu
fundo social será representado pelas men-
salidades, juros, subvenções, donativos
e eventuais. Será administrado por uma
diretoria composta de: presidente (que
é seu representante, ativa e passiva-
mente, em Juizo e fóra dele), 1° e 2° vice-
pridesentes, I° e 2° secretários, 1° e 20
tesoureiros e uma demissão de finanças.

• ' Os sens sócios não respondem subsidia-
riamente, pelas obrigações contraídas em
nome do centro. O centro só poderá ser
dissolvido por uma assembléa geral espe-
cialmente convocado para este fim; sendo
a mesma resolvida, seu saldo será doado
a uma instituição de caridade que fun-

'cidné nos moldes espiritas. Os presen-
tes estatutos só poderão ser reformados
depois de cinco anos. A diretoria, atua/
consta dos estatutos. — A diretoria.

(C-3 .642-7-7-32-208400)

ANIINCIOS

igr Sexta-feira 8
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84, BANCARIA "ANDRADE, ARNAUD
& COMP., LTDA."

Rua Buenos Aires n. 20

QALANÇO EM  V, ps,Lumm.„p!J932

Ativo

Letras descontadas 	 • 1.584:1468690
Letras e efeitos a re-

ceber no interior....... 	 50:4998220
Letras e efeitos a re-

ceber em cobrança na
praça 	
	

116:9068360
Emprestimos em contas

correntes garantidas..	 1140958390
Valores caucionadas 	 	  277:3428620
Caixa: em moeda cor,

rente e Bancos 	  • 287:4148920
Devedores diversos... 	

	
132:1368860

Devedores , por efeitos 	
em cobrança 	
	

104:0108220
Valores em deposite 	
	

262:4208800
Diversas contas 	
	

10:5748000

2.939:5478080

2.939:5478080

Andrade, Arnaua & Comp., Ltda.
François Lima de Aguiar, contador.

804--7-7-32-42E8O0)

SOCIEDADES CIVIS
CRUZADA NACIONAL . DE EDUCAÇAO

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, por tempo in-
determinado, elide tem sua séde e fóro,
sendo seu fundador • o Dr. Gustavo
Armbrust, tem por unico fim concorrer
por todos os meios a seu, alcance, inclu-
sive interceder junto aos poderes públi-
cos, Propagar e estimular a necessidade
urgente da alfabetização. Será adminis-
trada por uma diretoria geral composta

, de: presidente de honra (que será o mi-
nistro da Educação e Saúde Pública), um

presidente (que é seu representnate em
Juizo e fóra dele) e :quatro diretores,
todos auxiliados por um secretário. Seu
patrimonio será representado pela con-
tribuição de seus socios, subvenções e
todo e qualquer donativo e legados e
bem moveis e imoveis que possúa e ve-
nha a possuir. Seus. socios não respon-
dem subsidiariamente pelos compromis-
sos assumidos pela diretoria em nome
da Cruzada.

Stia dissolução só poderá ser resolvida
por uma assembléa geral; dando-se esto
'Caso. o Sá saldo será distribuido em par-
celas iguais por estabelecimentos par-
ticulares de caridade. Estes eSialUith;
poderão ser reformados por uma assem-
bléa geral convocada especialnwn•
este fim. A diretoria atual consta dos
estatutos. — A diretoria.

(C-3 .641-7-7-32-21840W

"Argos Fluminense"

COMPANHIA DE SEGUROS TERRES-
TRES E MARITIMOS

7 -- RUA DA ALFANDEGA

Edificio proprio

Do proximo dia 8 de julho em diante,
pagar-se-á, das II ás 14 horas, no escri-
torio desta companhia, ô dividendo 156°,
relativo ao semestre que hoje termina,
á razão do 1008000, (cem mil réis) por
ação.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até aquela data.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.
— Os diretores: Henrique José Gonça!,-
yes, — Paulo Vieira de Souza. — Ame-
rico Rodrigues'.

(0-3.503-30-6-32-168460-2 vezes)

Electro Etental Suisso Brasileira
S.A.

Estando subscrito o capital social, com
que vai se constituir a "Electro Dental
Suisso Brasileira, S. A.", convido os in-
teressados a se reunirem nó dia 14 do
corrente, á rua São Pedro n. 350, I° an-
dar, ás 16 hora, Para e fim especial de.
resolverem sobre a constituição da mes-
ma sociedade e atos preliminares para a
aludida constituição.

Ilio de Janeiro, 7 do julho de 1932.
— Luiz Wurlod, incorporador.

(G-3.639-7-7-32-168300-2 vezes)

.Assoelação dos Funcionarios do Mi-
nisterio das Relações Exteriores

A diretoria desta associação, na im-
•possibilidade de obter todos os endereços
dos associados que firmaram a morato-
ria de 11 de janeiro de corrente ano, vem
solicitar dos mesmos a bondade de se di-
rigirem á Ode da associação, no Palacio
ItanIáráti,liara"registá:-les, afim de que
no proximo dia 11 do corrente, seja feito
u pagamento dos juros correspondentes

-ao 'priMeiro semestre.
Rio de Janeiro, 6 de julho do 1932.

- dloacyr Briggs, secretário.
(C-3.802-6-7-32-428800-3 'vezes)

Companhia Carris Porto Alegrense
•	

ADSESIDLÉA GERAL ORDINARIA,

Primeira convocação	 •..	 •	 •	 •
São• convidados os senhores acionistas

a .se .raunirem em assernbl .tç.a geral ordi-
"tarja, . na séde. da .companhia, á avenida
Rio Branco n. 137, 13° andar, nesta ci-
dade, ás quatorze horas do dia 15 de ju-
alD de,, j.932, para o exame e julgamento
do relatorio da diretoria, balanço geral
e respectivo parecer do conselho fiscal,
relativos ao exercicio de 1931, bem como
para a eleição de rova diretoria, conselho
administrativo, conselho fiscal e Su-
plentes, .para o exercicio de 1932.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1032.
A diretoria.

(C-3 . 502.-30-6-32---42$800--3 vezes)

Companhia Sul Mineira
de Eletricidade

ASSEmBLÉA GERAL ExTRAORDINARLt

Ficam os Srs acionistas convidados
para uma reunião extraordinaria, a rea-
lizar-se na séde da Companhia, ás 16
horas do dia 12 do corrente, afim de re-
solverem sobre uma proposta da direto-
ria, relativa ao augmento de capital por
meio de ações preferenciais de 200$, no
total de 3.000:0008000, vencendo o divi-
dendo de 10 To ao ano, pagavel por se-
mestres vencidos em janeiro e julho e
reembolsaveis no prazo de 20 anos, a reis
2208000, por meio de anuidades iguais.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1932.
— A diretoria.

(C-3.394-4-7-32-368700--3 vezes)

.....	 .....

Passiva

Capital realizado'	 	 800:0008000
Fundo de reserva 		 60:0008000
Fundo de liuidação 	 	 26:1468810
Depositos em contaa ,

 „. . . -	 .correntes com jures .	 525 :826820 .0 
Depositos em contas

correntes garantidas	 1:7008400
Depositos a prazo fixo	 293 :0918750.
Credores por garantias

diversas 	 	 277:3421620.
Credores por efeitos no

interior 	 	 50•4998220 .
Credores por titulo% a 

	cobrar 	 '	  	 . 116 :9068360
Efeitos em cobrança 	  	 104.:0108220
Credores por valores , . •

em deposito 	 	 262:4268800
Propriedades 	 	 60:3.288000
Contas correntes esper.. 	

ciais 	 	 311:0748700
Lucros e perdas 	 	 40:0008000
Diversas contas.. , 	 	 10:2003000


